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SUMÁRIO EXECUTIVO

ENQUADRAMENTO

A generalidade dos estudos e trabalhos
disponíveis encerram, normalmente, uma
análise histórica e geralmente procuram
antecipar a evolução de curto prazo.
Desta feita a AECOPS – Associação de
Empresas de Construção e Obras Públicas
encarregou o ITIC de procurar ir mais além.
Partindo da análise das principais questões
que condicionam a evolução do mundo de
hoje, construir uma visão prospectiva sobre o
Sector da Construção e do que os seus
agentes podem esperar no futuro.
Optou-se por fazer um exercício em torno de
três cenários possíveis (alto, central e baixo)1,
tendo em atenção aquela que é a prática mais
corrente em exercícios desta natureza e,
igualmente, os exercícios de referência feitos
por divers os organismos intern acionais e
nacionais a que se recorreu para a obtenção
de dados de base. Foi adoptado o período
2006-2020 como referência do exercício
qualitativo e quantitativo que foi feito.
O p resente t rabalho f oi o rganizado e m t rês
partes:

- a primeira, "Cenários de Evolução",
procede ao enquadramento geral dos
factores d e d esenvolvimento su stentável
da economia e equaciona os cenários
considerados mais prováveis para o
período em análise. Constitui, por isso, o
ponto de partida para a análise detalhada
da e volução p ossível d o S ector d a
Construção, que se segmentou  n os dois
principais mercados – construção de
edifícios e de obras de engenharia civil,
procurando responder à questão
"construir o quê, para quem, onde e
quando?";

- a segundo parte, " A construção de
edifícios nos próximos quinze anos",
analisa este segmento da construção em
todas as suas vertentes, desde o que o
caracteriza até ao que têm sido e se
perspectiva q ue v enham a  s er a s s uas

principais condicionantes de
crescimento;

- finalmente, na terceira parte, "A
Engenharia Civil até 2020: principais
determinantes e desafios", são
identificadas a s p rincipais á reas d e
investimento nacional em infra-
estruturas, tendo em consideração não
só as prováveis alterações demográficas,
ambientais e tecnológicas, mas também
as restrições de financiamento existentes.

O trabalho que ora se apresenta deve ser
entendido como um desafio de reflexão e
apenas um contributo para essa reflexão. Os
cenários são obviamente discutíveis e as suas
premissas podem ser questionadas.

O Mundo

O mundo tem vivido, nas últimas décadas e
em r itmo c rescente, p rofundas a lterações
demográficas, políticas, sociais, económicas,
tecnológicas e ambientais.
Em primeiro lugar, a chamada economia de
mercado prevaleceu, produzindo
importantíssimas consequências na ordem
mundial. Desde logo o crescimento acelerado
dos níveis de rendimento e de vida no mundo
ocidental foi tão evidente que se alargou a
percepção, em todos os pontos do globo, do
fosso en orme e ntre o  c hamado m undo
ocidental e o resto.
As forças que se acumularam de forma
imparável conduziram, do ponto de vista
económico, à internacionalização dos
movimentos de capitais, de pessoas, de bens e
da informação. A globalização de que hoje
falamos foi alavancada pelo triunfo do modelo
de economia de mercado.
Outra das consequências na ordem mundial
daquele triunfo foi o desmoronamento do
chamado Bloco Soviético que  em termos geo-
políticos tem como consequência, pelo menos
no médio prazo, a passagem da situação
"bipolar" vigente após a segunda guerra
mundial para uma situação "unipolar", ou
"multi-polar" com predominância dos EUA.
Após a queda de um dos pólos, verificaram-se
diversas perturbações sérias, em distintos
pontos do globo (na Europa, na sequência da
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desintegração da Jugoslávia, no Médio-
Oriente, na Ásia) e a emergência de um
terrorismo internacional sem paralelo e em
relação às quais as respostas internacionais
evidenciaram extrema fragilidade.
Passámos, pois, de uma situação de equilíbrio
geo-político para uma situação de incerteza.
Veremos, por exemplo, o que acontecerá na
China nos próximos anos e até quanto se
manterá o equilíbrio "Um Estado, dois
Sistemas".
Uma d as a meaças l atentes q ue p ode
perturbar gravemente a estabilidade mundial,
que em certa medida também decorre do
desaparecimento do equilíbrio bipolar, é a
respeitante à disseminação da tecnologia
nuclear.
Por outro lado, o triunfo da economia de
mercado, que está na base do enorme
crescimento económico mundial, está a
exercer, como consequência, uma enorme (e
provavelmente insuportável) pressão sobre os
recursos naturais do planeta.
O crescimento demográfico e a alteração dos
padrões de bem-estar estão a exigir níveis de
utilização de recursos naturais a um ritmo e
sob formas que não permitem a sua
substituição.
A disputa por esses recursos é cada vez maior
e vai intensificar-se com o desenvolvimento de
países como a Índia e a China.

Portugal no Mundo

É neste cenário que Portugal tem de
encontrar o seu caminho. A economia
portuguesa iniciou em 2001 um período de
estagnação cujo final, infelizmente, não se
espera para breve. De acordo com as
estimativas e previsões do ITIC, a recuperação
da economia não deverá ocorrer antes de
2007, mesmo se adoptadas medidas de
política que representem uma verdadeira
reforma da economia portuguesa.
De uma forma sintética, na última década
Portugal viu agigantarem-se os défices
externo e das contas públicas, em resultado
do aumen to contínuo do consu mo interno,
público e privado, bem acima do ritmo de
crescimento do produto interno.

Endividaram-se as famílias, as empresas e as
administrações públicas, atingindo níveis
ímpares no mundo desenvolvido.
É absolutamente impossível continuar a
financiar o actual nível de despesas do Estado
e dos particulares.
No caso do Estado temos um duplo problema:
um problema de nível (cerca de 50% do PIB) e
um problema de estrutura da despesa (92%
são despesas correntes).
No que concerne às famílias, o actual nível de
endividamento, e  s ua c omposição, t orna-as
demasiado ex postas à s i nevitáveis s ubidas
das taxas de juro ou do desemprego.
A dimensão e gravidade do problema impõe
que s e as sumam a s d ificuldades, qu e s e
informe os cidadãos com verdade, por forma a
que, uma vez traçada a estratégia de
desenvolvimento para o futuro, seja possível
adoptar todas as medidas necessárias.
Só é possível pedir sacrifícios no curto/médio
prazo se se oferecer, como contrapartida, um
caminho claro de desenvolvimento que
garanta, no futuro, um nível de vida aceitável.
Importa então perceber quais as "macro
variáveis" que moldarão definitivamente esse
futuro. A demografia, o ambiente, a energia, a
tecnologia e a evolução dos estilos de vida
estão certamente entre as mais relevantes.

Demografia

A população mundial está a crescer à taxa
anual de 1,2% e ating iu, em 2005, os 6,5
biliões de seres humanos.
De acordo com as projecções das Nações
Unidas, a população deverá crescer 2,6
biliões nos próximos 45 anos, dos actuais 6,5
para 9,1 biliões em 2050.
A p opulação d as r egiões m ais d esenvolvidas,
estimada actualmente em cerca de 1,2 biliões
de pessoas, não deverá alterar-se
significativamente nas próximas décadas.
Contudo, em muitos países, especialmente na
Europa, as populações deverão decrescer
dado que os níveis de fertili dade dev erão
manter-se abaixo da taxa de substituição.
Na Europa, já passaram mais de duas
décadas de níveis de fertilidade abaixo do
nível de substituição. Este período
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caracterizou-se, também, pela emergência de
novos padrões de imigração (legais ou ilegais).
Nos anos mais recentes, os problemas
impostos pelo rápido envelhecimento da
população têm suscitado uma crescente
atenção. O conjunto de reformas necessárias
para responder ao crescimento sem
precedentes da população idosa
economicamente dependente tem sido
enunciado e o tempo forçará a sua
implementação.
De acordo com o Comité de Política
Económica (CPE) do Conselho Europeu a
Europa chegará a 2050 com dois habitantes
em idade activa para cada idoso (contra a
actual proporção de 4 para 1). Para além do
impacto macro-económico, o cenário
demográfico t raçado ( considerando q ue n ão
haverá alterações significativas de política)
implicará um crescimento das despesas
públicas relacionadas com a idade.
No que concerne às políticas de migração, a
confusão e indefinição parecem ser
dominantes. Contudo, o défice de
nascimentos relativamente aos óbitos nos
países desenvolvidos, conjugado com a
globalização, fará da migração internacional o
tema chave das políticas demográficas nos
próximos anos.
A nível demográfico, Portugal tem assistido a
duas tendências que, conjugadas, produzirão
consequências que podem ser devastadoras:
crescimento da esperança média de vida e
diminuição da natalidade.
De acordo com os indicadores sociais
relativos a 2004 e divulgados pelo Instituto
Nacional de Estatística (INE) em 27 de
Dezembro de 2005, o índice de
envelhecimento cresceu para os 108,7 em
2004 (isto é, por cada 100 jovens até aos 14
anos existiam 108,7 idosos, com 65 anos ou
mais), depois de ter atingido os 106,8 no ano
anterior.
De acordo com aquelas projecções e se se
confirmar esta tendência, em 2020 o índice de
envelhecimento situar-se-á entre os 146 ,5 e
os 175,8 e em 2050 atingirá um valor entre
242,9 e 397,5.
De acordo com os pressupostos daquelas
projecções, o índice sintético de fecundidade

situar-se-á entre os actuais 1,3 (cenário
baixo) e os 1,7 (cenário base). Este índice é
actualmente um dos mais baixos do mundo
ocidental.
No exercício de projecção feito pelo CPE do
Conselho Europeu, o impacto destas
tendências d emográficas s obre a s c ontas
públicas portuguesas será tremendo se não
forem adoptadas medidas de política
adequadas.

Ambiente

O ambiente tem sido das questões mais
debatidas n a s ociedade n os ú ltimos anos. A
intensidade d a d iscussão t em o riginado
muitas ve zes um certo d ramatismo em torno
destas questões que só serve para condicionar
as decisões porque desviam a atenção e os
recursos. A atenção pública e decisória passa
a estar concentrada na resolução de
problemas-fantasma, enquanto se ignoram os
problemas reais.
Apontar este exagero e desproporção com que
os problemas ambientais chegam à opinião
pública não significa não dever ser feito
nenhum esforço para melhorar o ambiente. É
de elementar bom senso gerir adequadamente
os recursos e para isso é preciso dispor de
conhecimento para que sejam tomadas as
decisões adequadas.
Um dos exemplos mais flagrantes a este
propósito diz respeito às mudanças
climáticas. 
A que tipo de mudança climática estamos a
assistir?
Existem dois tipos de mudanças climáticas:
naturais e antropogénicas. A população
mundial ultrapassou, no final de 2005, os 6,5
biliões de seres h umanos. T emos ho je m uito
mais pessoas a procurar recursos para
sobreviver e  u m ní vel d e p rodução
extraordinariamente mais elevado do que há
cem anos atrás.
Este crescimento da produção tem implicado
um aumento significativo das emissões de
CO2 e de outros gases, com impacto no
chamado efeito estufa.
De acordo com os dados disponíveis, a
concentração de dióxido de carbono na

Sumário Executivo

9



atmosfera tem aumentado continuamente
desde o  s éculo X IX, e m es pecial a  p artir d e
1930. Assim, a concentração de CO2 na
atmosfera passou de 290 partes por milhão
(ppm) em 1870 para 370 ppm em 2000 (cerca
de 350 ppm em 1990).
No Protocolo de Quioto os países acordaram
uma redução de 5,2% das emissões de GEE
(gases de efeito estufa) entre 2008 e 2012,
relativamente aos níveis de 1990.
Em t ermos p rospectivos p ode a firmar-se q ue
as restrições de emissão e o negócio do
carbono constituem uma oportunidade de
negócio: culturas energéticas (produção d e
biomassa, por exemplo); valorização de
resíduos vegetais e agrícolas; sequestro de
carbono (florestas, matéria orgânica de solos).
De registar, a este propósito, que o Painel
Intergovernamental para as Alterações
Climáticas considerou, no seu recente
relatório, a produção de carvão limpo como
uma das fileiras tecnológicas com vista à
redução de gases com efeito estufa.
A U nião Eu ropeia ( UE) fi xa n ormas
ambientais há mais de 30 anos. A legislação
ambiental da UE respeita o princípio da
subsidariedade: sempre que possível devem
ser as autoridades nacionais e locais a decidir
as prioridades e a gerir as suas respostas.
Nos termos do artigo 174º do Tratado da
União Europeia, a política de ambiente da
União deve ser baseada no princípio da
precaução. Isto significa que, nos casos em
que exista incerteza científica mas em que
uma avaliação científica preliminar dê motivo
suficiente de preocupação quanto aos
potenciais efeitos nocivos no ambiente ou na
saúde, mesmo que esse risco não esteja
provado, devem ser procurados meios para os
evitar.
Todas as políticas neste domínio têm por base
o princípio do poluidor-pagador. O poluidor
pode ter de pagar através do investimento
necessário ao cumprimento de normas ou da
criação de um sistema de recolha, reciclagem
ou eliminação de produtos após a sua
utilização. O pagamento pode também
consistir numa taxa aplicável às empresas ou
aos consumidores pela utilização de produtos
não ecológicos.

Como parte integrante da sua estratégia de
combate às alterações climáticas no âmbito
do Protocolo de Quioto, a UE criou o primeiro
sistema de comércio de emissões do mundo.
As empresas que não utilizarem todos os
seus certificados de direitos de emissão
podem vender o excedente a empresas que
tenham u ltrapassado o s s eus l imites d e
emissões. As empresas que tenham
ultrapassado os seus limites e não detenham
certificados que lhes permitam proceder à
respectiva compensação estão  sujeitas a
multas muito pesadas.
Os compromissos assumidos no âmbito do
Protocolo de Quioto abrangem apenas o
período até 2012, mas a Comissão já lançou
uma consulta sobre a política relativa a
alterações climáticas após 2012. De acordo
com uma Comunicação recente da Comissão
Europeia, os Estados membros terão de
apresentar até 30 de Junho d e 2006 o seu
Plano Nacional de Alocação de Licenças de
Emissão (PNALE) respeitante ao período
2008-2012.
Estima-se que, para o segundo período do
regime de comércio de emissões, seja imposta
uma redução de 6% relativamente ao tecto
autorizado para o período 2005-2007 (cerca
de menos 100 milhões de toneladas de
emissões de CO2 por ano).
O Projecto SIAM que começou em Maio de
1999, coordenado pelo Professor Dr. Filipe
Duarte Santos, foi o primeiro estudo
compreensivo sobre as mudanças climáticas
em Portugal, simulando, para o horizonte
temporal 2070-2100, os impactes dessas
mudanças nos sectores sócio-económicos e
nos sistemas biofísicos (clima, recursos
hídricos, zonas costeiras, agricultura, saúde
humana, energia, florestas, biodiversidade e
pescas).
Partindo de dois cenários base (que
estabelecem premissas para a evolução na
atmosfera de gases com efeito estufa, como o
dióxido de car bono) a equipa do SIA M obteve
resultados que apontam para, em 2100,
variações da tem peratura máxima de Verã o
entre 6 e 7 graus celsius em Portugal
Continental, acentuando-se a tendência para
verões quentes e secos e invernos chuvosos.
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Energia

Na abordagem pro spectiva do futuro, a
energia é uma das áreas fundamentais de
análise e está ig ualmente no centro de um
quadro de desenvolvimento sustentável.
O consumo de energia a nível mundial
cresceu mais de 150 vezes nos últimos 150
anos, mas de forma particularmente intensa
desde 1970.
Como fontes de energia primária encontramos
o petróleo , a  b iomassa, o gás, o carvão, o
nuclear e as chamadas energias renováveis
(eólica, solar e das ondas). Como energias
finais temos os combustíveis e a electricidade
que são consumidas pela Agricultura,
Indústria, Serviços, Transportes e Habitação.
Na actualidade, cerca de 80% da procura
mundial (e da UE25) de energia primária
concentra-se no petróleo, gás e carvão. A
energia produzida a partir destas três fontes
primárias é  a  q ue m ais c ontribui p ara a s
emissões de CO2.
Cerca de 70% do fornecimento de petróleo é
proveniente do Médio-Oriente, com as
implicações geo-políticas que tal facto
acarreta.
Estima-se que a procura de petróleo, gás e
carvão continue a crescer a taxas apreciáveis
e superiores à do conjunto das chamadas
energias renováveis. Estima-se, por outro
lado, que o r itmo da procura de gás seja
relativamente superior até 2020, facto que se
traduzirá, no período, num aumento da sua
importância relativa.
De sublinhar, finalmente, que num quadro de
não-alteração de políticas as outras fontes de
energia primária, ainda que apresentando
taxas de crescimento relativamente maiores,
continuarão a ter pouco peso no conjunto.
Em Portugal, o consumo total líquido de
energia primária cresceu 29% entre 1995 e
2004. Esta taxa de crescimento, superior à
registada no PIB, fica a dever-se a uma
diminuição da eficiência energética na
economia portuguesa, em especial nos
sectores d oméstico, d os t ransportes e  d os
serviços.
A factura energética paga por Portugal
aumentou 268,8% em dez anos e o peso da

Energia no défice da Balança de Transa cções
Correntes ultrapassou os 40% em 2004.
Para além dos custos com a compra da
energia primária, Portugal encontra-se
igualmente numa situação delicada face aos
compromissos assumidos no quadro do
Protocolo de Quioto pela União Europeia e ao
sistema em vigor de direitos de emissão. A
ultrapassagem dos direitos de emissão que
lhe cabem trarão custos adicionais, quer
decorrentes da compra de dir eitos, qu er de
multas que venham a ser aplicadas.
O conhecimento científico e tecnológico
disponível torna evidente a importância das
chamadas energias renováveis, não só como
indispensáveis para fazer face à escassez
crescente face ao nível da procura das fontes
fósseis, mas também pelo reduzido nível de
emissão de CO2 associado à sua produção.
De notar, contudo, que algumas das energias
renováveis, em especial a solar e a eólica, só
são actualmente competitivas num quadro de
forte subida dos preços do petróleo e do gás.
Uma das questões que volta a estar no centro
do debate público, e designadamente em
Portugal, prende-se com a adopção da energia
nuclear como uma das apostas do futuro. No
entanto, não parece existir uma opinião
unânime relativamente aos benefícios desta
tecnologia. Uma das principais questões que
se levantam, para além da segurança, diz
respeito à incerteza relativamente à sua
viabilidade financeira na ausência de
subsídios públicos.

Tecnologia

O progresso tecnológico constitui um dos
principais motores do desenvolvimento
económico mundial e tem-se assistido no
último século a uma aceleração dos processos
de inovação e de aplicação.
Pela importância e potencial de que se reveste
vale a pena fazer uma referência especial à
nanotecnologia. Este ramo da ciência diz
respeito à pesquisa e produção na escala
nano (escala atómica) e assenta no princípio
da construção de estru turas e novos
materiais a partir dos átomos.
Na verdade, o desenvolvime nto de materiais é
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fundamental para satisfazer as crescentes
necessidades da produção.
A nanotecnologia aplica-se a quase tudo: à
biologia, medicina, óptica, rádio, indústria
química, farmacêutica, ambiente, construção,
mecânica, circuitos...
Ao contrário do que muitas vezes se pensa,
para além dos EUA, países como a Índia e a
China registam uma intensa actividade de
investigação e desenvolvimento neste
domínio.
Por outro lado, uma das áreas tecnológicas
que tem conhecido um progresso assinalável
é a da robótica, já com grande utilização na
indústria, estando já a concretizar-se
aplicações comerciais em áreas que até há
bem pouco tempo ainda só pertenciam ao
domínio da ficção.

Estilos de Vida

Uma das consequências do triunfo da
economia d e m ercado é  a  d a a centuação d a
importância do indivíduo.
Esta tendência "egocêntrica" deverá
prosseguir no futuro. E tem que ser tida em
consideração pelos diferentes agentes
económicos e, no caso particular do objectivo
do presente trabalho, pelas empresas de
construção.
Uma das questões que tem merecido uma
atenção crescente dos especialistas diz
respeito ao que actualmente  se designa por
economia das emoções. Nela se integra não só
o que motiva as pessoas nas suas escolhas de
bens e serviços (a emoção proporcionada no
momento da compra ou do usufruto do
serviço), mas também o que procuram
encontrar no emprego, que lhes ocupa uma
importante parte da vida.
Um dos aspectos que deve merecer a nossa
atenção, n a b usca d a p ercepção d o
comportamento das pessoas, determinante
para qu e o s outros agentes econó micos
possam preparar as suas decisões, agora e no
futuro, é o do relacionamento de cada
indivíduo com os outros.
O "Eu primeiro" tem consequência nos
hábitos de vida, mas também pode ser
estimulado pela oferta. Por exemplo, a notável

evolução das tecnologias de comunicação fica
não só a dever-se à existência de uma
procura, cada vez mais exigente, de rapidez,
de s implicidade e  mobilidade, mas também é
ela própria indutora de modificações dos
comportamentos.
Outro d os a spectos m uito r elevantes n a
análise dos comportamentos diz respeito à
alteração dos padrões familiares. O
crescimento d a t axa d e d ivórcios, o
abrandamento dos casamentos, entre outros,
são alguns dos indicadores que devem
merecer a nossa atenção. Em Portugal e em
dez anos, a Taxa de Divórcio passou de 1,4
por mil, em 1994, para 2,2 por mil em 2004 e
a Taxa de Nupcialidade desceu de 6,6 por mil,
em 1994 para 4,7 por mil em 2004.
Em s íntese, " para a lém d os mo tores
económicos há outros factores que estão a
impulsionar o progresso. As pessoas estão à
procura de uma vida mais enriquecedora e
cultural, mais flexível e diversificada, mais
confortável e segura, e mais individual e
conveniente."2

Estas modificações são causa e efeito das
transformações da economia e dos mercados.
O s eu e scrutínio e  c ompreensão s ão
preocupações permanentes dos agentes
económicos, designadamente das empresas.
Por maioria de razão, elas produzem
consequências no Sector da Construção.
O que é que as pessoas vão querer amanhã?
Que pessoas? Onde? Pa ra quem construir, o
quê, quando e como são interrogações para as
quais todos os intervenientes nos mercados
de construção devem procurar resposta.
O trabalho de cenarização que ora se
apresenta deve ser entendido como um
desafio de reflexão e apenas um contributo
para e ssa r eflexão. O s c enários s ão
obviamente discutíveis, as suas premissas
podem ser questionadas. Mas importa
sublinhar q ue a  s ua p rincipal l imitação
resulta de uma infeliz tradição portuguesa
que se consubstancia no sistemático
menosprezo pela importância da recolha,
tratamento, sistematização e divulgação
pública de informação absolutamente
essencial para que se possa compreender o
mundo à nossa volta.
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Finalmente e por razões que se pretendem
com melhor sistematização de leitura, optou-
se por considerar na formulação do segundo
cenário apenas os aspectos que o diferenciam
negativamente do primeiro. De igual modo, no
terceiro cenário foram somente evidenciados
os pontos que o distinguem do segundo
cenário.

Cenários

Cenário 1. A "Costa Ocidental da Europa":
Portugal a caminho do tecto do Mundo

Neste cenário o sistema político e os seus
principais intérpretes foram capazes de
assegurar a  estabilidade política e g overnativa
durante todo o período em análise.
Essa estabilidade encorajou a formação  de
entendimentos alargados entre diferentes
forças políticas e sociais para a tomada de
decisões difíceis em capítulos essenciais para o
desenvolvimento sustentável da economia
portuguesa.
Em primeiro lugar, foi possível consensualizar
as principais linhas da estratégia nacional para
o desenvolvimento económico e social (ex:
aumento da produtividade global da economia,
redução da burocracia, reforço da mobilidade
de factores, prioridade à educação e ao
conhecimento, sustentabilidade ambiental,
administração da justiça, sustentabilidade das
finanças públicas e redução da dependência
energética nacional).
Assim, um dos principais constrangimentos do
crescimento foi enfrentado com determinação:
a despesa pública, que em 2005 se situava nos
48,7% do PIB, foi reduzida significativamente
até aos 40% do produto, valor atingido em
2013.
Esta redução da despesa pública foi
conseguida no quadro de uma profunda
reorganização das administrações públicas,
precedida de uma redefinição das funções do
Estado.
O processo de reorganização foi acompanhado
pela criação de mecanismos eficientes que lhe
permitiram gerir, p reservando um bom c lima
de estabilidade social, um número elevado de

funcionários públicos excedentários, tendo
sido finalizado, logo no início de 2006, o
apuramento do número de efectivos da
Administração Pública.
Foi dada uma especial atenção à situação das
Autarquias Locais, que foram firmemente
encorajadas a prosseguir processos
semelhantes de reorganização e de
saneamento financeiro.
A Administração Pública foi capaz de adoptar
modelos de Governança eficientes, com base
nas experiências internacionais de sucesso e,
com as devidas adaptações, nos bons exemplos
encontrados no sector privado.
Ao mesmo tempo, foram introduzidas as
modificações necessárias para garantir a
sustentabilidade do sistema de segurança
social em face das actuais tendências
demográficas.
A progressiva diminuição das necessidades de
financiamento das Administrações Públicas
permitiu prosseguir, desde o início do período
em análise, uma nova atitude, exemplar, de
cumprimento escrupuloso dos prazos de
pagamento aos fornecedores de bens e
serviços, contribuindo decisivamente para
eliminar a  s ituação de e strangulamento
financeiro de milhares de empresas que as
estava a conduzir à falência. 
Concomitantemente, a significativa diminuição
das despesas correntes das Administrações
Públicas permitiu reduzir as taxas de imposto
sobre os rendimentos, facto que conjugado
com a criação de condições de flexibilidade e
mobilidade dos factores, imprimiram uma nova
dinâmica d e c rescimento à  a ctividade
económica que garantiu um nível adequado de
arrecadação fiscal, gerando excedentes
primários significativos, suficientes para
inverter a tendência de crescimento da dívida
pública.
Dentro dessas condições para melhorar a
mobilidade dos factores destacaram-se a
flexibilização do mercado de trabalho
decorrente quer da alteração da legislação
laboral (Código do Trabalho), quer da
introdução de alterações ao regime de subsídio
de desemprego que estimularam a procura
activa de emprego, quer ainda da alteração ao
regime do arrendamento urbano, consagrando
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uma mais ampla liberdade contratual e
agilizando os processos de resolução dos
arrendamentos e dos despejos.
Tendo presente os cenários das alterações
climáticas mais prováveis, os compromissos
assumidos por Portugal no âmbito da UE e do
Protocolo de Quioto e bem assim como a
dependência energética de Portugal, com um
factura crescente até 2005, foram tomadas e
postas em prática decisões relativas ao Sector
Energético que conciliaram, entre outros
objectivos, a eficiência de custo e a
competitividade, a minimização dos impactos
ambientais, a segurança de abastecimento e a
liderança tecnológica. 
No que r espeita às  energias p rimárias fo i
possível:

- atingir 100% do potencial nacional de
barragens, aumentando a produção de
energia eléctrica e a capacidade de
armazenamento e distribuição de água;

- aumentar a produção de biomassa
através, designadamente, de um programa
integrado de recolha de resíduos florestais
e agrícolas que permitiu produzir bio-
combustíveis (evitando impactos na cadeia
alimentar), prevenir os incêndios florestais
e estimular as indústrias alimentar, do
papel e do móvel;

- garantir o acesso aos recursos naturais,
nomeadamente petróleo e gás, passou a
estar no topo das prioridades da política
de Negócios Estrangeiros;

- incentivar as energias renováveis (solar,
eólica, das ondas e nuclear), garantindo a
utilização das últimas gerações
tecnológicas, em que a iniciativa priv ada
foi o motor, e apoiando a execução de um
programa de liderança tecnológica a nível
mundial de geração de energia a partir das
ondas;

- estimular a emergência, no mercado
energético, de um número de concorrentes
adequado, em condições de equidade;

- aprofundar os princípios do poluidor-
pagador e utilizador-pagador, incluind o os
transportes, através de incentivos e
penalidades e utilizando a política fiscal
como instrumento de acção;

- executar um programa de "menos e

melhor" consumo energético que
contribuiu para uma diminuição sensível
da intensidade energética do produto;

- e incentivar a adopção, em fase de projecto
e de construção, de técnicas e tecnologias
de construção que conduziram a uma
maior eficiência energética dos edifícios.

Por outro lado e tendo presente o aumento da
competitividade global da economia
portuguesa no quadro internacional, foi
possível modificar, aperfeiçoar, simplificar e
tornar a cessíveis o s i nstrumentos d e
planeamento e ordenamento do território.
Foram reavaliados todos os procedimentos
administrativos respeitantes ao licenciamento
de projectos de utilização dos solos, tendo sido
possível conferir absoluta transparência aos
processos, num quadro de previsibilidade,
segurança jurídica e  de g rande c eleridade de
apreciação e decisão.
Apostando nas s ingulares características
geográficas, culturais e sociais do nosso País,
foram, paulatinamente, reforçadas as
vantagens c ompetitivas d e P ortugal e m
diversos domínios:

- localização mais adequada para emp resas
europeias que actuam nos sectores
industrial, comercial e de serviços,
dispondo de eficientes in fra-estruturas de
transporte (marítimo, ferroviário,
rodoviário e aeroportuário), de um
enquadramento administrativo e fiscal
favorável e de recursos humanos
qualificados;

- destino privilegiado de turismo de
negócios e  de l azer, e stando d isponível
uma qualificada oferta ho teleira, cultural,
social e desportiva, capaz de atrair
segmentos diferenciados da procura
mundial de turismo, num quadro de
grande capacidade de manutenção da
segurança e ordem internas;

- escolha privilegiada do destino Portugal
para segunda habitação pelos segmentos
da população europeia com maior
rendimento disponível, com destaque para
os já reformados, tendo sido criada uma
oferta adequada no que concerne ao
acesso aos diversos cuidados de saúde
(primários e agudos).

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

14



Para o sucesso destes objectivos foi
determinante a reforma do sistema judicial e o
fortalecimento das polícias (PJ, PSP e GNR),
que em conjunto asseguraram uma mais célere
e eficiente administração da justiça.
Por outro lado, o desenvolvimento do cluster do
turismo e o sucesso conseguido na atracção de
segmentos diferenciados, detentores de maior
poder de compra e provenientes, em especial,
da União Europeia, estimulou o crescimento de
segmentos e specíficos do Sector Agrícola,
capazes de oferecer, numa base de
proximidade local, produtos de alta qualidade
(designadamente biológicos – vegetais, frutas,
flores, etc. – e vinho), da Indústria e dos
Serviços.
A flexibilização do mercado de trabalho foi
acompanhada pela reforma do sistema
educativo que privilegiou a preparação dos
cidadãos para as efectivas necessidades da
economia e para a mudança de paradigma: a
vida activa da maioria das pessoas
desenvolver-se-á em diversas empresas e,
provavelmente, em diferentes sectores. Foi
conferida prioridade ao ensino técnico-
profissional e tecnológico.
Contudo e apesar de terem sido introduzidas
medidas de incentivo à natalidade (com o
concurso das políticas fiscal, de segurança
social e do trabalho) que só eventualmente
produzirão efeitos após 2030, no período em
análise mantiveram-se as tendências
demográficas p rincipais, d esignadamente o
envelhecimento da população e o aumento do
índice de dependência.
Ora, neste cenário de um maior dinamismo da
economia, cresceu a oferta de emprego
qualificado que não encontrou procura interna
suficiente. Face às crescentes pressões de
imigração p rovenientes de Á frica, Ásia e
América do Sul, foi possível concertar, ao nível
da União Europeia, uma política selectiva de
imigração, adoptando-se sistemas de natureza
semelhante aos há muito em vigor em países
como os EUA, Canadá e Austrália.
Por outro lado, foi prosseguida,
duradouramente e  a ssente n um a mplo
consenso político e social, uma política de
internacionalização das empresas portuguesas,
fortemente apoiada pelos Negócios

Estrangeiros, assente em três pilares
fundamentais: nos Países de L íngua O ficial
Portuguesa, na União Europeia e na
experiência da diáspora portuguesa.
De acordo com as premissas atrás enunciadas,
a economia portuguesa, após o período de
estagnação vivido entre 2001 e 2005, deverá
ter começado a recuperar lentamente até 2010
e com o  saneamento entretanto p rosseguido
reuniu as condições necessárias para crescer
vigorosamente entre 2010 e 2020. Neste
cenário está implícita uma taxa real de
crescimento médio anual do PIB em torno dos
3% no período 2005/2020 e a elevação
significativa, para os períodos seguintes, da
taxa potencial de crescimento do produto.

Neste quadro, p revaleceu a  v isão de que o
Sector da Construção desempenha um papel
fundamental no desenvolvimento sustentável
da economia.
"Nós temos a visão de uma indústria (da
construção) muito considerada pela opinião
pública, que utiliza a melhor tecnologia para
incrementar a paisagem e o meio ambiente
europeu, construindo edifícios magníficos e
criando cidades em que as pessoas gostem de
trabalhar e  v iver, o ferecendo habitação boa e
acessível e infra- estruturas e ficientes e
descongestionadas."3

Beneficiando não só  do ma ior d inamismo da
economia nacional, mas também do
saneamento d as f inanças p úblicas q ue
permitiram às Administrações Públicas libertar
meios pa ra os necessários investimentos em
edifícios e infra-estruturas públicas, o Sector
da Construção ultrapassou a fase de quebra
acentuada verificada durante o período 2002-
2007 e, mercê da adopção de um conjunto de
medidas de reorganização e reforço da
competitividade das empresas, i niciou um
período de  r ecuperação em 2008, que s e
traduziu numa taxa de c rescimento r eal de
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3 In “A Programme for Change”, pág. 1 do 1º Capítulo, Comissão Europeia, 1994



cerca de 2,5%, em termos médios anuais, para
o período 2005-2020.

Construção de Edifícios

A Construção de Edifícios é influenciada por
factores exógenos (conjuntura internacional e
nacional e a suas consequências em termos de
adopção de políticas em domínios que
interfiram com a actividade da Construção;
evolução demográfica; alteração de
comportamentos sociais) e endógenos
(capacidade de reacção e integração das
políticas exógenas adoptadas; eficácia das
estratégias empresariais; dinâmica e opções
da promoção imobiliária).
Num cenário em que se efectiva a adopção de
políticas ef icazes e m t ermos d e
desenvolvimento económico, o que
compreende um cres cimento saudável da
economia (apesar de condicionalismos
estruturais), um clima político e social estável
e uma maior sustentabilidade do ponto de
vista ambiental e de ordenamento do
território, estão criadas as bases para o
crescimento positivo da procura de edifícios. O
próprio d inamismo d o S ector d a C onstrução
terá u m p apel d ecisivo n o d esenvolvimento
sustentável da Economia.
Neste contexto são criadas as condições para
que a opção entre construir novo ou reabilitar
recaia progressivamente na segunda, não
sendo, por isso de estranhar que,
nomeadamente no que respeita à habitação, o
output relativo entre construção nova e
reabilitação se inverta a partir de determinado
momento. P ara e ste f enómeno c ontribui
também um aumento do valor unitário das
intervenções de reabilitação, deixando de se
tratar, na sua maioria, de pequenas
reparações e passando a tratar-se de
renovações profundas.
Dar-se-á, também, a necessária intervenção
no património construído, tendo em vista o
aumento da eficiência energética dos edifícios,
engrossando o número de trabalhos
classificados co mo s endo d e r eabilitação.
Aliás, no que respeita à redução de impactos
negativos sobre o ambiente, a Construção de
Edifícios começará a dar sinais evidentes de

empenhamento, alargando as suas
preocupações a o i ncremento d a r eciclagem e
valorização de resíduos.
A procura de habitação terá condições para
crescer apreciavelmente, suportada por níveis
favoráveis de rendimento disponível e de taxas
de juro, baixo desemprego e níveis de
fiscalidade e inflação que deixam uma margem
confortável para o investimento das famílias.
Satisfeitas as necessidades básicas de
habitação, o crescimento será sobretudo
fomentado:

• pela procura de residências para
ocupação sazonal; 
• pela vinda e reagrupamento familiar de
imigrantes (em número mais próximo do
necessário para que seja compensado o
baixo crescimento natural português e de
acordo com uma política selectiva e
concertada de imigração entre os Estados-
Membros da UE); 
• p or n ovas f amílias ( admitindo
acontecimentos demográficos que originem
a formação de novas famílias, uma vez que
políticas activas de natalidade, ainda que
implementadas, n ão t erão e feitos p ráticos
no horizonte temporal considerado);
• pela possibilidade de upgrade habitacional
(mudança de habitação motivada pela
preferência por melhores áreas, melhor
qualidade do prédio, melhor design e
arquitectura, melhor localização);
• pela deslocalização das famílias dentro do
território nacional, em grande medida como
resultado de uma maior flexibilização dos
mercados de trabalho, do imobiliário e do
arrendamento.

Neste cenário a procura de fogos deverá
manter-se a níveis elevados, com uma
importância crescente da procura dirigida aos
alojamentos alvo de trabalhos de reabilitação,
quer se trate de venda, quer se trate de
contratos de arrendamento, tomando como
um dado a eficiência no funcionamento deste
último mercado.
No que respeita à construção de edifícios não
residenciais, esta terá igualmente condições
para crescer positivamente, dado o ambiente
mais favorável ao investimento privado (bom
clima e estabilidade económica) e público (à
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medida que o País se aproximar do
cumprimento de um défice orçamental
aceitável do ponto de vista da UEM). Os níveis
de procura manter-se-ão altos, na medida em
que sejam criadas as condições para que:

• a estratégia nacional para o turismo
venha a ser concretizada com sucesso (taxa
de crescimento médio anual até 2020 de
cerca de 12,8%), reflectindo-se através de
um aumento das quotas de participação de
Portugal na actividade turística realizada a
nível europeu, o que implica um acréscimo
acentuado dos trabalhos da Construção
para aumento, melhoria e diversificação da
oferta turística nacional;
• as empresas possam investir em inovação
e em actividades industriais, de comércio e
serviços, procurando novas infra-estruturas
ou adaptação das existentes aos novos
processos de produção e de oferta de
serviços;
• se instale um número alargado de
unidades empresariais ligadas à produção
de energia a partir de fontes renováveis, que
não apenas a eólica;
• ocorra a captação de investimento
estrangeiro em novas unidades
empresariais em Portugal;
• possam ser construídas as grandes
unidades hospitalares actualmente
previstas e dar lugar a novos projectos na
área da saúde;
• as escolas actualmente existentes sejam

alvo de p rofundas remodelações que as
adaptem a métodos inovadores de ensino
suportados por novas tecnologias, embora,
mesmo num cenário alto, estas
intervenções não compensem o
desinvestimento provocado pela redução do
número de indivíduos em idade escolar.

Globalmente, o comportamento da Construção
de E difícios s erá p ositivo e ntre 2 005 e  2 020,
embora a média anual de crescimento no
período 2006-2010 não deixe de ser negativa
face à conju ntura que actualmente
atravessamos.
Entre 2011 e 2015 o crescimento médio anual
rondará os 2,7% na habitação, graças ao
enorme contributo esperado por parte da
procura de trabalhos de reabilitação.
Entre 2016 e 2020 o crescimento médio anual
do segmento residencial será superior ao não
residencial, devido à maior prosperidade
económico-financeira das famílias num
período que se segue a um maior investimento
em termos empresariais, que como tal gerou
mais emprego e maiores níveis de rendimento
disponível. Em termos globais a Constru ção
de Edifícios deverá crescer a uma média de
3,0% ao ano, entre 2016 e 2020.
Num cenário de desenvolvimento optimista há
ainda que considerar que a Construção, e a
generalidade d a cadeia de valor onde se
insere, se articulam para, a passos largos, dar
lugar a um Sector caracterizado por ter o seu
foco no utilizador final, em que a construção
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"A CAMINHO DO TECTO DO MUNDO"  
- EVOLUÇÃO DO OUTPUT DA CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS, POR SEGMENTO, 2005-2020

Output (milhões €) Taxas de Crescimento real - média anual (%)

2005 2006-2010 2011-2015 2016-2020

Habitação
Novo 8.168,2 -1,1 -4,9 0,6

Reabilitação 3.955,9 1,8 12,8 4,9
Total 12.141,1 -0,1 2,7 3,1

Não Residencial
Novo 4.792,0 -1,6 3,3 1,9

Reabilitação 1.033,0 0,8 8,6 5,1
Total 5.825,0 -1,1 4,4 2,7

Total de Edifícios
Novo 12.960,2 -1,3 -1,6 1,2

Reabilitação 4.988,8 1,6 11,9 4,9
Total 17.949,1 -0,5 3,3 3,0



de edifícios, através da incorporação de novas
tecnologias e  a dopção d e n ovos d esigns, s e
baseia progressivamente nas novas
necessidades e comportamentos humanos. 
Com isto, a Construção converge para uma
nova imagem de inovação, contribuindo
positivamente para um melhor ambiente
urbano, para a criação de novas
oportunidades de negócio e promovendo, ela
própria, melhores condições de trabalho.

Engenharia Civil

Tendo o Estado conseguido reduzir o seu peso
na economia, f oi possível l ibertar recursos que
podem ser melhor aproveitados pelo sector
privado. O crescimento da despesa corrente foi
controlado o que a juntar ao aumento das
receitas fiscais (crescimento da economia e
maior eficiência fiscal) possibilitou o aumento do
peso da FBCF das Administrações Públicas em
percentagem do PIB.
Foi garantida a existência de meios para
suportar os grandes projectos de investimento
nas redes de transporte, energia e água. Para
além do recurso ao financiamento público, foi
possível tornar muitos destes projectos
atraentes ao sector privado o que permitiu
financiar parte deles com recurso a
financiamento privado.
Os a vanços c onseguidos a o n ível d o
ordenamento do território permitiram um
desenvolvimento harmonioso do território
nacional e das infra-estruturas que
constituem a sua espinha dorsal.
O desenvolvimento do cluster do Turismo
como motor de crescimento da economia
revela-se uma aposta g anha. Portugal atrai
não só os cidadãos séniores de outros países
do e spaço eu ropeu q ue s e d eslocam
sazonalmente à procura de temperatu ras
mais amenas, mas também os intelectuais, os
homens de negócios e os jovens.
Desenvolvem-se infra-estruturas essenciais
ao desenvolvimento do turismo, como portos
de recreio, aeródromos e heliportos.
O acréscimo do número de turistas obriga ao
reforço da capacidade de abastecimento de
água do país, tanto para satisfazer as
necessidades de consumo como para

proceder à rega de campos de golfe ou ainda
responder a outras solicitações (pis cinas,
parques aquáticos,..).
A necessidade de construir novas barragens
deverá advir ainda das mudanças climáticas
que se espera ocorram nos próximos anos e
que deverão traduzir-se na redução da
pluviosidade, sobretudo no sul do país. 
As mudanças climáticas deverão também
traduzir-se no aumento do nível do mar, o
que obrigará as autoridades a r eforçar a
protecção das zonas costeiras.
A maior pressão populacional nas áreas
urbanas (sobretudo em Lisboa e no Porto mas
também noutras cidades médias), em virtude
do movimento da população do interior para o
litoral, obrigará ao reforço das acessibilidades
(associada ao reforço da intermodalidade e ao
incremento da utilização de transportes
públicos).
Apesar das limitações ao crescimento no
período entre 2005 e 2010, ainda numa fase
de arranque da economia Portuguesa após a
estagnação vivida no período 2002 a 2007, a
Engenharia Civil cresce a um bom ritmo nos
dez anos seguintes.
O maior dinamismo deste segmento entre
2011 e 2015, durante o qual se verifica uma
taxa de crescimento média anual na ordem
dos 5,6%, ficou a dever-se à concentração,
nesses c inco a nos, d e u ma p arcela
significativa dos trabalhos associados à
construção de importantes infra-estruturas
que servem de espinha dorsal ao
desenvolvimento do País.

Cenário 2. Portugal ultra-periférico

Neste novo cenário e não obstante ter sido
possível assegurar um período de estabilidade
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"A CAMINHO DO TECTO DO MUNDO"  
EVOLUÇÃO DO OUTPUT DA ENGENHARIA CIVIL, 2005-2020

2005/2010 2010/2015 2015/2020

Taxa de crescimento 
média anual 
(em volume) -0,5 5,6 2,8



política e  g overnativa r elativamente l ongo, a
verdade é que não foram estabelecidos
consensos alargados no que concerne às
principais medidas de política.
Apesar da opinião pública e os principais
agentes económicos terem a percepção das
grandes dificuldades com que Portugal se
defrontava em 2005, as alterações estruturais
prosseguiram a um ritmo lento.
Assim e apesar d a d espesa pública, em
percentagem do PIB, ter mantido em 2005 a
trajectória ascendente das últimas décadas,
situando-se então nos 48,7%, a verdade é que
sucessivas hesitações não permitiram reduzir
a despesa das administrações públicas ao
ritmo e com a dimensão necessários.
Não tendo sido precedida por uma
amadurecida redefinição das funções do
Estado, a reorganização das administrações
públicas processou-se a um ritmo menor do
que o previsto, não tendo ocorrido uma
significativa redução das despesas correntes,
designadamente com pessoal e com a
aquisição de bens e serviços.
No quadro do envelhecimento demográfico, já
evidenciado, não foi feita, com a profundida de
que a situação aconselhava, uma verdadeira
reforma do sistema de segurança social. Foi
adoptada uma estratégia de pequenas
modificações ao longo do tempo que foi
seriamente prejudicada, na sua concretização
plena, pela crescente oposição social às
mudanças.
Em consequência e tendo que ser observadas
as regras do pacto de estabilidade e
crescimento, não foi possível libertar recursos
significativos para a requalificação dos
servidores do Estado, nem prosseguir uma
estratégia de r edução das r eceitas fi scais, em
percentagem do PIB, que permitisse às
famílias e às empresas retomar uma tendência
mais forte de crescimento da poupança e do
investimento.
Outra d as á reas em  q ue n ão f oram t omadas
as decisões necessárias, contrariando as
recomendações de organizações internacionais
como a OCDE, foi a respeitante ao mercado de
trabalho, que se manteve relativamente rígido
e, consequentemente, não permitiu grandes
ganhos de produtividade.

Nestes termos, a oferta de trabalho não
constituiu fonte de pressão suficiente para a
mudança na orientação do sistema educativo
no sentido de privilegiar o carácter técnico e
tecnológico do ensino.
Não foi possível, assim, mudar
significativamente o padrão de especialização
da economia Portuguesa.
Ainda no que concerne à mobilidade dos
factores, o regime do arrendamento urbano
manteve, no essencial, as características que
conduziram à virtual estagnação do mercado
do arrendamento: mantiveram-se amplas
restrições à liberdade contratual e não se
agilizaram os processos de resolução dos
arrendamentos e dos despejos.
Consequentemente, n ão foram criadas as
condições necessárias para o crescimento da
procura de trabalhos de reabilitação e
conservação de edifícios. De igual modo, não
tendo procedido ao seu saneamento
económico e f inanceiro c om a  i ntensidade
necessária, as principais Câmaras Municipais,
detentoras de um vasto parque habitacional
edificado, não encontraram meios pa ra,
directamente ou em parceria com o sector
privado, promover a sua reabilitação, num
quadro de grande degradação de uma parte
significativa desse património.
No que à política energética diz respeito, a
principal d iferença r elativamente a o c enário
anterior prende-se com a falta de capacidade
de manobra (na ausência de redução de
tributação noutras sedes de imposto) para
aprofundar o princípio do poluidor-pagador
através de incentivos e penalidades e
utilizando a política fiscal como instrumento.
Esta circunstância agravou os riscos de
incumprimento das obrigações assumidas por
Portugal n o q ue c oncerne à  q uantidade d e
emissões de CO 2, com as consequências
negativas q ue d aí a dvieram p ara o  E stado e
para a competitividade das empresas.
Neste cenário, apesar de se admitir um
crescimento real do PIB a uma taxa média
anual em redor dos 1,5% no período 2005-
2020, Portugal continuou a divergir
relativamente à performance dos seus
congéneres europeus afastando-se
decisivamente da média europeia e atingiu,
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em termos de PIB per capita, em 2020, os
níveis relativos dos Açores em 2005,
conquistando assim o estatuto de ultra-
periférico.

Construção de Edifícios

A capacidade de investimento das famílias,
das empresas e do Estado é penalizada num
cenário em que apesar da adopção de algumas
políticas pelo Estado e da definição de
estratégias por parte das empresas, a sua
implementação não permitiu que se
produzissem resultados tão favoráveis como
seria desejável.
Neste contexto, a reabilitação, ainda que
ganhe maior importância, não c resce a  um
ritmo tão acelerado devido à baixa eficácia das
políticas r elativas a o a rrendamento, à
imposição fiscal sobre o património imobiliário
e ao ordenamento do território. Contribui,
contudo, para o seu crescimento, e à
semelhança do descrito no cenário anterior, o
facto dos valores dos trabalhos realizados em

intervenções de reabilitação terem tendência a
aumentar.
A procura de habitação será afectada por um
clima económico menos favorável, tendo
menos expressão a procura de habitações
para ocupação sazonal e sendo bastante
menos expressiva a procura de habitação
devida a motivações de upgrade habitacional. 
A vinda de imigrantes é ma is red uzida, a
procura de fogos por novas famílias é,
também, mais reduzida e ocorrerá com mais
vigor num mercado de segundas habitações
que podem não implicar trabalhos de
reabilitação. Por sua  vez  a deslocalização
dentro do território é mais limitada, dado que
o mercado de trabalho se mantém rígido.
Assim, a procura de fogos manter-se-á a níveis
não muito distantes dos verificados nos
últimos anos, mas com tendência para
diminuir no s últimos anos do p eríodo de
previsão (2016-2020).
Na construção de edifícios não residenciais, o
crescimento será igualmente mais reduzido,
como reflexo de um clima económico que
continuará a ser de grande incerteza até ao
final da presente década, não dando lugar aos
investimentos p rivados e  p úblicos q ue
permitiriam um desenvolvimento económico
mais consentâneo com as necessidades do
País. 
O crescimento do turismo será, sobretudo,
baseado no crescimento do potencial europeu
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"PORTUGAL ULTRA-PERIFÉRICO"   
EVOLUÇÃO DO OUTPUT DA CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS, POR SEGMENTO, 2005-2020

Output (milhões €) Taxas de Crescimento real - média anual (%)

2005 2006-2010 2011-2015 2016-2020

Habitação
Novo 8.168,2 -1,3 -2,8 0,1

Reabilitação 3.955,9 1,5 5,7 3,6
Total 12.141,1 -0,4 0,6 1,7

Não Residencial
Novo 4.792,0 -2,1 2,3 0,6

Reabilitação 1.033,0 0,0 6,4 2,0
Total 5.825,0 -1,7 3,1 0,9

Total de Edifícios
Novo 12.960,2 -1,6 -0,8 0,3

Reabilitação 4.988,8 1,2 5,8 3,3
Total 17.949,1 -0,8 1,4 1,5

EVOLUÇÃO DO PIB 
TAXAS DE CRESCIMENTO MÉDIA ANUAL (REAL)

2005/2010 2010/2015 2015/2020

PIB – Cenário 2 1,3 2,3 1,1



e mundial e não por ganhos efectivos de quota
de m ercado a lcançados por Portugal. A s
empresas industriais, de comércio e de
serviços não terão condições para realizar
investimentos avultados, quer em novos
negócios, quer em reformulação da oferta
actual. O Estado continuará a ver as suas
possibilidades de investimento em capital fixo
limitadas pelas restrições orçamentais, ainda
longe de alcançar um equ ilíbrio nas contas
públicas.
Nestas condições, a Construção de Edifícios
em geral terá uma evolução muito moderada,
partindo d e c rescimento m édios a nuais
negativos entre 2006 e 2010 para
crescimentos que não ultrapassarão os 1,5%
de média anual até 2020.
A melhor performance ficará a cargo do
segmento não residencial, fruto dos
investimentos já anunciados e que se
concretizarão mesmo num cenário em que a
economia e steja m ais d eprimida. T odavia,
após a concretização dos projectos que estão
na iminência de serem lançados, a situação
económica não permitirá o  surgimento d e
novos e significativos investimentos, pelo que
as maiores taxas de crescimento verificar-se-
ão entre 2011 e 2015 (+3,1%), vindo a reduzir-
se no período que se segue até 2020 (0,9%).
Os efeitos multiplicadores do investimento
realizado pelas empresas e por estas em
parceria com o Estado serão quase
inexistentes e do lado das famílias manter-se-á
uma situação pouco propícia ao investimento. 
Relativamente à habitação, não será possível ir
muito além do que será a satisfação de
necessidades básicas e, como tal, o seu
crescimento s erá p raticamente n ulo n o
período 2011-2015, registando apenas um
aumento médio anual de 1,7% no quinquénio
seguinte.

Engenharia Civil

Após um l igeiro r ecuo no peso da despesa
pública em percentagem do PIB entre 2005 e
2010, os dez anos seguintes voltam a traduzir-
se num aumento deste rácio, em muito devido
ao aumento das despesas relacionadas com a
idade.

Nesse contexto, a margem de progressão do
investimento público foi significativamente
limitada. O peso da formação bruta de capital
fixo das Administrações Públicas no PIB não
vai além dos 3%.
O crescimento relativamente modesto da
economia e a falta de uma posição firme do
Estado relativamente à forma como pretende
desenvolver as parcerias público privadas,
afasta algum investimento privado que de
outra forma poderia colmatar a insuficiência
de recursos públicos.
Ainda assim, os grandes projectos de
investimento nas redes de transporte, energia
e água concretizam-se, sobretudo porque se
encontram integrados em políticas de
desenvolvimento comunitárias, mas não são
de excluir alguns atrasos na sua execução. Os
projectos não considerados como prioritários
são adiados.
Para além de alguns condicionalismos ao nível
de financiamento, o impasse em alguns
projectos fica também a dever-se à
inexistência de uma verdadeira política de
ordenamento do território. Ao invés de
promover o desenvolvimento harmonioso do
território, os instrumentos de ordenamento
originam o seu estrangulamento.
O desenvolvimento do cluster do Turismo
como motor de crescimento da economia não
se concretiza, apesar de este continuar a ser
um sector importante na economia.
Variáveis como o ambiente e a demografia, que
no cenário anterior estimulam o crescimento
do segmento da engenharia civil, têm neste
um impacto menos significativo.
Após as limitações ao crescimento verificadas
no período entre 2005 e 2010, a Engenharia
Civil regista uma evolução positiva nos dez
anos seguintes sobretudo devido à
concretização d e g randes p rojectos d e
investimento, de que o novo aeroporto de
Lisboa e a rede ferroviária de alta velocidade
são os exemplos mais evidentes.
Tal como no cenário anterior, o maior
dinamismo deste segmento entre 2010 e 2015
(3,6%), ficou a dever-se à concentração nesses
cinco a nos d e u ma p arcela s ignificativa d os
trabalhos a ssociados à  c onstrução d e
importantes infra-estruturas que servem de
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espinha dorsal ao desenvolvimento do País.
Admite-se, no entanto, a existência de alguns
atrasos nesses projectos o que justifica parte
da diferença entre as taxas de crescimento
médias obtidas nos dois cenários.
Entre 2015 e 2020 o output gerado pela
Engenharia Civil desacelera, após concluídos
os principais projectos estruturantes do País.

Cenário 3. – África mais um

Aquando do lançamento do pro jecto da União
Económica e Monetária, a que Portu gal
aderiu com grande entusiasmo, algumas
vozes reputadas chamaram a  a tenção para o
grau de exigência que um tão ambicioso
projecto colocava a uma economia em
desenvolvimento, pequena e periférica como a
portuguesa.
Na verdade, com a adopção da moeda única,
Portugal p erderia a s p olíticas m onetária e
cambial e, a longo prazo, a política
orçamental. Esta nova realidade obrigaria a
uma grande exigência na busca de maior
produtividade e compet itividade e i mplicaria
uma acrescida disciplina dos gastos públicos.
A UEM concretizou-se e Portugal integrou-a.
Mas a maioria dos agentes económicos, a
começar pelo próprio Estado, não
interiorizaram essa exigência acrescida.
Se a isto somarmos as obrigações que
Portugal assumiu, decorrentes dos acordos da
UE com terceiros, designadamente no âmbito
do comércio internacional, obtemos uma
combinação que deveria ser enfrentada com
muito trabalho e estudo.
Passada mais de uma década sobre aquela
decisão, pode afirmar-se que, se o houve, o
trabalho e estudo executados não foram
suficientes.

A braços com um duplo problema de
financiamento, dos défices externo e público,
a economia portuguesa estava, em 2005,
numa situação muito difícil.
Uma das respostas imediatas só poderia ser a
da redução da despesa pública.
No presente cenário e tendo atingido um
défice das Administrações Públicas em torno
dos 6% em 2005, apesar do aumento dos
impostos entretanto verificado, o Estado não
foi ca paz de, nos a nos imediatamente
subsequentes, reduzir o peso da despesa
pública no produto.
Não foi capaz por duas ordens de razão. Em
primeiro lugar devido à a usência de
consensos alargados sobre as principais
medidas de política, designadamente
orçamental. Em segundo lugar, porque o
súbito aumento, em frequência e intensidade,
da conflitualidade social produziu
consequências negativas no que concerne à
estabilidade política.
Este acréscimo d a conflitualida de social
prendeu-se com a pe rcepção de decisões
contraditórias tomadas no âmbito da redução
da despesa. Assim e por exemplo, ao mesmo
tempo que se limitou ou penalizou a
passagem à  s ituação d e r eforma a ntecipada
dos trabalhadores, permitiu-se a manutenção
de r egimes e speciais d e a posentação e m
determinadas instituições públicas e a
acumulação, embora mitigada, do salário pelo
exercício de determinadas funções públicas
com reformas já obtidas pelo exercício de
outras funções públicas.
Por outro lado e face à incapacidade de
reduzir a despesa pública, o aumento das
receitas f oi o btida p or vi a d o a umento d os
impostos, incluindo os de rendimentos de
pensões, ao mesmo tempo que foram sendo
conhecidos os valores crescentes das
reformas mais recentes dos funcionários
públicos ou  do s que exerceram cargos
políticos.
Para o acréscimo da conflitualidade social,
também contribuiu o aumento significativo da
taxa de desemprego.
É que para além dos factores endógenos
ligados à estagnação económica, a
manutenção do nível da despesa pública
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"PORTUGAL ULTRA-PERIFÉRICO"  
EVOLUÇÃO DO OUTPUT DA ENGENHARIA CIVIL, 2005-2020

2005/2010 2010/2015 2015/2020

Taxa de crescimento 
média anual 
(em volume) -0,6 3,6 1,3



obrigou a um endurecimento da luta contra a
fraude e evasão fiscal, mas com efeitos
perversos decorrentes da generalização e
agravamento do fenómeno dos atrasos de
pagamento, em que as Administrações
Públicas dã o o  ( mau) e xemplo c omo
consequência da prática da
suborçamentação, há muito partilhad a pela
Administração Local.
Em espiral, a dificuldade de cobrança dos
valores em dívida pelos clientes levaram a
crescentes incumprimentos das obrigações
contributivas das pessoas e das empresas e a
consequentes acções de penhora de bens e
capital dos devedores pela administração
fiscal e da segurança social. Estas acções
agravaram os estrangulamentos de tesouraria
e, e m mu itos s ectores, c onduziram à
impossibilidade de manutenção da actividade,
designadamente d as e mpresas fo rnecedoras
de bens e serviços à administração pública,
que legalmente ficam impedidas de concorrer
aos concursos públicos por não terem a sua
situação contributiva regularizada.
Não tendo sido redefinidas as funções do
Estado, a reorganização da Administração
Pública foi deficientemente pensada e
programada, i mpedindo u ma r edução do
défice primário no curto prazo, capaz de
assegurar o cumprimento do plano de
estabilidade e crescimento a que Portugal se
tinha obrigado, na sequência da sua
aprovação pela União Europeia.
Concomitantemente e na ausência de
alterações da legislação do trabalho no
sentido de uma maior flexibilidade, do
enquadramento legal relativo ao planeamento
e ordenamento do território, da organização
do sistema judicial e com a manutenção dos
factores de estrangulamento do arrendamento
habitacional e comercial, limitou-se
fortemente a  p ossibilidade d e u m a umento
sustentado da produtividade e da
competitividade das empresas a actuarem no
mercado nacional.
Assim e para além das dificuldades de
crescimento das empresas em actividade, o
enquadramento manteve-se muito
desfavorável, quer para a criação de novas
empresas, q uer p ara a  a tracção d e

investimento estrangeiro.
Neste quadro, o ritmo de crescimento da
economia portuguesa manteve-se muito baixo
em 2006 e 2007, mantendo-se a tendência
para o aumento do desemprego e
consequentemente das despesas públicas, em
especial com juros da dívida e com as
prestações sociais, de tal sorte que o
cumprimento do PEC 2005-2009 se revelou
extraordinariamente difícil, obrigando a um
aumento do peso das receitas fiscais no PIB.
O crescente descrédito no funcionamento das
principais instituições democráticas continuou
a contribuir para a incapacidade de reforma do
sistema político, afastando do conc urso ao
exercício de funções públicas uma parte
significativa dos cidadãos mais qualificados.
A conjugação destes factores conduziu à
demissão do Governo, à dissolução da
Assembleia da República e à realização de
eleições legislativas antecipadas. Os seus
resultados não favoreceram a formação de
uma maioria política coesa e o novo Governo
iniciou funções em condições política,
económicas e sociais muito adversas.
Neste cenário, a permanência de P ortugal na
UEM tornar-se-ia insustentável.
Simplesmente e dado que outros países
membros, p or d iferentes ra zões, e nfrentaram
igualmente dificuldades para cumprir as
regras do PEC, estas foram alteradas para
acomodar as violações registadas. O
abandono do euro teria produzido
consequências devastadoras.
Na simulação feita, em termos reais o PIB
cresce a uma taxa média anual em torno de
0,5% no período 2005/2020.

A produção do Sector da Construção contraí-
se durante todo o período, a uma taxa média
anual em torno dos -0,5%.
Em 2020, Portugal é olhado como a fronteira
norte de África.
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PIB – Cenário 3 0,7 1.4 0,5



Construção de Edifícios

A a usência d e m edidas, o u a  f alência d as
políticas adoptadas ao longo do período em
consideração, provoca consequências
dramáticas.
As famílias e as empresas vêem-se a braços
com uma forte sobrecarga fiscal, por ser esta
a via que o Governo encontra para equilibrar
as contas públicas, não havendo libertação de
meios que permitam o investimento, quer
público, quer particular.
Neste contexto, o peso relativo da reabilitação
apenas regista um crescimento, porque a
construção nova não tem incrementos
significativos.
O cenário é de estagnação, ou mesmo,
recessão, à  medida que nos aproximamos do
limite temporal em análise - 2020.  A procura
de fogos manter-se-á relativamente constante
nos primeiros anos, mas acabará por registar
quedas no último quinquénio do período
considerado.
Este facto deve-se à quase to tal
impossibilidade das famílias no que concerne
à compra e manutenção de segundas
habitações, ao mesmo tempo que os
alojamentos de ocupação sazonal também
serão alvo de menor procura por parte de
estrangeiros, dada a fraca atr actividade
turística portuguesa, quando comparada com
outros países. 

A diminuição da procura de fogos encontra,
ainda, outras razões como a reduzida
entrada de imigrantes, muito abaixo do
necessário para regeneração da nossa
população activa, e a diminuta procura de
casas motivadas por ambições de upgrade
habitacional. Não haverá margem para
aquilo, que neste cenário, serão considerados
"luxos".
No entanto, é de considerar neste cenário o
prolongamento de situações que implicarão a
intervenção das Autoridades Locais  no
sentido de providenciar alojamen tos para
famílias m ais c arenciadas. O u s eja, a o
contrário do que acontece nos pressupostos
dos cenários anteriores, existe aqui um tipo
de procura com maior preponderância do que
a que lhe foi dada num cenário alto e médio
(onde a pobreza terá menor expressão).
A estagnação e a recessão alargar-se-ão ao
segmento não residencial, onde para além do
fraco investimento não haverá qualquer
alteração, m inimamente s ignificativa, n a
estrutura relativa a cada sector, perante a
persistência de uma estrutura produtiva
estagnada e inaltera da do ponto de vista dos
padrões de competitividade.
Reflectindo aquilo que será o baixo
dinamismo na procura de fogos e o,
igualmente, baixo investimento em
construção não residencial, as taxas de
crescimento da produção global de edifícios
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"ÁFRICA MAIS UM"    
EVOLUÇÃO DO OUTPUT DA CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS, POR SEGMENTO, 2005-2020

Output (milhões €) Taxas de Crescimento real - média anual (%)

2005 2006-2010 2011-2015 2016-2020

Habitação
Novo 8.168,2 -1,1 0,0 -2,1

Reabilitação 3.955,9 0,8 1,1 0,3
Total 12.141,1 -0,5 0,4 -1,3

Não Residencial
Novo 4.792,0 -2,7 0,6 -0,2

Reabilitação 1.033,0 -0,6 -0,4 -0,9
Total 5.825,0 -2,3 0,4 -0,4

Total de Edifícios
Novo 12.960,2 -1,7 0,2 -1,4

Reabilitação 4.988,8 0,5 0,8 0,0
Total 17.949,1 -1,1 0,4 -1,0



serão n egativas. P ara o  t otal d a C onstrução
de Edifícios, no período 2006-2010 existirão
quebras médias anuais de 1,1%, uma quase
estagnação no período 2011-2016 (0,4% de
crescimento médio  anual) e o regresso a
decréscimos d e p rodução n o q uinquénio
2016-2020, onde se registarão quebras
médias anuais de 1%.

Engenharia Civil

O peso da despesa pública em percentagem
do PIB agrava-se entre 2010 e 2020 não só
devido ao aumento das despesas ligadas à
idade, mas também devido à incapacidade de
reduzir a dimensão do aparelho do Estado. A
isto junta-se o débil crescimento económico
(menos receitas e mais despesas). O peso da
formação b ruta d e c apital f ixo d a
Administração Pública no PIB situa-se nos
2,8%.
Apenas os projectos considerados prioritários
se concretizam, mas mesmo nesses registam-
se enormes atrasos. O financiamento privado
de infra-estruturas é cada vez mais posto em
causa sobretudo porque o Estado não
conseguiu desenvolver as competências
técnicas que lhe permitiriam gerir os mesmos
de forma a conseguir, por um lado, acautelar
os interesses públicos e, por outro, garantir
que os projectos são atractivos aos olhos do

sector privado.
O desenvolvimento do  c luster do Turismo
como motor de crescimento da economia não
se concretiza, chegando a perder-se algum
vigor neste sector devido à falta de
investimento em novas formas de turismo.
Portugal perde quota de mercado.
Após um período particularmente difícil, no
qual a taxa média de crescimento anual do
output da Engenharia Civil rondou os -1,3%,
assistiu-se a uma ligeira recuperação deste
segmento nos cinco anos seguintes.
A retoma que parecia querer anunciar-se
entre 2010 e 2015 não se concretiza nos anos
seguintes, sendo de prever uma nova quebra
do output entre 2015 e 2020.
De facto, na ausência de projectos que, pela
sua dimensão, tenham um impacto
significativo no segmento, não existem
fundamentos que façam crer que este
segmento registe uma evolução positiva no
período posterior a 2015.
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CENÁRIOS DE EVOLUÇÃO

ENQUADRAMENTO, DETERMINANTES E PRESSUPOSTOS





0. PROLEGÓMENO

"O que antecipamos raramente ocorre; o que
menos esperamos geralmente acontece" 1

A e conomia P ortuguesa e  o  S ector d a
Construção estão a atravessar um período espe-
cialmente difícil.
A generalidade dos estudos e trabalhos
disponíveis encerram, normalmente, uma
análise histórica e geralmente procuram anteci-
par a evolução de curto prazo.
Desta f eita a  A ECOPS –  A ssociação d e
Empresas de Construção e Obras P úblicas en-
carregou o ITIC de procurar ir mais além.
Partindo da análise das principais questões que
condicionam a evolução do mundo de hoje, con-
struir uma visão pro spectiva sobre o Sector da
Construção e do que os seus agentes podem es-
perar no futuro.
Optou-se por fazer um exercício em torno de
três cenários possíveis (alto, central e baixo) 2,
tendo em atenção aquela que é a prática mais
corrente em exercícios desta natureza e, igual-
mente, os exercícios de referência feitos por di-
versos organismos internacionais e nacionais a
que se recorreu para a  obtenção de dados de
base. Foi adoptado o  período 2006-2020 como
referência do exercício qualitativo e quantitativo
que foi feito.
O presente trabalho foi organizado em três
partes:

- a primeira, "Cenários de Evolução: procede
ao enquadramento geral dos factores de de-
senvolvimento sustentável da economia e
equaciona os cenários considerados mais
prováveis para o período em análise.
Constitui, por isso, o ponto de partid a para
a análise detalhada da evolução possível do
Sector da Construção, que se segmentou
nos dois principais mercados – construção
de edifícios e de obras de engenharia civil,
procurando responder à questão "construir
o quê, para quem, onde e quando?";

- a segunda parte, " A construção de edifícios
nos próximos quinze anos", analiza este seg-
mento da construção em todas as suas ver-
tentes, desde o que o caracteriza até ao que
têm sido e se perspectiva que venham a ser

as suas principais condicionantes de cresci-
mento;

- f inalmente, n a te rceira p arte, " A
Engenharia Civil até 2020: principais de-
terminantes e desafios", são identificadas
as principais áreas de investimento na-
cional em infra-estruturas, tendo em
consideração não só as prováveis alte-
rações demográficas, ambientais e tec-
nológicas, mas também as restrições de
financiamento existentes.

Nos texto que se seguem são feitas muitas refer-
ências ao passado. Essas referências são essen-
ciais para encontrar padrões e tendências que
ajudarão a procurar o futuro.
O trabalho que ora se apresenta deve ser enten-
dido como um desafio de reflexão e apenas um
contributo para essa reflexão. Os cenários são
obviamente discutíveis, as suas premissas po-
dem ser questionada s. Mas importa sublinhar
que a sua principal limitação resulta de uma in-
feliz tradição portuguesa que se consubstancia
no sistemático menosprezo pela importância da
recolha, tratamento, sistematização e divulgação
pública de informação absolutamente essencial
para que se possa compreender o mundo à nos-
sa volta.
A falta de transparência e de uma verdadeira
cultura de abertura das instituições, e em
primeiro lugar as públicas, aos cidadãos consti-
tui um dos principais obstáculos para quem
procura entender a realidade e a partir dela evi-
denciar tendências de evolução.
É, por isso, frequente encontrar nesta
"Sociedade da Informação" abundante infor-
mação qualitativa e quantitativa relativa a
muitos dos países com que Portugal se rela-
ciona, com uma acessibilidade notável, que não
pode ser confrontada com a realidade portugue-
sa simplesmente porque essa informação n ão
existe. E não existe porque os actores das insti-
tuições muitas vezes nem sequer percebem a
importância de que ela se reveste para a tomada
de decisão.
Uma das perplexidades que emerge, no final
deste trabalho, diz precisamente respeito à con-
tradição entre  a abundante existênci a de
grandes planos e documentos públicos, baptiza-
dos com siglas de respeito, mas que em muitos
casos se traduzem na enumeração de generali-
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dades para as quais não se encontra a corres-
pondente informação de fundamentação.
Uma das questões que a Sociedade Portuguesa
tem que tomar conhecimento e debater com
urgência diz precisamente respeito à frequente
ausência de fundamentação técnica e científica
das decisões de política com que é confrontada.
Como é possível, por exemplo, elaborar planos
de prevenção de sin istros se não existe nenhu -
ma entidade que recolha, trate e publique as
causas dos incêndios em habitações? Ou, se
passado o primeiro lustro do século XXI, como é
possível tomar decisões de racionalização quan-
do ainda se está a p rocurar saber quantos são,
onde estão e o que fazem os funcionários da ad-
ministração pública portuguesa?
Não obstante, agradece-se publicamente a todas
as entidades que contribuíram com informações
importantes para a elaboração deste trabalho.
Pena é que o prazo fixado, aliado ao facto de se
tratar de uma reduzidíssima equipa, não tenha
permitido enriquecer este texto através da par-
tilha das dúvidas, que são muitas, com muitas
pessoas cuja competência é indiscutível.
O nosso País (e todos nós como cidadãos res-
ponsáveis) tem pela frente um caminho muito
complexo e difícil. A primeira condição para o
trilhar com sucesso é enfrentar a realidade. Ou
confrontarmo-nos com a realidade. A partir daí
é possível recusar visões fatalistas sobre o fu-
turo. Ter consciência das ameaças e dos pontos
fracos é condição indispensável para utilizar os
pontos fortes e aproveitar as oportunidades.
Foi esta a atitude que se procurou ter sempre
presente no texto que se apresenta.

I. ENQUADRAMENTO

1. O Mundo

O mundo tem vivido, nas últimas décadas e em
ritmo crescente, profundas alterações demográ-
ficas, políticas, sociais, económicas, tecnológicas
e ambientais. Seria absolutamente desproposi-
tado tratá-las aqui em profundidade. Mas, como
se verá adian te, é importante referenciar  as
mais marcantes e provavelmente mais consen-
suais.

Em primeiro lugar, a chamada economia de
mercado prevaleceu, produzindo importantíssi-
mas consequências na ordem mundial. Desde
logo, o crescimento acelerado dos níveis de
rendimento e de vida no mundo ocidental foi tão
evidente que se  a largou a  percepção, em todos
os pontos do globo, do enorme fosso entre o
chamado mundo ocidental e o resto. As forças
que se acumularam de forma i mparável con-
duziram, do ponto de vista económico, à inter-
nacionalização dos movimentos de  cap itais, de
pessoas , de bens e da informação. A globaliza-
ção de que hoje falamos foi a lavancada pelo
triunfo do modelo de economia de mercado.
Outra das consequências na ordem mundial
daquele triunfo (simplificação, porventura ex-
cessiva) foi o desmoronamento do chamado
Bloco Soviético que, em termos geopolíticos, tem
como consequência, pelo menos no médio pra-
zo, a passagem da situação "bipolar" vigente
após a segunda guerra mundial para uma si-
tuação "unipolar", ou "mult i-polar" com predo-
minância dos EUA.
Acontece, contudo, que esta modificação tem
que ser analisada com mais cuidado. É que a
chamada "Guerra Fria" proporcionou um longo
período de estabilidade e previsibilidade política
que, em si mesmo, favoreceu o notável cresci-
mento económico mundial que se registou entre
1945 e 1990, não obstante os dois choques
petrolíferos que ocorreram nas décadas de 70 e
80 do século passado.
Após o desmembramento de um dos pólos, veri-
ficaram-se diversas perturbações sérias, em dis-
tintos pontos do globo (na Europa, na sequência
da desintegração da Jugoslávia, no Médio-
-Oriente, na Ásia) e a emergência de um terro-
rismo internacional sem paralelo (simbolizado
pela Al-Qaeda nos ataques verificados nos EUA,
Espanha e Inglaterra) e em relação às quais as
respostas internacionais evidenciaram a fragili-
dade, face à  nova ordem mundial, das insti-
tuições criadas no pós-guerra com o objectivo de
assegurar o  cumprimento do d ireito interna-
cional e manter a paz.
Passámos, pois, de uma situação de equilíbrio
geo-político para uma situação de incerteza.
Veremos, por exemplo, o que acontecerá na
China nos próximos anos e até quanto se man-
terá o equilíbrio "Um Estado, dois Sistemas".
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Uma das ameaças latentes que pode perturbar
gravemente a estabilidade mundial, que em cer-
ta medida também decorre do desaparecimento
do equilíbrio bipolar, é o da disseminação da
tecnologia nuclear, designadamente da que per-
mite o fabrico de armamento atómico. Não se
conhecendo a verdadeira dimensão do proble-
ma, vale a  pena relembrar que para a lém dos
EUA, da Rússia, da Grã-Bretanha, França e
China, que declaradamente possuem armas nu-
cleares em grande escala e são subscritores do
Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares
(TNPAN), de 1968, também Israel, Índia e
Paquistão possuem armamento nuclear. A
Coreia do Norte retirou-se em 2003 do TNPAN e
anunciou em Fevereiro de 2005 que está na
posse de armas nucleares para auto-defesa e o
Irão reactivou as actividades nucleares na cen-
tral de Isfahan. Há ainda outros casos que po-
dem ter fugido ao escrutínio das autoridades in-
ternacionais e que dizem respeito ao desapareci-
mento de mísseis de baixo e médio alcance que
pertenciam à ex-URSS e a Estados do Leste
Europeu que herdaram reservas e equipamen-
tos nucleares.
Igualmente neste contexto de transição do mun-
do bipolar, devem ser analisados dois fenó-
menos que, apesar de já não serem novos, as-
sumem relevância para a análise de contexto: o
reforço da tendência para o fortalecimento de
Estados de Regime Teocêntrico
no chamado "mundo i slâmico"
e a emigração para a Europa e,
com menos expressão, para os
EUA proveniente do Grupo dos
25 (ver mais à frente em
Demografia).
Por um lado, uma certa inter-
pretação do Islão transforma os
dogmas religiosos em Lei. Por
outro, determina a não
aceitação das culturas e, mais
importante, da ordem jurídica
dos países de acolhimento dos
emigrantes islâmicos. O
chamado "mundo ocidental"
está a "acordar" para uma si-
tuação nova: a de numa
tradição universalista, multi-
cultural e multi-racial, que ca-

racteriza a América do Norte e, em especial, a
Europa, emergir a não-integração das comu-
nidades islâmicas emigradas (em que as segun-
das e terceiras gerações têm a nacionalidade
plena de destino), que têm dificuldade em
aceitar as ordens jurídicas aí estabelecidas. Em
termos de análise clássica de ameaças geo-
políticas, esta realidade levanta problemas
novos para os quais é necessário encontrar res-
postas políticas adequadas.
Por outro lado, o triunfo da economia de merca-
do, em que assentou o crescimento económico
mundial, está a exercer uma enorme (e pro-
vavelmente insuportável) pressão  sobre os re -
cursos naturais do p laneta. O  crescimento de-
mográfico e a alteração do s padrões de bem-es-
tar estão a exigir níveis de utilização de r ecursos
naturais a um ritmo e sob formas que não per-
mitem a sua reposição.
Adicionalmente, a disputa por esses recursos é
cada vez maior e vai intensificar-se com o de-
senvolvimento de países como a Índia e a China.
A energia e a água, para nos centrarmos só em
dois exemplos, são bens fundamentais à vida da
sociedade moderna. Apesar dos enormes pro-
gressos tecnológicos registados, no caso da
energia a dependência em relação ao petróleo e
ao gás natural é enorme e as projecções co-
nhecidas apontam para que essa dependência
continue a crescer. A garantia do abastecimento
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regular determina em larga medida as estraté-
gias dos diferentes pólos, com os EUA à cabeça,
e constitui no contexto geo-político actual um
factor adicional de instabilidade.

2. Portugal

A economia portuguesa iniciou em 2001 um
período de estagnação cujo final, infelizmente,
não se espera para breve.
Não nos parece correcto enveredar por um
caminho de análise mais fácil e superficial.
Não é suficiente analisar o problema de forma
conjuntural, em que apenas factores como a
evolução do preço do barril de petróleo são re-
levantes.
É preciso, hoje mais do que nunca, recuar no
tempo e procurar recordar o caminho
prosseguido por Portugal.
Quem se lembrará, hoje, das decisões que
marcaram, do ponto de vista económico, a en-
trada no regime democrático em 1974? Quem
se recordará da descolonização apressada e da
nacionalização da maioria das empresas por-
tuguesas, que muito condicionaram o  u lterior
desenvolvimento nacional?
Quem se lembrará hoje das difíceis negoci-
ações de adesão de Portugal à então
Comunidade Económica Europeia?
Em traços gerais, o que se procurava acautelar
há vinte anos atrás era um apoio adequado à
modernização da nossa economia como contra-
partida da nossa integração num mercado
muito mais competitivo que o nosso. Já na al-
tura se antevia uma maior integração entre as
economias portuguesa e espanhola. A  men-
sagem que se sublinhava era a de que era pre-
ciso trabalhar, trabalhar, trabalhar, estudar,
estudar, estudar.
Quem se lembrará do Acto Único Europeu, em
1989? E do Tratado de Maastricht, em 1992?
Dois passos determinantes na alteração da na-
tureza do espaço comunitário a que Portugal
tinha formalmente aderido em 1986, agora
baptizado de União Europeia.
Iniciava-se, então, o projecto de União
Económica e Monetária, com o envolvimento
entusiástico de Portugal desde a primeira hora,
não obstante, nas tímidas discussões internas,

algumas vozes t erem manifestado dúvidas so-
bre a bondade da participação portuguesa, em
função, designadamente, da perda das políti-
cas monetária e cambial e, a longo prazo, da
política orçamental.

"A dúvida não é um estado agradável, mas a
certeza é um absurdo."3

Quem se recordará das obrigações automáti-
cas para Portugal decorrentes dos acordos en-
tre a UE e terceiros, como foi o caso do acordos
estabelecidos no âmbito da Organização
Mundial de Comércio?
Nessa altura tornou-se conhecido o calendário
do desmantelamento alfandegário em domínios
tão importantes como os têxteis, vestuário e
calçado e os impactos previsíveis nestas
históricas indústrias nacionais.
Em todos estes momentos, desde 1989, a re-
ceita preconizada para superar os enormes de-
safios que se aproximavam mantinha-se: tra-
balhar, trabalhar, trabalhar, estudar, estudar,
estudar.
A ideia que hoje, já bem dentro de 2006, todos
temos é que, na verdade, a maioria dos agentes
económicos nunca levou muito a sério a di-
mensão gigantesca do desafio. Recorrendo à
fábula, limitá-mo-nos a construir uma pobre
casa de palha para nos abrigarmos do "lobo".
De uma forma sintética, como impõe a oportu-
nidade temporal de apresentação do presente
estudo, na última década Portugal viu agi-
gantarem-se os défices externo e das contas
públicas, em resultado do aumento contínuo do
consumo interno, público e privado, bem acima
do ritmo de crescimento do produto interno.
Endividaram-se as famílias, as empresas e  as
administrações públicas, atingindo níveis ím-
pares se comparados com o mundo desenvolvi-
do:

- O endividamento dos particulares que não
ultrapassava os 15% em 1980, deverá ter
atingido 120% do rendimento disponível
no final de 2005;

- A dívida pública que se cifrava em redor
dos 30% do PIB em 1980, deverá ter
crescido para os 67% no final de 2005;

- O défice da Balança de Transacções
Correntes, que se situava, em 2003, nos
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4,0% do PIB, deverá ter voltado a situar-se
em torno dos 9,2%, no final de 2 005, ron-
dando os 12 mil milhões de euros.

Como não trabalhámos o que era necessário,
nem estudámos quanto nos era exigido,
Portugal entrou num período de estagnação, e
provavelmente de recessão económica, com
características que configuram a mais grave
crise dos últimos trinta anos.
Os défices gémeos – da BTC e do Estado – têm
vindo a ser financiados através do endivida-
mento face ao exterior. A diferença fundamen-
tal relativamente à situação de 1983-1985 é a
de que já não é possível utilizar a política cam-
bial. Só tem restado a venda de activos.
De acordo com as e stimativas e  p revisões do
ITIC, a estagnação da economia iniciou-se em
2001 e não terminará antes de 2007, mesmo
se adoptadas medidas de política que repre-
sentem uma verdadeira reforma da economia
portuguesa.
É absolutamente impossível continuar a finan-
ciar o actual nível de despesas do Estado e dos
particulares.
No caso do Estado temos um duplo problema:
um problema de nível (cerca de 50% do PIB) e
um problema de estrutura da despesa (92 %
são despesas correntes).
A propósito das contas públicas escreve
Medina Carreira:
"É também muito grave a crise financeira do
Estado. A queda prolonga da da economia, a
expansão descontrolada  das despesas, o en-
velhecimento demográfico e  a  insuficiência re-
lativa da arrecadação fiscal colocaram-nos na
situação financeira mais desesperada de toda a
UE/15.
Efectivamente, foram estes os crescimentos
reais (1960-2005): do PIB, 5,5 vezes; dos im-
postos, 13,8 vezes; da despesa pública
primária, 15,5 vezes. Por isso, o défice fiscal
em relação a esta despesa apresenta uma forte
tendência para o agravamento: -1,2 p.p. do PIB
(1960); -2,5 p.p. (1990); e -8 p.p. (2005), embo-
ra a carga fiscal, equivalente a cerca de 55% da
média europeia, nos anos s essenta, t enha
subido para quase 95% em 2005. Um Estado
constitucionalizado na dependência implícita
de uma economia que crescia quase 80%
numa década (1960-70), não tem suporte

económico e financeiro quando  e la s e queda
nos 4% num lustro (2000-2005) e enfrenta ain-
da um acelerado envelhecimento demográfico.
É isto, nomeadamente, que não permite falar
com seriedade de alteração de circunstâncias,
perante uma tendência continuada e sempre
agravada que atravessa mais de três dé-
cadas."4

O ajustamento necessário vai muito para além
do implícito no programa proposto a Bruxelas
pelo Governo português.
No Programa de Estabilidade e Crescimento
2005-2009 apresentado em Dezembro de
2005, o Governo reconhece que:
" Apesar do claro efeito positivo que um maior
crescimento sustentado da produtividade tem
sobre a situação financeira da segurança so-
cial, verifica-se que o problema da sustentabili-
dade das finanças públicas não será resolvido
unicamente com um crescimento económico
mais vigoroso. Se o PIB acelera, também as re-
munerações e as contribuições sociais serão
mais elevadas nos anos iniciais considerados –
mas, em contrapartida, as pensões a pagar no
futuro serão ainda maiores.
Para tornar as finanças públicas sustentáveis,
para além de medidas de política de incidência
demográfica que promovam o rejuven escimen-
to da população activa, serão necessárias refor-
mas profundas nos sistemas de protecção so-
cial, que moderem o crescimento da despesa
com pensões e com cuidados aos idosos, in-
cluindo os de saúde. Apesar de ser também
importante conter a despesa primária não sen-
sível ao envelhecimento, não é exequível que
seja esta rubrica a suportar o essencial do
ajustamento – como é patente no elevado valor
de S2."5

Nos cenários de base apresentados no docu-
mento referido (cenário de base do Comité de
Política Económica – CPE – e cenário de base
nacional) e na ausência de medidas de política
pública correctivas, o forte aumento da despe-
sa com pensões e com cuidados de saúde con-
duz à ocorrência de défices públicos primários
muito expressivos e, consequentemente, ao au-
mento insustentável da dívida pública, que
atingiria o s 246,5% do P IB em 2050 (130,4%
no cenário de base nacional).
Para a avaliação da sustentabilidade de longo
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prazo das finanças públicas de um Estado
Membro, a Comissão Europeia utiliza três indi-
cadores:
1º S1 – representa a melhoria de carácter per-
manente no saldo primário, em pontos per-
centuais do PIB, necessária para que a dívida
pública não ultrapasse 60% do PIB em 2050
(recorde-se que este é o valor limite acordado
pelos países europeus que assinaram o pacto
de estabilidade). No caso de Portugal, se a me-
lhoria for obtida do lado da despesa, será
necessário reduzir a despesa primária não sen-
sível ao envelhecimento em 3,5 p.p. do PIB (no
cenário CPE) ou em 1,6% do PIB (no cenário
nacional);
2º S2 – representa a melhoria do saldo
primário necessária para que a restrição orça-
mental intertemporal do Estado seja satisfeita,
igualmente em pontos percentuais do PIB. Se o
necessário ajustamento orçamental for feito do
lado da despesa ele traduzir-se-á num corte
permanente de 7,2 p.p. do PIB (cenário CPE)
ou de 3,2 p.p. (cenário nacional).
3º RPB (required p rimary balance) – mede a
média do saldo primário ciclicamente ajustado
durante os cinco primeiros anos da projecção
que garanta, no mínimo, que a restrição orça-
mental intertemporal do Estado seja satisfeita.
De acordo com o cenário CPE é necessário um
excedente primário de 8,4% do PIB (4,8% no
cenário nacional).
No que concerne às famílias, o actual nível de
endividamento, e sua composição, torna-as de-
masiado expostas às inevitáveis subidas das
taxas de juro ou do desemprego.
A dimensão e gravidade do problema impõe
que se assumam as dificuldades, que se in-
forme os cidadãos com verdade, por forma a
que, uma ve z t raçada a  e stratégia de desen-
volvimento para o futuro, seja possível adoptar
todas as medidas necessárias.
Só é possível pedir sacrifícios no curto/médio
prazo s e s e o ferecer, c omo contrapartida, um
caminho claro de desenvolvimento que garan-
ta, no futuro, um nível de vida aceitável.
Os objectivos e a estratégia de desenvolvimento
económico só são viáveis se forem estáveis;
Para serem estáveis é necessário que reunam
um consenso político alargado.
Esta é a altura certa para a Sociedade Civil se

organizar e exigir dos responsáveis po líticos o
cumprimento deste desiderato.

II – EVOLUÇÃO DAS PRINCIPAIS
DETERMINANTES DO DESENVOLVIMENTO

1. A Demografia

"Se a f amília média não tiver mai s do que do is
filhos a Nação como  um todo dever á assistir a
um decréscimo tão rápido da sua população
que em duas ou  três ge rações se encont rará
merecidamente no ponto de extinção, pelo que
as pessoas que têm actuado na base desta
doutrina egoísta deverão ceder o seu lugar a
outras com ideias mais robustas e corajosas"6. 

A população mundial está a crescer à taxa an-
ual de 1,2% e atingiu, em 2005, os 6,5 biliões
de seres humanos.
De acordo com as projecções das Nações
Unidas, a população deverá crescer 2,6 biliões
nos próximos 45 anos, dos actuais 6,5 para
9,1 biliões em 2050.
A população das regiões mais desenvolvidas, es-
timada actualmente em cerca de 1,2 biliões de
pessoas, não deverá alterar-se significativa-
mente nas próximas décadas. Contudo, importa
sublinhar importantes alterações demográficas:

- em muitos países, e specialmente na
Europa, as populações deverão decrescer
dado que os níveis de fertilidade deverão
manter-se abaixo da taxa de substituição;

- noutros países desenvolvidos, como os
EUA, as populações deverão continuar a
crescer não só porque os respectivos
níveis de fertilidade estão mais próximos
da taxa de substituição, mas também de-
vido a fluxos significativos de migração in-
ternacional;

- nos países menos desenvolvidos 7 o cresci-
mento da população deverá ser rápido, es-
timando-se que o número de habitantes
mais do que duplique entre 2005 e 2050.

Na Europa, já passaram mais de duas décadas
de níveis de fertilidade abaixo do nível de subs-
tituição. Este período caracterizou-se, também,
pela emergência de novos padrões de imi-
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6 "  Theodore Roosevelt, "Discurso perante o Congresso Nacional das Mães em 13 de Março de 1905", in Population and Development Review 13, Março de 1987, pág. 146
7 O grupo dos países menos desenvolvidos compreende actualmente 50 países: Afeganistão, Angola, Bangladesh, Benin, Butão, Burkina Faso, Burundi, Cambodja, Cabo Verde, República

Centro Africana, Chade, Comoros, República Democrática do Congo, Djibouti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gambia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Kiribati, República Popular
Democrática do Laos, Lesotho, Libéria, Madagáscar, Malawi, Maldivas, Mali, Mauritania, Moçambique, Myanmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra
Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, República Unida da Tanzânia, Vanuatu, Yémen e Zâmbia.



gração, legais ou ilegais.
Nos anos mais recentes, os problemas impos-
tos pelo rápido envelhecimento da população
têm suscitado uma crescente atenção. O con-
junto de reformas necessárias para responder
ao crescimento, sem precedentes, da popu-
lação idosa economicamente dependente tem
sido enunciado e o tempo forçará a sua imple-
mentação.
De acordo com o Comité de Política Económica
do Conselho Europeu8, a população europeia
deverá ser l igeiramente inferior e  s ignificativa-
mente mais velha em 2050: a população total
deverá passar de 457 para 454 milhões entre
2005 e 2050, a população com mais de 65
anos deverá crescer cerca de 77% e a popu-
lação activa (entre os 15 e os 64  anos) deverá
contrair-se cerca de 16%. A Europa chegará a
2050 com dois habitantes em idade activa para
cada idoso (contra a actual proporção de 4
para 1).
"Entre hoje e o final do século...muitas das
forças que contribuem para a redução do
tamanho das famílias continuarão a estar pre-
sentes. Por outro lado, ainda teremos que ver
uma nação que se aproxime de uma população
estagnada que não tenha lançado fortes medi-
das para incrementar a natalidade. Eu ante-
cipo que o esforço para aumentar a natalidade
será uma das maiores preocupações daqueles
que estão envolvidos na legislação social no
mundo ocidental".9

No que concerne às políticas sociais que podem
afectar a fertilidade na Europa, tem-se assisti-
do, em vários países, à defesa e implementação
de medidas de estímulo à natalidade e à maior
participação da força de trabalho. Mas mesmo
nestes são muitas as dúvidas sobre os seus
efeitos práticos.
"Encontrámos razões para crer que, uma vez
firmado o hábito de famílias voluntariamente
pequenas, com o decurso do tempo o tamanho
da família é provável, se não mesmo certo, que
se torne tão pequeno que a taxa de reprodução
caía para valores inferiores à da taxa de substi-
tuição e que, quando isto acontecer, a recupe-
ração para a taxa de substituição prove ser um
problema obstinado, de resolução extrema-
mente difícil".10

Ainda de acordo com o documento do CPE,

atrás referido, a taxa de crescimento do PIB po-
tencial deverá d iminuir nas próximas décadas
na Europa: de uma mé dia anual de 2,2%, no
período 2004-2010, para 1,8% no período
2011-2030 e 1,3% entre 2031 e 2050.
Para além do impacto macro-económico, o
cenário demográfico traçado (considerando que
não haverá alterações significativas de política)
implicará um crescimento das despesas públi-
cas relacionadas com idade. Assim e de acordo
com as projecções, estas despesas com pen-
sões, cuidados de saúde, cuidados continua-
dos, desemprego e educação deverão passar de
23,4 p.p. do PIB em 2004 para 26,8% p.p. em
2050.
No que concerne às políticas de  mig ração, a
confusão e indefinição parecem ser domi-
nantes. Contudo, o défice de nascimentos rela-
tivamente aos óbitos nos países desenvolvidos,
conjugado com a globalização, fará da mi-
gração internacional o tema chave das políticas
demográficas nos próximos anos.
Na verdade, como escrevia o filósofo belga
Dupréel:
"O c rescimento da população é  necessário à
prosperidade e ao poder. Um crescimento do
número de pessoas é uma das principais
causas do desenvolvimento social, da civiliza-
ção e do progresso, sendo a original e universal
causa".11

Ou, no mesmo sentido, como afirmou Hicks:
"Não conseguimos afastar a ideia de que talvez
toda a Revolução Industrial dos últimos duzen-
tos anos não tenha sido nada mais do que um
vasto “boom” secular, largamente induzido pelo
incomparável crescimento da população".12

E, consequentemente, de forma premunitória,
escrevia Thomas há oitenta anos atrás:
"Terá chegado o momento para considerar a
possibilidade de estabelecer um qualquer tipo
de autoridade suprema supranacional que de-
veria regular a distribuição da população de
acordo com directrizes racionais e imparciais,
controlando e dirigindo os movimentos mi-
gratórios e decidindo a abertura ou o encerra-
mento dos países a determinados fluxos mi-
gratórios".13

A este propósito escreve Paul Demeny:
"Diferentes taxas de crescimento da população
durante períodos de tempo historicamente cur-
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8 In "Impact f ageing populations on public spending", Economic Policy Commitee, Bruxelas, 6 de Fevereiro de 2006.
9 Frank W. Notestein, "The population of the world in the year 2000", Journal of the American Statistical Association 45(251), pág. 339, 1950
10 Alexander M. Carr-Saunders, "World Population", Oxford University Press, pág. 327, 1936
11 Eugène Dupréel, "Deux essais sur le progrès", pág.138, 1928
12 J. R. Hicks, "Value and Capital", Oxford University Press, 1939
13 Albert Thomas, " A migração internacional e o seu contrôlo" in Proceedings of the World Population Conference, pág. 262, 1927



tos podem causar alterações dramáticas no
tamanho relativo das populações dos países ou
regiões. Estas, por seu turno, produzem, po-
tencialmente, consequências demográficas,
económicas e geo-políticas profundas.(...)Estes
diferenciais de  c rescimento demográfico v ir-
tualmente garantem que o fosso actualmente
existente entre os níveis de vida material na
UE 25 e o interior sul(...) continuará a persistir
e a alargar-se nas próximas décadas. (...) Estes
diferenciais i mplicam a  c ontinuação d e
maiores e mais fortes pressões migratórias de
Sul para Norte."14

Portugal t em assistido a  duas tendências que,
conjugadas, produzirão consequências que po-
dem ser devastadoras: crescimento da espe-
rança média de vida e diminuição da natalidade.
De acordo com os indicadores sociais relativos
a 2004 e divulgados pelo Instituto Nacional de
Estatística (INE) em 27 de Dezembro de 2005,
o índice de envelhecimento cresceu para os
108,7 em 2004 (isto é, por cada 100 jovens até
aos 14 anos existiam 108,7 idosos, com 65
anos ou mais), depois de ter atingido os 106,8
no ano anterior. Este resultado é muito preo-
cupante uma vez que se situa entre as pro-
jecções no cenário baixo e as projecções no
cenário base para o período 2000 – 2050 para
a população residente em Portugal (para uma
população residente prevista entre 7,5 e 9,3
milhões, respectivamente).
De acordo com aquelas projecções e se se con-
firmar esta tendência, em 2020 o índice de en-
velhecimento situar-se-á entre os 146,5 e os
175,8 e em 2050 atingirá um valor entre 242,9
e 397,5.
De acordo com os pressup ostos daquelas pro-
jecções, o índice sintéti co de fecundidade si-
tuar-se-á entre os actuais 1,3 (cenário baixo) e
os 1,7 (cenário base). Este índice é actualmente
um dos mais baixos do mundo ocidental.
Ainda de acordo com os resultados, o índice de
dependência total (idosos mais jovens até aos 14
anos) atingirá em 2020 um valor entre 51,0 (ce-
nário baixo) e o s 52,1 (cenário base). Em 2050,
os resultados daqueles dois cenários são ainda
mais aterradores: 84,4 e 81,5, respectivamente.
Como parece ser evidenciado pelos r esultados
do trabalho de Isabel Tiago de Oliveira 15, a teo-
ria da transição demográfica encontra suporte

nos dados históricos de Portugal: existem cor-
relações positivas entre, por um lado, a morta-
lidade e a natalidade (um decréscimo da mor-
talidade conduz a um decréscimo da natali-
dade) e, por outro, o índice de mudança sócio-
-económica e a natalidade (a alteração do
índice sócio-económico conduz ao declínio da
natalidade).
No exercício de projecção feito pelo CPE do
Conselho Europeu (ver nota 7), o impacto
destas tendências demográficas sobre as contas
públicas portuguesas será tremendo se não
forem adoptadas medidas de política ade-
quadas. Na verdade, as despesas públicas rela-
cionadas com a idade ascendiam em 2004 a
23,9% do PIB (representando já um dos
maiores esforços r elativos da UE25) mas co-
nhecerão o maior aumento da UE, estimando-
-se que em 2050 elas atinjam 33,6% do produ-
to. O contributo decisivo virá das despesas com
pensões que, a manterem-se os regimes em vi-
gor, passarão de 11,1% para 20,8% do PIB.

2. O Ambiente

"Os políticos que descartam a  c iência e  o  co-
nhecimento não passarão o teste do tempo. Na
verdade, não há outra base para decisões
políticas sólidas que a melhor evidência científi-
ca disponível. Isto é especialmente verdade na
gestão de recursos e na protecção ambiental."16

Importa, em primeiro lugar, procurar ver para
além do ruído dramatizador que tem caracteri-
zado a análise da situação ambiental do mun-
do e de Portugal.
Valerá a pena atentar, desde logo, na tradução
que se faz comummente da expressão inglesa
climate changes: alterações climáticas em vez
de mudanças climáticas. Alteração é mais
dramático. Faz títulos de jornal.
As visões catastróficas condicionam as de-
cisões porque desviam a atenção e os recursos.
A atenção pú blica e decisória pa ssa a estar
concentrada na resolução de problemas-fan-
tasma, enquanto s e ignoram os p roblemas
reais (ambientais ou não).
Apontar este exagero e desproporção com que
os problemas ambientais chegam à opinião
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14 " Paul Demeny, "Policy challenges of Europe’s demographic changes: das perspectivas passadas às prospectivas futuras", in "The New Demographic Regime – Population Challenges 
and Policy Responses", pág. 7, Nações Unidas, 2005

15 Isabel Tiago de Oliveira, "Fertility Transition in Portugal and the Multiple Response System", 2004
16 Gro Harlem Brundtland, "Our Common Future", 1997



pública não significa não dever ser feito nen-
hum esforço para melhorar o ambiente. É de
elementar bom senso gerir adequadamente os
recursos e para isso é preciso dispor de co-
nhecimento para que sejam tomadas as de-
cisões adequadas, tendo em conta a totalidade
dos factores em jogo.
Ora o debate em torno das questões ambien-
tais tem sido prejudicado por uma espécie de
ladainha ambiental. Nada se pode fazer sem

ser as medidas preconizadas
pelas mais mediáticas organi-
zações de defesa do ambiente.
Contudo, é preciso lembrar a
opinião pública que do mes-
mo modo que todos são con-
tra a guerra e a opressão e a
favor da paz e  da l iberdade é
impossível não ser a favor do
ambiente. Criou-se, por
exemplo, um mito sobre uma
pretensa " guerra" en tre a
economia e o ambiente. Ora
na etimologia das palavras
economia e ecologia está pre-
sente a mesma raiz: o que é
preciso é administrar todos
os factores com eficiência e
realismo.
Qual é o estado de conheci-
mento científico sobre o “cli-
mate change”? Não se sabe se

vamos ter "um outro" clima, mas sabe-se que o
clima muda!
O clima é o tempo que faz no tempo que corre.
O tempo é o estado momentâneo da atmosfera
sobre um determinado lugar, caracterizado
pela combinação de grandezas como tempe-
ratura, pressão, teor de humidade e movimen-
to. O Clima descreve padrões de tempo (meteo-
rológicos) no tempo e no espaço.
O tempo é variável e de previsão difícil e impre-
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Gráfico 2: A precipitação em Mora

Gráfico 3: A evolução da concentração da CO2



cisa. Como avaliar, então, a variação do padrão
de variação do tempo? Tentando conhecer o
clima num longo período de tempo.
Por exemplo, quantas vezes não somos sobres-
saltados por afirmações dramáticas sobre a es-
cassez de precipitação em Portugal? Se se uti-
lizar a informação disponível sobre a precipi-
tação ocorrida no concelho de Mora, por exem-
plo, veremos que nos últimos trinta anos a pre-
cipitação média anual foi de 617 mm. Mas ve-
rificamos que o período em análise é muito es-
casso para estabelecer um padrão.
É, pois, necessário alargar substancialmente o
período de análise.
Se utilizarmos um espaço de tempo mais largo,
desta v ez de 140 anos ( 1860 –  1997), v erifi-
camos que, em termos médios mundiais, se

assistiu ao crescimento da temperatura global
da superfície em cerca de 0.3 a 0.6º C, a uma
maior concentração de CO2 na atmosfera, a um
aumento do nível do mar, entre 10 a 25 cm e a
um aumento da precipitação média global. A
partir de 1970 tornaram-se mais frequentes as
ocorrências de cheias ou secas.
No entanto torna-se útil recuar ainda mais no
tempo. De há um milhão de anos atrás até hoje
assistiu-se a ciclos glaciares e inter-glaciares.
A temperatura global variou cerca de 5º C du-
rante as glaciações e durante a maior glaciação
a América do Norte e a Europa ficaram cober-
tas de gelo e o nível do mar situou-se 120 me-
tros abaixo do nível actual. No passado mais
recente, verificou-se na Idade Média entre 900
D.C. e 1450 D.C. um período de aquecimento:
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Gráfico 4: Evolução estimada da temperatura da Terra

Gráfico 5: Evolução da temperatura da Terra nos últimos mil anos



a Europa Ocidental, Islândia e Gronelândia
eram consideradas zonas quentes; na Europa
Ocidental e Central as vinhas
estendiam-se para zonas
com latitudes superiores
às de hoje em dia (+5º N).
Entre 1450 e meados do
século XIX viveu-se uma
pequena idade do gelo. 

A que tipo de mudança
climática estamos a assis-
tir?
Existem dois tipos de mu-
danças climáticas: natu-
rais e antropogénicas.
Como vimos atrás, a popu-
lação mundial ultrapassou,
no final de 2005, os 6,5 bi-
liões de seres humanos.
Temos hoje muito mais
pessoas a procurar recur-
sos para sobreviver e um
nível de produção extraor-
dinariamente mais elevado
do que há cem anos atrás.
Este crescimento da pro-
dução t em implicado um

aumento significativo das
emissões de CO 2 e de ou-
tros gases, com impacto
no chamado efeito estufa.
O que é este efeito?
Comparemos as atmos-
feras de Marte, Terra e
Vénus:
- a de Marte é muito es-
treita (quase todo o CO 2

está no chão) e a tempe-
ratura média é de -50ºC;
- a de Vénus é muito es-
pessa (contém 96% de
CO2) e a temperatura mé-
dia é de +420ºC;
- a da Terra contém 0,03%
de CO 2 e a temperatura
média é de +15ºC.
A atmosfera da Terra tem
uma composição particu-
lar que permite que se

produza o chamado efeito estufa, essencial à
existência de vida tal como a conhecemos.
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Gráfico 6: As atmosferas de Marte, Terra e Vénus

Gráfico 7: O efeito estufa



Assim, os principais gases de efeito estufa
(GEE) na atmosfera terrestre são:
- vapor de água (H2O);
- dióxido de carbono (CO2);
- metano (CH4);

- óxido nitroso (N2O);
- novos gases antro-
pogénicos (CFC, SF 6,
etc.)
De acordo com os dados
disponíveis, a  concen-
tração de dióxido de car-
bono na atmosfera tem
aumentado continua-
mente desde o século
XIX, em especial a partir
de 1930. Assim, a con-
centração de CO 2 na at-
mosfera passou de 290
partes por milhão (ppm)
em 1870 para 370 ppm
em 2000 (cerca de 350
ppm em 1990). No
Protocolo de Quioto os
países acordaram nu ma
redução de 5,2% das
emissões de GEE entre
2008 e 2012, relativa-

mente aos níveis de 1990.
Quais são as consequências temidas pela
mudança antropogénica (produzida pelo
Homem) da  c omposição a tmosférica?
Basicamente que uma mudança da com-
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Gráfico 8: Evolução da concentração de CO2 na atmosfera desde 1750

Gráfico 9: Impacto da alteração da composição atmosférica



posição atmosférica produza uma mudança
no balanço de radiação e que esta conduza a
uma mudança climática em consequência da
alteração do efeito estufa.
Simplesmente, não se sabe de que mudanças
climáticas estamos a falar: aquecimento ou
arrefecimento, por exemplo.
Um estudo recentemente publicado na revista
Science, da autoria de investigadores do
Instituto de Tecnologia da
Georgia17, nos EUA, conclui
que o  p rincipal fa ctor p ara
o aumento, que se tem ve-
rificado n os ú ltimos t rinta
anos, da intensidade dos
furacões é a subida da tem-
peratura da água à superfí-
cie dos oceanos, causada
pelo aquecimento g lobal.
No entanto, William Gray,
da Universidade do
Colorado e decano dos in-
vestigadores de furacões
nos EUA tem afirmado que
não há dados que su-
portem uma correlação en-
tre o aumento da tempe-
ratura do planeta e a inten-
sidade dos furacões. Pelo
contrário Gray afirma que o

padrão natural está a mu-
dar devido a alterações na
salinidade e  n as t empera-
turas do oceano Atlântico,
fundamentalmente em re-
sultado de alterações natu-
rais cíclicas.
Que certezas temos? Que o
clima muda, que a acção do
homem sobre a terra não é
negligenciável e que a con-
centração de CO 2 na atmos-
fera tem aumentado desde a
revolução industrial. E
quais são as incertezas?
Que a mudança climática
seja mais antropogénica do
que n atural, q ual a  d imen-
são, sentido e totalidade das
causas da mudança climáti-

ca e quando e como o balanço do carbono en-
contrará um novo ponto de equilíbrio está-
vel.18

Em termos prospectivos pode afirmar-se que
as restrições de emissão e o negócio do car-
bono constituem uma oportunidade de negó-
cio: culturas energéticas (produção de
biomassa, por exemplo); valorização de resí-
duos v egetais e  a grícolas; s equestro d e c ar-
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Gráfico 10: Impacto da alteração da composição atmosférica

17 Entre estes, Peter Webster e Judith Curry
18 "During the 10 – day United Nations Climate Change Conference that wrapped up on Friday in Montreal, a Greenpeace staffer said something so idiotic and implausible that not one of 

the 10,000 delegates called him on. ‘Global warming can mean colder, it can mean drier, it can mean wetter, that’s what we’re dealing with’, said Steven Guilbeault, the director 
of the Greenpeace movement for Quebec. So now that colder means warmer basically, anithing goes." In The Calgary Sun, December 11, 2005

Gráfico 11: O Balanço do Carbono



bono (florestas, matéria orgânica de solos). 
De registar, a este propósito, que o Painel
Intergovernamental para as Alterações
Climáticas considerou, no seu recente re-
latório, a produção de carvão limpo como
uma das fileiras tecnológicas com vista à re-
dução de gases com efeito estufa. De acordo
com aquele Painel, a tecnologia de seques-
tração e captura de carbono pode garantir 15
a 55% das necessidades de redução das emis-
sões globais de gases com efeito estufa, de
modo a atingir uma estabilização daqueles
níveis, em 2100, face aos valores de 1990.
A União Europ eia (UE) fixa normas ambien-
tais há mais de 3 0 anos. Foi em 1972 que a
Cimeira Europeia de Paris apelou à elabo-
ração do primeiro programa de acção no
domínio do ambiente. Em consequência,
foram adoptadas directivas relativas às sub-
stâncias químicas perigosas, à qualidade da
água e à poluição atmosférica. A legislação
ambiental da UE respeita o princípio da sub-
sidariedade: sempre que possível devem ser
as autoridades nacionais e l ocais a d ecidir as
prioridades e a gerir as suas respostas.
Nos termos do artigo 174º do Tratado da
União Europeia, a política de ambiente da

União deve ser baseada
no p rincípio d a p re-
caução. Isto significa
que, nos casos e m que
exista incerteza científi-
ca mas em que uma
avaliação científica pre-
liminar d ê motivo sufi-
ciente de preocup ação
quanto aos potenciais
efeitos nocivos no am-
biente ou na saúde,
mesmo que esse risco
não esteja provado, de-
vem ser procurados os
meios para os evitar.
Todas as políticas neste
domínio têm por base o
princípio do poluidor-
-pagador. O poluidor
pode ter de pagar
através do investimento
necessário ao cumpri-

mento de normas ou da criação de um sis-
tema de recolha, reciclagem ou eliminação d e
produtos após a sua  utilização. O pagamento
pode também consistir numa taxa aplicável
às empresas ou aos consumidores pela uti-
lização de produtos não ecológicos, como al-
guns tipos de embalagens.
A pedra basilar da acção da UE neste domínio
é um programa de acção intitulado “Ambiente
2010: o  n osso f uturo, a  n ossa e scolha” q ue
abarca o período de 2001 a 2010, com ênfase
nos seguintes temas:

- abordar o problema das alterações
climáticas e do aquecimento do planeta;

- proteger os habitat naturais e a vida sel-
vagem;

- tratar questões de ambiente e saúde;
- preservar os recursos naturais e gerir o

tratamento de resíduos.
Adicionalmente, o Programa de Acção realça a
importância de :

- aplicar as leis ambientais existentes;
- ter em conta o impacto ambiental em to-

das as políticas comunitárias, nomeada-
mente as políticas agrícola, do desen-
volvimento, da energia, das pescas, do
mercado interno e de transportes;
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Gráfico 12: A sequestração de carbono



- envolver estreitamente as empresas e os
consumidores na identificação de
soluções para os problemas ambientais;

- dar às pessoas a informação de que ne-
cessitem para poderem tomar opções
ecológicas (opções amigas do ambiente);

- sensibilizá-las para a  importância de um
aproveitamento judicioso dos solos, com
vista a preservar o habitat e as paisagens
naturais, e da redução da poluição ur-
bana ao mínimo.

Por outro lado, o Plano de Acção Ambiente e
Saúde abrange o período de 2004 a 2010 e
está actualmente em curso um exame das re-
gras relativas às substâncias químicas que
visa substituir a legislação fragmentada por
um sistema único de registo, avaliação e au-
torização de produtos químicos (REACH)
através de uma base de dados central que
será g erida p or u ma n ova A gência E uropeia
dos Produtos Químicos.
Como p arte i ntegrante d a s ua e stratégia d e
combate às alterações climáticas no âmbito
do Protocolo de Quioto, a UE criou o primeiro
sistema de comércio de emissões do mundo.
As empresas que não utilizarem todos os seus
certificados de direitos de emissão podem
vender o excedente a empresas que tenham
ultrapassado os seu s limites  de emissões. As
empresas que tenham ultrapassado os seus

limites e não detenham certificados que lhes
permitam proceder à respectiva compensação
estão sujeitas a multas muito pesadas.
O volume mensal de direitos de emissão co-
mercializados em Janeiro de 2006, no âmbito
do sistema europeu de comércio de emissões,
atingiu um recorde de 67,8 milhões de
toneladas, situando-se a cotação do carbono,
no início de Fevereiro, em €27,63/tonCO2.19

Os compromissos assumidos no âmbito do
Protocolo de Quioto abrangem apenas o perío-
do até 2012, mas a Comissão já lançou uma
consulta sobre a política relativa a alterações
climáticas após 2012.
De acordo com uma Comunicação recente da
Comissão Europeia, os Estados membros terão
de apresentar até 30 de Junho de 2006 o seu
Plano Nacional de Alocação de Licenças de
Emissão (PNALE) respeitante ao período 2008-
-2012. Os Estados terão de fixar, no respectivo
PNALE, o montante de créditos resultantes de
projectos CDM (de Desenvolvimento Limpo) e
JI (de Implementação Conjunta) que poderão
ser r econhecidos para cumprimento das obri-
gações das empresas participantes no regime
de comércio de emissões. Estima-se que, para
o segundo período do regime de comércio de
emissões, seja imposta uma redução de 6% re-
lativamente ao tecto autorizado para o período
2005-2007 (cerca de menos 100 milhões de
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19 " De acordo com a JP Morgan, os actuais preços de transacção dos direitos de emissão não reflectem o custo de redução das emissões de CO2 por tonelada. Esses preços podem atingir,
durante 2006, os €50/ton, prejudicando a liquidez do mercado e a eficiência económica da Directiva do Comércio de Emissões.

Gráfico 13: Os principais emissores de gases com efeito de estufa



toneladas de emissões de CO2 por ano).
O P rojecto S IAM20 que começou em Maio de
1999, coordenado pelo Professor Dr. Filipe
Duarte Santos, foi o primeiro estudo com-
preensivo sobre as mudanças climáticas em
Portugal, simulando, para o horizonte temporal
2070-2100, os impactes dessas mudanças nos
sectores sócio-económicos e nos sistemas
biofísicos (clima, recursos hídricos, zonas
costeiras, agricultura, saúde humana, energia,
florestas, biodiversidade e pescas).
Utilizando os instrumentos adequados (desig-
nadamente GCM21) e partindo de dois cenários
base (que estabelecem premissas para a
evolução na atmosfera de gases com efeito es-
tufa, como o dióxido de carbono) a  equipa do
SIAM obteve resultados que apontam para, em
2100, variações da temperatura máxima de
Verão entre 6 e 7 graus celsius em Portugal
Continental, acentuando-se a tendência para
verões quentes e secos e invernos chuvosos.
"O cenário mais provável é uma diminuição da
precipitação anual da ordem de 100 mm. As
mudanças climáticas afectam igualmente o ci-
clo anual de precipitação. O padrão geral da
distribuição da precipitação mensal, obtida
com o mesmo conjuntos de GCMs, mostra um
aumento no Inverno, um decréscimo substan-
cial nos meses da Primavera, particularmente
em Abril e Maio, e diminuições mais pequenas
nos meses de Verão e Outono." 22

Ainda de acordo com os resultados obtidos no
mesmo estudo, os principais impactes das mu-
danças climáticas nos recursos hídricos são os
seguintes:

- Progressiva redução do escoamento anual
durante o século XXI, com uma tendência
clara de concentração do escoamento nos
meses de Inverno;

- Estima-se que em 2100 a variação do es-
coamento médio anual nas bacias a norte
do rio Douro se situe entre +5% e -10%
(um dos modelos admite um acréscimo de
10%);

- Estima-se que a redução do escoamento
médio anual nas bacias do Vouga e
Mondego em 2100 se situe entre os 15% e
30%;

- Estima-se que a redução do escoamento
médio anual nas bacias do Tejo s e s itue

entre 10% e 30% em 2100, devendo im-
plicar longos períodos de baixo caudal,
afectando negativamente as disponibili-
dades de água, nomeadamente na irri-
gação de campos agrícolas. Contudo e ao
invés, um dos GCMs indica uma subida
do escoamento médio anual devido a um
forte aumento da precipitação de Inverno
que compensará a redução no resto do
ano;

- As bacias do Sado e Guadiana dever ão re-
gistar um decréscimo médio de escoamen-
to anual de 60% até 2100, aumentando
nestas regiões os riscos de escassez de
água, desertificação e seca;

- Os resul tados para as ba cias do Algarve
são muito incertos, mas os impactos de-
verão ser provavelmente negativos, embora
menos pronunciados dos que os obtidos
para as bacias do Sado e do Guadiana;

- Em especial no Norte do País, crescerá o
risco de ocorrência de cheias, tanto em
magnitude como em frequência, como re-
sultado da concentração da precipitação
nos meses de Inverno;

- Estima-se que a qualidade d a água se de-
grade, em especial no Verão e na região
Sul, como consequência das maiores tem-
peraturas e dos menores volumes de es-
coamento.

"Em síntese, os cenários estudados apontam
para um incremento dos problemas de planea-
mento e de gestão dos recursos hídricos em
Portugal, decorrente da redução das disponi-
bilidades de água, do aumento da variação
sazonal do escoamento, do provável aumento
das necessidades de água do sector agrícola,
da manutenção e provável aumento dos pro-
blemas de cheias e, ainda, do provável aumen-
to dos problemas de qualidade da água".23

3. A Energia

Na abordagem prospectiva do fu turo, a ener-
gia é uma das áreas fundamentais de análise
e está igualmente no centro de um quadro de
desenvolvimento sustentável.
A imagem seguinte, obtida pela NASA através
de satélite, ilustra a situação actual em que
cerca de 20% da população consome mais de
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20 A sigla inglesa de "Scenarios, Impacts and Adaptation Measures"
21 GCM – General Circulation Models (em português, Modelos de Circulação Geral)
22 In pág, 9 de "Mudança Climática em Portugal – Cenários, Impactes e Medidas de Adaptação", Sumário 

Executivo e Conclusões", 2001.
23 Ibidem, pág. 10



60% da energia mundial. De forma aproxima-
da, este indicador reflecte a distribuição
mundial da riqueza e da utilização dos recur-
sos. Recursos, esses, escassos por definição.
O consumo de energia a nível mundial
cresceu mais de 150 vezes nos últimos 150
anos, mas de forma particularmente intensa

desde 1970.
Na imagem seguinte
encontra-se eviden-
ciado, de forma es-
quemática, o sistema
energético.
Como fontes de ener-
gia primária encon-
tramos o petróleo, a
biomassa, o gás, o
carvão, o nuclear e
as chamadas ener-
gias renováveis (eóli-
ca, solar e das on-
das). Como energias
finais temos os com-
bustíveis e a electri-
cidade que são con-
sumidas pela
Agricultura, Indús-

tria, Serviços, Transportes e Habitação.
Na actualidade, cerca de 80% da procura
mundial (e da UE25) de energia primária con-
centra-se no petróleo, gás e carvão.
A energia produzida a partir destas três fontes
primárias é  a  q ue m ais c ontribui p ara a s
emissões de CO2.

Cenários de Evolução

45

Gráfico 14: A noite na Terra

Gráfico 15: O sistema energético



Como s e p ode o bservar n os q uadros
seguintes, o petróleo representa quase 40%
da procura de energia primária total (relativa-

mente menos d o q ue no início da década de
70).
Não obstante a subida do preço do barril de

Gráfico 17: O consumo de energia primária por tipos de combustível na UE 25
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Gráfico 16: A procura mundial de energia
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petróleo, que se acentuou a partir de 2004, a
verdade é que, por exemplo, os preços reais
da gasolina nos EUA ainda estão abaixo dos
praticados em 1919.

No gráfico 20 encontra-se informação sobre
as reservas de petróleo actualmente esti-
madas, com a identificação das empresas que
detêm os respectivos direitos de exploração: 

Gráfico 18: A evolução do preço do barril de petróleo

Gráfico 19: A evolução dos preços da gasolina nos EUA



Cerca de 70% do forneci-
mento de petróleo é prove-
niente do Médio-Oriente,
com as implicações geo-
políticas que tal facto
acarreta.
Como se pode observar
nos gráficos 21 e 22 24, es-
tima-se que a procura de
petróleo, gás e carvão
continue a crescer a taxas
apreciáveis e superiores à
do conjunto das cha-
madas energias reno-
váveis.
Estima-se, por outro lado,

que o ritmo da
procura de gás
seja relativamente
superior até 2020,
facto que se
traduzirá, no
período, n um a u-
mento da sua im-
portância relativa.
De sublinhar, fi-
nalmente, que
num quadro de
não-alteração de
políticas as outras
fontes de energia
primária, ainda
que apresentando
taxas de cresci-
mento relativa-
mente maiores,
continuarão a ter
pouco peso no
conjunto.
Em P ortugal, o
consumo total
líquido de energia
primária cresceu
29% entre 1995 e
2004, como se
pode observar no
quadro 1.
Esta taxa de
crescimento, su-
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Gráfico 22: Previsão da procura mundial de energia

Gráfico 20 - Reservas de petróleo e gás em 2004

Gráfico 21: Previsão da procura mundial de petróleo

24 "  in "Cenários de Prospectiva Estratégica para o Desenvolvimento Sustentável de Portugal – O papel da Tecnologia", Dr. Pedro Sampaio Nunes,
Instituto Democracia e Liberdade, Lisboa, Dezembro de 2005



perior à registada pelo PIB, fica a dever-se a
uma d iminuição d a e ficiência e nergética n a
economia portuguesa, em especial nos sec-
tores doméstico, dos transportes e dos
serviços. Ao invés, a Indús tria melho rou glo-
balmente a sua eficiência energética26. 
Como se pode verificar pela observação do
quadro 1, a factura energética paga por
Portugal aumentou 268,8% em dez anos e o
peso da Energia no défice da Balança de

Transacções C orrentes u ltrapassou o s 4 0%
em 2004. 
Um dos aspectos que ressalta da análise do
gráfico 23 é o elevado potencial de ganho de
eficiência energética em Portugal dado que a
intensidade energética no produto está bem
acima da média da UE15 e é uma das
maiores da Europa.
Para além dos custos com a compra da ener-
gia primária, Portugal encontra-se igualmente
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1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Carvão 3604 3430 3513 3232 3747 3813 3201 3500 3355 3375
17,6% 16,8% 16,0% 13,9% 15,1% 15,1% 12,7% 13,3% 13,0% 12,8%

Petróleo 13649 12147 14444 15634 15993 15568 15799 16417 15257 15411
66,7% 64,6% 65,8% 67,4% 64,3% 61,6% 62,7% 62,3% 59,3% 58,3%

Gás Natural 0 0 87 700 1956 2064 2267 2743 2648 3316
0,0% 0,0% 0,4% 3,0% 7,9% 8,2% 9,0% 10,4% 10,3% 12,5%

Hidroeléctrica 805 1373 1382 1145 582 1088 1205 873 1621 1430
e Saldo eléctrico 3,9% 6,7% 6,3% 4,9% 2,3% 4,3% 4,8% 3,3% 6,3% 5,4%

Eólica e 5 6 8 13 17 21 31 40 51 78
Geotérmica 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,2% 0,2% 0,3%

Biomassa 2411 2407 2502 2484 2583 2699 2689 2761 2805 2829
e Resíduos 11,8% 11,8% 11,4% 10,7% 10,4% 10,7% 10,7% 10,5% 10,9% 10.7%

TOTAL 20474 20363 21936 23208 24878 25253 25192 26334 25737 26439

Variação face
ao ano anterior - -0,5% 7,7% 5,8% 7,2% 1,5% -0,2% 4,5% -2,3% 2,7%

Tabela 1: Evolução dos consumos líquidos de energia primária de 1995 a 2004 25

Tabela 2: O peso da factura energética no défice da balança de transacções correntes 27

25 "  in "O constrangimento energético sobre a Economia Portuguesa", Prof. Clemente Pedro Nunes, Ordem dos Engenheiros, Fevereiro de 2006
26 idem
27 idem

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Carvão 197 183 212 164 175 210 214 233 187 261

Petróleo
e derivados 1.310 1.463 1.636 1.224 1.794 3.213 3.129 2.843 2.794 3.233

Gás Natural 0 0 28 65 165 333 439 410 465 462

Energia Elétrica 13 22 51 11 -18 9 15 65 101 130

TOTAL 1.520 1.668 1.927 1.464 2.116 3.765 3.797 3.551 3.502 4.086

Variação face
ao ano anterior - +9,7 +15,5 -24,0 +44,5 +77,9 +0,9 -6,5 -1,4 +16,7



numa situação delicada face aos compromis-

sos assumidos pela U nião Europeia no

quadro do Protocolo de Quioto e ao sistema

em vigor de direitos de emissão. A ultrapas-

sagem dos direitos de emissão que lhe cabem

trarão custos adicionais, quer decorrentes da
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Tabela 3: Projecções das emissões de CO2 na UE 15

Gráfico 23: Evolução da Intensidade Energética da Economia na UE 15 28

28 in "A Energia Nuclear é necessária para o Desenvolvimento do País?", Prof. J. Delgado Domingos, Ordem dos Engenheiros, Fevereiro de 2006
29 in "Débat sur le Nucléaire au Portugal", Dr. Bernard Laponde, Ordem dos Engenheiros, Fevereiro de 2006

EU target With existing With additional Gap including 
(% of 1990 policies and measures policies and measures use of Kyoto
emissions) mechanisms

(in % of Projections for Gap between Projections for Gap between (in % of
base year) 2010* projections and 2010* projections and base year)

target* target*

Austria -13.0 +8.7 +21.7 -9.2 +3.8 -5.2

Belgium -7.5 +6.5 +14.0 -3.3 +4.2 -1.4

Denmark -21.0 +15.7 +36.7 - - +31.3

Finland 0.0 +16.5 +16.5 -0.5 -0.5 -

France 0.0 +9.0 +9.0 -1.7 -1.7 -

Germany -21.0 -19.7 +1.3 - - -

Greece +25.0 +38.6 +13.6 +22.4 -2.6 -

Ireland +13.0 +29.4 +16.4 +3.6 -9.4 -16.3

Italy -6.5 +3.7 +10.2 -3.4 +3.1 -

Luxembourg -28.0 -22.4 +5.6 - - -17.9

Netherlands -6.0 +3.3 +9.3 - - -0.1

Portugal +27.0 +53.1 +26.1 +45.7 +18.7 -

Spain +15.0 +48.3 +33.3 +28.0 +13.0 -

Sweden +4.0 -0.2 -4.2 - - -

U-K -12.5 -13.9 -1.4 -22.5 -10.0 -

Total EU-15 -8.0 -1.0 +7.0 -7.7 +0.3 -0.8



compra de direitos, quer de multas que ve-
nham a ser aplicadas. No quadro 3 29 estão
espelhadas as previsões de evolução das
emissões de CO2 até 2010 e em que no caso
de Portugal se aponta para um excesso entre
os +26,1% (com as actuais medidas de políti-
ca) e os +18,7% (com medidas adicionais).
O conhecimento científico e tecnológico
disponível torna evidente a importância das
chamadas energias renováveis, não só como
indispensáveis para fazer face à escassez cres-
cente, decorrente do n ível da p rocura das

fontes fósseis, mas
também pelo reduzi-
do nível de emissão
de CO 2 associado à
sua produção.
No gráfico 24 30 evi-
denciam-se as emis-
sões de CO 2 em
quilogramas por
KWh de energia pro-
duzida pelos diversos
tipos de centrais.
Como se verifica, é
muito reduzido o ní-
vel de emissões asso-
ciadas às centrais
hidroeléctricas, eóli-
cas e solares.
De notar, contudo,
que algumas das
energias renováveis,
em especial a solar e

a eólica, só são actualmente competitivas num
quadro de forte subida dos preços do petróleo e
do gás.
Veja-se, a título exemplificativo, o gráfico 25 31

que i lustra, no caso português, a s d iferenças
entre a potência instalada, a potência prevista
e a potência efectivamente disponível.
Uma das questões que volta a estar no centro
do debate público, designadamente em
Portugal, prende-se com a adopção da ener-
gia nuclear como uma das apostas para o fu-
turo.
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Gráfico 24: Emissões de CO2 e níveis de redução dos diferentes 
tipos de centrais

Gráfico 25: Evolução da produção de energia eólica no dia 11 de Dezembro de 2005

30 "  idem nota 22
31 idem



Essa discussão tem-se centrado em duas ver-
tentes: viabilidade económica e segurança.
"Em mercados concorrenciais, a energia nucle-
ar não é competitiva em termos de custo quan-
do comparada ao carvão e ao gás natural.
Contudo, reduções plausíveis, pela indústria,
nos c ustos d e i nvestimento, o peração,
manutenção e no prazo de construção, podem
reduzir o gap. Os créditos de emissão de car-
bono, se postos em vigor pelo Governo, podem
constituir uma vantagem de custos para a
energia nuclear." 32

Contudo, "Nos Estados Unidos, os crescentes
custos de investimento e os atrasos sistemáti-
cos da Construção acabaram virtualmente com
as centrais nucleares; e na Europa, antes e de-
pois do desastre de Chernobyl, vários
Governos, incluindo os de Itália, Áustria,
Bélgica, Alemanha e Suécia, anunciaram a in-
tenção de abandonar a energia nuclear." 33

"Tomando em consideração as incertezas, a
maioria dos estudos feitos sobre a economia
nuclear (incluindo os mais reputados, elabora-
dos pelo MIT e pelo BRIIA) concluem que novas
centrais construídas pelo sector privado, com
os investidores a assumirem todos os riscos,
não são economicamente viáveis se não forem
subsidiadas."34

Na mesma linha e a
propósito de Portugal:
"O problema central da
energia em Portugal é a
falta de eficiência ener-
gética. A energia nuclear
não o resolve e pode
agravá-lo. Uma central
nuclear tem sempre im-
plícito um subsídio públi-
co que deve ser explicita-
do." 35

Atente-se agora na f rase
seguinte, aludindo simul-
taneamente às questões
da viabilidade e da segu-
rança internacional:
" A brutal verdade é que
ninguém conseguiu des-
cobrir uma maneira de
fazer com que os reac-
tores nucleares queimem

urânio tão eficientemente como queimam di-
nheiro. Nem ninguém descobriu como fazer os
átomos trabalharem para a paz sem os tornar
disponíveis para a guerra." 36

Veja-se agora alguns dos argumentos utiliza-
dos em defesa da energia nuclear:
"A energia nuclear aparece como a alternativa
mais credível que permite, simultaneamente, a
obtenção de um conjunto alargado de vanta-
gens e a resolução de vários problemas com
que o País se vê confrontado. As principais ca-
racterísticas da energia nuclear são as
seguintes:

- a energia nuclear é, em média, 28% mais
barata que o carvão, 24% que o gás natu-
ral e 53% que a energia eólica;

- uma central nuclear não emite CO 2 para a
atmosfera, cumprindo totalmente o proto-
colo de Quioto;

- a taxa actual de acidentes deste tipo de en-
ergia é de 5.500 a nos de operação por aci-
dente." 37

Uma nota final para referir que as centrais nu-
cleares de 3ª geração, como o EPR, na  imagem
seguinte38, já estão disponíveis no mercado e
garantem um nível mais elevado de segu-
rança.
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Figura 1: Imagem de um reactor nuclear de 3ª geração

32 in "The Future of Nuclear Power – Executive Summary, MIT, 2003
33 in "International Energy Outlook 2005", pág.72, EIA - Energy International Agency
34 in "The shape of things to come?", The Economist, Julho de 2005
35 idem nota 26

36 Prof. T. Burke, BBC News, Outubro de 2005
37 in "Energia Nuclear – Uma opção inevitável para Portugal", Patrick Monteiro de 

Barros, Ordem dos Engenheiros, Fevereiro de 2006
38 idem nota 22



4. As Tecnologias

O progresso tecnológico constitui um dos
principais motores do desenvolvimento
económico mundial e tem-se assistido no últi-
mo século a uma aceleração dos processos de
inovação e  d e a plicação. " A T ecnologia e stá
viva e recomenda-se. A Tecnologia é o motor
do crescimento e da prosperidade...e da so-
brevivência das espécies."39

De tal modo que hoje se pode dizer que os an-
tibióticos, os transístores, o laser, a fibra ópti-
ca, o chip de silicon ou o software fazem parte
da história "antiga". Na história "recente" in-
cluem-se o digital, a genética ou a nanotec-
nologia.
De entre os maiores campos de aplicação da
tecnologia, são de destacar:

- C iência a plicada –  I nteligência a rtificial;
Tecnologia Computacional; Electrónica,
Energia; Engenharia Física; Ciência dos
Materiais; Microtecnologia; Nanotecnolo-
gia, Engenharia Óptica, etc.;

- Empresas e Informação – Construção,
Tecnologias da Informação, Sistemas de
Informação de Gestão, Engenharia
Financeira, Indústria, Telecomunicações,

etc.;
- Engenharia – Engenharia Agrária,

Bioengenharia, Engenharia Bioquímica,
Engenharia Biomédica, Engenharia
Química, Engenharia Civil, Engenharia
Computacional, Engenharia Electrónica,
Engenharia Ambiental, Engenharia
Industrial, Engenharia Mecânica,
Engenharia Metalúrgica, Engenharia
Nuclear, Engenharia Petrolífera,
Engenharia de Software, Engenharia
Estrutural, etc.;

- Saúde – Engenharia Biomédica,
Biotecnologia, Farmacêutica, Tecnologias
da Saúde, etc.;

- Transportes – Engenharia Automóvel,
Engenharia Ferroviária, Engenharia
Portuária, Enge nharia Aeronáutica,
Engenharia Aeroespacial, etc.;

- Defesa – Tecnologia e equipamentos mili-
tares;

- Artes e Língua – Tecnologia Visual,
Tecnologia Musical, Reconhecimento da
Fala, Comunicação, etc.

Pela importância e potencial de que se reveste
vale a pena fazer uma referência especial à
nanotecnologia.

A nanotecnologia 40 diz r espeito à
pesquisa e produção na escala nano (es-
cala atómica) e assenta no princípio da
construção de estruturas e novos mate-
riais a partir dos átomos.
"O impacto da nanotecnologia na saúde,
riqueza e vida das pessoas será no míni-
mo equivalente às consequências combi-
nadas da microelectrónica, da e nge-
nharia assistida por computador, das
tecnologias de imagem na saúde e dos
polímeros manufacturados, todos desen-
volvidos neste século... Acredito que a
nossa maior fraqueza actual é não ter-
mos id entificado a té a gora a  n anotec-
nologia pelo que ela é: um novo futuro
tremendamente promissor que necessita
de ter uma bandeira. Alguém tem que ir
lá para fora, espetar uma bandeira no
chão e dizer – "Nanotecnologia: é para aí
que vamos."41

"Existem razões fortes de atracção políti-
ca para financiar a nanotecnologia, li-
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Figura 2: Imagem de um circuito aumentado 2400 vezes

39 Ian Vance, Londres, 2005
40 A palavra nanotecnologia foi utilizada pela primeira vez pelo Professor Noio Taniguchi em 1974

para descrever as tecnologias que permitam a construção de materiais a uma escala de 1
nanómetro. Para se perceber o que isto significa, imagine-se uma praia com 1 km de extensão e

um grão de areia de 1mm. Este grão está para esta praia como um nanómetro está para o
metro." In wikipedia.org.

41 Richard Smalley, Prémio Nóbel da Química, citado por R. Terra in "Congressional Hearings Favor
Doubling U.S. Funding for a National Nanotechnology Iniciative", Foresight Update 37, p.1



gadas às aplicações potenciais em área de in-
teresse público como a Medicina, o Espaço e o
Ambiente. Um depoimento recente, no
Senado, sobre a utilidade potencial na indús-
tria "limpa" tornou claro o poder da nanotec-
nologia para virtualmente el iminar resíduos
químicos indesejados – poluição – do nosso ar
e da nossa água. Para além de tornar ex-
tremamente "limpos" os futuros processos de
produção, a  t ecnologia p oderia s er ú til p ara
limpar os desperdícios produzidos no passa-
do: uma verdadeira capacidade de recupera-
ção ambiental. Viabilizar um ambiente
"limpo", sem sacrificar os standards de vida, é
tão apelativo para os políticos como para os
investigadores e  d everá r esultar nu m fi nan-
ciamento substancial à medida que este co-
nhecimento se espalhar. O sonho de ser ca-
paz de produzir os nossos produtos tão ele-
gante e eficientemente como os naturais o são
é uma poderosa aposta."42

Na verdade, o desenvolvimento de materiais é
fundamental para satisfazer as crescentes ne-
cessidades da produção.
A nanotecnologia aplica-se a quase tudo: à
biologia, medicina, óptica, rádio, indústria

química, farmacêutica, ambiente, construção,
mecânica, circuitos...
Ao contrário do que muitas vezes se pensa,
para além dos EUA, países como a Índia e a
China registam uma intensa actividade de
investigação e desenvolvimento neste
domínio.
Por outro lado, uma das áreas tecnológicas
que tem conhecido um progresso assinalável
é a da robótica, já com grande utilização na
indústria (e designadamente na indústria da
construção), onde já estão a concretizar-se
aplicações comerciais em áreas que até há
bem pouco tempo ainda só pertenciam ao
domínio da ficção.
Na figura 3 encontramos um robot que,
dispondo de grande flexibilidade e equipado
com sensores e motores que lhe permitem
executar uma grande variedade de movimen-
tos e reacções, parece quase humano: con-
segue pestanejar e mexer as mãos como uma
pessoa; imita a respiração; fala quatro lín-
guas; conta anedotas; pode funcionar como
secretária e  a té r eage a  m udanças d e h u-
mor... 
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Figura 3: Imagem de um robot

Figura 4: Imagem do Enon

42 Christine Peterson in "Nanotecnologia Molecular: a próxima revolução industrial", Computer, IEEE, Janeiro de 2000



A Fujitsu Frontech começou a vender um
novo robot doméstico (baptizado de "Enon"),
desenvolvido conjuntamente com a Fujitsu
Laboratories, Ltd., que pode transportar ob-
jectos, acompanhar convidados e executar
patrulhas de vigilância, entre outras capaci-
dades (figura 4).
Fabricado pela Mitsubishi – Heavy
Industries, o robot "Wakamaru", já em com-
ercialização, reconhece cerca de 10.000
palavras e trabalha como baby-siter. É capaz
de reconhecer até dez pessoas e quando liga-
do a um telemóvel monitoriza acontecimen-
tos invulgares, como roubos ou alguém que
adoece.
E, como último exemplo, a 4 de Abril de
2004 um robot japonês conduziu a orquestra
filarmónica de Tóquio na execução da 5ª
Sinfonia de Beethoven.

III – CENÁRIOS PROSPECTIVOS

No capítulo anterior procurámos evidenci ar
não só a envolvente actual, nos principais
domínios do desenvolvimento humano, mas
também os constrangimentos que condi-
cionam a evolução futura.
Importa agora procu rar antecipar, em vez de
extrapolar, o que pode acontecer nas próxi-
mas décadas.
Uma das consequências do tr iunfo da econo-
mia de  mercado, que apontá-
mos no início, é o da acentua-
ção da importânci a do indiví-
duo.
Esta tendência "egocêntrica"
deverá prosseguir no futuro.
E tem que ser tida em consi-
deração pelos diferentes
agentes económicos e, no
caso p articular d o o bjectivo
do presente trabalho, pelas
empresas de construção.
Se nos centrarmos no indiví-
duo, num modelo geral dir-
se-ia que "lutamos" ou "vive-
mos" para atingir "recompen-
sas". Teremos então três "es-

tratégias" de vida:
- "Aceitar as regras e colher os benefícios",

que se traduz no caminho convencional.
Esta escolha individual traduz-se em
privilegiar o conforto e segurança mate-
rial, em aceitar "trade-offs", e na aposta
no trabalho, no percurso profissional;

- "Alterar as regras e procurar outras re-
compensas". Nesta opção, encontramos o
indivíduo que rejeita o stress e a com-
petição, que se interroga  sistematica-
mente, que pensa alternativamente e que
se foca no relacionamento, no auto-de-
senvolvimento e na ética;

- "Escapar à luta", que traduz uma reacção
ao stress e à complexidade e que privile-
gia a conveniência.

Vamos seguir de perto, neste ponto, a visão
de Bob Tyrrel, reconhecido especialista na
área da prospectiva, em especial, no que con-
cerne ao comportamento dos consumidores.
Uma das tendências que se acentuou, sin-
toma provável deste "egocentrismo", diz res-
peito aos hábitos alimentares. No mundo oci-
dental, tecnologias e produção concorreram
para diminuir o tempo médio de preparação
de uma refeição (e o tempo médio de consumo
da refeição, a que se convencionou chamar
fast-food).  
Confrontados com a afirmação "Gosto dos
produtos e serviços que são simples e rápi-
dos", 86% dos consumidores ingleses inquiri-
dos concordaram.
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Gráfico 26: Tempo médio de preparação de uma refeição 
principal (em minutos)43

43 Inquérito aos consumidores Ingleses, 2003



No gráfico 28 retrata-se o crescimento vigo-
roso da procura de tratamentos de beleza fa-
cial em Inglaterra, um indicador não só da
importância q ue os indivíduos dão à sua
aparência física (e que a explosão da moda,
dos ginásios, da cosmética, entre outros,
atestam), mas da rapidez que desejam para a
obtenção de resultados positivos.

Mas, igualmente significativo,
é o facto de quando con-
frontadas com a afirmação "se
o Serviço Nacional de Saúde
tornasse gratuito o tratamen-
to, estaria preparada para fa-
zer uma cirurgia estética que
me fizesse parecer mais nova
e melhor", 50% das mulheres
inquiridas, com idade com-
preendida entre os 15 e os 24
anos, concordaram, o mesmo
sucedendo com 39% das in-
quiridas com idades com-
preendidas entre os 25 e os 44
anos46.
A procura da rapidez, das
soluções imediatas, de uma
vida mais "fácil" está cada vez

mais presente na vida das pessoas. Veja-se,
por exemplo, no gráfico 29, a evolução do
número de prescrições de anti-depressivos em
Inglaterra, que entre 1991 e 2003  mais do
que triplicaram.
A alteração do padrão  do s c omportamentos,
em função das estratégias de vida que sinte-
tizámos atrás, tem refle xos n a de mografia
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Gráfico 27: Fácil de usar44

Gráfico 28: O mercado da cirurgia estética no Reino Unido45

44 The problem of the future...", Bob Tyrrel, FutureScene 2005, Londres, Setembro de 2005
45 idem nota 44
46 Inquérito aos consumidores, ASC, 2005



que, como vimos no capítulo II, produzirão
consequências muito relevantes.
Na generalidade dos países europeus, a idade
média das mulheres aquando do nascimento
do primeiro filho tem aumentado significativa-
mente. Por exemplo, em Inglaterra as mu-
lheres tinham, em média em 1971, 26 anos
de idade quando eram mães pela primeira
vez. Estima-se que em 2010 a idade média
suba para os 33 anos.

Em P ortugal, a  i dade
média da mãe ao  n asci-
mento do 1º filho subiu
de 2 5,4 a nos, e m 1 994,
para 27,5 anos em
2004.48

A importância do "eu"
está igualmente presente
nos p adrões c onjugais.
Quando confrontados
com a afirmação "Num
mundo ideal preferiria
viver sozinho porque se-
ria mais livre para fazer
o que quero e não teria
de assumir compromis-
sos"50, 18% dos inquiri-
dos declarou concordar,
37% dos Pais solteiros
também responderam
afirmativamente e 48%

dos inquiridos na faixa etária entre os 35 e os
60 anos concordaram.
Em Portugal e de acordo com os dados do
Instituto Nacional de Estatística, o número de
pessoas a viverem sós em Portugal aumentou
44,1% entre 1991 e 2001.
"A análise da evolução da população, com 15
ou mais anos de idade, a viver sozinha, entre
1991 e 2001, evidencia, em termos globais, o
aumento da proporção de pessoas mais

jovens, sobretudo de
homens e a
diminuição da pro-
porção de idosos, so-
bretudo d e m u-
lheres."51

"(...) 31,2% das pes-
soas que viviam sós
eram solteiras (dos
quais 17,7% eram
mulheres e 13,5%
eram homens); (...)
10,8% das pessoas a
viver sós estavam di-
vorciados (5,7%
eram mulheres e
5,1% eram ho-
mens)."52

A procura de rapidez
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Gráfico 29: Número de prescrições de anti-depressivos 
em Inglaterra (milhões) 47

47 idem nota 44
48 Fonte: INE
49 The Problem with the future...", Bob Tyrrel, FutureScene 2005, Londres, Setembro de 2005
50 idem

51 Quem vive só em Portugal", Maria da Graça Magalhães, Revista de Estudos
Demográficos, n.º 33

52 Idem nota 48

Gráfico 30: Idade média das mulheres aquando do nascimento
do primeiro filho49



e simplicidade tem
reflexos na forma
como reagimos aos
tempos de espera. À
questão "Quão irri-
tado se sente nas
seguintes situações
(muito ou razoavel-
mente)" obtiveram-
-se as seguintes res-
postas dos inquiri-
dos:

- 86%, se forem
colocados em
espera no aten-
dimento de um
call center;

- 77%, se o em-
pregado/a não
vier tomar nota
do pedido;

- 75%, se um carro ultrapassar uma fila;
- 74%, se escolherem a fila errada num su-

permercado.
Outra tendência que se vem observando,
provavelmente associada à rapidez da mu-
dança e da diminuição da vida "útil" dos

bens, diz respeito à procura de bens e
serviços de preços mais baixos, proliferando
as chamadas lojas de discount ou serviços
low cost, para garantir uma melhor gestão do
orçamento individual.
Parece, pois, poder concluir-se que estamos

perante m ercados
geradores de
grandes oportu-
nidades para os
produtos e
serviços de preços
baixos.
O gráfico 33 ilus-
tra as respostas
dos inquiridos à
pergunta "Quão
confortável se
sentiria a com-
prar os seguintes
tipos de bens/
/serviços econó-
micos ou de des-
conto?"55:

- 80% dos in-
quiridos res-
p o n d e r a m
que sentiriam
confortáveis

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

58

Gráfico 31: Eu primeiro sempre53

Gráfico 32: O comportamento na situação de espera54

53 Idem nota 44
54 idem 
55 idem 



com a compra de um bilhete de avião de
uma companhia low cost (43%, muito
confortáveis);

- 82% sentir-se-iam bem ao escolherem um
quarto num hotel económico (39%, muito
confortáveis);

- 76% aceitariam bem comprar vestuário

económico num
supermercado
(36%, muito
confortáveis;

- curiosamente,
"apenas" 46% (e
15%, muito
confortáveis) se
sentiriam bem
ao escolherem
um carro
económico (por
exemplo, um
Skoda ou um
Daewoo).

Será que esta
opções afectam o
sentimento de
sucesso ou de sta-
tus das pessoas?
Aparentemente não.
À pergunta "Que

sensação de sucesso ou de status tem com
cada uma das seguintes hipóteses?" , 85%
dos inquiridos responderam muito ou um
pouco quando compram ou possuem algo
comprado a um preço de ocasião!
A mais baixa taxa de satisfação evidenciada
na hipótese da compra de um carro económi-

co, abre pistas para
aprofundar as
opções dos consumi-
dores. Na verdade,
os mesmos inquiri-
dos respondem cres-
centemente que
economizam num
grupo de produtos e
serviços para liber-
tarem rendimento
para consumos de
produtos e serviços
que os satisfaçam a
eles próprios.
O gráfico 35 eviden-
cia a evolução das
respostas dos in-
quiridos à afirmação
"Economizo em al-
gumas coisas para
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Gráfico 33: As oportunidades do mercado de preços baixos (discount) 56

Gráfico 34: Os preços baixos e a sensação de sucesso58

56 idem nota 44
57 idem
58 idem 



poder cuidar de mim noutras"59:
- em 2005, 42% concordaram, o que traduz

um crescimento relativamente a 2003
(39%).

Uma das questões que tem merecido uma
atenção crescente dos especialistas diz res-
peito ao que actualmente se designa por
economia das emoções. Nela se integra não só
o que motiva as pessoas nas suas escolhas de
bens e serviços (a emoção proporcionada no
momento da compra ou do usufruto do
serviço), mas também o que procuram encon-
trar no emprego, que lhes ocupa uma impor-
tante parte da vida.
Num artigo recente do Finantial Times, po-
dia ler-se:
“Os empregados do SAS Institute vivem
numa Utopia dos trabalhadores. No com-
plexo da empresa na Carolina do Norte
(EUA) está tudo o que uma pessoa necessi-
ta: médicos, dentistas, educadores de infân-
cia, massagistas...
A S AS f oi e scolhida p ela r evista " Fortune"
como uma das melhores para trabalhar nos
Estados Unidos. Como as outras 99 empre-
sas evidenciadas, a SAS não se satisfaz a
recompensar os seus empregados com um
simples cheque de ordenado. Ao invés, a
empresa está determinada em tornar as

suas vidas mais
fáceis.
De facto, há pouco
que estes bons
empregadores não
façam para aliviar
o f ardo d os o m-
bros dos seus tra-
b a l h a d o r e s .
Algumas assegu-
ram empregadas
domésticas, que
subsidiam. Outras
mandam entregar
refeições prontas
a cozinhar nas
casas dos empre-
gados, à noite.
Outras oferecem
cortes d e c abelo,
Viagra,  sushi,

cadeiras ergonómicas.
(...)De todo este conjunto de coisas, há ape-
nas uma que nenhuma destas empresas
oferece. E essa é tempo. Se os empre-
gadores querem mesmo mostrar que estão a
ajudar a equilibrar a vida dos seus traba-
lhadores, a resposta não é fazer as suas
compras, arranjar os seus dentes e entre-
gar-lhes computadores portáteis para que
eles possam trabalhar "flexivelmente" du-
rante a noite”.61

Contudo, no inquérito que temos acompan-
hado relativo aos consumidores ingleses, à
pergunta qual é a importância de diferentes
factores na escolha de um novo emprego, a
disponibilidade de tempo livre não se encon-
tra no topo. Na verdade, os resultados mé-
dios dos inquiridos valorizam, por ordem de-
crescente de importância e numa escala de
1 a 1062:
1º Tarefa interessante e estimulante;
2º Um bom chefe;
3º Que a sua opinião seja valorizada;
4º Que os colegas sejam simpáticos;
5º Segurança no emprego;
6º Salário acima da média;
7º Benefícios atractivos;
8º Horário de trabalho flexível
9º Ambiente agradável;
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Gráfico 35: A razão por detrás da escolha de produtos/serviços económicos60

59 idem nota 44
60 idem
61 in "Is there a place for time in corporate Utopia?", Financial Times, 2005
62 idem nota 44



10º Boa progressão na carreira;
11º Férias mais longas do que a média
Os primeiros quatro factores podem classi-
ficar-se com o recompensa emocio nal, os 5º,
6º, 7º e 10º, como recompensa material e, fi-
nalmente, os 8º, 9º
e 11º como recom-
pensa de estilo de
vida.
Provavelmente, as
empresas citadas
no artigo do
Financial Times
vão mais ao encon-
tro do que os seus
t r a b a l h a d o r e s
procuram do que
pensa o jornal...
Um dos aspectos
que deve merecer a
nossa atenção, na
busca da percepção
do comportamento
das pessoas, deter-
minante para que
os outros agentes

económicos pos-
sam preparar as
suas decisões, ago-
ra e no futuro, é o
do relacionamento
de c ada i ndivíduo
com os outros.
Inquiridos sobre se
"o número de ami-
gos que tem está
crescer ou a de-
crescer ao longo do
tempo"64, a maioria
respondeu que o
número de amigos
em geral está a
crescer e que o dos
realmente amigos
está a decrescer.
Provavelmente, a
clássica distinção
entre conhecidos e
amigos...
Embora não tenha

sido objecto de recolha factual, a estes resul-
tados n ão s erá a lheia a  u niversalização d a
utilização da internet, designadamente como
meio de comunicação.
Quando inquiridos sobre os factores que con-
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Gráfico 36: O que valorizam as pessoas quando escolhem um emprego63

Gráfico 37:De um mundo de amigos para um mundo de redes? 

63 idem nota 44
64 idem



sideravam importantes, entre três (rapidez do
serviço, profissionalismo e respeito e conheci-
mentos dos empregados), a maioria indicou a
rapidez do serviço como o factor mais impor-
tante na escolha do supermercado e o respeito e
profissionalismo como critério importante na es-
colha de um restaurante.
Contudo, quando acres-
centado um quarto factor
(simpatia, "amizade") a
maioria dos mesmos in-
quiridos passa a consi-
derá-lo o  mais relevante
para a sua escolha.
Talvez porque pareça ser
possível encontrar amigos
em todo o lado...
Outro dos aspectos muito
relevantes na análise dos
comportamentos diz res-
peito à alteração dos
padrões familiares. O
crescimento da taxa de di-
vórcios, o abrandamento
do número de casamentos,
entre outros, são a lguns
dos indicadores que devem
merecer a  nossa a tenção.
Em Portugal e em dez

anos, a Taxa de
Divórcio68 passou de
1,4 por mil, em
1994, para 2,2 por
mil em 2004 e a
Taxa de Nupciali-
dade69 desceu de 6,6
por mil, em 1994,
para 4,7 por mil em
2004.
Uma das evidênci as
obtidas na análise
que temos seguido 70

é a da aparente
erosão dos esteoroti-
pos do casamento:
como se pode ver no
gráfico 39, em
Inglaterra, em quase
quarenta anos au-
mentou o número de

casamentos em que o homem é mais velho do
que a mulher em mais de cinco anos e em que a
mulher é  mais velha do que o  homem, tendo
diminuído em mais de 16 pontos percentuais o
número de casais em que os cônjuges têm
aproximadamente a mesma idade.
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Gráfico 38: A simpatia como factor de decisão 65

Gráfico 39: A erosão dos estereótipos do casamento71 

67 idem nota 44
68 Fonte: INE
69 idem nota anterior
70 idem nota 44
71 idem nota 44



Estas modificações reflectem-se, por exemplo,
na repartição das tarefas domésticas, com a
atenuação, nas últimas décadas, da diferença
da contribuição d as mulheres e dos homens,
como ilustrado no gráfico 4072.
O "Eu primeiro" tem, como vimos, consequên-
cia nos hábitos de vida, mas também pode ser
estimulado pela oferta. Por exemplo, a notável
evolução das tecnologias de comunicação fica
não só a dever-se à existência de uma procu-
ra, cada vez mais exigente, de rapidez, de
simplicidade e mobilidade, mas também é ela
própria indutora de modificações dos compor-
tamentos.
"A visão comum dos mais importantes estu-
dos de tendência das tecnologias de infor-
mação e comunicação é a de que o nosso am-
biente e vida será mais e mais aumentado no
futuro a través d e d iversos s erviços e  f un-
cionalidades digitais. As futuras capacidades
de comunicação satisfarão e provavelmente
excederão as expectativas dos utilizadores em
termos de simplicidade e funcionalidade. (...)
Os s istemas móveis s erão uma parte insepa-
rável da nossa vida diária em diversos
domínios (por exemplo, trabalho, educação,
entretenimento, cuidados de saúde, comér-
cio...). A natureza dos sistemas móveis
tornarão possíveis no vos estilos de vida. Por
exemplo, sistemas de monitorização das
funções vitais que utilizem sensores corporais
capazes de comunicar providenciarão um
maior s entimento d e s egurança a os m ais
idosos e possivelmente encorajá-
los-ão a fazer viagens mais lon-
gas a pé, fora das suas casas.
Para além dos motores económi-
cos há outros factores que estão
a impulsionar o progresso. As
pessoas estão à procura de uma
vida mais enriquecedora e cul-
tural, mais flexível e diversifica-
da, mais confortável e segura, e
mais individual e conveniente." 74

Estas modificações são causa e
efeito das transformações da
economia e dos mercados. O seu
escrutínio e compreensão são
preocupações permanentes dos
agentes económicos, designada-

mente das empresas. Por maioria de razão,
elas produzem consequências no Sector da
Construção.
O que é que as pessoas vão querer amanhã?
Que p essoas? O nde? P ara q uem c onstruir, o
quê, quando e como são interrogações para as
quais todos os intervenientes nos mercados
de construção devem procurar resposta.
"O desenvolvimento sustentável é o desen-

volvimento que satisfaz as necessidades do
presente sem comprometer a capacidade das
gerações futuras em satisfazerem as suas ne-
cessidades".75

Esta definição de desenvolvimento sustentá-
vel, adoptada pela Comissão Europeia, consti-
tuiu o ponto de partida para a caracterização
de três cenários possíveis de evolução para a
economia portuguesa e para o Sector da
Construção, em particular, no período 2006-
-2020.76

Em t ermos m etodológicos, a dmitiu-se c omo
quadro ceteris paribus que a União Europeia,
num contexto de acordos internacionais
alargados, foi capaz de adoptar políticas pre-
ventivas e correctivas nos principais domínios
– demografia, ambiente, energia, mercado in-
terno, suficientes para não comprometer o
seu desenvolvimento sustentável.
A título exemplificativo, admitiu-se que foram
consensualizados o s m ecanismos d e v erifi-
cação do cum primento do Protocolo de
Quioto, que o seu âmbito e o número de paí-
ses aderentes foi alargado (com a adesão, en-
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Gráfico 40: O trabalho em casa (em minutos/dia)73

72 idem nota 44
73 idem
74 in "Roadmap for Network Technologies and Services", Petteri Alahuhta et al., Technology

Review 162/2004, págs. 12 e 13, Helsínquia

75 in "Consultation paper for the preparation of a European Union strategy for Sustainable
Development", Sustainable Development Task Force, European Comission, 2000

76 Em todos eles foi adoptado o cenário central do CPE no que concerne à evolução previsível
da UE25



tre outros, dos EUA), e que a UE foi capaz de
definir uma política de emigração comum.
Finalmente e por razões que se prendem com
melhor sistematização de leitura, optou-se
por considerar na formulação do segundo
cenário apenas os aspectos que o d iferenciam
negativamente do primeiro. De igual modo, no
terceiro cenário foram somente evidenciados
os pontos que o distinguem negativamente do
segundo cenário.

1 – A "Costa Ocidental da Europa": Portugal
a caminho do tecto do Mundo77

Neste cenário o sistema político e os seus
principais intérpretes foram capazes de asse-
gurar a estabilidade política e governativa du-
rante todo o período em análise.
Essa estabilidade encorajou a formação de
entendimentos a largados e ntre d iferentes
forças políticas e sociais para a tomada de de-
cisões difíceis em capítulos essenciais para o
desenvolvimento sustentável da economia
portuguesa.
Em primeiro lugar, foi possível consensualizar
as principais linhas da estratégia nacional
para o desenvolvimento económico e social:

- aumento da produtividade global da
economia portuguesa;

- diminuição dos custos de contexto;
- prioridade a o e stímulo d a p rodução d e

bens e serviços transaccionáveis;
- reforçar a mobilidade dos factores;
- explorar a universalidade da presença

portuguesa;
- prioridade à  Educação e  ao conhecimen-

to; 
- garantir a sustentabilidade ambiental;
- favorecer a inversão das actuais tendên-

cias demográficas;
- garantir a administração da Justiça;
- reforçar a segurança interna;
- disciplinar e racionalizar a ocupação do

território;
- garantir a sustentabilidade de longo pra-

zo das finanças públicas;
- garantir a disponibilidade de água;
- reduzir a dependência energética na-

cional;

Assim, um dos principais constrangimentos
do crescimento foi enfrentado com determi-
nação: a  d espesa p ública, q ue e m 2 005 s e
situava nos 48,7% do PIB, foi reduzida signi-
ficativamente até aos 40% do produto, valor
atingido em 2013.
Esta redução da despesa pública foi consegui-
da no quadro de uma profunda reorganização
das administrações públicas, precedida de
uma redefinição das funções do Estado.
Mantendo-se como provedor em áreas funda-
mentais como a Educação, a Saúde, a
Justiça, o Ordenamento do Território, a
Defesa Nacional, a Segurança Interna e a
Segurança Social, o Estado reforçou o seu pa-
pel de regulador e fiscalizador, estendendo a
todos os domínios de interesse público os
modelos de sucesso conseguidos com organis-
mos reguladores e fiscalizadores indepen-
dentes.
O processo de reorganização foi acompanhado
pela criação de mecanismos e ficientes que lhe
permitiram gerir, preservando um bom clima
de estabilidade social, um número elevado de
funcionários públicos excedentários, tendo
sido finalizado, logo no início de 2006, o apu-
ramento d o n úmero d e e fectivos d a
Administração Pública.
Foi dada uma especial atenção à situação das
Autarquias Locais, que foram firmemente en-
corajadas a prosseguir processos semelhantes
de reorganização e de saneamento financeiro.
Os recursos libertados, quer no capítulo das
despesas correntes, quer com a rentabilização
do património, entretanto exaustivamente in-
ventariado, permitiram financiar a requalifi-
cação dos servidores do Estado e introduzir
mecanismos de avaliação e de compensação
do mérito e da performance. A Administração
Pública foi capaz de adoptar modelos de
Governança eficientes, com base nas expe-
riências internacionais de sucesso e, com as
devidas adaptações, nos bons exemplos en-
contrados no sector privado.
Ao mesmo tempo, foram introduzidas as mo-
dificações necessárias para garantir a sus-
tentabilidade do sistema de segurança social
em face das actuais tendências demográficas
(aumento da esperança de vida, envelheci-
mento da população, aumento do índice de
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dependência, taxa baixa de natalidade, inferi-
or à  n ecessária p ara g arantir a  su bstituição
das gerações...).
A progressiva diminuição das necessidades de
financiamento das Administrações Públicas
permitiu prosseguir, desde o início do período
em a nálise, u ma n ova a titude, e xemplar, d e
cumprimento escrupuloso dos prazos de
pagamento aos fornecedores de bens e
serviços, contribuindo decisivamente para
eliminar a situação de estrangulamento finan-
ceiro de milhares de empresas que as estava a
conduzir para a falência. Na verdade, muitos
fornecedores d e b ens e  s erviços à s
Administrações Públicas com elevados valores
não cobrados, com prazos de pagamento há
muito ultrapassados (que em muitos casos
superavam mais de um ano), não só não eram
capazes de pagar as suas dívidas a terceiros,
mas também já não dispunham de liquidez
para satisfazer as respectivas obrigações fis-
cais, designadamente a entrega do imposto
sobre o valor acrescentado relativo aos
serviços prestados ao Estado, mais ainda não
recebido, e os pagamentos devidos em sede de
IRC, num quadro legal que impedia as empre-
sas de provisionarem dívidas das adminis-
trações públicas.
Concomitantemente, a significativa
diminuição das despesas correntes das
Administrações Públicas permitiu reduzir as
taxas de imposto sobre os rendimentos, facto
que conjugado com a criação de condições de
flexibilidade e  mo bilidade d os f actores, i m-
primiram uma nova dinâmica de crescimento
à actividade económica que garantiu u m nível
adequado de arrecadação fiscal, gerando
excedentes primários significativos, sufi-
cientes para inverter a tendência de cresci-
mento da dívida pública.
Dentro dessas condições para melhorar a mo-
bilidade dos factores destacaram-se a flexibi-
lização do mercado de trabalho decorrente
quer da alteração da legislação laboral
(Código do Trabalho), quer da introdução de
alterações ao regime de subsídio de desem-
prego q ue e stimularam a  p rocura a ctiva d e
emprego, q uer a inda d a a lteração a o r egime
do arrendamento urbano, consagrando uma
mais ampla liberdade contratual e agilizando

os processos de resolução dos arrendamentos
e dos despejos.
Tendo presente os cenários das alterações
climáticas m ais p rováveis, o s c ompromissos
assumidos por Portugal no âmbito da UE e do
Protocolo de Quioto e bem assim como a de-
pendência e nergética d e P ortugal, c om u m
factura crescente até 2005, foram tomadas e
postas em prática decisões relativas ao Sector
Energético que conciliaram, entre outros ob-
jectivos, a eficiência de custo e a competitivi-
dade, a minimização dos impactos ambien-
tais, a segurança de abastecimento e a lide-
rança tecnológica. No que respeita às energias
primárias foi possível:

- atingir 100% do potencial nacional de
barragens, aumentando a produção de
energia eléctrica e a capacidade de ar-
mazenamento e distribuição de água;

- a umentar a  p rodução d e b iomassa
através, designadamente, de um progra-
ma integrado de recolha de resíduos flo-
restais e agrícolas que permitiu produzir
bio-combustíveis ( evitando i mpactos n a
cadeia alimentar), prevenir os incêndios
florestais e estimular as indústrias ali-
mentar, do papel e do móvel;

- garantir o acesso aos recursos naturais,
nomeadamente petróleo e gás, passou a
estar no topo das prioridades da política
de Negócios Estrangeiros;

- incentivar as energias renováveis (solar,
eólica, das ondas e nuclear), garantindo a
utilização das últimas gerações tecnológi-
cas, em que a iniciativa privada foi o mo-
tor, e apoiando a execução de um progra-
ma de liderança tecnológica a nível
mundial d e g eração d e e nergia a  p artir
das ondas;

- estimular a emergência, no mercado ener-
gético, de um número de concorrentes
adequado, em condições de equidade;

- aprofundar os princípios do poluidor-pa-
gador e utilizador-pagador, incluindo os
transportes, a través d e i ncentivos e  p e-
nalidades e utilizando a política fiscal
como instrumento de acção;

- executar um programa de "menos e me-
lhor" consumo energético que contribuiu
para uma diminuição sensível da intensi-
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dade energética do produto;
- e incentivar a adopção, em fase de pro-

jecto e de construção, de técnicas e tec-
nologias de construção que conduziram a
uma maior eficiência energética dos edifí-
cios.

Por outro lado e tendo presente o aumento da
competitividade global da economia portugue-
sa no quadro internacional, foi possível modi-
ficar, aperfeiçoar, simplificar e tornar
acessíveis os instrumentos de planeamento e
ordenamento do território. Nesse sentido
foram levados a cabo os trabalhos adequados
para a reavaliação das RAN (Reserva Agrícola
Nacional), REN (Reserva Ecológica Nacional) e
Rede Natura 2000 e introduzidas as conse-
quentes modificações nos diversos instru-
mentos de planeam ento e  o rdenamento do
território.
Concomitantemente, foram reavaliados todos
os procedimentos administrativos respei-
tantes ao licenciamento de projectos de uti-
lização dos solos, tendo sido possível conferir
absoluta transparência aos processos, num
quadro de previsibilidade, segurança jurídica
e de grande celeridade de apreciação e de-
cisão.
Apostando nas singulares características geo-
gráficas, culturais e sociais do nosso País,
foram, paulatinamente, reforçadas as vanta-
gens competitivas de  P ortugal em diversos
domínios:
- localização mais adequada para empresas
europeias que actuam nos sectores industrial,
comercial e de serviços, dispondo de eficientes
infra-estruturas de transporte (marítimo, fer-
roviário, rodoviário e aeroportuário), de um
enquadramento ad ministrativo e fiscal fa-
vorável e de recursos humanos qualificados;
- destino privilegiado de turismo de negócios e
de lazer, estando disponível uma qualificada
oferta hoteleira, cultural, social e desportiva,
capaz de atrair segment os diferenciados da
procura mundial de turismo, num quadro de
grande ca pacidade d e ma nutenção d a s egu-
rança e ordem internas;
- escolha privilegiada do destino Portugal
para segunda habitação pelos segmentos da
população europeia com maior rendimento
disponível, com destaque para os já reforma-

dos, tendo sido criada uma oferta adequada
no que concerne ao acesso aos diversos
cuidados de saúde (primários e agudos).
Para o sucesso destes objectivos foi determi-
nante a reforma do sistema judicial e o for-
talecimento das polícias (PJ, PSP e GNR), que
em conjunto asseguraram uma mais célere e
eficiente administração da justiça.
Por outro lado, o desenvolvimento do cluster
do turismo e o sucesso conseguido na
atracção de segmentos diferenciados, deten-
tores de maior poder de compra e prove-
nientes, em especial, da União Euro peia, es-
timulou o crescimento de segmentos específi-
cos do Sector Agrícola, capazes de oferecer,
numa base de proximidade lo cal, produtos de
alta qualidade (designadamente biológicos –
vegetais, frutas, flores, etc. – e vinho), da
Indústria e dos Serviços.
A flexib ilização do mercad o de trabalho foi
acompanhada pela reforma do sistema educa-
tivo que privilegiou a preparação dos cidadãos
para as efectivas necessidades da economia e
para a mudança de paradigma: a vida activa
da maioria das pessoas desenvolver-se-á em
diversas empresas e, provavelmente, em dife-
rentes sectores. Foi conferida prioridade ao
ensino técnico-profissional e tecnológico.
Contudo e apesar de terem sido introduzidas
medidas de incentivo à natalidade (com o con-
curso das políticas fiscal, de segurança social
e do trabalho) que só eventualmente pro-
duzirão efeitos após 2030, no período em
análise mantiveram-se as tendências de-
mográficas principais, designadamente o en-
velhecimento da população e o aumento do
índice de dependência78.
A este propósito vale a pena recordar
Churchill:
" Uma das mais sombrias ansiedades que
atormenta aqueles que olham para os próxi-
mos trinta, quarenta ou cinquenta anos...é o
enfraquecimento d a t axa d e n atalidade...Se
este País (Grã-Bretanha) quiser manter o seu
lugar de liderança no mundo e sobreviver
como uma grande potência que defenda os
seus contra as pressões externas, o nosso
povo tem que ser encorajado por todos os
meios a ter famílias mais numerosas".79

Ora, neste cenário de um maior dinamismo
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da economia, cresceu a oferta de emprego
qualificado que não encontrou procura inter-
na suficiente. Face às crescentes pressões de
imigração provenientes de África, Ásia e
América do Sul, foi possível concertar, ao ní-
vel da União Europeia, uma política selectiva
de imigração, adoptando-se sistemas de na-
tureza semelhante aos há muito em vigor em
países como os EUA, Canadá e Austrália.
Por outro lado, foi prosseguida, duradoura-
mente e assente num amplo co nsenso político
e social, uma política de internacionalização
das empresas portuguesas, fortemente apoia-
da pelos Negócios Estrangeiros, assente em
três pi lares f undamentais: n os P aíses d e
Língua Oficial Portuguesa, na União Europeia
e na experiência da diáspora portuguesa.
De acordo com as premissas atrás enuncia-
das, a economia portuguesa, após o período
de estagnação vivido entre 2001 e 2005, deve-
rá ter começado a recuperar lentamente até
2010 e  c om o  s aneamento e ntretanto
prosseguido reuniu as condições necessárias
para crescer vigorosamente entre 2010 e
2020. Neste cenário está implícita uma taxa
real de crescimento médio anual do PIB em
torno dos 3% no período 2005/202080 e a ele-
vação significativa, para os períodos
seguintes, da taxa potencial de crescimento
do produto.
Neste quadro, prevaleceu a visão de que o
Sector da Construção desempenha um papel
fundamental n o d esenvolvimento s ustentável
da economia.
"Nós temos a visão de uma indústria (da
construção) muito considerada pela opinião
pública, que utiliza a melhor tecnolo gia para
incrementar a paisagem e o meio ambiente
europeu, construindo edifícios magníficos e
criando cidades em que as pessoas gostem de
trabalhar e viver, oferecendo habitação boa e
acessível e infra-estruturas eficientes e des-
congestionadas."81

Beneficiando não só do maior dinamismo da
economia nacional, mas também do sanea-
mento das finanças públicas que permitiram
às Administrações Públicas libertar meios
para os necessários investimentos em edifí-
cios e infra-estruturas públicas, o Sector da
Construção ultrapassou a fase de quebra

acentuada verificada durante o período 2002-
-2007 e, mercê da adopção de um conjunto de
medidas de reorganização e reforço da com-
petitividade das empresas 82, iniciou um perío-
do de recuperação em 2008, que se traduziu
numa taxa de crescimento real de cerca de
2,5%, em termos médios anuais, para o perío-
do 2005-2020.83

2 – Portugal ultra-periférico84

Não obstante ter sido possível assegurar um
período de estabilidade política e governativa
relativamente longo, a verdade é que não
foram estabelecidos consensos alargados no
que concerne às principais medidas d e políti-
ca.
Apesar da opinião pública e os principais
agentes económicos terem a percepção  das
grandes dificuldades com que Portugal se de-
frontava em 2005, as alterações estruturais
prosseguiram a um ritmo lento.
Assim e  a pesar d a d espesa p ública, e m p er-
centagem do PIB, ter mantido em 2005 a tra-
jectória ascendente das últimas décadas,
situando-se então nos 48,7%, a verdade é que
sucessivas hesitações não permitiram reduzir
a despesa das administrações públicas ao rit-
mo e com a dimensão necessários.
Não tendo sido precedida por uma amadure-
cida redefinição das funções do Estado, a re-
organização das administrações públicas pro-
cessou-se a um ritmo menor do que o previs-
to, não tendo ocorrido uma significativa re-
dução das despe sas cor rentes85, designada-
mente com pessoal e com a aquisição de bens
e serviços.
Aliás, as hesitações na tomada de medidas do
lado da despesa dificultaram cada vez mais a
aceitação social dos sacrifícios pedidos e delas
decorrentes, fazendo lembrar a fábula do
Pedro e o lobo.
No quadro do envelhecimento demográfico, já
evidenciado, não foi feita, com a profundidade
que a situação aconselhava, uma verdadeira
reforma do sistema de segurança social. Foi
adoptada uma estratégia de pequenas modifi-
cações ao longo do tempo que foi seriamente
prejudicada, na sua concretização plena, pela
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crescente oposição social às mudanças.
Em consequência e tendo que ser observadas
as r egras d o p acto d e e stabilidade e  c resci-
mento, não foi possível libertar recursos signi-
ficativos p ara a  r equalificação d os s ervidores
do Estado, nem prosseguir uma estratégia de
redução das receitas fiscais, em percentagem
do PIB, que permitisse às famílias e às empre-
sas retomar uma tendência mais forte de
crescimento da poupança e do investimento.
Outra das áreas em que não foram tomadas
as decisões necessárias, contrariando as re-
comendações de organizações internacionais
como a OCDE, foi a respeitante ao mercado
de trabalho, que se manteve relativamente
rígido e, consequentemente, não permitiu
grandes ganhos de produtividade.
Nestes termos, a oferta de trabalho não cons-
tituiu fonte de pressão suficiente para a mu-
dança na orientação do sistema educativo no
sentido de privilegiar o carácter técnico e tec-
nológico do ensino.
Não foi possível, assim, mudar significativa-
mente o padrão de especialização da econo-
mia Portuguesa.
Ainda no que concerne à mobilidade dos fac-
tores, o regime do arrendamento urbano
manteve, no essencial, as características que
conduziram à virtual estagnação do mercado
do arrendamento: mantiveram-se amplas res-
trições à liberdade contratual e não se agi-
lizaram os processos de resolução dos arren-
damentos e dos despejos.
Consequentemente, não foram criadas as
condições necessárias para o crescimento da
procura de trabalhos de reabilitação e conser-
vação de edifícios. De igual modo, não tendo
procedido ao seu saneamento económico e fi-
nanceiro com a intensidade necessária, as
principais Câmaras Municipais, detentoras de
um vasto parque habitacional edificado, não
encontraram meios para, directamente ou em
parceria com o sector privado, promover a
sua reabilitação, num quadro de grande
degradação de uma parte significativa desse
património86.
No q ue à  p olítica e nergética d iz re speito, a
principal diferença relativamente ao cenário
anterior prende-se com a falta de capacidade
de manobra (na ausência de redução de tri-

butação noutras sedes de imposto) para apro-
fundar o princípio do poluidor-pagador
através de incentivos e penalidades e utilizan-
do a política fiscal como instrumento.
Esta circunstância agravou os riscos de in-
cumprimento das obrigações assumidas por
Portugal no que concerne à quantid ade de
emissões de CO2, com as consequências nega-
tivas que daí advieram para o Estado e para a
competitividade das empresas.
Neste cenário, apesar de se admitir um cresci-
mento r eal d o P IB a  u ma t axa m édia a nual
em r edor d os 1 ,5% n o p eríodo 2 005-202087,
Portugal continuou a divergir relativamente à
performance dos seus congéneres europeus
afastando-se decisivamente da média eu-
ropeia e atingiu, em termos de PIB per capita,
em 2020, os níveis relativos  do s Açores em
2005, conquistando assim o estatuto de ul-
tra-periférico.
Não admira, pois, que neste quadro a pro-
dução do Sector da Construção tenha cresci-
do a um ritmo muito modesto, em torno de
1% em média anual para o período 2005-
-202088.

3 – África mais um89

Aquando do lançamento do projecto da União
Económica e Monetária, a que Portu gal
aderiu com grande entusiasmo, apoiado
numa grande maioria política e numa opinião
pública (ou publicada?) esmagadoramente fa-
vorável, algumas vozes reputadas chamaram
a a tenção p ara o  g rau d e e xigência q ue u m
tão ambicioso projecto colocava a uma econo-
mia em desenvolvimento, pequena e periférica
como a portuguesa.
Na verdade, com a adopção da moeda única,
Portugal p erderia a s p olíticas m onetária e
cambial e, a longo prazo, a política orçamen-
tal. Esta nova realidade obrigaria a uma
grande exigência na busca de maior produ-
tividade e competitividade e implicaria uma
acrescida disciplina dos gastos públicos.
A UEM concretizou-se e Portugal integrou-a.
Mas a maioria dos agentes económicos, a
começar pelo próprio Estado, não interio-
rizaram essa exigência acrescida.
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Se a isto somarmos as obrigações que
Portugal assumiu, decorrentes dos acordos da
UE com terceiros, designadamente no âmbito
do comércio internacional, obtemos uma com-
binação que deveria ser enfrentada com muito
trabalho e estudo.
Passada mais de uma década sobre aquela
decisão, pode afirmar-se que, se o houve, o
trabalho e estudo executados não foram sufi-
cientes.
A braços com um duplo problema de financia-
mento, dos défices externo e público, a econo-
mia portuguesa estava, em 2005, numa situa-
ção muito difícil.
Uma das respostas imediatas só poderia ser a
da redução da despesa pública.
No presente cenário e tendo atingido um dé-
fice das Administrações Públicas em torno
dos 6% em 2005, apesar do aumento dos im-
postos entretanto verificad o, o Estado não foi
capaz de, nos anos imediatamente subse-
quentes, reduzir o peso da despesa pública no
produto.
Não foi capaz por duas ordens de razão: 

- em primeiro lugar, porque o Governo, o
partido que o apoia e as forças políticas
da oposição não foram capazes de encon-
trar consensos alargados sobre as princi-
pais medidas de política, designadamente
orçamental, tendo optado pela via de não
informar os cidadãos sobre a verdadeira
extensão e gravidade dos principais pro-
blemas;

- em segundo lu gar, porque o súbito au-
mento, em frequência e intensidade, da
conflitualidade s ocial p roduziu c onse-
quências negativas no que concerne à es-
tabilidade política.

Este acréscimo da conflitualidade social pren-
deu-se com a percepção de decisões contra-
ditórias tomadas no âmbito da redução da de-
spesa. Assim e por exemplo, ao mesmo tempo
que s e l imitou o u p enalizou a  p assagem à
situação de reforma antecipada dos trabalha-
dores, permitiu-se a manutenção de regimes
especiais d e a posentação em  d eterminadas
instituições públicas e a acumulação, embora
mitigada, do salário pelo exercício de determi-
nadas funções públicas com reformas já obti-
das pelo exercício de outras funções públi-

cas.
Por outro lado e face à incapacidade de re-
duzir a despesa pública, o aumento das re-
ceitas foi obtido por via do aumento dos im-
postos, incluindo os de rendimentos de pen-
sões, designadamente daquelas iguais ou su-
periores a 7.500 euros/ano (!), ao mesmo
tempo que foram sendo conhecidos os valores
crescentes das reformas mais recentes dos
funcionários p úblicos o u do s q ue e xerceram
cargos políticos.
Para o acréscimo da conflitualidade social,
também contribuiu o aumento significativo da
taxa de desemprego.
É que para além dos factores endógenos liga-
dos à estagnação económica, a manutenção
do nível da despesa pública obrigou a um en-
durecimento da luta contra a fraude e evasão
fiscal, mas com efeitos perversos decorrentes
da generalização e agravamento do fenómeno
dos atrasos de pagamento, em que as
Administrações Públicas dão o (mau) exemplo
como consequência da prática da suborça-
mentação, há muito partilhada pela
Administração Local.
Em espiral, a dificuldade de cobrança dos va-
lores em dívida pelos clientes levaram a cres-
centes incumprimentos das obrigações con-
tributivas das pessoas e das empresas e a
consequentes acções de penhora de bens e
capital dos devedores pela administração fis-
cal e da segurança social. Estas acções
agravaram os estrangulamentos de tesouraria
e, em muitos sectores, conduziram à impossi-
bilidade de manutenção da actividade, desig-
nadamente das empresas fornecedoras de
bens e serviços à administração pública, que
legalmente ficam impedidas de concorrer aos
concursos públicos por não terem a sua si-
tuação c ontributiva r egularizada. S ão c onhe-
cidos e múltiplos os casos de empresas que
faliram p or, d edicando-se f undamentalmente
ao fornecimento de bens e serviços à
Administração Pública, não receberem atem-
padamente os valores em dívida dos seus
clientes e não serem, por isso, capazes de sa-
tisfazer as suas obrigações contributivas.90

Não tendo sido redefinidas as funções do
Estado, a reorganização da Administração
Pública foi deficientemente pensada e progra-
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90 Um dos exemplos mais tristemente exemplares é o de uma empresa que forneça um bem a determinada entidade da administração pública, liquide, nos termos da Lei, o IVA à taxa de 21%,
não receba do seu cliente o valor da factura e tenha de entregar, no prazo legal, nos cofres do Estado esse IVA que liquidou, mas não recebeu. Não tendo procedido a essa entrega, a
empresa não só é altamente penalizada pela administração fiscal, como fica impedida de participar em qualquer outro concurso público. Se aquela entidade fosse o seu único cliente, a
empresa faliria sem apelo nem agravo!



mada, impedindo uma redução do défice
primário no curto prazo, capaz de assegurar o
cumprimento do plano de estabilidade e
crescimento a que Portugal se tinha obrigado,
na sequência da sua aprovação pela União
Europeia.
Concomitantemente e na ausência de altera-
ções d a l egislação d o t rabalho n o s entido d e
uma m aior fl exibilidade, d o e nquadramento
legal relativo ao planeamento e ordenamento
do território, da organização do sistema judi-
cial e com a manutenção dos factores de es-
trangulamento do arrendamento habitacional
e comercial, limitou-se fortemente a possibili-
dade de um aumento sustentado da produ-
tividade e da competitividade das empresas a
actuarem no mercado nacional.
Assim e para além das dificuldades de cresci-
mento das empresas em actividade, o en-
quadramento manteve-se muito desfavorável,
quer para a criação de novas empresas, quer
para a atracção de investimento estrangeiro.
Neste quadro, o ritmo de crescimento da
economia portuguesa manteve-se muito baixo
em 2006 e 2007, mantendo-se a tendência
para o aumento do desemprego e conse-
quentemente das despesas públicas, em espe-
cial com juros da dívida e com as prestações
sociais, de tal sorte que o cumprimento do
PEC 2005-2009 se revelou extraordinaria-
mente d ifícil, obrigando a um aumento do
peso das receitas fiscais no PIB.
O crescente descrédito no funcionamento das
principais instituições democráticas conti-
nuou a contribuir para a incapacidade de re-
forma do sistema político, afastando do con-
curso ao exercício de funções públicas uma
parte significativa dos cidadãos mais qualifica-
dos.
A conjugação destes factores conduziu à de-
missão d o G overno, à  d issolução d a
Assembleia da República e à realização de
eleições l egislativas a ntecipadas. O s s eus r e-
sultados não favoreceram a formação de uma
maioria política coesa e o novo Governo ini-
ciou funções em condições políticas, económi-
cas e sociais muito adversas.
Neste cenário, a permanência de Portugal na
UEM tornar-se-ia insustentável. Simples-
mente e dado que outros países membros, por

diferentes razões, enfrentaram igualmente di-
ficuldades para cumprir as regras do PEC, es-
tas foram alteradas para acomodar as vio-
lações registadas. O abandono do euro teria
produzido consequências devastadoras91.
Na simulação feita, em termos reais o PIB
cresce a uma taxa média anual em torno de
0,5% no período 2005/2020.
A produção do Sector da Construção contraí-
se durante todo o período, a uma taxa média
anual em torno dos -0,5%.
Em 2020, Portugal é olhado como a fronteira
norte de África.
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PARTE II
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 2020

ALERTAS, FACTOS E DESAFIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO SECTOR





INTRODUÇÃO

Vamos construir para quem? onde? quando? e
o quê?
Estas são apenas, diríamos, uma pequena
amostra das inúmeras interrogações que hoje
são colocadas por quem trabalha no Sector da
Construção em Portugal e não só.
Mas mais importante do que quantificar a
Construção para os próximos anos é saber o
papel que cada um tem a desempenhar no
Sector e na sua envolvente e de que modo pode
influenciar o desempenho e o sentido do
crescimento do mercado.
Este trabalho tem, pois, como propósito funda-
mental pôr a  descoberto o  p ior e  o  melhor da
Construção que temos hoje e , principalmente,
o que a vai afectar, para o bem e para o mal,
nos próximos longos anos. Então, a interro-
gação de que partimos ao dar-lhe início foi: O
que construir para o bem de 92.000 Km 2 de
país e dos 10 milhões que cá vivem?
Construção de Edifícios nos Próximos 15 Anos
é a  segunda parte de um trabalho em que na
primeira parte se apresenta uma Visão integra-
da sobre os principais aspectos que até 2020
afectarão o Sector da Construção e na terceira
se aborda a forma como o Segmento da
Engenharia Civil será condicionado pela
evolução das suas determinantes durante
aquele mesmo horizonte temporal. 
A parte II é destinada à análise do segmento da
Construção de Edifícios em todas as suas ver-
tentes, desde o  que o  caracteriza a té ao que
têm sido e se perspect iva que venham a ser as
suas principais condicionantes de crescimento.
Entre estas, aqui fica desde já o alerta, as
palavras de ordem serão a sustentabilidade e a
orientação para o utilizador final! 
Acresce um outro imperativo - a responsabili-
dade. Esta ainda não é hoje vista como tal por
muitos dos actores que fazem parte do elenco
construtivo. No  fu turo, a  r esponsabilidade so-
bre os impactos da Construção deve ser as-
sumida e partilhada por todos os que per-
tencem ao Sector e não empurrada para ter-
ceiros.
Entre todas as transformações que se impõem

ou q ue e spontaneamente a contecem, a
Construção tem um papel que pode não ser o
principal, mas é, por certo, preponderante. Ao
integrar estratégias de desenvolvimento sus-
tentável nacionais, o Sector tem de estar mel-
hor preparado para enfrentar maiores níveis de
selectividade, porque a bem de todos os
cidadãos, a sociedade e o Estado não se podem
compadecer de quem não se esforça por tomar
como seu o desígnio de um crescimento sus-
tentável. São muitos os desafios a encarar, en-
tre os quais se relevam os seguintes1:

• A industrialização dos processos de cons-
trução de forma a reduzir significativa-
mente os custos e a incrementar a quali-
dade

• A criação de ambientes seguros e
saudáveis para os cidadãos

• A participação  na aproximação das leg is-
lações nacional e europeia com a finali-
dade de criar um verdadeiro mercado co-
mum de produtos (materiais) e serviços de
Construção

• A implementação de acções e técnicas que
reduzam o uso de energia, materiais e re-
cursos em geral, no processo de cons-
trução e na exploração dos edifícios cons-
truídos

• A valorização da Construção portuguesa
no mercado europeu e internacional

• A criação da imagem de um sector movido
pela inovação

• A contribuição para a equidade no acesso
a uma construção com qualidade

• A maior inclusão das necessidades da
população idosa ou incapacitada

• A contribuição para que a Construção seja
cada vez mais uma indústria baseada no
conhecimento, promovendo a difusão
deste princípio a toda a cadeia de valor

• A preservação de heranças culturais e ar-
quitectónicas enquanto elementos de
riqueza da sociedade e das cidades

• O fortalecimento das relações entre os
vários agentes da cadeia de valor e,  em
particular, com os clientes, cidadãos e uti-
lizadores finais do produto da Construção

• A alteração do conceito de oferta de produ-
to para o de prestação de um serviço

Tomando todos estes desafios em consideração
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é impossível limitar a Visão sobre o Sector ao
que constitui o campo de acção e de interesses
dos construtores. A Construção de Edifícios
compreende uma malha cada vez mais com-
plexa de relações, sendo, por vezes, difícil dis-
cernir onde acabam e começam as competên-
cias de cada um dos intervenientes. Por isso,
esta é uma Visão com vários prismas e aborda-
gens e integradora dos desempenhos de todos
os agentes que possam estar envolvidos neste
processo.
Por ter como objectivo apresentar o futuro da
Construção em todos os seus domínios, neste
trabalho a componente qualitativa sobrepõe-se
frequentemente à quantitativa. Aliás, quer o s
factos que condicionaram a actividade da
Construção num passado recente, quer as de-
terminantes da sua actividade futura tornam
as estimativas cada vez mais afastadas de sis-

temas exactos e mais dependentes de compor-
tamentos sociais e humanos altamente impre-
visíveis.
Ainda que nem tudo possa ser quantificado,
tudo o que influência e marca as tendências do
que está por construir, reconstruir, ou mesmo,
demolir deve ser ponderado. Aqui fica, então,
uma Visão não apenas de quanto poderemos
construir, mas, sobretudo, de como deveremos
construir nos próximos anos.
É um convite a passar do experimentalismo à
generalização do uso das melhores práticas
para que, em definitivo, deixemos de lamentar
más soluções que desrespeitam os cidadãos e o
território.
Pensemos em mais do que edifícios, pensemos
em habitat, onde as pessoas vivem, trabalham
e interagem com o meio, ambicionando e tendo
direito a uma melhor qualidade de vida.
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I PONTO DE PARTIDA 

1. Definição do objecto

Ao falar de Construção de Edifícios referimo-nos
a um segmento da Construção vasto e diversifi-
cado em que se incluem produtos que se dis-
tinguem não apenas pelo tipo de trabalhos que
foram empregues na sua execução, mas funda-
mentalmente, pelo tipo de utilização de que vão
ser alvo.
Edifícios residenciais e edifícios não residenciais
determinam a primeira grande divisão deste
segmento. Dentro de cada uma destas classifi-
cações existe um conjunto de tipologias, cuja
segmentação tentaremos manter constante ao
longo deste trabalho, por forma a garantir a co-
erência de dados estatísticos disponíveis. Estas
tipologias subdividem-se de acordo com o que é
apresentado na Figura 1.
Para cada uma destas tipologias há ainda que
distinguir o tipo de trabalhos que sobre elas
pode incidir: constru ção nova, reparação e
manutenção (R&M) e demolição.
Se quisermos fazer mais do que uma análise ob-
jectiva e confinada às diferentes tipologias de
edifícios, podemos então dizer que os edifícios
são um dos suportes básicos da actual forma de
estar do Homem, uma vez que mais de 90% do
nosso tempo é passado em ambientes fechados,
sejam eles a nossa casa ou o local onde trabal-
hamos. Da qualidade dos edifícios e da sua ca-
pacidade de prover as necessidades de quem os

ocupa, dependem, pois, a nossa qualidade de
vida e o desenvolvimento de grande parte das
actividades económicas.
Paralelamente às perspectivas humana e
económica surgem perspectivas de índole es-
pacial e paisagística em que os edifícios for-
mam, e m c onjunto c om a s ua e nvolvente, a
caracterização do espaço onde se encontram,
tendo uma importância decisiva na paisagem
criada e constituindo, por isso, um constante
desafio que deve ser encarado de forma res-
ponsável e séria por quem promove, projecta,
licencia e constrói.

2. Parque edificado

A análise aqui apresentada sobre o parque edi-
ficado em Portugal r estringe-se ao stock exis-
tente de edifícios de habitação, uma vez que
não existe um levantamento estatístico dos edi-
fícios não residenciais construídos no País.
Este facto, embora constitua um obstáculo à
avaliação desejável do estado actual da totali-
dade do património construído, não é circuns-
tância exclusiva de Portugal, não existindo
recolha destes dados em muitos outros países.
Assim os dados que a seguir se apresentam
respeitam a o ú ltimo C ensos, C ensos 2 001,
actualizados pelas estimativas divulgadas
anualmente pelo INE2.
O nosso parque habitacional, devido ao já
conhecido boom de construção nova verificado
nas últimas duas décadas, não é um parque
habitacional envelhecido, evidenciando, con-
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Figura 1 - Tipos de edifícios

2 Últimos dados disponíveis referentes a 2004



tudo, sinais preocupantes de degradação mo-
tivada por factores diversos que ao longo
deste trabalho irão sendo melhor detalhados.
Os edifícios construídos em Portugal desde
1975 representam 53,2%, enquanto que os
edifícios com 30 ou m ais anos constituem
apenas 46,8% do parque habitacional, quan-
do estes, em média, na Eu ropa, representam
mais de 70%.
Em 2001 o Censos indi cava-nos a existência
de 3.160.043 edifícios destinados a habitação
e de 5 .054.922 alojamentos, dos quais
5.019.425 se caracterizavam como alojamen-
tos familiares clássicos. Em 2004, segundo a
última actualização do INE (Instituto Nacional
de Estatística), o parque edificado em

Portugal era composto por 3.358.923 edifícios
residenciais e 5.463.364 alojamentos fami-
liares clássicos. 
A distribuição regional dos edifícios e dos alo-
jamentos não é homogénea, localizando-se o
maior número de edifícios nas Regiões Norte e
Centro, ao mesmo tempo que a localização
dos a lojamentos, em consonância com o  que
acontece com a distribuição da população
residente e com o tipo de habitação predomi-
nante, ocorre principalmente nas Regiões do
Norte e Lisboa.
Esta distribuição indicia, obviamente, um
maior número de alojamentos por edifício na
Região de Lisboa, comparativamente às outras
Regiões. No que respeita ao estado de conser-
vação e reportando-nos aos dados retirados do
Censos 2001, existiam neste ano 1.868.342
edifícios que não apresentavam necessidades
de reparação (59,1% do total), 1.199.336 edifí-
cios com necessidades de reparação (38,0%) e
92.365 muito degradados (2,9%).
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Gráfico 1 - Edifícios com mais de 30 anos 
vs edifícios com 30 ou menos anos

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação, 2004; INE, Censos 2001

Gráfico 2 - Percentagem de edifícios e alojamento familiares clássicos segundo a Região

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação, 2004; INE, Censos 2001

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve R. A. R. A. 
Açores Madeira

1,5 1,2 3,3 1,2 1,8 1,1 1,4

Tabela 1 - Alojamentos por edifícios 
segundo a Região

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação, 2004



À medida que se avança no ano de construção
as necessidades de reparação vão sendo, como é
expectável, menores, mas ainda assim merece
alguma reflexão o facto de entre os edifícios que
naquela data teriam no máximo 10 anos se en-
contrarem 73.843 com necessidades de
reparação e 1.489 muito degradados.
Na maioria dos edifícios com necessidades de
reparação, estas são caracterizadas como sendo
pequenas, o que é, sobretudo, visível nos edifí-
cios mais recentes onde este tipo de intervenção
é apontado em 74% dos casos. 
Globalmente, em 58,9% dos casos veri-
ficaram-se pequenas necessidades de
reparação e médias ou grandes nos restantes
edifícios.
Não obstante a  relevância desta informação,
cumpre-nos chamar a atenção para a precaução

necessária na sua análise, uma vez que estes
dados resultam somente da ob servação que os
inquiridores efectuam sobre o exterior dos edifí-
cios, sem que os mesmos tenham perfil técnico
adequado para o efeito e deixando por avaliar
tudo o que tenha a ver com o interior dos edifí-
cios como, por exemplo, as instalações especiais
que constituem muitas vezes objecto de inter-
venção. Ou seja, existem fortes probabilidades
de estes resultados estarem subavaliados.
No entanto, baseando-nos nestes dados pode-
mos concluir que 1.291.701 edifícios a neces-
sitarem de obras de reparação ou muito
degradados constituem um potencial significati-
vo de mercado para o segmento da reabilitação,
que se estima ser de cerca de 49 mil milhões de
euros, atendendo aos dados de execução dos
Programas RECRIA, REHABITA e RECRIPH

quanto ao valor médio
das obras de reabili-
tação por edifício.
Outra forma de avaliar
as necessidades de in-
tervenção, e analisando
agora sob a perspectiva
do a lojamento, é  quan-
tificar os fogos em ter-
mos d e d otação ( ou
carência) de infra-es-
truturas básicas como
sejam a electricidade,
sanitários, água ou sis-
temas de aquecimento. 
Retirados os a lojamen-
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Gráfico 3 - Edifícios segundo a época de construção, por estado de conservação

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação, 2004; INE, Censos 2001

Gráfico 4 - Percentagem de edifícios por tipo 
de reparação e por época de construção

Fonte: INE, Censos 2001



tos clássicos não ocupados e os alojamentos
não clássicos (barracas, casas rudimentares de
madeira, habitações móveis ou improvisadas ou
outros) t ínhamos e m 2 001 u m t otal d e
3.551.229 alojamentos familiares clássicos ocu-
pados. A inexistência de alguns
equipamentos/instalações nestas residências
constitui um sinal preocupante das más
condições de habitabilidade que é necessário
eliminar.
Considerando as 3 .619.528 famílias que v ivem
nestes alojamentos, existirão, então, teorica-
mente mais de 11.000 famílias sem água canal-
izada, o que corresponderá a cerca de 30.000
pessoas e destas, pelo menos
10.000 não disporão de qual-
quer instalação básica.
Adicionalmente, em 2001 exis-
tiam ainda 81.983 pessoas,
num total de 29.183 famílias,
a viver em alojamentos não
clássicos, ou seja, barracas e
similares. 
Todavia, há que referir que tem
sido manifestamente positiva a
evolução que se tem processa-
do a  este n ível. Basta l embrar
que em 1981 existiam 188.626
alojamentos sem instalações,
em 1991 esse número baixou
para 35.758 e em 2001 encon-
travam-se 3.753 habitações

nestas condições. No que respeita à
existência de barracas, os progres-
sos não têm s ido tão animadores,
passando-se de 24.508 barracas
em 1981 para 16.105 em 1991 e
11.540 em 2001.
Estamos a meio do período inter-
censitário e neste momento não
sabemos qual t em s ido a  evolução
neste campo, mas a inda que ten-
dencialmente essa evolução seja
positiva, haverá ainda muito a fazer
no sentido de garantir condições de
habitabilidade condignas e hu-
manamente desejáveis no tempo e
no País em que vivemos.
A permanência de situações
precárias como estas contrasta,

aliás, com o crescimento no número de aloja-
mentos que têm como finalidade o uso sazonal
ou secundário, que tem crescido a um ritmo ex-
tremamente acentuado, atingindo em 2001 os
924.419 alojamentos. Isto é, com um cresci-
mento bastante mais significativo que o dos alo-
jamentos destinados a residência habitual. 
Este fenómeno tem essencialmente duas justi-
ficações: um aumento da capacidade finan-
ceira das famílias e uma maior propensão para
o lazer.
Simultaneamente, este mesmo fenómeno con -
tribui para que o número de famílias por aloja-
mento seja consecutivamente menor. Contudo,
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Gráfico 5 - Percentagem de alojamentos sem instalações básicas 
no total de alojamentos familiares clássicos ocupados

Fonte: INE, Censos 2001

Gráfico 6 - Variação de alojamentos destinados a residência habitual 
e de uso sazonal ou secundário no período 1981-2001

Fonte: INE, Censos 1981, Censos 1991, Censos 2001



se considerarmos apenas os alojamentos clássi-
cos ocupados como residência habitual, o
número de famílias po r alojamento era de 1,02
em 2001, subsistindo, portanto, algumas lacu-
nas de habitação.
No que respeita ao número de pessoas por aloja-
mento, o seu número tem vindo também a
diminuir, fruto das diferentes dinâmicas entre o
crescimento do parque habitacional e da popu-
lação, este último muito menos acelerado (0,3%
entre 1981 e 1991 e 5% na década seguinte, en-
quanto que o número de alojamentos cresceu
22% e 20,6%, respectivamente).

3. Caracterização da Oferta

A caracterização da oferta no Mercado da
Construção não é uma tarefa simples dada a di-
versidade de trabalhos e de empresas em causa.

Esta caracterização implica, por isso, diferentes
abordagens que incidirão sobre domínios tam-
bém distintos: empresas, trabalhos realizados e
evolução da produção ao longo dos últimos anos.
Outro aspecto a considerar prende-se com a
regulação inerente ao funcionamento deste
Mercado. Trata-se de um dos sectores de activi-
dade em que o acesso e a permanência das em-
presas obedecem a um dos mais exigentes sis-
temas de regulação. Actualmente vigora o
Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro3,  que
estabelece o Regime Jurídico aplicável ao exercí-
cio da actividade.
Para exercer a actividade de construção tem de
ser demonstrado o cumprimento de requisitos
como a idoneidade, a capacidade técnica e a ca-
pacidade económica e financeira, cada um deles
avaliado com base num alargado número de
critérios.
Todo o rigor imposto aos construtores e emprei-
teiros deriva da c riticidade da actividade em
questão, uma vez que esta está normalmente
associada a contratos que envolvem montantes
elevados, prazos de execução longos e donos de
obra com responsabilidades sobre o "bem públi-
co" ou que, sendo particulares, são mais vul-
neráveis a condutas danosas. 
Por outro lado, a Construção está também es-
treitamente ligada a questões de segurança que
vão desde a que respeita aos trabalhadores até à
que está relacionada com os utilizadores do edi-
fício (ou outro tipo obra) e com toda a sociedade
afectada directa ou indirectamente pela edifi-
cação, quer durante a sua execução, quer du-
rante a sua exploração. 
Uma terceira razão, exógena ao Sector, prende-
-se com a interacção da Construção com o meio
onde se implanta, o que, genericamente, implica
decisões ao nível da utilização dos solos e de or-
denamento territorial, ao nível ambiental e de
carácter paisagístico.
Por fim, o objectivo com que uma obra é levada
a cabo, ou seja, a utilização final que lhe vai ser
dada, determina a aplicação de um conjunto de
factores técnicos de construção que depende de
opções entre diferentes soluções de engenharia e
arquitectura.
O processo de co nstrução é, portanto, um pro-
cesso complexo e multidisciplinar, que envolve
uma extensa cadeia de valor que, por sua vez,
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3 Regulamentado por: Portaria n.º 14/2004, de 10 de Janeiro; Portaria n.º 15/2004, de 10 de Janeiro; Portaria n.º 16/2004, de 10 de Janeiro; Portaria n.º 18/2004, de 10 de Janeiro; 
Portaria n.º 19/2004de 10 de Janeiro; Portaria n.º 1300/2005, de 20 de Dezembro

Gráfico 7 - Total de alojamentos clássicos ocupados
como residência habitual por família

Fonte: INE, Censos 1981, Censos 1991, Censos 2001

Gráfico 8 - Pessoas por alojamento

Fonte: INE, Censos 1981, Censos 1991, Censos 2001



difere de projecto para projecto. 
Este processo será tanto mais simplificado quan-
to mais eficiente for a gestão e a partilha de in-
formação. Com base no suporte que é dado pelas
soluções de gestão disponíveis para as empresas
de construção, as relações estabelecidas ao longo
de processo de construção tendem a optimizar-
se, pelo que as diversas interacções poderão pas-
sar a representar-se como mostra a figura 3:

3.1. Tecido empresarial

Uma das componentes da
caracterização da oferta no
mercado da Construção de
Edifícios passa por identificar
as empresas que exercem a
sua actividade dentro deste
segmento.
Metodologicamente, essa
identificação pode ser efectu-
ada com base em duas
fontes: INE (estatísticas das
empresas) e IMOPPI -
Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário (empresas
detentoras de alvará).
Segundo a classificação das
actividades económicas, a ac-
tividade da Construção é

exercida por empresas incluídas na Secção F
com a CAE 45 - "Construção". As empresas que
se dedicam principalmente à Construção de
Edifícios estão classificadas com a CAE 45211 -
"Construção de Edifícios" que, por sua vez, está
incluída na CAE 4521 - “Construção Geral de
Edifícios e Engenharia Civil” e mais generica-
mente, na CAE 452 - “Construção de Edifícios
(no todo ou em parte); Engenharia Civil”.

Muitas das empresas com uma
CAE 45211 podem não executar
em exclusivo a actividade de
Construção de Edifícios, da mes-
ma forma qu e empresas classifi-
cadas com outras CAE pode m
exercer actividades neste segmen-
to, o  que s ignifica que, embora a
grande maioria da produção de
edifícios se restrinja ao conjunto
de empresas com a CAE 45211,
este não representa a totalidade
da oferta. Basta recordar a densa
e difusa cadeia de subcon-
tratação, factor indissociável do
funcionamento do Sector da
Construção, para referir que em-
presas que têm como actividade
principal, por exemplo, as insta-
lações especiais (CAE 453) ou ac-

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

82

Figura 2 - Cadeia de valor na Construção

Figura 3 - Optimização da cadeia de valor na Construção



tividades de acabamento (CAE 454) executam
trabalhos que, na maior parte dos casos, con-
correm directa ou indirectamente para a
Construção de Edifícios.
Em 2003 4 existiam em Portugal 60.491 empre-
sas com a CAE 4521 pertencendo a um univer-
so de 62.566 com a CAE 452. Estas últimas
foram responsáveis, nesse mesmo ano, por um
output de 26 mil milhões de euros, dando
origem a volume de negócios de 25 mil milhões
de euros e empregando cerca de 307 mil traba-
lhadores. Uma vez que parte deste agregado,
ainda que em menor percentagem, corresponde
a empresas que principalmente exercem a sua
actividade no segmento da engenharia civil, os
números e os montantes referidos servem, fun-
damentalmente, para efectuar a sua compara-
ção com as restantes CAEs ao mesmo nível.
A CAE 452 é  aquela que concentra a  maior
parte das empresas, mas o seu peso relativo é
sobretudo significativo na concentração de tra-
balhadores (70,4% do total) e de volume de
negócios do Sector (82,8%). No que respeita a
este indicador, o seu valor médio é bastante su-
perior aos volumes de negócios gerados por
cada uma das empresas com actividade princi-
pal nos restantes segmentos. Todavia, o que se
torna evidente através destes números, é que se
trata de um Sector com uma elevada dispersão
de empresas, que na maior parte são micro ou
pequenas empresas (mais de 90% das empresas
têm menos de 10 trabalhadores e apenas cerca

de 3% têm mais de 19 trabalhadores), mas em
que as maiores empresas (com 20 ou mais tra-
balhadores) são responsáveis por mais de 50%
da totalidade do volume de negócios5.
Ao confrontarmos o número de empresas regis-
tado pelo INE em 2003 com o número de empre-
sas detentoras de alvará no mesmo ano, imedia-
tamente se constata que existe uma enorme
proliferação de empresas a operar informal-
mente. Esta situação, embora a evoluir no senti-
do da mitigação de irregularidades (taxa
aparente de informalidade em 2000: 64%; taxa
aparente de informalidade em 2003: 52%), tem
óbvias consequências nefastas para o Sector
como seja a subversão da concorrência, a dete-
rioração de padrões de qualidade, o deficiente
relacionamento com parceiros de negócio e enti-
dades reguladoras ou de fiscalização. 
Nesta matéria, quer a entrada em vigor, em
2004, do Regime Jurídico que estabelece os
critérios de ingresso e permanência na activi-
dade, quer o esforço que tem vindo a ser feito
pelas entidades com responsabilidades de regu-
lação do Sector, não são por si só suficientes
para inverter este entrave em definitivo. É
necessária uma consciencialização generalizada
por parte das empresas quanto aos benefícios
de formarem um mercado mais transparente.
Em 2003 as empresas detentoras de certificado 6

de "Empreiteiro de Obras Públicas" (EOP) eram
8.386, as detentoras de certificado de obras par-
ticulares (ICC) eram 24.499 e as detentoras de
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Empresas Pessoal ao serviço Volume de Negócios

N.º % do Total N.º % do Total Médio 106
€ % do Total Médio (€)

CAE 45 - Construção 108.909 435.563 4 29.735 273.022

CAE 451 - Preparação dos locais 
de construção 1.361 1,2 6.612 1,5 5 411 1,4 301.772

CAE 452 - Construção de edifícios (no 
todo ou em parte); engenharia civil 62.566 57,4 306.766 70,4 5 24.617 82,8 393.455

CAE 453 - Instalações Especiais 22.662 20,8 72.948 16,7 3 3.343 11,2 147.495

CAE 454 - Actividades de acabamento 22.147 20,3 48.205 11,1 2 1.303 4,4 58.851

CAE 455 - Aluguer de equipamento 
de construção e de demolição com 
operador 173 0,2 1.032 0,2 6 61 0,2 353.175

Tabela 2 - Empresas, Pessoal ao Serviço e Volume de Negócios na Construção, 2003

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação, 2004

4 Último ano de referência para os resultados do Inquérito às Empresas Harmonizado disponibilizados pelo INE
5 Ver detalhe da caracterização do tecido empresarial na Parte III
6 Regime anterior ao Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro



título de registo eram 19.404, perfazendo um to-
tal de 52.289 empresas, número significativa-
mente inferior ao apresentado pelo INE
(108.909).
A construção de edifícios tem um peso prepon-
derante tanto na actividade das empresas em-
preiteiras de obras públicas como nas industri-
ais de construção civil, mas com especial en-
foque nestas últimas, onde quase 60% das au-
torizações são neste segmento. De realçar tam-
bém, embora como aspecto pouco positivo, a
baixa percentagem de autorizações detidas no
que respeita a intervenções sobre o património
construído, o que é revelador da escassa orien-
tação das empresas para este tipo de trabalhos,
nomeadamente entre as em-
presas classificadas como in-
dustriais da construção civil.
Quanto aos detentores de tí-
tulos de registo em 2003, a
maioria das autorizações
eram detidas para realização
de trabalhos de alvenarias,
rebocos e assentamento de
cantarias (23,2%), para
revestimentos em cerâmica e
materiais pétreos (20,6%) e
para pinturas (11, 8%). As
restantes autorizações en-
contravam-se repartidas de
forma mais ou menos equi-

tativa.
Actualmente7 existem cerca de 50.600 empresas
com alvará ou título de registo atribuído pelo
IMOPPI, tendo vindo a verificar-se, nos últimos
anos, uma tendência para a diminuição do
número de e mpresas, face, fundamen talmente,
a um mercado mais restrito, em que o nível de
procura tem vindo também a descer, ano após
ano.
Entre as mais de 24.200 empresas que detêm
alvará de construção, cerca de 18.000 detêm
habilitações p ara c onstrução d e e difícios,
mas, mais uma vez, não é ainda muito rele-
vante o número de empresas com habilitações
para a realização de trabalhos de reabilitação
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Gráfico 9 - Distribuição das autorizações 
por categorias, EOP e ICC, 2003

Fonte: IMOPPI, Dados Estatísticos - Histórico

Fonte: IMOPPI

Gráfico 10 - Empresas habilitadas nas categorias de construção de
edifícios, 2006

7 Dados disponíveis no IMOPPI em Janeiro de 2006



e conservação de edifícios, sendo estas ape-
nas 1.580.
De realçar, também, que apenas 208 empre-
sas acumulam habilitações nas quatro c atego-
rias de alvarás para construção de edifícios
aqui consideradas.
O número de empresas com título de registo,
26.051, quando comparado com o número de
empresas titulares de alvará, vem reforçar o
facto de, na sua grande maioria, as empresas
de c onstrução s erem p equenas u nidades, e s-
pecializadas num determinado tipo de traba-
lhos, que operam principalmente no mercado
de subcontratação.
No que respeita à distribuição de habilitações
por classes de alvará, é na classe um que se
concentra o maior número de habilitações, e
esta concentração é particularmente visível na
categoria de "Edifícios de construção tradi-
cional".
Em termos regionais, é no distrito de Lisboa
que está sediada a maior parte das
empresas, correspondendo a cerca de
22% do total. Em segundo lugar
surge o distrito do Porto, representan-
do 10%. Seguidamente surgem os
distritos d e L eiria, F aro, S etúbal,
Santarém, Braga e Aveiro, onde estão
implantadas, respectivamente, 9,3%,
8,6%, 8,4%, 6,7%, 5,6% e 5,0%, do
total de empresas. 

3.2. Valor dos trabalhos realizados 

Segundo a análise do valor dos traba-
lhos realizados entre 2000 e 2003, es-

tima-se que a Construção de Edifícios repre-
sente aproximadamente 67% do total da activi-
dade da Constru ção. Na Construção d e Edifí-
cios, como já é sabido, o tip o de construção
predominante é a constru ção nova, tendo um
papel quase marginal os trabalhos de
reparação e conservação e uma quase ausên-
cia de significado os trabalhos de demolição.
No q ue r espeita à  d istribuição d a a ctividade
entre segmentos, a construção de edifícios
destinados à habitação representa, em média,
68%, assumindo os edifícios não residenciais
os restantes 32%. Por sua vez, entre estes últi-
mos e tendo apenas em consideração a activi-
dade exercida pelas empresas com 20 ou mais
trabalhadores, que constróem cerca de 73%
dos edifícios não residenciais, a construção
predominante é a destinada  ao comércio,
surgindo alternadamente em segundo lugar os
edifícios industriais ou os destinados à edu-
cação.
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Categoria de alvará Classes (%)

1 2 3 4 5 6 7 8 9

Edifícios de construção tradicional 63,9 8,8 13,7 7,5 3,8 1,5 0,5 0,1 0,3

Edifícios com estrutura metálica 24,0 17,0 20,8 12,7 7,4 6,0 3,9 1,8 6,4

Edifícios de madeira 41,1 18,5 13,4 8,2 4,6 5,7 2,2 0,5 5,7

Reabilitação e conservação de edifícios 50,1 21,4 14,1 6,9 2,6 2,5 0,6 0,4 1,4

Tabela 3 - Percentagem de habilitações por classe

Fonte: IMOPPI

Gráfico 11 - Construção de Edifícios por tipo 
de construção

Fonte: INE; Cálculos do ITIC



Em termos de distribuição da
actividade por dimensão de
empresas, a s e mpresas q ue
têm menor (menos de 10 tra-
balhadores) e maior (20 ou
mais trabalhadores) dimen-
são s ão, e m m édia, r espon-
sáveis por iguais parcelas na
construção nova de edifícios,
com cerca de 45% por cada
classe de empresas. Os
restantes 10% são da respon-
sabilidade das empresas que
têm entre 10 a 19 trabalha-
dores.
O mesmo já não acontece re-
lativamente aos trabalhos de
transformação, restauração e
reparação, onde as empresas
de menor dimensão execu-
tam, em média, 50% dos tra-
balhos, cabendo às maiores
empresas apenas 36%
destes.
Os edif ícios destinados à
habitação são maioritaria-
mente executados pelas em-
presas de menor dimensão,
enquanto que os edifícios não
residenciais são predominan-
temente construídos pelas
maiores empresas.
Por fim analisemos como é
que está estruturada a activi-
dade de acordo com a dimen-
são das empresas. 
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Gráfico 12 - Distribuição da actividade da construção por edifício 
não residencial, 2000-2003

Fonte: INE; Cálculos do ITIC

Gráfico 13 - Distribuição média da construção de edifícios por classes
de empresas

Fonte: INE; Cálculos do ITIC

Gráfico 14 - Estrutura de actividade nas empresas com menos de 10 trabalhadores

Fonte: ITIC



À medida que aumenta a dimensão das empre-
sas assistimos a u m decréscimo de actividade
na construção de edifícios comparativamente ao
que acontece na engenharia civil. Quanto à dis-
tribuição entre construção nova, trabalhos de
transformação, restauração e conservação (a
que corresponde a parcela de reabilitação nos
gráficos acima apresentados) e demolições não
existe uma diferença assinalável no que respeita
às estruturas de produção em questão. Essa
diferença volta a ser significativa relativamente à
distribuição de trabalhos realizados na cons-
trução de habitação e de edifícios não residen-
ciais, ocupando os primeiros a maior parcela de
actividade nas empresas com menos de 10 tra-
balhadores e parcelas menos significativas à
medida que aumenta a dimensão das empresas.

3.3. Situação actual da Oferta na Construção 

No mercado da Cons trução de Edifícios a oferta
é usualmente entendida como pouco mais do
que uma resposta aos requisitos da procura, ou
seja, no limite e segundo as leis da economia

estaremos perante uma oferta que, no longo
prazo, é perfeitamente elástica. 
No entanto, no curto prazo, podem existir (e co-
existir) desequilíbrios que assumem fundamen-
talmente quatro formas:

• Desequilíbrio estático entre o  número de
edifícios e o número de agentes de procura
(famílias, empresas, Estado) em determina-
da região;

• Desequilíbrio dinâmico no qual ao longo do
tempo se verifica ora falta, ora excesso de
oferta de edifícios;

• Desequilíbrio espacial verificando-se faltas
nalgumas áreas e excesso noutras;

• Desequilíbrio de qualidade, que decorre de
standards existentes abaixo ou acima da
situação necessária ou pretendida.

Outra particularidade deste mercado reside no
facto de a relação entre a oferta e a procura não
abranger o universo da situação, porque há ne-
cessidades que não se transformam em procura,
por carências económicas.
Para que se entenda o mercado desta forma é
necessário circunscrever concretamente quais
os agentes que constituem a sua oferta e a sua
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Gráfico 15 - Estrutura de actividade nas empresas com 10 a 19 trabalhadores 

Gráfico 16 - Estrutura de actividade nas empresas com 20 ou mais trabalhadores 

Fonte:  ITIC

Fonte: INE; Cálculos do ITIC



procura. Só assim se percebe que a produção na
construção seja sempre realizada como uma
reacção a uma determinada solicitação da
procura.
Existe uma actividade, própria deste Sector,
que ao nível do equilíbrio do mercado desem-
penha um papel determinante. Trata-se da pro-
moção imobiliária, a quem compete o despole-
tar do processo de construção e colocar o pro-
duto final no mercado. Surge, muitas vezes, en-
tre o construtor e o cliente final, deixando este
último de desem penhar o papel de dono de
obra. Esta actividade é, em muitos casos, incor-
porada pela própria empresa de construção,
não deixando, por isso, de ter uma natureza
distinta.
Quando a procura é pública, a relação é estabe-
lecida directamente entre o cliente final, que é
ao mesmo tempo o dono de obra, e as empresas,
ou conjunto de empresas, implicadas no proces-
so de construção da obra que foi adjudicada. 
Genericamente, encontramo-nos num ponto
em que face ao excessivo stock disponível no
mercado existe uma escassez de procura dirigi-
da ao Sector da Construção.
Várias são as razões que se podem elencar para
que tenhamos chegado a esta situação e que se
podem sintetizar no seguinte:

• Nos últimos anos da década de 90, a forte
dinâmica da procura estimulou ritmos de
actividade elevados, bem como a entrada
de um grande número de empresas no
mercado. Este curto mas marcante período,
em conjugação com o longo ciclo de pro-

dução característico
do S ector, l evou à
continuidade da ac-
tividade da promoção
numa p roporção
irrealista face à con-
juntura que entretan-
to se foi desenhando
na economia e na so-
ciedade portuguesa,
não tendo sido devi-
damente avaliados os
condicionalismos im-
postos à procura fi-
nal; cite-se, a
propósito: 

"A certeza é só uma... Somando os que cá es-
tão com todos os que querem vir, alguém não
vai conseguir a tingir os seus objectivos!"
(António Gil Machado, Director da revista Vida
Imobiliária)

•  Grande parte das necessidades em matéria
de habitação e  de outras infra-estruturas
providas pela Construção foram satisfeitas
naquele mesmo período;

• Muitas das empresas de construção são si-
multaneamente promotoras ou pertencem
a grupos empresariais onde coexistem com
a actividade de promoção, o que pode, por
vezes, induzir um excesso de produção, por
efeito de arrastamento.

Com efeito, a situação actual é bastante crítica
do ponto de vista da sustentabilidade económica
para um alargado número de empresas, cuja
actividade encontrou condições para se ex-
pandir numa conjuntura que, no curto prazo, só
artificialmente poderá ser mantida.
Nos últimos anos, a actividade da Construção e
em particular a da Construção de Edifícios tem
sofrido fortes quedas, que se materializam, em
termos acumulados entre 2001 e 2005, num de-
créscimo de produção da ordem dos 17% para o
total da Construção e de cerca de 19% para os
Edifícios, para o que contribuiu a drástica desci-
da de 37% no segmento residencial.
Ao longo destes anos apenas os trabalhos de
reabilitação e manutenção (R&M) têm tido um
comportamento positivo. Mas dada a sua fra-
ca expressão no total da actividade, pouco
têm contribuído para a atenuação da queda
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Figura 4 - Oferta e Procura na Construção



da produção.
Outros factores, de carácter qualitativo, são
também apontados como característicos da
oferta e na maior parte dos casos são-no
num sentido negativo. De facto, a dimensão
que o mercado atingiu e a proliferação de
empresas que aquela permitiu tiveram como
consequência o impedir de uma evolução
mais apoiada em factores de sustentabili-
dade. Levantam-se hoje questões em
matéria de formação, higiene e segurança,
respeito pelo ambiente, eficiência, quali-
dade, inovação, apetrechamento técnico,
responsabilidade social, isto é, tudo o que
esteja relacionado com a produtividade do
Sector que poderia ter sido minimizado num
outro cenário de crescimento, não tão
abrupto. Esta circunstância decorre não só
da forma como o mercado evoluiu, mas tam-
bém de alguns outros factores dos quais se
destacam:

• a disponibilidade de mão-de-obra barata,
mas com baixos níveis de formação, fruto
da vaga de imigração ocorrida no nosso
País;

• os baixos níveis de formação que, desde
há muito, são característicos do Sector;

• a falta de visão estratégica;

• a permissividade do mercado.
Mas a fraca imagem que o Sector tem junto
de grande parte da comunidade é também o
resultado de outros factores como sejam:

• uma escassa cultura de promoção do
Sector e das empresas que o compõem,
inviabilizando o contornar da imagem
negativa q ue l he é  n ormalmente a tribuí-
da;

• associação a uma desorganização territo-
rial pela qual as empresas de construção
não são responsáveis;

• os incómodos que os processos de cons-
trução (v ulgo, e staleiros) p rovocam n as
comunidades onde se instalam;

• em alguns casos, a inoperância da activi-
dade de fiscalização;

• o baixo nível de exigência do consumidor
final.

As fracas perspectivas de crescimento, num
cenário de forte concorrência, colocam ao
Sector e às empresas que  o co mpõem sérios
desafios que na sua maior parte são uma ine-
vitabilidade, não uma opção. 

4. Caracterização da Procura

As formas de
procura hoje exis-
tentes e, sobretudo,
os s istemas de f i-
nanciamento dessa
procura são mais
diversificados e, em
alguns casos, bas-
tante mais sofisti-
cados do que o
eram há alguns
anos atrás. A forma
e a  d isponibilidade
de financiamento
exerce, assim, um
papel determinante
nos níveis de
procura, a par das
necessidades que
esta visa satisfazer
e de outras condi-
cionantes económi-
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Gráfico 17 - Evolução do output da Construção, 2001-2005

Fonte: ITIC



co-sociais.
Podemos esquematizar a procura no mercado
da Construção como mostra a figura 5. 
As motivações e as determinantes da procura
associadas a cada um destes agentes de na-
tureza bastante diferenciada.

Promotores Imobiliários

No mercado das obras particulares, o promotor
imobiliário, enquanto entidade que exerce esta
actividade como actividade comercial 8 e que,
como tal, perscruta oportunidades de negócio,
tem uma acção decisiva sobre o que, em cada
momento, é produzido pela Construção. 
Estas empresas têm, normal-
mente, uma atitude pró-activa
no mercado partindo, em
princípio, da análise das ne-
cessidades dos clientes finais
a partir da qual definem não
apenas o segmento em que
vão investir (habitação, edifí-
cios comerciais ou industriais,
escritórios, etc.) mas também
o nível de diferenciação que é
necessário implementar (qua-
lidade, funcionalidade, acessi-
bilidade, etc.) e, ainda, o local
onde se vai empreender
(região do país, dentro ou fora
das localidades, etc.).

Nos últimos anos, e embora
não seja possível quantificar
o número de promotoras
imobiliárias, estas empresas
têm vindo a expandir-se.
Esta expansão deve-se a
vários factores como o au-
mento da procura final, a
participação de Fundos de
Investimento Imobiliário (FII)9

no capital de empresas pro-
motoras, o investimento de
promotoras imobiliárias es -
trangeiras em Portugal, mas
é sobretudo o resultado da
crescente taxa de urbaniza-
ção, uma vez que a actuação

destas empresas incide fundamenta lmente em
zonas urbanas10 e é aqui que o utilizador final
tende a ser cada vez menos o investidor directo
na Construção, recorrendo antes a um inter-
mediário. 
Outro factor, não menosprezável, que favorece o
surgimento dos promotores imobiliários,
prende-se com o processo complexo, exaustivo e
com forte carga burocrática que envolve a con-
strução de um edifício, quer seja de habitação
(ver ANEXO II), quer seja outro o destino, nem
sempre comportável pelo utilizador final.
No caso da p romoção de habitação este fenó-
meno tem sido particularmente evidente ao lon-
go dos últimos anos, tendo-se praticamente in-
vertido o peso dos licenciamentos de fogos
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8 O promotor imobiliário é aqui entendido como o agente comercial que promove a construção de um edifício para qualquer destino, para efeitos de transacção e não de uso próprio. Ou seja, não está
a ser adoptada a definição de promotor imobiliário da al. A) do n.º 1 do Art.º 3º do Decreto Lei n.º 68/2004, de 25 de Março - Ficha técnica da habitação, que apenas se refere a habitação e
define o seguinte: "...entende-se por: a) «Promotor imobiliário» a pessoa singular ou colectiva, privada ou pública, que, directa ou indirectamente, decide, impulsiona, programa dirige e financia,  com
recursos próprios ou alheios, obras de construção ou de reconstrução de prédios urbanos destinados à habitação, para si ou para aquisição sob qualquer título;".

9 Tendência recentemente reforçada com a publicação do Decreto-Lei n.º 13/2005, de 7 de Janeiro, que inclui o investimento na participação em sociedades imobiliárias nos seus objectivos.
10 Como comprova o número médio de fogos por edifício que, em 2004, foi de 1,4 no caso dos licenciamentos atribuídos a pessoas singulares e de 5,0 no caso dos licenciamentos atribuídos a

empresas privadas (Segundo as Estatísticas da Construção e da Habitação, 2004, do INE)

Figura 5 - Agentes de procura na Construção

Gráfico 18 - Fogos licenciados pelas câmaras municipais em construções
novas para habitação segundo a entidade promotora, (%), 1994-2004

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e Habitação



atribuídos a particulares e a empresas privadas.
Em 1994, 52% dos licenciamentos foram
atribuídos a pessoas singulares, enquanto que
em 2004 estas foram responsáveis por apenas
44% dos l icenciamentos. Contrariamente, 43%
dos licenciamentos de fogos atribuídos em 1994
foram para empresas privadas, ao passo que em
2004, estas obtiveram 52% dos licenciamentos.

Cliente Final Privado - Particular

A procura exercida pelos particulares, nomeada-
mente, famílias é aquela que isoladamente tem
tido um peso mais significativo no total da
Construção, embora se estime uma ligeira perda
da importância relativa da construção de

habitação ao longo dos últimos anos.
A diminuição de 54% para 48% deve-se sobretu-
do a uma queda mais acelerada da produção
neste segmento do que nos restantes segmentos
da Construção.
Este facto d ecorre de um somatório de compor-
tamentos generalizadamente negativos das de-
terminantes da procura dos particulares, em es-
pecial no que respeita aos condicionalismos de
natureza económica. Entre estes destacam-se,
por um lado, o  aumento do desemprego, a

diminuição do rendimento disponível das
famílias, a não diminuição da taxa de juro (dado
o crédito à habitação constituir a principal fonte
de financiamento das operações de aquisição) e,
por outro lado, a rigidez dos preços da
habitação.
O nível de imposição fiscal constitui outra das
principais condicionantes do funcionamento do
mercado da habitação. Todavia, e não obstante
a ampla reforma fiscal sobre a tributação do
património ocorrida durante o período em
análise, o seu impacto foi diminuto quando
comparado com as outras determinantes enun-
ciadas.
A a bolição d a S ISA e  d a C ontribuição
Autárquica que deram, respectiva mente, lugar
ao I MT -  I mposto M unicipal s obre a s
Transmissões Onerosas de Imóveis e ao IMI -
Imposto Municipal sobre Imóveis 11 provocaram,
no essencial, e em especial no caso do IMT, o
adiamento da aquisição de fogos durante o
período que mediou entre o anúncio de extinção
da SISA e a efectiva entrada em vigor daquele
novo regime, da da a expectativa quanto ao
abaixamento do nível de imposição fiscal. 
A entrada em vigor do IMI só agora começa a
produzir efeitos e a ser avaliada pelos proprie-
tários, uma vez que a sua aplicação se está a
proceder de forma gradual. É, no entanto, ex-
pectável que este imposto comece a ser encara-
do como uma significativa componente de custo
no conjunto das despesas associadas ao facto
de se ser proprietário.
A prazo, este factor terá maior preponderância
na tomada de decisões quanto à aquisição de
imóveis para habitação e será u m elemento tan-
to mais disuasor  quanto mais atractivo for o
mercado de arrendamento (ver ANEXO III). 
Também relativamente a este é ainda prematuro
fazer a avaliação das consequências da entrada
em vigor da nova Lei12, sobretudo no que diz res-
peito ao seu impacto sobre os trabalhos de rea-
bilitação, embora o novo Regime tenha defrau-
dado as expectativas da maioria dos agentes que
actuam no mercado do arrendamento e da
construção propriamente dita.
Outros aspectos a ter em consideração, enquan-
to factores influenciadores do mercado durante
o período 2000-2005, foram as decisões políti-
cas: de extinguir os apoios à aquisição de
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Gráfico 19 - Peso relativo do output da construção
de edifícios destinados à habitação no total 

do output da Construção

Fonte: ITIC

11 Decreto-Lei n.º 287/2003 de 12 de Novembro que aprova os Códigos do Imposto Municipal sobre Imóveis (entrada em vigor em 1 de Dezembro de 2003) e do Imposto Municipal sobre
as Transmissões Onerosas de Imóveis (entrada em vigor em 1 de Janeiro de 2004)

12 Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro



habitação por parte dos j ovens, o  que
teve efeitos imediatos no mercado, con-
trários à entrada em vigor do IMT, e que
se consubstanciaram na antecipação de
um elevado número de aquisições antes
da efectivação da medida; e a extinção
dos benefícios fiscais concedidos aos ti-
tulares de contas poupança habitação,
o que terá um impacto mais dilatado ao
longo do tempo.
A conjugação de todos estes factores e,
ainda, o facto de muitas carências
habitacionais terem sido colmatadas
durante a década de 90 provocaram
uma queda continuada do licenciamen-
to de habitação a partir de 2000.
Contudo, todos os factores que influenciaram
negativamente a aquisição de habitação foram
fortemente contrariados por agressivas medidas
de concessão de crédito, implementadas pela
generalidade das entidades financiadoras. 
Assim se ex plica a evolução do património das
famílias, em que o stock de habitação em per-
centagem do rendimento disponível tem vindo
consecutivamente a  aumentar desde finais da
década de 90, e nquanto que a percentag em de
activos financeiros líquidos tem evoluído no sen-
tido inverso, o que é, simultaneamente, causa e
efeito do funcionamento do actual s istema fi-
nanceiro. Só através da possibilidade de recurso
ao endividamento foi possível manter a procura
de habitação aos níveis registados nos últimos
anos, que, apesar da actual tr ajectória de de-
saceleração, se mantém acima do que seria a
realidade se apenas as determinantes económi-
cas influenciassem o seu comportamento.
Este contexto aliado, mais uma vez, à ineficiên-
cia do mercado de arrendamento permitiu a
generalização da opção pela casa própria, como
comprovam os dados do recenseamento de
2001 em que 76% dos alojamentos de residên-
cia habitual se encontravam ocupados pelos
proprietários, quando em 1991 essa proporção
era de apenas 65%.
A conjugação destes factores tem também tido
como consequência uma profunda degradação
do edificado, tornando cada v ez mais urgente a
viabilização do mercado da reabilitação. 
Para fazer face a tal evidência é necessária a re-
união de um conjunto condições práticas que

propiciem o seu desenvolvimento, apesar dos
progressos significativos que nos últimos tem-
pos se têm  manifestado quanto à inevitabili-
dade de recuperar o património construído, por
razões tão diversas como: a segurança, a
racionalização da ocupação do território, a revi-
talização urbanística, a imag em e competitivi-
dade local, o aprov eitamento de nichos de mer-
cado no segmento da reabilitação, etc.
Porém, e apesar do consenso aparente sobre
este imperativo entre particulares, empresas e
entidades responsáveis pela implementação de
medidas que promovam a dinamização da rea-
bilitação, subsistem obstáculos à  mesma e  à
aproximação dos níveis de actividade neste seg-
mento aos verificados nos restantes países da
Europa, onde o seu peso (no caso dos edifícios)
ronda, em média, os 47% 13. Destacam-se os
seguintes:

• Evolução negativa da economia e o seu im-
pacto sobre a disponibilidade financeira
das famílias (factor particularmente crítico,
quando a taxa de propriedade é bastante
elevada);

• Insuficiência e inadequação de medidas
públicas de apoio à reabilitação do parque
edificado;

• Regulamentação existente sobre o arrenda-
mento (problema antigo, deficientemente
resolvido pela nova Lei do Arrendamento de
2006); 

• Dificuldade burocrática imposta pela multi-
plicidade de entidades envolvidas num pro-
cesso de reabilitação de um edifício (atente-
-se o caso de um edifício situado numa
zona histórica);

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

92

Gráfico 20 - Total de fogos licenciados 
para habitação, 2000-2004

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação, 2000,2002 e 2004

13 Dados relativos a 2005 retirados do Relatório do Euroconstruct relativo à 60ª Conferência realizada em Novembro de 2005
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• Escassez de mão de obra especializada e de
materiais adequados a estes processos de
construção.

Outro elemento explicativo da procura realizada
pelos particulares consiste na evolução socio-
demográfica, uma vez que a forma como a popu-
lação cresce e faz as suas escolhas de localiza-
ção, os modos de vida que adopta e a adequação
dos a lojamentos ao número e  t ipo de famílias
existentes em cada momento, são factores forte-
mente influenciadores no mercado habitacional. 
O aumento de stock de habitação tem sido pro-
porcionalmente superior ao aumento da popu-
lação. Quais os factores que o explicam?
Por um lado, a dimensão média dos agregados
familiares tem vindo a reduzir-se, o que tem
como consequência o aumento do número de
famílias ( entre 1991 e  2001 o  número de
famílias clássicas aumentou 16%), incremen-
tando, por sua vez, o número de famílias
unipessoais (estas famílias representavam 13%
em 1981, 14% em 1991 e 17% em 2001).

Por outro lado, a expansão do parque habita-
cional é também o reflexo do aumento do
número total de a lojamentos ( ocupados como
residência habitual e de uso sazonal por família:
1,16 em 1981, 1,32 em 1991 e 1,38 em 2001),
associado à crescente importância dos aloja-
mentos de uso sazonal.
Por detrás de cada u m destes fenómenos estão
outros de natureza sociológica e/ou económica
como são, no caso da diminuição do número de
pessoas por família:

• A tendência para a redução da taxa de na-
talidade (apesar de algumas flutuações, a
taxa de natalidade passou de 11,8‰ em
1991 para 10,9‰ em 2001 e 10,4‰ em
2004), a par do aumento da idade dos pais
no nascimento do primeiro filho e da opção
por ter apenas um filho;

• O grande aumento do número de d ivorcia-
dos em Portugal (104,2% entre 1991 e 2001)
e o  consequente aumento do número de
famílias monoparentais14 (11% entre 1991 e
2001) versus uma diminuição da proporção
de núcleos familiares de casais com filhos
(67,8% em 1991 e 64,8% em 2001);

• O aumento da taxa de viuvez (6,4% em
1991 e 6,6% em 2001) conjugado com o
aumento da esperança média de vida das
pessoas (em 2001 mais de metade das
famílias unipessoais correspondiam a indi-
víduos com mais de 65 anos);

• A saída dos jovens de casa dos pais para
viverem sozinhos (emancipação) e casa-
mentos cada vez mais tardios.

E no caso do aumento do número de alojamen-
tos,

• O aumento da riqueza que tem ocorrido
nas últimas décadas a par da maior acessi-
bilidade ao crédito, o que permite alterar
hábitos e aumentar o investimento;

• A conjugação entre o incremento do turis-
mo nacional e sobretudo de estrangeiros
que escolhem Portugal como destino de
férias e da crescente competitividade no
mercado de edifícios destinado a segundas
habitações;

• A deslocalização de zonas do interior para o
litoral, por motivos de emprego, e que nem
sempre resulta na venda da casa que é
deixada;

• A melhoria das infra-estruturas e sistemas
de transportes que permite um melhor
acesso a uma casa de uso temporário;

• O simples status.
Naturalmente, estes novos contornos da procura
que é efectuada pelos particulares terão um im-
pacto significativo sobre as tipologias de aloja-
mentos mais procuradas. Os dados do licencia-
mento dos ú ltimos anos são já reveladores de
novas tendências, confirmadas pelo acréscimo
dos fogos de tipologia T0 e T1 nos edifícios de

Gráfico 21 - Número médio de pessoas 
por família, 1981, 1991 e 2001

Fonte: INE, Censos 2001

14 Mães com filhos ou pais com filhos



apartamentos, em detrimento das
restantes tipologias.
Por outro lado, verifica-se um grande au-
mento das capitações de áreas de
habitação. Ou seja, a área média por re-
sidente tem vindo a crescer em resultado
das novas exigências quanto à casa que
se escolhe para habitar, não só em ter-
mos de área por divisão, mas também,
em termos das comodidades que aquela
oferece (ex.: quarto de vestir, mais wc’s,
sala de máquinas, etc.), o que faz au-
mentar as superfícies por fogo. A
evolução das áreas habitáveis médias ao
longo dos últimos anos são, igualmente,
demonstradoras deste facto.
Envelhecimento, baixa taxa de natali-
dade e imigração são aspectos demográ-
ficos (a detalhar no ponto 1.2. do capítu-
lo III), dado que constituirão algumas
das principais determinantes da
evolução da Construção de Edifícios no
médio/longo prazo.

Cliente Final Privado - Empresa

Dentro da procura qu e é realizada pelas
empresas encontramos uma grande he-
terogeneidade, dada a diversidade de ac-
tividades comerciais e industriais e, con-
sequentemente, de necessidades a satis-
fazer.
Apesar da incidência desfavorável relati-
vamente marcante de algumas das suas
determinantes, o peso da produção de
edifícios não residenciais no total da
Construção tem ganho algum destaque
ao longo dos últimos anos.
A manutenção da importância relativa
do segmento dos edifícios não residen-
ciais face aos restantes segmentos deve-
se sobretudo ao comportamento bas-
tante positivo dos trabalhos de reabili-
tação ocorridos neste segmento entre
2000 e 2005 (para os quais se estima
um crescimento acumulado de 18%).
Não obstante a diversidade de agentes
que compõem a procura neste segmen-
to, existem determinantes comuns que

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

94

Gráfico 22 - (%) de fogos em edifícios de apartamentos, 
segundo a tipologia, 2000-2004

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação

Gráfico 23 - Superfície média habitável por fogo (m2), 
2000-2004

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação

Gráfico 24 - Peso relativo do output da construção 
de edifícios não residenciais no total do output da Construção

Fonte: ITIC
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afectam qualquer um deles, no mesmo sentido.
A capacidade de investimento condicionada pela
conjuntura económica, nomeadamente, o nível
das taxas de juro e as políticas de crédito, bem
como o nível de imposição fiscal, são os fac-
tores-chave de dinamismo da procura de edifí-
cios não residenciais.
Decorrentes do clima económico surgem outros
factores que abrangem a generalidade da procu-
ra, como a estabilidade política, as expectativas
dos investidores e a capacidade de atracção de
investimento directo estrangeiro (IDE).
O sector dos serviços tem vindo a assumir-se
como sector preponderante em Portugal. Em
2004, o sector terciário foi responsável por 71%

do Valor Acrescentado Bruto (VAB), tendo vindo
sucessivamente a prevalecer sobre os restantes
sectores.
Em termos de empresas é também o sector ter-

ciário o mais representativo, concentrando, em
2004, 67% das empresas portuguesas.
O sector secundário tem vindo, assim, a perder
o protagonismo que teve enquanto motor de de-
senvolvimento económico do País no pós-segun-
da guerra. Embora tenha crescido, em média,
4% ao ano desde 1995, perdeu importância no
cômputo do VAB nacional. 
A indústria transformadora é aquela que origina
a maior parcela do VAB do sector secundário
(63% em 2003), seguida da construção (24 % no
mesmo ano), da produção e distribuição de
energia, gás e água (11%, também em 2003) e
da indústria extractiva (que representa apenas
os restantes 2%). 
Se a variável a considerar for o número de em-
presas, o panorama altera-se, uma vez que a in-
dústria da construção possui 58% do total de
empresas pertencentes ao sector secundário se-
diadas em Portugal, possuindo a indústria
transformadora 41% e as restantes actividades
apenas 1% das empresas.
Centrando a nossa atenção na indústria respon-
sável pelo maior volume de VAB - a indústria
transformadora - os subsectores que mais con-
tribuem para esta situação são: a indústria ali-
mentar, a fabricação de produtos minerais não
metálicos, a fabricação de produtos metálicos, a
indústria do vestuário, a indústria têxtil, a fabri-
cação de mobiliário e a indústria da madeira.
Dentro do sector secundário o destaque a dar ao
Sector da Construção recai sobretudo na repre-
sentatividade desta em termos de emprego, que
ronda os 13% do total nacional. No entanto, a
actividade do Sector tem vindo a decair.
No sector terciário, a indústria do turismo é

Gráfico 25 - Repartição do Valor Acrescentado
Bruto por Sectores, 1995 e 2004

Fonte: INE, Anuário Estatístico de Portugal 2004

VAB Emprego N.º de Empresas

Indústria alimentar 13% 12% 11%

Indústria de fabricação de produtos minerais não metálicos 9% 7%

Indústria de fabricação de produtos metálicos 7% 9% 18%

Indústria do vestuário 7% 15% 16%

Indústria têxtil 7% 10%

Indústria de fabricação de mobiliário 12%

Indústria da madeira 11%

Tabela 4 - Principais indústrias de transformação

Fonte: INE, Anuário Estatístico de Portugal 2004



aquela que mais tem  crescido nos últimos anos
(aumento médio anual, desde 1990 , de 2,9% no
número de turistas, embora confrontando-se
com uma tendência de descida nos anos mais
recentes, em que, tendo em conta as oscilações
anuais, o crescimento anual médio foi pratica-
mente nu lo entre 2000 e 2004 15). Todavia, há
que ressalvar o  facto de neste período terem
decorrido dois eventos singulares no País que
influenciaram bastante o dinamismo deste sec-
tor: a exposição mundial Expo 98, em especial, e
o campeonato europ eu de fu tebol Euro 2004,
que apesar do seu contributo positivo ficou
abaixo das expectativas.
A aposta que tem sido feita no turismo ao longo
dos últimos anos torna-o hoje um sector es-
tratégico para o crescimento económico do País,
tendo dado, inclusivamente, lugar à apresen-
tação do Plano Estratégico Nacional do Turismo
(PENT) elaborado pelo Ministério da Economia.
O turismo foi, aliás, um dos poucos sectores a
que foram atribuídas licenças de construção de
edifícios em ritmo crescente nos últimos cinco
anos.
A procura dirigida pelas empresas ao mercado
da construção de edifícios é a mais exigente do
ponto de vista da incorporação de inovação no
processo construtivo. Os requisitos funcionais
de um edifício onde se desenvolve uma activi-
dade económica são incomparavelmente
maiores do que os requisitos a cumprir por um
edifício de habitação, apesar das crescentes exi-
gências dos particulares em termos de conforto,

segurança, racionalidade de
custos, etc.
Por outro lado, a componente de
custos associada à manutenção
de um edifício empresarial pode
ter uma importância significati-
va nos custos totais de pro-
dução, pelo que as empresas
são tendencialmente mais exi-
gentes do ponto de vista do pa-
pel que o edifícios onde se insta-
lam pode ter na optimização da
sua produção ou prestação de
serviços. As melhores soluções
técnicas terão, pois, de ser o re-
sultado de um diálogo profícuo,
prévio à execução do projecto,

entre projectistas, construtores e aqueles que
conhecem em pormenor o  processo produtivo
ou o serviço que se vai desenvolver no edifício
em causa. Isto é válido quer para a construção
nova, quer para a reabilitação.
São estas necessidades em termos de funciona-
lidade que explicam uma grande parte do di-
namismo que, apesar do fraco clima económico,
se tem feito sentir no mercado dos edifícios não
residenciais. Isto é, as empresas, numa lógica
de aumento da competitividade, procuram me-
lhorar e requalificar o espaço que ocupam (o que
implica obras de reabilitação) ou encontrar um
novo local com as condições requeridas.
Segundo os principais operadores do mercado
imobiliário, a parcela mais significativa de
procura continua a ser dirigida ao investimento
e não ao arrendamento, sendo também cada vez
mais frequentes operações de contornos mais
sofisticados como, por exemplo, o sale and
lease-back.
No entanto, existem mercados onde ocorre ac-
tualmente uma grande disparidade entre oferta
e procura como é o caso dos edifícios de es-
critórios (em 2005 a taxa de desocupação em
Lisboa chegou a ser de cerca de 13,5% 16). Em
grande medida devido à acção dos promotores
imobiliários que se vêem confrontados com o
adiamento de muitas decisões de investimento
por parte das empresas.
Neste mercado ocorre ainda um outro fenómeno
que é a procura crescente de espaços mais pe-
quenos, não apenas devido à necessidade de
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15 De acordo com os dados da DGT - Direcção Geral do Turismo, actualizados em Junho de 2005
16 Segundo o relatório de mercado efectuado pela CB Richard Ellis do 2º trimestre de 2005

Gráfico 26 - Licenciamento de edifícios 
não residenciais, 2000-2004

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e Habitação
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17 Dados do "Global Real Estate Forecast 2005", Knight Frank
18 Em 2004 foi publicada a Lei n.º 12/2004, de 30 de Março que estabelece o regime de autorização a que estão sujeitas a instalação e a modificação de estabelecimentos de comércio 

a retalho e de comércio por grosso em livre serviço e a instalação de conjuntos comerciais.

mudar para um espaço melhor apetrechado,
mas que decorre, fundamentalmente, de opera-
ções de "emagrecimento" da estrutura empre-
sarial, deixando em stock áreas bastante ele-
vadas (stock este aumentado por via do número
crescente de cessações de actividade, decorrente
do fecho de muitas unidades empresariais).
Situação t ransversal a  empresas industriais,
comerciais ou prestadoras de serviços.
O ranking em que os mercados portugueses
imobiliários se encontram em termos de procura
internacional acaba por ser um indicador do di-
namismo do segmento não residencial. Lisboa
surge entre os primeiros 24 mercados imobi-
liários europeus mais atractivos 17, o que não
deixa de ser um bom indicador para o seu de-
senvolvimento futuro. Concretamente, segundo
estimativas para 2005 baseadas num conjunto
de 20 critérios de natureza económica, de-
mográfica e de relações de propriedade, Lisboa
encontrava-se em 15º lugar no que respeita ao
mercado de escritórios, em 7º lugar no ranking

dos edifícios industriais e em 18º lugar relativa-
mente a edifícios comerciais.
Entre os três mercados enunciados na tabela
anterior, e embora condicionado à nova regula-
mentação sobre a abertura de espaços comerci-
ais, o mercado de espaço s destinados ao comér-
cio é aquele que futuramente deverá registar um
maior incremento, uma vez que são manifestas
as intenções de investimento em novas áreas
comerciais, sobretudo as de grande dimensão,
como os centros comercias, retail parks e factory
outlets.
Esta, aliás, tem sido a lógica de crescimento no
sector do comércio, apoiada apenas em parte
pelas preferências de consumo dos portugueses
(conforto, oferta diversificada, horários alarga-
dos, comodidade de estacionamento, a "espec-
tacularidade" e o ambiente dum centro comer-
cial, etc.). Porque uma das grandes razões desta
situação reside, mais uma vez, no facto de, du-
rante muitos anos, termos estado confrontados
com deficientes políticas de urbanização e
regimes arcaicos de arrendamento que inviabi-
lizaram a aposta no comércio de rua, ao mesmo
tempo que a disponibilidade de terrenos mais
baratos fora dos centros urbanos (porque é aí
que a maioria dos centros comerciais são cons-
truídos) constituem um forte a tractivo para os
investidores. Só no ano de 2005 abriram centros
comerciais com uma área correspondente a 203
mil m 2, o que perfaz um total acumulado de 2
milhões de m 2 de centros comerciais em explo-
ração em Portugal18.
O que daqui decorre é grave e viola os princípios
de competitividade, de sustentabilidade urbana,
de equidade e de coesão territorial, manifes-
tando-se, assim, sob diferentes formas: empo-
brecimento do comércio tradicional e
degradação destes espaços comerciais com ób-
vias consequências em termos de abandono
cada vez mais acentuado dos centros urbanos.
O que, por seu turno tem outras repercussões,
como sejam uma maior insegurança nas
cidades, o aumento das distâncias percorridas
utilizando automóveis, uma maior exclusão
para quem não tem meios de mobilidade (nor-
malmente, os idosos), a necessidade de criação
de infra-estruturas de acesso a novas zonas
comerciais.  
O fenómeno é tanto mais nefasto, quanto maior

Ranking Escritórios Indústria Comércio

1 Londres (West) Paris Dublin
2 Dublin Birmingham Cardiff
3 Manchester Dublin Leeds
4 Bristol Bristol Manchester
5 Birmingham Cardiff Praga
6 Newcastle Madrid Bristol
7 Paris Lisboa Varsóvia
8 Leeds Edimburgo Londres
9 Cardiff Praga Birmingham
10 Glasgow Manchester Sheffield
11 Moscovo Londres Glasgow
12 Bruxelas Sheffield Milão
13 Edimburgo Leeds Newcastle
14 Madrid Moscovo Edimburgo
15 Lisboa Glasgow Paris
16 Munique Varsóvia Madrid
17 Sheffield Amsterdão Amsterdão
18 Londres (City) Milão Lisboa
19 Berlim Bruxelas Moscovo
20 Milão Newcastle Frankfurt
21 Varsóvia Berlim Bruxelas
22 Praga Munique Munique
23 Amsterdão Frankfurt Berlim
24 Frankfurt

Figura 6 - Ranking Europeu do mercado 
de escritórios

* Com base na medição de 20 variáveis económicas, demográficas e relacionadas com sistemas de
propriedade. Envolve 13 países europeus.
Fonte: Knight Frank e Grubb & Ellis, "Global Real Estate Forecast 2005"



o seu alastramento a todo o território nacional –
o que já está a  acontecer, face ao investimento
em áreas comerciais desta natureza que, nos úl-
timos anos se tem realizado em cidades médias
e não apenas nas áreas metropolitanas de
Lisboa e do Porto.

Cliente Final Público

A procura pública está, normalmente, associa-
da aos trabalhos de engenharia civil (ver carac-
terização mais detalhada no na Parte III). No
entanto, o Estado e as Autarquias Locais são
responsáveis por uma parcela de procura de
edifícios s ignificativa, nomeadamente, no que
respeita a edifícios não residenciais (estes re-
presentam, por ano, mais de 96% das adjudi-
cações que envolvem construção de edifícios).
Efectivamente, é aqui que são prestados os
serviços públicos. Se atendermos à dimensão
da Admini stração Pública, que  emprega um
largo conjunto de funcionários, resulta claro
que os espaços destinados ao exercício das
suas funções têm de ser inúmeros e vastos.
Mas esta proporção entre edifícios residenciais
e não residenciais encontra, também, outra
explicação. O investimento em habitação so-
cial, pelo qual as maiores responsáveis devem
ser as Autarquias Locais, tem permanecido es-
casso à custa da transferência da componente
social d a habitação para os proprietários p ri-

vados, que desde há muito se vêem confronta-
dos com um regime de arrendamento que per-
mite o bloqueio de rendas e a prorrogação su-
cessiva de direitos de sucessão.
"Portugal detém, assim, mais esta característi-
ca singular de ser o único país do mundo em
que o sector  privado tem sido coagi do a supor-
tar uma componente social importante e de
custos elevados, por prazos recorde e sem
quaisquer acordos nem contrapartidas." 19

Veremos se o impacto da nova Lei das Rendas
será suficiente para alterar esta situação.
Todavia, a eficácia da nova Lei de
Arrendamento, não será por si só suficiente
para resolver problemas sociais graves, que
carecem de políticas viáveis e  determinadas,
como é o da inadmissível persistência de bar-
racas, confirmada pelo último Censos (11.540
barracas em Portugal em 2001).
Genericamente, a s a djudicações d e t rabalhos
para construção de edifícios têm vindo a ga-
nhar importância relativamente ao total das
adjudicações efectuadas. Entre 2002 e 2005 o
seu peso foi sucessivamente crescente, pas-
sando de 23% para 38% do total adjudicado,
muito graças a um comportamento distinto do
que tem ocorrido relativamente aos restantes
concursos adjudicados, tendo os valores adju-
dicados para construção de edifícios aumenta-
do 7% (para o que muito contribuíram os ri-
tmos de adjudicação das Regiões Autónomas
(+195%) e das entidades tuteladas pelo Estado
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19 AECOPS, "Relatório AECOPS da Construção", 2002/2003

Gráfico 27 – Evolução de adjudicação (em valor; taxas de crescimento nominal), 2002-2005

Fonte: AECOPS
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20 Ver a este respeito, detalhe na Parte III

(+76%), enquanto que na globalidade o valor
das adjudicações baixou, em termos acumula-
dos, 34%.
Na prossecução dos seus fins, o Estado, as
Autarquias Locais e todos os restantes organis-
mos públicos devem fundamentar o seu inves-
timento em edifícios nas necessidades públicas
a satisfazer. Mas as determinantes desta
procura são mui to ma is complexas e difíceis,
se não impossíveis, de enumerar. A procura
pública pode depender, entre outros factores:

- de estratégias nacionais de desenvolvi-
mento económico e social;

- da orien tação política do decis or quanto
ao grau de intervenção do Estado na
economia;

- da fase do ciclo eleitoral (nos últimos anos
é difícil estabelecer paralelismos ao nível
da Administração Central, dada a insta-
bilidade político-eleitoral que se tem vivi-
do);

- das restrições orçamentais que se colo-
cam a cada organismo (e estas têm cons-
tituído uma das principais condicionantes
dos últimos anos, face aos compromissos
assumidos por Portugal junto da União
Europeia em matéria de estabilidade e
crescimento);

- da capacidade de financiamento (a qual
depende cada vez mais de formas de fi-
nanciamento onde tenha lugar a compar-
ticipação dos privados – PPP 20, mais d o
que a disponibilidade de apoios comu-
nitários);

- de imperativos conjunturais;
- de p olíticas s upra n acionais s ubscritas

por Portugal (exemplo: política europeia
de transportes).

Por outro lado, ao ser responsável por uma
parcela significativa dos volumes de negócios
realizados pelas empresas de construção, não
é tolerável o comportamento da Administração
Pública no que respeita ao cumprimento das
suas obrigações para com os empreiteiros com
quem celebra contratos. As empresas de cons-
trução têm vindo, consecutivamente, a apon-
tar como um dos principais constrangimentos
ao desenvolvimento da sua actividade, os atra-
sos nos pagamentos dos organismos públicos.
O Estado negligencia, assim, toda a sua exem-

plaridade e obrigações na defesa do cresci-
mento da actividade empresarial, ao inviabi-
lizar, tantas vezes de forma grave, o equilíbrio
financeiro das empresas que com ele se rela-
cionam. As repercussões são igualmente
graves e manifestam-se de várias formas,
nomeadamente:

- dificuldades de tesouraria e, muitas
vezes, r otura fi nanceira qu e c ulmina e m
falência;

- dificuldades de negociação com institui-
ções bancárias;

- sobre-orçamentação p ara c obertura d o
risco de a trasos de pagamentos implícita
nos contratos de obras públicas que,
forçosamente, s e t raduz n uma o neração
dos contribuintes;

- alastramento de incumprimento de prazos
de pagamento aos fornecedores do emprei-
teiro lesado, com o decorrente "mau-estar"
e mau relacionamento entre os agentes
pertencentes à sua cadeia de valor.

Aliás, o próprio Estado, através do Ministro
das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, reconheceu recentemente
"problemas que passam ... pela demora dos
processos de concurso, por deficiências nos
modelos contratuais" acrescentando estes as-
pectos aos constrangimentos acima enuncia-
dos. 
Neste contexto urge, de facto, a entrada em
vigor, que tarda em acontecer, do diploma le-
gal que virá substituir o Decreto-Lei n.º
59/99, de 2 de Março (Regime Jurídico das
Empreitadas de Obras Pú blicas), através do
qual se espera uma maior simplificação e
transparência nas relações com o dono de
obra público.
A procura pública está subdividida entre qua-
tro tipos de entidades: Administração Central,
Administração Local, Outras Entidades (sob a
tutela das duas primeiras) e Regiões
Autónomas (Açores e Madeira). 
O nível de procura de cada uma destas enti-
dades pode ser medido pelo valor de adjudi-
cações por que cada uma é responsável anual-
mente. No período decorrido entre 2002 e
2005 e fruto de uma maior descentralização
de funções, a Administração Central tem vin-
do a perder importância face às restantes enti-



dades, contrastando com o peso crescente dos
organismos públicos sob sua tutela. 
Entre os dois segmentos de edifícios – residenci-
ais e não residenciais – é claramente o segundo
aquele que é objecto do maior valor de adjudi-
cações da Administração Pública. Ao longo do
período, dado não terem havido diferenças signi-
ficativas de ano para ano, as adjudicações
foram, em média, de 98% para os edifícios não
residenciais e de apenas 2% para edifícios de
habitação (nos quais a maior parte é da respon-
sabilidade das Autarquias Locais).
As adjudicações repartiram-se, por sua vez, em
67% para trabalhos de construção nova e o
restante para trabalhos de reabilitação. É de
ressalvar que, no período em consideração, as
adjudicações relativas a hospitais tiveram uma
repartição inversa, representando os trabalhos
de reparação 66% e a c onstrução nova apenas
os restantes 34%.

II EVOLUÇÃO DO MERCADO DA CONSTRUÇÃO
DE  EDIFICIOS NO CURTO PRAZO

No curto prazo, os pressupostos inerentes às de-
terminantes enunciadas no capítulo anterior de-
ver-se-ão manter, pelo que não é esperada uma

inversão rápida da tendência de
redução da actividade na
Construção de Edifícios.
Apenas se prevê um crescimen-
to positivo dos níveis de pro-
dução para 2008.
Em 2006 e 2007 prevê-se a
continuação da tendência de
queda da actividade embora a
um ritmo inferior aos de 2003,
2004 e 2005 (-10,0%, -4,7% e 
-3,7%, respectivamente). O
comportamento do segmento
dos edifícios não residenciais é
aquele que mais irá contribuir
para esta performance negativa
do Mercado dos Edifícios.
Contudo este é , s imultanea-
mente, o segmento para o qual
se perspectiva uma maior recu-
peração em 2008, tendo como

pressuposto a recu peração da economia e a re-
dução dos condicionalismos ao investimento
público.
Existem, no entanto, a lguns aspectos a  t er em
consideração pelo impacto que deverão começar
a ter nos anos mais próximos e que, apesar de
estarem já incorporados nas nossas previsões,
poderão contrariar ou reforçar as perspectivas
de crescimento aqui apresentadas. O novo
Regime de Arrendamento Urbano, a dissemi-
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Gráfico 28 – Distribuição de montantes (€) de empreitadas 
de construção de edifícios entre entidades públicas, 2002-2005

Fonte: AECOPS

Volume em Variação a preços
milhões constantes (%)
de €

2005 2006 2007 2008

Edifícios Residenciais 12.124 -3,0 0,3 1,5

Construção Nova 8.168 -5,0 0,0 1,0

Renovação 3.956 1,0 1,0 2,5

Edifícios Não Residenciais 5.825 -4,6 -9,1 3,2

Construção Nova 4792 -5,0 -10,0 3,5

Renovação 1.033 -2,5 -5,0 2,0

Total de Edifícios 17.949 -3,5 -2,7 2,0

Construção Nova 12.960 -5,0 -3,7 1,9

Renovação 4.989 0,3 -0,2 2,4

Tabela 5 - Estimativas de crescimento do output 
da Construção de Edifícios, 2005-2008

Fonte: ITIC
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21 Com os incrementos recentemente introduzido pela prorrogação, até 2010, da aplicação da taxa reduzida de IVA aos trabalhos de conservação e do agravamento de tributação, em sede de
IMI, previsto para os prédios desocupados/devolutos

22 Pinto, Maria José Nogueira, "Lisboa, arrendamento urbano e reabilitação", Diário de Notícias, 17-02-2006

nação da aplicação do IMI e do IMT, a imple-
mentação da Estratégia Nacional para o
Turismo, o Quadro Comunitário de Apoio nego-
ciado para o período 2007-2013, a entrada em
vigor de nova regulamentação relativa à eficiên-
cia energética dos edifícios (Ver ANEXO IV) e a
consciencialização quanto à problemática da
degradação do parque edificado 21 constituem al-
guns exemplos.
Quanto a este último aspecto - degradação do
parque edificado -  e apesar dos persistentes
bloqueios de ordem bu rocrática e da falta de
consenso quanto á  forma a través da qual se
coloquem em prática medidas que viabilizem a
reabilitação, parece existir finalmente um
desígnio comum na defesa da requalificação dos
espaços urbanos. 
Aos cidadãos em geral, autarcas, governantes,
associações, urbanistas e aos próprios constru-
tores cabe o papel de transformar esse desígnio
comum em "tarefa colectiva, pública e privada,
com distribuição clara de responsabilidades e
isso só pode ser feito, neste arranque e face a
um tão grande acumulado de precária ou ine-xis-
tente conservação, com o apoio de políticas públi-
cas flexíveis e inteligentes" (citação de artigo de
opinião de Maria José Nogueira Pinto,
Vereadora da Câmara Municipal de Lisboa)22. 
No curto prazo afigura-se, assim, eminente uma
inversão do laxismo que até hoje se verificou no
que se refere à conservação dos imóveis. Os
efeitos não serão imediatos, mas perspectiva-se
que as medidas que agora começam a ser
lançadas tenham efeitos práticos dentro dos
próximos anos.
Um largo número de factores, de contornos
qualitativos, começará igualmente a provocar al-
terações, se não no volume, pelo menos no perfil
da procura exercida pelos diferentes agentes:
novos requisitos em termos d e conforto, segu-
rança e eficiência colocados pelos consumidores
particulares; maiores exigências ao nível da efi-
ciência e funcionalidade dos edifícios por parte
das empresas; e fectivação das intenções mani-
festadas pela Administração Central no que res-
peita à  promoção de edifícios respeitadores do
ambiente.
Estes aspectos e outros que, à partida, possam
parecer apenas considerações de longo prazo,
devem, desde já, ser ponderados e internaliza-

dos pelas empresas, na medida em que podem
constituir verdadeiros e rentáveis nichos de
mercado.
Isto implica para a oferta de construção:

- o alargamento do âmbito, integrando
serviços de pós-venda e acompanhamento
da fase de exploração do edifício;

- uma optimização das relações na cadeia de
valor, sendo decisiva a capacidade de en-
tendimento e de construção de ofertas in-
tegradas por parte dos vários interve-
nientes;

- a adopção de sistemas de informação ri-
gorosos, que abranjam todas as áreas fun-
cionais da empresa e a própria gestão de
projecto;

- a aposta em acções de marketing;
- a mitigação de não-conformidades;
- a melhoria da capacidade de resposta às

exigências do crescente número de promo-
tores imobiliários que se instalam em
Portugal, com níveis de exigência normal-
mente mais elevados que os do cliente final;

- a especialização em técnicas de reabili-
tação, sendo este um segmento cada vez
mais eminente no futuro da actividade de
construção de habitação;

- o estar atento à inovação, adoptar técnicas
e incorporar materiais que permitam a
preservação ambiental;

- o domínio de nova legislação e regula-
mentação que se espera que venha a ser
publicada, n o sentido tornar o processo
de construção e os próprios produtos da
construção mais eficientes (em especial,
com efeitos mais imediatos, a recente re-
gulamentação sobre a eficiência energéti-
ca e qualidade do  ar interior (RCCTE e
RSECE), bem como, o correspondente
Sistema Nacional de Certificação (ver
ANEXO IV);

- o equacionamento de adopção de estraté-
gias de internacionalização, face à exigui-
dade, no curto prazo, do mercado da cons-
trução português.

1. Edifícios Residenciais

O investimento em habitação deverá continuar



a ser fortemente penalizado pela actual conjun-
tura económica, sendo uma parte substancial
da correcção dos níveis de produção registada
desde 2001 neste segmento de carácter eminen-
temente estrutural. Ou seja, grande parte das
necessidades habitacionais foram supridas e o
actual enquadramento económico afecta negati-
vamente a compra de habitação.
Os próximos dois anos deverão ser marcados
pelo aumento da tax a de desemprego, que
poderá vir a ultrapassar os 10%. Perante tal
cenário não são de esperar aumentos significa-
tivos nos salários o que a juntar ao agravamento
da tributação sobre os rendimentos, não augura
uma evolução favorável do rendimento disponí-
vel das famílias e portanto da sua capacidade
em investir em habitação.
Por outro lado, a evolução das taxas de juro
continua a apontar na direcção da subida, mais
do que da manutenção das mesmas aos n íveis
actuais. Com efeito, os recentes sinais de
pressões inflacionistas na zona Euro levaram já
Banco Central Europeu (BCE) a aumentar a
taxa de juro de referência.
Simultaneamente ocorre um fenómeno pouco
consentâneo com a teoria económica: a ausên-
cia de uma quebra generalizada dos preços da
habitação face à redução drástica da procura.
Apesar de não existir em Portugal um indicador
que traduza inequivocamente a evolução dos
preços de mercado da habitação, é opinião
unânime que os preços têm continuado a au-
mentar de uma forma generalizada.
Este facto dever-se-á em muito a um factor de-
terminante na formação dos preços da

habitação: o preço do terreno. Na au sência de
uma inversão na evolução do preço desta com-
ponente, dificilmente o preço final da habitação
se retrairá sem que se verifique uma redução
significativa nas margens dos promotores. De
referir que o  longo c iclo da construção faz com
que os preços finais praticados num dado mo-
mento do tempo reflictam custos cuja referência
temporal pode ser significativamente anterior.
Por outro lado, é oportuno relembrar que não se
pode falar na existência de um mercado na-
cional da habitação, mas antes na existência de
vários mercados locais. Isto significa que apesar
da tendência ao longo dos últimos anos ter sido
para um aumento generalizado do preço da
habitação, podem ter ocorrido pontualmente (ao
nível de u m determinado quarteirão ou de uma
certa rua) quebras nos mesmos.
Um factor que contribuirá certamente para este
fraccionamento do mercado da habitação é a re-
duzida mobilidade das pessoas no espaço na-
cional. A rigidez do mercado de trabalho e a con-
centração da actividade económica em determi-
nados pólos, sobretudo no Litoral, impede um
maior dinamismo dos fenómenos de migração,
que no caso de Portugal tem tido apenas um
sentido: do I nterior para o Litoral. A isto deverá
adicionar-se os elevados custos associados à
mudança de habitação, no caso de habitação
própria, nomeadamente no que se refere à fis-
calidade (IMT).
Os factores a que fizemos referência anterior-
mente explicam em grande medida a evolução
da procura interna de habitação. Contudo, exis-
te igualmente um mercado para a procura ex-

terna de habitação.
A procura externa resulta do so-
matório de dois tipos de procura
distintos. Por um lado, a procu-
ra levada a cabo por cidadãos
estrangeiros que optam por tra-
balhar e residi r em Portugal e,
por outro lado, a procura por
parte de cidadãos que após se
retirarem da vida profissional
activa optam por passar parte
do ano no nosso País. O peso da
procura externa de habitação
deverá ter aumentado nos últi-
mos anos em Portugal, sendo de
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Gráfico 29 - Avaliação bancária da habitação - € por m2

Fonte: Instituto Nacional de Estatística
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prever um reforço desta tendência no futuro.
Em síntese podemos considerar, no  entanto,
não existirem no curto/médio prazo razões para
acreditar numa retoma do segmento residencial,
sendo de prever uma quebra na produção em
2006 (3,0%), seguida de estagnação em 2007.
Apenas em 2008 poderão surgir sinais de re-
toma, ainda que moderada, neste segmento
(1,5%).
Segundo as nossas estimativas, na construção
de edifícios destinados à habitação o segmento
dos edifícios de apartamentos t erá cada vez
maior preponderância face às moradias. 
Em termos de licenciamento prevê-se uma que-
da ao nível das moradias em 2006 e 2007 e
uma ligeira recuperação em 2008, enquanto
que o número de licenças atribuídas a aparta-
mentos deverá registar uma diminuição apenas
em 2006, seguida de um aumento em 2007 e
uma quase estabilização do número de licenças

em 2008. 
No que respeita às conclusões, o ritmo de tra-
balhos será próximo do ocorrido em 2005, com
um abrandamento mais vincado em 2006 para
as moradias e em 2007 para os apartamentos.
O r itmo de conclusões aqui perspectivado re-
flecte o fraco clima económico que persistirá no
curto prazo, continuando a obrigar muitos in-
vestidores a adiar os seus investimentos.
Por sua vez, o investimento público em
habitação, de acordo com os dados do PIDDAC,

continuará a ser pouco significativo, estando
previsto um investimento de apenas cerca de 47
milhões de euros em 2006, o que equivalerá a
0,4% do output deste segmento neste ano. Os
maiores projectos nesta área terão lugar em
Braga, Lisboa e Açores.
Em contrapartida e do ponto de vista do alcance
de patamares superiores de qualidade e de mo-
dernização do funcionamento do mercado, sub-
sistem aspectos positivos a realçar, pese embora
as implicações que os mesmos venham a ter na
organização e na capacidade de adaptação das
empresas de construção. São factores associa-
dos à maturidade que, entretanto, o mercado al-
cançou, numa fase pós-boom de construção.
São ainda factores que determinam uma maior
competitividade entre as empresas, baseada, so-
bretudo, na sua capacidade de diferenciação.
Elementos como a arquitectura, a decoração de
interiores, o conforto, equipamentos de lazer,
acessibilidades e localização, inovação nos ma-
teriais, integração de novas tecnologias e oferta
de serviços associados à manutenção do edifício
passam a ser factores de escolha, ou mesmo de
exigência por parte dos clientes.

2. Edifícios não residenciais

A evolução dos edifícios não residenciais nos
próximos anos deverá reflectir os efeitos de uma
tímida recuperação económica, em que as em-

Gráfico 30 - Estimativas de licenciamento 
de alojamentos, 2005-2008 (milhares)

Fonte: ITIC

Gráfico 31 - Estimativas de conclusões 
de alojamentos, 2005-2008 (milhares)

Fonte: ITIC



presas privadas encontrarão vários obstáculos
ao investimento e em que a procura pública
continuará a ser afectada por fortes restrições
orçamentais.
O cenário não é de modo algum optimista,
sendo 2006 e, particularmente 200 7, anos de
profunda crise neste segmento. 

Comércio

A excepção cabe aos edifícios comerciais, os
únicos que, isoladamente, manterão uma per-
formance positiva ao longo de todo o período
em análise, fruto dos fortes investimento s es-
perados e m gr andes s uperfícies c omerciais
que, segundo opinião unânime dos principais

operadores imobi-
liários n o P aís, s erão
alvo de um forte incre-
mento nos próximos
anos, nomeadamente,
através do investimen-
to estrangeiro nesta
área. 
De f acto e stá pr evisto
que até ao final de
2007 abram, pelo
menos, 20 novos cen-
tros comerciais (sob
vários formatos: cen-
tro comercial tradi-
cional, retail parks ,
factory outlets, leisure
centres e outros) o que
virá aumentar o stock
da área bruta locável
(ABL) neste segmento

em Portugal para mais de 2,9 milhões de m 2,
podendo mesmo chegar a cerca de 3,4 mi-
lhões de m 2, caso venham a obter licencia-
mento os projectos que aguardam essa de-
cisão.
Esta situação poderá, no entanto, vir a ser
conflituante com uma desejável reformulação
da  política de ordenamento urbanístico, que
evite o crescimento das z onas de expansão
que têm vindo a dilatar enormemente os
perímetros urbanos, criando cidades difusas,
fragmentadas e, como tal, dispendiosas.
A Lei n.º 12/2004 que estabelece  o regime
de autorização de estabelecimentos comerci-
ais e que entrou em vigor em 30 de Março
veio, precisamente, impor algumas limitações
à abertura de novos conjuntos comerciais,
uma vez que tem como ob jectivos a regulação
da " transformação e o desenvolvimento das
estruturas empresariais de comércio, de forma
a assegurar a coexistência e equilíbrio dos di-
versos formatos comerciais e a garantir a res-
pectiva inser ção espacial de acordo co m
critérios que salvaguardem uma perspectiva
integrada e valorizada do desenvolvimento da
economia, da protecção do ambiente e do or-
denamento do território e urbanismo comer-
cial, t endo por f im ú ltimo a  defesa do i nte-
resse dos consumidores e a qualidade de vida
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Gráfico 32 - Evolução do output da construção de edifícios não residenciais,
2005-2008

Fonte: Cushman & Wakefield Healey & Baker

ABL (m2) (%) da ABL total

Centros Comerciais 650.200 85,4

Retail Parks 111.395 14,6

Total 761.595 100

Tabela 6 - Evolução ABL (m2), centros comerciais 
e retail parks, 2005-2008

Fonte: ITIC
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23 Art.º 2º do Capítulo I da Lei n.º 12/2004, de 30 de Março

dos cidadãos, num quadro de desenvolvimen-
to sustentável e de responsabilidade social
das empresas."23

A sua aplicação teve já alguns reflexos com o
recente indeferimento de uma larga percen-
tagem dos pedidos de licenciamento para cen-
tros comerciais. As razões para essa decisão
foram várias e baseadas nos critérios de de-
cisão previstos p elo referido diplom a le gal,
indo desde a saturação das áreas geográficas
onde se pretendia implementar os projectos, à
disponibilidade para estacionamento ou aces-
sos para cargas e descargas.

Serviços

No que respeita ao mercado de escritórios, o
seu decréscimo prende-se sobretudo com o
excesso de oferta que tem resultado de uma
acumulação de stock não "absorvido" e com
as fracas perspectivas quanto ao nível de in-
vestimento empresarial e crescimento
económico no curto prazo, que fazem adiar
grandemente as decisões de investimento.
Onde se espera u ma trajectória positiva, den-
tro deste segmento, é no turismo (embora o
gráfico 32 não o demonstre, uma vez que este
está incluído no segmento "outros").
Nos últimos tempos, quer por parte dos priva-
dos, quer por parte do sector público, tem-se
consolidado a opinião acerca do turismo en-
quanto sector de desenvolvimento estratégico
nacional e, aparentemente, num quadro de
referências consensual.
As áreas em que se prevê investir estão relati-
vamente circunscritas. As propostas  consis-
tem numa aposta em turismo de qualidade,
não de quantidade, e incidem, sobretudo, nos
seguintes domínios:

• Golfe
• Turismo residencial
• Náutica de recreio
• Turismo de negócios (reuniões e congres-

sos)
• Jogo
• Turismo equestre

Isto fará com que apareçam novos focos re-
gionais de turismo, fora das zonas onde até
agora estava tradicionalmente instalada a

oferta mais massificada deste sector (em con-
creto, o Algarve). Por exemplo, em Lisboa pre-
vê-se a abertura de, pelo menos, mais 130
unidades hoteleiras até 2010, enquanto que
para o Algarve a estimativa é de 30 hotéis.
A clarificação de algumas opções de investi-
mento p úblico e m p rojectos e struturantes,
como o aeroporto ou o comboio de alta veloci-
dade, também têm um impacto substancial,
dado virem pôr um fim ao impasse em que se
encontravam alguns projectos de investimen-
to turístico, de alguma forma ligados a estas
futuras infra-estruturas.
O incremento deste sector passará ainda p ela
captação de investimento estrangeiro, de pro-
motores especializados neste negócio, para o
que t erá a  m aior i nfluência a  c apacidade d e
marketing e divulgação do País. É aqui que
entra o contributo público, que até agora se
manifestou através da definição e apresen-
tação do Plano Estratégico Nacional do
Turismo (PENT), que aponta metas até 2015,
mas que, por certo, começará a ter impactos
também no curto prazo (estando previsto o 2º
semestre de 2006 para o arranque de acções
concretas). São 10 os produtos abrangidos
pelo PENT:

• Gastronomia e vinho
• Touring cultural e paisagístico
• Saúde e bem estar
• Turismo de natureza
• MICE (Turismo de negócios)
• Turismo residencial
• City short breaks
• Golfe
• Turismo Náutico
• Sol e mar

Indústria

Quanto ao output de edifícios industriais, es-
pera-se que o que venha a ser construído fique
muito aquém do nível que permitiria um
crescimento positivo deste segmento.
Apesar desta retracção, estão previstos investi-
mentos assinaláveis em algumas fileiras indus-
triais, em que uma parte se destinará forçosa-
mente à construção.
Trata-se, na sua maioria, de investimentos en-



quadráveis no âmbito do Plano Tecnológico que
está a ser dinamizado pelo Governo e que visa
o incremento da economia portuguesa tendo
como suporte o conhecimento e a inovação.
Das medidas através das quais se faz a sua im-
plementação decorrem alguns projectos, com
maior ou menor cariz privado, que terão im-
pactos na construção de edifícios (não apenas
os não residenciais), dos quais se destacam:

• Investimentos em infra-estruturas prio-
ritárias, nomeadamente os que apoiem a
inovação e a modernização tecnológica;

• Promoção da criação de clusters, estando
eminente a  c riação d e u m " cluster eóli-
co"24 que deverá incluir empresas de
fornecimento d e e quipamentos e  c ompo-
nentes e de prestação de serviços de su-
porte aos produtores de energia eólica;

• Criação de micro e pequenas empresas
em áreas classificadas como qualificadas
ou prioritárias;

• Criação ou expansão de empresas que se
dediquem à produção de novos produtos
ou processos apoiados em I&DT;

• Fomento da eficiência energética dos edi-
fícios, nomeadamente, no que se refere à
utilização de energia solar  p ara aqueci-
mento de águas sanitárias;

• Reordenamento do sistema logístico na-
cional.

Edifícios Públicos

Relativamente à procura pública, não exis-
tem, a esta altura, sinais que nos permitam
perspectivar uma evolução positiva nos anos
mais próximos, face às restrições orçamentais
a que a Administração Pública está sujeita. 
O investimento em edifícios por parte do
Estado está, assim, comprometido, pelo
menos até 2008, ano para o qual se perspecti-
vam menores condicionalismos ao investi-
mento público. Até lá, os investimentos em in-
fra-estruturas d e s erviço p úblico e starão
fortemente dependentes da capacidade e in-
teresse dos privados em integrarem projectos
de parcerias público-privadas, sendo este um
dos meios a privilegiar no financiamento
dessas infra-estruturas.

III VISÃO 2020

1. Principais determinantes da evolução 
da Construção de Edifícios até 2020

1.1. Novo paradigma económico mundial 
e nacional

Internacional

Actualmente, quase não passa um dia em
que se não ouça falar da emergência das no-
vas potências económicas: China, Índia,
Brasil, Rússia. As economias destes países
caminham a passos largos no sentido de al-
cançar os países que hoje dominam a econo-
mia mundial, designadamente, os Estados
Unidos da América e o Japão.
Os preços muito baixos dos bens manufac-
turados, fabricados com base em trabalho
intensivo e pouco especializado, não devem,
no entanto, ser encarados como apenas
uma ameaça para as empresas dos países
desenvolvidos, mas como uma oportunidade
para se importarem estes produtos a preços
muito mais baixos. As repercussões, já se
sabe, têm um fortíssimo impacto social, na
medida em que a massificação daquelas im-
portações c onduz a o e ncerramento d e
muitas empresas levando à supressão de
muitos empregos, sobretudo os menos espe-
cializados.
À medida que as pressões da competitivi-
dade crescem num contexto de globalização,
partes de cadeias de valor ou fileiras in-
teiras v ão p oder c rescer r apidamente e m
países com salários mais baixos e que, ao
mesmo tempo, sejam detentores de alguns
factores fundamentais como força de traba-
lho qualificada e especializada, boas infra-
-estruturas e uma Admini stração P ública
"pró-negócios".
O andamento e a realidade económica que
se está a i nstalar no Mundo é mais forte do
que a vontade de alguns países no que toca
à manutenção de privilégios a que estão ha-
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24 Em fase de apreciação de propostas apresentadas no âmbito do concurso público aberto para o efeito
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bituados e perante a irreversibilidade dessa
circunstância há que ponderar a tomada de
novas atitudes políticas e sociais. Entre ou-
tros, passam a ser imperativos a flexibili-
dade do trabalho, a capacidade de inovação
e o espírito empreendedor.
Contrapondo o que " Alguém disse que o fac-
to de a Agenda de Lisbo a, nos idos tempos
de 2000, se ter proposto a fazer da UE, em
dez anos, o espaço económico mais dinâmico
do planeta era a prova provada de que o hu-
mor tem um grande futuro na Europa ."
(António Perez Metelo, Diário de Notícias,
20-02-2006),  há que acrescentar p elo
menos mais um imperativo: o optimismo. 

Nacional

Onde está Portugal e como se prepara para
este novo enquadramento económico
mundial?
Num mercado global e competitivo as de-
cisões de regulação deixam de estar na mão
de estruturas nacionais e passam a ser deter-
minadas por redes e ag entes p ertencentes a
comunidades g lobais, o nde o  a créscimo d e
valor é conseguido através de redes supra-na-
cionais de sectores ou de actividades.
Perante o cenário acima exposto, Portugal
tem necessária e urgentemente de encontrar
plataformas estratégicas sectoriais di-
namizadoras e que constituam factores de or-
ganização e liderança no pro cesso de ajusta-
mento que a economia portuguesa tem de fa-
zer a um novo modelo de desenvolvimento e a
novos padrões de competitividade.
Nestes p rocessos d e a daptação a  n ovos
paradigmas de desenvolvimento é forçoso o
reposicionamento de sectores e actividades,
alterando-se papéis e relevâncias no conjun-
to da economia: há sectores que se reforçam
e s ectores q ue v ão p erder a  su a i mportân-
cia; há novas actividades que vão surgir e
actividades que vão desaparecer.
Neste contexto e perante as restrições à
adopção de políticas, nomeadamente as
monetárias, de acordo com as regras de fun-
cionamento da UEM (União Económica e
Monetária) e, ainda, tendo em consideração

dificuldades de índole estrutural da econo-
mia portuguesa, estamos longe de poder
prever um crescimento econó mico brilhante
para os próximos anos.
A crise de um modelo tradicional de desen-
volvimento é latente, podendo haver lugar a
reconversões ou mesmo a crises de  descon-
tinuidade acentuadas - veja-se, por exemp-
lo, o caso de algumas explorações agrícolas
e indústrias do calçado e dos têxteis. Os
sinais são já evidentes:

• Aumento da turbulência e conflitos so-
ciais entre diferentes grupos que defen-
dem os seus direitos  e as suas
posições, com óbvias implicações nas
relações e no sistema económico, até
agora estabelecido;

• Incerteza e desconfiança crescentes, o
que faz adiar decisões e opções por
diferentes estratégias;

• Alterações nas relações de equilíbrio en-
tre os factores emprego e capital.

A aposta em novos sectores deve ter em con-
sideração a sua efectiva especialização de
forma a garantir a atractividade de recursos
e capitais.
Ora, e tal como tem vindo a ser realçado ao
longo dos capítulos anteriores deste trabal-
ho, começa a ser cada vez mais evidente que
o sector do turismo é aquele que melhor se
perfila para assumir o papel de sector es-
tratégico para o crescimento económico do
País. Esta constatação resulta de vários fac-
tores, em particular, da notória atenção que
tem sido dada ao sector, quer por entidades
públicas (a comprová-lo está a apresentação
do PENT), quer por priva dos (atente-se os
inúmeros projectos que têm sido apresenta-
dos nos últimos meses).
Com efeito, Portugal tem capacidades turísti-
cas que até agora não têm s ido devidamente
exploradas. Os recursos naturais (sol, clima,
mar, paisagem) e culturais (património
histórico) de que dispomos constituem exce-
lentes condições para apostar no sector. 
Seja pela falência de actividades tradi-
cionais, seja pelas transformações sociais,
económicas e comportamentais que hoje se
observam, o País parece ter, finalmente,
despertado para esta evidência.



A forte importância do turismo na sociedade
e n a e conomia f uturas a dvém, s obretudo,
dos seguintes factores:

- maior rendimento disponível, em termos
globais, com o surgimento de novos
países na procura turística (ex.: China,
Rússia);

- alterações na dicotomia trabalho/lazer,
com maior prolongamento dos anos de
trabalho, mas, simultaneamente, maior
f lexibi l idade nos períodos de lazer
(tendência para "short-breaks") e maior
esperança d e v ida co m m elhor q uali-
dade após o período de vida activa;

- incremento da mobilidade face à aber-
tura de fronteiras;

- maior eficiência e menores custos nos
sistemas de transportes ;

- disseminação dos canais de promoção e
venda da oferta turística;

e, por fim,
- alterações comportamentais, passando

o turismo a ter um lugar mais elevado
na "hierarquia de prioridades de con-
sumo" das famílias.

De acordo com a estratégia nacional apre-
sentada para este sector, os investimentos,
não obstante o imperativo de terem como
denominador co mum a qualidade, deverão
ser diversificados, abrangendo um leque
variado de produtos. Nestas circunstâncias
o efeito multiplicador do investimento direc-
cionado para o turismo poderá ser maior,
tendo m aior e xpressão e m s ectores q ue s e
relacionem com a sua fileira.
Mas este efeito traz consigo a necessidade
de todos os sectores e actividades abrangi-
das terem a capacidade de incorporar o con-
ceito "marca Portugal"25.
O S ector d a C onstrução, i ndissociável d o
desenvolvimento do turismo, deve colocar
esta necessidade como uma das suas priori-
dades. Ou seja, é essencial contribuir positi-
vamente para a imagem do País,  quer
através dos serviços prestados directamente
ao turismo, quer através dos serviços
prestados em geral.
Por o utro l ado, a  n ecessidade d e s e t ornar
mais competitivo aumenta num país voltado
para o tur ismo, onde, naturalmente, há

uma m aior a bertura a o e xterior e  o nde a
probabilidade de competir em ambiente in-
ternacional é, também, maior.
Além do turismo existem outros sectores
que cremos poderem expandir-se, mesmo na
ausência de estratégias tão estruturadas
quanto a desenhada para aquele sector. É o
caso das industrias ligadas à exploração de
fontes de energia renováveis (cuja formação
de um cluster promovido pelo próprio
Governo e stá e m c urso), a  i ndústria p etro-
química, as indústrias ligadas à biotecnolo-
gia e as baseadas em inovação e conheci-
mento, s eguindo a s p remissas d e d esen-
volvimento da Estratégia de Lisboa. 
O investimento público terá, no horizonte
temporal em consideração, um papel limita-
do f ace à s r estrições o rçamentais q ue p er-
sistirão nos próximos anos, o que conduzirá
a uma cada vez  menor intervenção do
Estado na economia, prevalecendo soluções
de investimento baseadas em modelos de fi-
nanciamento como as PPPs ou seme-
lhantes. Todavia, os grandes projectos que
estão agora numa fase de arranque -
Aeroporto da Ota e Comboio de Alta
Velocidade - terão efeitos na Construção
que ultrapassam o seu impacto ao nível da
Engenharia Civil. A concretização destes
projectos implica a construção de edifícios,
quer de habitação por força da atractivi-
dade de novas localizações nas proximi-
dades dos locais onde vão ser implementa-
dos, quer de edifícios que sirvam de suporte
às actividades conexas com os sectores
aeroportuário e ferroviário.
Estes, para além dos aspectos desenvolvidos
nos pontos subsequentes deste capítulo (de-
mografia, ambiente, ordenamento do ter-
ritório, tecnologia e novas exigências da
procura), serão, portanto, focos decisivos de
progresso num panorama geral de cresci-
mento modesto, com o Produto Interno
Bruto a crescer muito moderadamente. 
Daqui decorre uma evolução também pouco
favorável daquelas que apontámos como de-
terminantes económicas do  crescimento dos
vários segmentos da Construção de
Edifícios. Em concreto e para um horizonte
temporal que tem como limite o ano 202026: 
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25 Desenvolvido com maior detalhe na Parte I 
26 Tendências tidas como mais prováveis, cujos pressupostos são apresentados na Parte I. São desenvolvidas várias hipóteses na construção de cenários apresentados no ponto 2 deste capítulo
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1.2. Demografia

A demografia é, provavelmente, a mais impor-
tante determinante do crescimento do Sector da
Construção e, em particular, no que toca à
Construção de Edifícios. Atendendo a essa
relevância, este tema é apresentado neste estu-
do com um detalhe, porventura, mais aprofun-

dado do que os restantes.
Num horizonte não muito l ongínquo a  popu-
lação portuguesa será mais reduzida, mais en-
velhecida, composta por uma maior taxa de imi-
gração e concentrar- se-á em locais diferentes
daqueles onde hoje reside. Em 2020, um retrato
demográfico de Portugal mostrará um País com
características populacionais substancialmente

Determinante Tendência Consequências Impacto na Procura

Taxa de juro • Subida continuada, • Menor rendimento disponível • Menor procura de habitação
moderada com tendência nas famílias • Menor capacidade de 
para estabilização ao longo • Menor capacidade de investir em reabilitação 
do período em análise endividamento (atendendo à elevada taxa 

• Menor capacidade de de propriedade em Portugal)
investimento por parte das • Menor procura de
famílias e das empresas edifícios não residenciais

Preço do Imobiliário • Não se prevêem descidas, • Maior concorrência no mercado • Promoção, ainda que
mas a subida também não imobiliário escassa, da reabilitação
poderá ser forte face ao stock • Maior concorrência entre • Obtenção de alguns
existente, em particular, contratos de compra e venda e ganhos qualitativos
nos segmentos da habitação contratos de arrendamento • O preço não será o principal
e edifícios destinados • Incremento da diferenciação obstáculo a limitar a procura
a serviços na oferta

• Será determinante o 
comportamento do mercado 
de arrendamento e a 
concorrência realizada pelos 

valores das rendas

Desemprego • Manterá a tendência de • Menor rendimento disponível • Menor procura de habitação
aumento nas famílias

• Menor capacidade  
de endividamento

• Menor capacidade  
de investimento

Nível de imposição • Não são esperadas alterações • Vão começar a fazer-se sentir • Alguma retracção na opção 
fiscal no património significativas os efeitos da aplicação do IMI pela compra de casa própria,
imobiliário dentro de poucos anos tanto mais acentuada 

quanto mais eficiente venha
a ser o funcionamento do
mercado de arrendamento

Equilíbrio financeiro • Menores transferências para • Menor rendimento disponível • Menor capacidade de
no sistema de os particulares induzido pela redução das investimento em habitação
segurança social transferências e pela 

necessidade de investir em 
meios complementares  
de segurança social

Figura 7 - Tendências de evolução das principais determinantes económicas da procura de edifícios até 2020



diferentes.
Ainda que a um ritmo menos acelerado, a de-
mografia portuguesa tem seguido a  t rajectória
que é comum aos restantes países europeus,
em particular, aos membros da UE (EU15),
tendo começado a manifestar uma dinâmica
natural progressivamente mais fraca com
baixos níveis de fecundidade e passando a re-
gistar a imigração como componente principal
dos saldos migratórios externos.
Assim, em poucas décadas o panorama de-
mográfico português alterou-se substancial-
mente, constituindo disso exemplos:

• enquanto que no início da década de 60 a
renovação de gerações se encontrava ple-
namente assegurada (o índice de fecundi-
dade era de 3,2 filhos por mulher), em
2001 (com um índice de fecundidade infe-
rior a 1,5 filhos por mulher) a substituição
de gerações já não está garantida 27, tendo-
se perdido essa capacidade no decurso da
década de 80;

• no início dos anos 60, os valores da espe-
rança de vida à nascença, masculina e
feminina, eram de 60,7 e de 66,4 anos,
respectivamente, e em 2001 esses valores
passaram a ser de 73,4 anos para os
homens e de 80,4 anos para as mulheres;

• na década de 60, o saldo natural (nados
vivos - óbitos) foi superior a um milhão,
enquanto que na década de 90 foi inferior
a 90 mil indivíduos;

• no início dos anos 60, o número de jovens
(idade inferior a 15 anos) era de 2 ,59 mi-
lhões e o número de ido sos (idade igual ou
superior a 65 anos) era de  709 mil, inver-
tendo-se aquela supremacia estatística em
2001, em que o  número de jovens era de
1,65 milhões e o  número de idosos era de

1,69 milhões;
• no início da década de 60, as pessoas

idosas representavam 13% do total de
população activa (15-64 anos), passando a
representar 24% em 2001;

• com excepção dos anos imediatamente a
seguir a 1974, os saldos migratórios são
genericamente negativos (número de emi-
grantes superior ao número de imi-
grantes), situação que se inverte nos anos
90.

Evolução demográfica global em Portugal 
até 2020

Diminuição e envelhecimento da população:
este será o padrão demográfico de Portugal e de
toda a Europa nas próximas décadas, mas com
maior incidência no nosso País.
De acordo com o Eurostat, em 2050, o grupo
etário mais representativo na Europa (EU25)
será o que tem idade compreendida 60 e 79
anos, quando em 2004 este grupo era o quarto
mais representativo da população europeia. A
população jovem (com menos de 20 anos) e a
população activa (entre os 20 e 59 anos) reduzir-
se-á sucessivamente, sobretudo a partir do final
2020, altura em que a curva de crescimento da
população com idade compreendida entre os 40
e 59 anos se inflectirá no sentido descendente,
passando a acompanhar a tendência manifesta-
da pelas restantes faixas etárias abaixo dos 60
anos.
Segundo as previsões do INE, entre 2004 28 e
2020, a  população residente em Portugal re-
duzir-se-á em mais de 40 mil pessoas (num
cenário base), não sendo suficiente o saldo mi-
gratório para contrariar a tendência d e c resci-
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27 Limiar de garantia de substituição de gerações: índice de fecundidade igual a 2,1
28 De acordo com os dados das Estatísticas Demográficas - 2004

População Crescimento Migração Crescimento População em Crescimento face
em 1-1-2004 Natural Acumulada Total 1-1-2051 a 1-1-2004 (%)

EU 25 456.815 -48.351 39.71 -8.641 448.147 -1,9

EU 15 382.674 -36.786 37.123 338 383.012 0,1

Portugal 10.475 -1.326 808 -518 9.957 -4,9

Tabela 7 - Balanço demográfico para a Europa, 2004-2051

Fonte: Eurostat

Milhares de unidades
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mento natural negativo. Situação particular-
mente grave pelo facto de a diminuição da po-
pulação afectar de forma acentuada todos os
grupos etários situados abaixo dos 65 anos,
mesmo num cenário menos pessimista.
Nestas circunstâncias é incontornável a deterio-
ração de índices demográficos como o do enve-
lhecimento e os de dependência, também em
qualquer dos cenários traçados pelo INE.
Contudo, apesar do fenómeno do envelhecimen-
to ser comum a todas as regiões do País, o mes-
mo não se passa com o crescimento popula-

cional, que em termos nacionais s e traduzirá
num decréscimo de 0,4% (tomando em conside-
ração as Estatísticas Demográficas de 20 04 e o
cenário base das projecções do INE), mas que a
nível regional29 terá diferentes dinâmicas. 
Assim, as Regiões de Lisboa (+5,1%), do Algarve
(+10,6%) e Regiões Autónomas (+5,6% nos
Açores e +3,1% na Madeira) continuarão a regis-
tar um aumento de pessoas residentes, forte-
mente motivado pelos movimentos migratórios
que se perspectivam para os próximos anos, en-
quanto que as restantes Regiões verão a sua
população residente diminu ir, com especial
destaque para o Alentejo onde a quebra deverá
ser de 12,3% (-0,1% no Norte e -6,3% no
Centro).
Além de todas as consequências económicas e
sociais que emergem deste fenómeno, o mesmo
constitui um novo quadro de referências para a
actividade desenvolvida pelo Sector da
Construção.
Numa perspectiva de diminuição da população,
no médio/longo prazo, a procura dirigida ao
Sector será tendencialmente menor, em particu-
lar, no que se refere ao segmento da habitação.
Todavia, e no que respeita aos alojamentos ocu-
pados pela população residente, factores
dinâmicos da demografia como o númer o de
pessoas por agregado familiar, acontecimentos e
comportamentos relacionados com o casamento

Gráfico 33 - Evolução da população em Portugal, segundo o grupo etário, 2005-2020

Fonte: INE, Projecções de População Residente 2000-2050

Índices 2005 2010 2015 2020

Cenário Baixo

Envelhecimento 112,1 123,4 144,3 175,8

Dependência 48,8 49,6 50,3 51,0

Cenário Base

Envelhecimento 107,8 114,8 127,6 146,5

Dependência 45,2 49,4 50,9 52,1

Cenário Alto

Envelhecimento 106,4 110,0 118,1 131,9

Dependência 48,5 50,4 52,7 54,3

Tabela 8 - Índices de Envelhecimento e
Dependência (Total: jovens + idosos),  2005-2020

Fonte: INE, Projecções de População Residente 2000-2050

29 Regiões NUTS II - 2002



e o divórcio e movimentos migratórios serão de-
terminantes para a evolução da actividade neste
segmento.
Formulados três cenários e partindo das pro-
jecções do INE quanto à população residente em
Portugal nas próximas décadas, apenas num
cenário elevado as perspectivas são moderada-
mente optimistas, uma vez que, mesmo neste
quadro, a população deverá decrescer no quin-
quénio que termina em 2020.
Um dos pressupostos adoptados é o de que o
número de pessoas por família será tendencial-
mente menor, embora com uma diminuição
menos acentuada do que a verificada entre os
últimos recenseamentos da população, atenden-
do ao número de filhos nas famílias portuguesas
já bastante baixo e à população imigrante em
que é crescente a vinda para Portugal por mo-
tivos de reunificação familiar e que, sendo mais
jovem, poderá dar origem a famílias mais nu-
merosas do que as actualmente residentes no
País.
Outro dos pressupostos, prende-se com a
tendência para que futuramente a relação entre
o número de famílias e o de alojamentos seja de
1 para 1, dada a evolução esperada ao nível das
vivências sociais. 
Estas considerações levam a que a evolu ção do
número de alojamentos apresentada no gráfico
34 seja, em qualquer dos cenários, superior à do
número de famílias residentes.
A evolução esperada da demografia portuguesa
leva-nos, assim, à  formulação de perspectivas
predominantemente pessimistas no que toca à

procura de habitação.
Neste contexto de crescimento da população, a
procura de habitação ficará fortemente depen-
dente de movimentos migratórios. Isto é, em ter-
mos nacionais, mesmo nos períodos em que a
procura de habitação é negativa, o crescimento
de população em algumas Regiões determina
uma procura efectiva de habitação.
No entanto, apesar de algum dinamismo no
período 2005-2010 (cenário base e cenário ele-
vado), a tendência dos períodos seguintes é para
uma procura cada vez menor face à estabiliza-
ção da população em cada Região.

Além deste aspecto, tido como preponderante,
mas que pode não significar nova construção,
uma vez que existe um elevado número de aloja-
mentos vagos, podem ser apontados outros as-
pectos potenciadores de trabalhos de

Construção como a necessidade de mudar de
habitação face a novos requisitos de estilos de
vida, entretanto, adoptados (ver ponto 1.5. do
capítulo III). 
Por outro lado, o elevado de grau de envelhe-
cimento vai exigir uma concepção de cons-
trução cada vez mais adaptada a pessoas
mais idosas e , eventualmente, sós, devendo
ser equacionado um tipo de oferta em que o
alojamento esteja integrado num conjunto
mais vasto de serviços de apoio (saúde e não
só) a esta população.
Estes não são, contudo, os factores que esgo-
tam as possibilidades de crescimento da
Construção de Edifícios. Ao abordar a  de-
mografia estamos, sobretudo, a abordar uma
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Gráfico 34 - Alojamentos ocupados como residência
habitual, 2004-2020

Fonte: ITIC

Gráfico 35 - Evolução da procura 
de habitação (fogos), 2005-2020

Fonte: ITIC
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temática com impacto na construção de
habitação. Mas a demografia tem outros efeitos,
na medida em que altera a natureza das neces-
sidades em matéria de equipamentos de apoio
adequados a um novo panorama populacional.
O envelhecimento da população, comum a todo
o País, representa, desde logo, uma crescente
necessidade de oferta de equipamentos de
saúde, de residências colectivas e de unidades
de ocupação de tempos livres.
A concentração da população nas faixas litorais
do País e junto aos grandes centros urbanos
gera a necessidade de criação de condições de
suporte à fixação da população nestes espaços. 
No entanto, esta concentração prende-se, não
propriamente com um acréscimo significativo
de população, mas com o  peso r elativo que
aquelas regiões passam a ter em termos de re-
presentatividade populacional no total do País.
Por outro lado, e embora esta possa ser uma
tendência em mutação, a concentração relativa
aos centros urbanos tem sucedido junto às
cidades mas fora dos seus núcleos centrais.
Este fenómeno, ligado a usos, por vezes defi-
cientes, dos solos e à fraca atractividade, do
ponto de vista económico, das zonas centrais
das cidades (ver ponto 1.4. do capítulo III) tem
conduzido à  necessidade de infra-estruturação
de zonas envolventes dos perímetros urbanos,
dotando-as não apenas de habitação, mas tam-
bém de equipamentos sociais básicos. 
Esta é uma situação que contraria a generali-
dade dos princípios urbanísticos, que não pro-
move um crescimento urbano sustentável e

que, como tal, necessita de vontade política
para se poder inverter. Logo, o regresso das
populações e dos serviços aos centros urbanos
está fortemente condicionado pelas políticas de
ocupação territorial que vierem a ser colocadas
em prática nos próximos anos.  A serem imple-
mentadas medidas rel acionadas com esta
matéria, cremos que ir ão no único sentido
aceitável em termos de sustentabilidade e que
se traduz na revitalização dos centros urbanos,
criando condições favoráveis a fixação dos
cidadãos e das empresas nestes espaços.
Segundo o cenário base das projecções do INE
para o crescimento da população residente (ver
ANEXO V), quando tentamos encontrar focos
de crescimento efectivo de população, são
muito poucas as Regiões (NUTS III) do País
onde se espera um aumento de habitantes até
2020 e quando este acontece, a variação é bas-
tante ténue (com excepção do Algarve), ao con-
trário do que acontece com as variações negati-
vas que são, em alguns casos, bastante signi-
ficativas (Pinhal Interior Sul, Beira Interior Sul
e toda a Região do Alentejo com perdas de po-
pulação superiores a 10%). Apenas as Regiões
do Cávado (3%), do Ave (2%), do Tâmega (3%),
de Entre Douro e Vouga (1%), da Grande Lisboa
(1%), do Algarve (9%), dos Açores (5%) e da
Madeira (2%) r egistarão um aumento e fectivo
de população. 
Por outro lado, mesmo nas Regiões acima
referidas com crescimentos positivos, a tónica
comum a todo o País é um aumento muito
acentuado da população com idade superior a

Gráfico 36 - Variação (%) de população por Região e segundo o grupo etário, 2005-2020

Fonte: INE, Projecções de População Residente 2000-2050



65 anos, s endo esta a única faixa etária qu e,
embora com algumas excepções,  apresenta
variações predominantemente positivas e de
grande amplitude.
Nesta circunstâncias, entre os edifícios não re-
sidenciais aqueles cuja maior necessidade se
fará sentir são indubitavelmente os já referidos
equipamento de apoio à terceira idade. 
A construção ou reabilitação de escolas estará
fortemente comprometida pela tendência gene-
ralizada e muito  acentuada de diminuição de
crianças e jovens em idade escolar. A atenua-
ção desta tendência fica, então, dependente, de
três principais aspectos: 

• O aumento da escolaridade obrigatória e
seu efectivo cumprimento;

• A necessidade de adaptação dos edifícios
escolares a novas realidades de ensino,
baseadas em novas tecnologias que fa-
voreçam a almejada sociedade do conheci-
mento;

• A emergência de novas concentrações po-
pulacionais que impliquem a construção
ou a reactivação de escolas.

A decisão de instalação de actividades de
comércio e de serviços, além de ser determina-
da pela conjuntura económica, terá também
que, obri gatoriamente, acompanhar a s movi-
mentações demográficas por questões, quer de
proximidade de mão de obra, quer de localiza-
ção da procura.
No que respeita aos edifícios industriais o im-
pacto das concentrações demográficas poderá
ser menor, uma vez que a sua loca-
lização está fortemente dependente
de outros factores como a rede de
infra-estruturas de transporte e
plataformas logísticas existentes, o
acesso aos meios produtivos em
cada Região e as condições para ins-
talação. No entanto, a proximidade
da mão-de-obra, nomeadamente a
qualificada, também é um factor re-
levante e, nesse caso, a aglomeração
da população activa em determi-
nadas Regiões do País pode determi-
nar a localização de estabelecimen-
tos industriais e implicar a cons-
trução de novas unidades nesses lo-
cais de maior concentração.

Num cenário de despovoamento de algumas
zonas do país e  de abandono de um número
alargado de edifícios, não é de descurar os tra-
balhos de demolição que poderão vir a ter lugar.

Imigração

Portugal assume-se cada vez mais como um
País de acolhimento de população estrangeira,
invertendo a tendência de até há três décadas
atrás em que nos caracterizávamos predomi-
nantemente como País de emigrantes.
A população estrangeira residente em Portugal
tem vindo a crescer a um ritmo extraordinaria-
mente acelerado, sobretudo, a partir dos anos
80. Entre 1981 e 2004, a taxa média de cresci-
mento anual foi de 7,2%, com especial
destaque para os anos 1983, 1993 e 1994 em
que as taxas de crescimento anual foram de
15,0%, 10,8% e 14,7%, respectivamente.
Segundo os dados do SEF (Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras) relativos a 2004, na
grande maioria estes residentes estrangeiros
provêm de países do Continente Africano
(123.093), seguindo-se os provenientes da
Europa (83.859), da América Central e do Sul
(35.032), da Ásia (12.410) e da América do
Norte (10.129). Os restantes (838) provêm da
Oceânia ou são apátridas ou de origem descon-
hecida. No entanto, são os imigrantes com
origem em países europeus que têm registado
uma taxa de crescimento mais acelerada (8,8%
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Gráfico 37 - Evolução da população com estatuto legal 
de residente**

* Dados Provisórios
** Não inclui os indivíduos com autorização de permanência
Fonte: SEF, Relatório Estatístico 2004
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entre 2003 e 2004), havendo tendência para
uma estabilização no que respeita aos imi-
grantes originários  de países africanos (3,8%
entre 2003 e 2004).
Não obstante o crescimento acentuado do
número de imigrantes em Portugal e esta ser a
tendência a observar nos próximos anos, a
população estrangeira residente no País repre-
senta, por enquanto, uma escassa fatia da
população total, especialmente, se comparada
com o que se passa nos nossos congéneres eu-
ropeus. De acordo com o Censos 2001, apenas
2,2% dos residentes no território nacional não
tinha nacionalidade portuguesa, quando a mé-
dia europeia ronda os 5%.
Os fluxos migratórios não deixam, por isso, de
ter uma importância significativa
na demografia nacional, mas
agora com um papel positivo, ao
contrário do que aconteceu num
passado recente, em que os sal-
dos foram quase sempre nega-
tivos, tendo mesmo sido respon-
sáveis pela diminuição da popu-
lação portuguesa na década de
60.
Este fenómeno, comum aos de-
mais países industrializados,
vem, em certa med ida, ao en-
contro da necessidade de su-
pressão de algumas carências
sentidas ao nível do tecido pro-
dutivo nacional, s ignificando si-
multaneamente para o Estado
novas responsabilidades de or-
dem social, nomeadamente, de

inclusão e integração social.
Portugal tem lacunas graves no que respeita a
mão de obra qualificada, quadros com f or-
mação superior, técnicos especializados em de-
terminados sectores (como o das TIC e I&D) e
rejuvenescimento e dinâmica da população ac-
tiva. Aliás, é reconhecida pelo próprio Governo
a necessidade de receber pessoas estrangeiras
para a tenuar e sta s ituação. Mas s erá que a
corrente imigratória que se tem vindo a procu-
rar o nosso País vem responder cabalmente a
estas necessidades?
A evolução registada entre os dois últimos re-
censeamentos da população indicam que exis-
te um peso cada vez mais significativo de imi-
grantes jovens e em idade activa a residir em
Portugal.
Segundo dados de 2004, a população imi-
grante em Portugal continua a situar-se,
maioritariamente, na faixa etária dos 25 aos 34
anos, o que significa que é uma imigração de
carácter iminentemente laboral e que contribui
no sentido positivo para o rejuvenescimento do
nosso mercado de trabalho e da população em
geral, uma vez que são jovens e se encontram
em idade fértil. A demonstrá-lo está a com-
paração entre as pirâmides demográficas das
populações portuguesa e estrangeira implí cita
no Censos 2001.

Períodos Censitários Saldo Natural Saldo Migratório Saldo Total

1950 - 1960 1.090.795 -711.643 379.152

1960 - 1970 1.072.620 -1.298.760 -226.140

1970 - 1981 791.925 377.837 1.169.762

1981 - 1991 351.279 -317.146 34.133

1991 - 2001 84.451 405.519 488.970

Tabela 9 - Saldos natural, migratório e total 
em Portugal, 1950-2001

Fonte: ACIME, Contributos dos "imigrantes" na demografia portuguesa

Figura 8 - Pirâmides de idades da população estrangeira 
em Portugal, 1991 e 2001

Fonte: M. J. Rosa, H. Seabra e T. Santos, Contributos dos Imigrantes na Demografia Portuguesa



Actualizando os dados para o ano de 2004, esta
situação acentua-se, registando-se um contri-
buto significativo dos efectivos estrangeiros em
Portugal para um ritmo de envelhecimento não

tão acelerado, como seria o que
ocorreria na ausência de imi-
grantes.
Na repartição por sexos, em
2004, 54% dos nossos imi-
grantes eram homens e 46%
eram mulheres.
Nos últimos anos, contudo,
constata-se que boa parte dos
fluxos migratórios  com destino
a Portugal têm como motivo a
reunião familiar. A manter-se
esta tendência, e segundo o
SEF, estaremos perante um
novo ciclo migratório, caracteri-
zado pela consolidação dos gru-
pos familiares, o que é já sin-
tomático de um país tr adi-

cionalmente receptor de imigrantes. 
No gráfico 39 torna-se evidente a importância da
reunião familiar na imigração, dado o peso sig-
nificativo que têm as faixas etárias mais baixas,
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Figura 9 - Pirâmides de idades da população portuguesa 
e estrangeira, 2001 

Fonte: M. J. Rosa, H. Seabra e T. Santos, Contributos dos Imigrantes na Demografia Portuguesa

Gráfico 38 - Distribuição da população com estatuto legal de residente por grupo etário, 2004

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação, 2004; INE, Censos 2001

Gráfico 39 - Distribuição da população estrangeira que solicitou o estatuto de residente em 2004, 
por grupo etário

Fonte: SEF, Relatório Estatístico 2004
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sendo que os pedidos de residência para cri-
anças até aos 14 anos corresponderam a 25%
do total dos pedidos efectuados em 2004. A
comprovar também este facto, está a  d is-
tribuição dos pedidos de residência entre home-
ns e mulheres, que foram de 45% e 55%, res-
pectivamente, prefigurando uma segunda fase
de fluxos de imigração em que, tipicamente, é
maior o número de mulheres.
No que respeita ao grau de qualificação das pes-
soas estrangeiras que optam por residir em
Portugal, os perfis profissionais e os níveis de
formação dos que nos procuram, não são, de
todo, os que podem dar uma resposta às nossas
necessidades nesta matéria.
Em 2004, o grupo mais representativo dos es-
trangeiros que efectuaram pedido de residência
(24%) correspondeu a trabalhadores não qualifi-
cados, seguido do grupo de operários, artífices e
trabalhadores similares que correspondeu a
22%. 
Mais de metade das pessoas que pretendem vir
viver e trabalhar em Portugal inserem-se em
grupos profissionais caracterizados por baixas
qualificações e baixos níveis de formação.
Ao comparar esta distribuição com o grau de
instrução dos estrangeiros que, no mesmo ano,
pediram o estatuto de residentes em Portugal
existe, contudo, alguma discrepância uma vez
que, apesar da elevadíssima percentagem de
pessoas que não sabem ler (19%), 34% têm o

ensino técnico profissional ou ensino superior.
A explicação para a elevada percentagem de
analfabetismo residirá em grande parte no facto
de as crianças com me nos de 5 anos terem
igualmente um peso significativo (15%) no total
das pessoas que procuraram obter o estatuto de
residente. No entanto, residem alguns focos de
preocupação, nomeadamente nos casos dos pe-
didos de residência de pessoas provenientes de
África, Brasil ou China em que a faixa etária en-
tre os 25 e os 34 anos (claramente, idade activa)
tem uma grande importância e em que as
maiores percentagens, no que respeita ao grau
de instrução, se encontram no ensino básico e
secundário e não saber ler (ver anexo VI).

Gráfico 40 - Distribuição da população estrangeira que solicitou o estatuto de residente em 2004, 
por grupo profissional

Fonte: SEF, Relatório Estatístico 2004

Gráfico 41 - Distribuição da população estrangeira
que solicitou o estatuto de residente em 2004, 

por grau de instrução

Fonte: SEF, Relatório Estatístico 2004



Em contrapartida, as pessoas provenientes da
União Europeia, também com elevada repre-
sentatividade (25%), detêm em 48% dos casos o
ensino superior, sendo aquelas que, na maio-
ria, ocuparão cargos mais qualificados, quando
a causa da sua imigração for laboral. É que no
caso específico dos pedidos de residência de
cidadãos da UE, tal como aco ntece com os
cidadãos da América do Norte, existe uma per-
centagem bastante significativa de pedidos de
residência efectuados por pessoas pertencentes
a grupos etários mais elevados (32 % com 45 ou
mais anos no caso dos cidadãos da UE e 27%
com 45 ou mais anos no caso dos cidadãos da
América do Norte), o que significa que a razão
do pedido reside fortemente em motivações
turísticas e não apenas profissionais.
Analisados os saldos migratórios até agora exis-
tentes e as tendências futuras dos mesmos, as
estimativas apontam para que nos próximos
anos estes saldos migratórios continuem a ter
sinal positivo em Portugal. Embora os movi-
mentos migratórios constituam a componente
mais volátil do sistema demográfico, pode afir-
mar-se com alguma segurança que o número
de entradas de estrangeiros deverá continuar a
aumentar (mais do que a saída de nacionais)
sobretudo em virtude de factores económicos e
do reagrupamento familiar.
Só nestas circunstâncias, num horizonte tem-
poral que tem como limite o ano 2020, se

poderá atenuar em Portugal um cenário (mais
provável) marcado pelo decréscimo ou diminuto
aumento da população, pela fraca evolução do
índices de fecundidade, pelo acentuado envel-
hecimento, pela redução significativa da popu-
lação activa e  consequente r elação de de-
pendência da população idosa (RDPI).
Sublinhe-se, no entanto, que apenas se trata de
um contributo no sentido da atenuação, uma
vez que não é verosímil que a dinâmica mi-
gratória possa travar qualquer uma daquelas
tendências.
Segundo um estudo promovido pelo ACIME 30,
para que as relações idosos-jovens e idosos-ac-
tivos se mantivessem aos níveis de 2001, já de
si bastante críticos, seriam necessários fluxos
migratórios de ordens de g randeza incom-
portáveis do ponto de vista da capacidade de
adaptação do País a tal situação.  Esta premis-
sa exigiria saldos migratórios anuais que pode-
riam variar, aproximadamente, entre +160.000
e +190.000, o que ultrapassa, mesmo no limite
inferior, em mais de duas vezes e meia o ocorri-
do em 2001 e 2002.
Ainda assim, neste estudo é perspectivado um
crescimento bastante expressivo da população
imigrante, onde esta representará entre 4%
(cenário baixo) a cerca de 9% (cenário alto) do
total da população residente em Portugal. Ou
seja, entre o momento actual e 2021, prevê-se a
entrada de cerca de 300.000 a 750.000 imi-
grantes no País.
Nestas condições são esperados impactos a
vários níveis como o do mercado de trabalho
(pelo potencial de recursos humanos que a po-
pulação estrangeira representa), o da educação
(pelo acréscimo de crianças e jovens que acom-
panham pais que vêm viver em Portugal ou que
descendem dos que já se cá encontram imigra-
dos), o da segurança social (pelo maior equi-
líbrio da relação contribuintes activos - benefi-
ciários idosos), o da saúde (pelo aumento de
procura por parte de populações estrangeiras
que cá vão envelhecer) e, por fim, ao nível da
habitação que será necessário prover a esta
população.
No que respeita à habitação, esta terá de res-
ponder fundamentalmente a dois tipos de
procura: imigração laboral e turismo residen-
cial. Dois campos perfeitamente distintos, quer
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Gráfico 42 - População imigrante em Portugal
entrada após 2001,  2001-2021

Fonte: M. J. Rosa, H. Seabra e T. Santos, Contributos dos Imigrantes na Demografia Portuguesa;
Cálculos ITIC

30 M. J. Rosa, H. Seabra e T. Santos, Contributos dos Imigrantes na Demografia Portuguesa
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pelas motivações quer pelos requisitos que im-
põem ao mercado.
No primeiro caso, será essencial o funcionamen-
to cabal do mercado de arrendamento, dad o
que, por razões óbvias (não exigência de avulta-
do investimento inicial, maior rapidez no acesso,
melhor resposta a situações transitórias de ins-
talação no País, melhor adequação a situações
de instabilidade profissional, etc.)  e ste é  um
mercado visto como preferencial pela população
imigrante. Actualmente, estima-se que cerca de
57% dos imigrantes em Portugal resida em
casas/quartos arrendados e que apenas pouco
mais de 5%  resida em habitações próprias 31.
Esta s ituação tenderá, contudo, a  sofrer algu-
mas modificações à medida que a reunificação
familiar for tendo maior relevância. 
A procura de casa própria pela população imi-
grante (a trabalhar em Portugal) será, no entan-
to, condicionada pelo nível de rendimentos que
esta aufere (e que está bastante abaixo do nível
de rendimento mensal das famílias de nacionali-
dade portuguesa). Num passado recente, o
rendimento l íquido mensal, p ara mais de
metade das famílias imigrantes tinha como limi-
te os 750 €, sendo que cerca de 17% auferiam
menos de 375€ por mês.
Uma situação em que os rendim entos médios
das famílias de imigrantes sejam, por norma, in-
feriores aos das famílias portuguesas tenderá a
perdurar se os contigentes que nos procuram
mantiverem um perfil de baixas qualificações
escolares/profissionais. Nesta situação, mesmo
havendo procura orientada para o mercado de
habitação própria, aquela dirigir-se-á a
habitações de mais baixo custo, onde poderá ter
relevância a revenda de habitação, as localiza-
ções menos favorec idas e a promoção de
habitação a custos controlados. É, pois, difícil
perspectivar uma consequência directa da vinda
de imigrantes sobre a dinâmica da construção
nova.
Relativamente ao turismo residencial, este está
fortemente ligado a fenómenos de envelheci-
mento que, paralelamente ao que está a aconte-
cer em Portugal, são já o padrão demográfico em
países nossos congéneres europeus. Nestes
países acresce o facto de as pessoas reformadas
serem beneficiárias das mais - valias do Estado
social europeu que lhes proporciona a possibili-

dade de escolher uma segunda residência num
país de clima mais ameno, com boas estruturas
de acolhimento, nas quais se incluem adequa-
dos serviços de saúde. 
Portugal cumpre inequivocamente a primeira
premissa. A prioridade deverá ser, portanto,
concentrar-se na dotação de estruturas que lhe
permitam cativar e atrair este tipo de procura,
disputada a nível mundial. Estima-se que seja
crescente a importância de pessoas com mais
de 65 anos no total das pessoas que futura-
mente irão optar por residir em Portugal, mas
esta proporção estará obviamente dependente
do investimento e da promoção a realizar sobre
a nossa capacidade de oferta a este nível. 
Presentemente, a percentagem de pessoas com
mais de 65 anos que solicita o estatuto de resi-
dente em Portugal situa-se em cerca de 3%, pre-
vendo-se uma evolução para cerca de 10% no fi-
nal da próxima década. Esta maior importância
dever-se-á não apenas ao aumento efectivo de
procura destes cidadãos, mas também à
diminuição de procura de crianças e jovens com
menos de 15 anos, o que revela alguma estabi-
lização por parte da imigração laboral.
Em termos absolutos, e segundo as estimativas
do estudo promovido pelo ACIME, prevê-se que
a a fluência de imigração ao nosso País seja
acentuada nos próximos dez anos, perdendo al-
gum dinamismo entre 2017 e 2021.

Gráfico 43 - Distribuição de novos estrangeiros
residentes em Portugal, segundo o grupo etário,

2007-2021

Fonte: M. J. Rosa, H. Seabra e T. Santos, Contributos dos Imigrantes na Demografia Portuguesa;
Cálculos ITIC

31 Dados retirados de um trabalho efectuado no Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa, no âmbito do projecto: Reunificação familiar e imigração em Portugal, promovido
pelo ACIME, com o apoio da Fundação Luso-Americana - Apresentação em Março de 2005



Ora este acréscimo de imigrantes tem forçosas
consequências sobre a procura de habitação e
de residências turísticas, apesar de em gra nde
em parte dos casos, e como já foi referido, esta
procura não ter reflexos directos na construção
residencial nova.
De acordo com os cenários  admitidos de
evolução da população estrangeira a residir em
Portugal, estima-se uma procura anual que
poderá variar entre cerca de 8.000 (cenário
baixo) e 1 9.000 fogos ( cenário a lto) no período
2007-2016 e entre 4.500 (cenário baixo) e
11.000 fogos (cenário alto) no período 2017-
-2021.
No que respeita a residências turísticas, prevê-
-se uma dinâmica de procura anual mais cons-
tante que poderá rondar os 650 fogos num
cenário baixo ou 1.600 num cenário alto.

1.3. Ambiente

Num País que está entre os países ditos desen-
volvidos, mas onde ainda existem muitas metas

de desenvolvimento por alcançar e onde o seu
alcance está agora condicionado por fortes res-
trições ambientais há que, inevitavelmente,
tomar medidas e alterar comportamentos.
A construção está amplamente presente na res-
posta que urge dar às principais questões ambi-
entais que hoje se colocam:

• Alterações climáticas
• Desflorestação
• Depleção de recursos
• Perda de biodiversidade
• Aumento da concentração de substâncias

químicas perigosas na atmosfera
• Degradação da qualidade da água
• Degradação da qualidade do ar

Estas são questões globais, mas Portugal não
está de fora nem da responsabilidade do seu
surgimento nem da sua resolução e isso tornou-
-se evidente pelos compromissos de ordem am-
biental que foram assumidos pelo País,
nomeadamente através da subscrição do
Protocolo de Quioto. Aliás, se quisermos medir o
contributo de Portugal para a circunstância em
que se encontra a Ter ra, apontemos por exem-
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Grupo Etário Cenário Baixo Cenário Médio Cenário Alto

2007-2011 2012-2016 2017-2021 2007-2011 2012-2016 2017-2021 2007-2011 2012-2016 2017-2021

-15 20,7 24,3 9,8 36,2 42,5 17,2 51,8 60,8 24,6

15-64 84,1 85,7 53,1 147,2 149,9 93,0 210,3 214,2 132,8

65+ 5,8 6,9 6,9 10,1 12,0 12,1 14,4 17,1 17,3

Total 110,6 116,9 69,9 193,5 204,5 122,3 276,4 292,1 174,7

Tabela 10 - Evolução de novos estrangeiros residentes em Portugal,  segundo o grupo etário, 2007-2021
Milhares de pessoas

Fonte: M. J. Rosa, H. Seabra e T. Santos, Contributos dos Imigrantes na Demografia Portuguesa; Cálculos ITIC

Cenário Baixo Cenário Médio Cenário Alto

2007-2011 2012-2016 2017-2021 2007-2011 2012-2016 2017-2021 2007-2011 2012-2016 2017-2021

Habitação 37,8 39,7 22,7 66,2 69,5 39,8 94,6 99,3 56,8

Residências 

turísticas 2,9 3,4 3,5 5,0 6,0 6,1 7,2 8,6 8,7

Tabela 11 - Evolução da procura de fogos e residências turísticas por novos estrangeiros residentes em
Portugal, 2007-2021

Milhares de unidades

Fonte: ITIC
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plo a sua "pegada ecológica" que é de 4,5 32 (ver
anexo VII). Ou seja, se toda a população mundi-
al tivesse um estilo de vida semelhante ao nos-
so, seriam precisos 2 Planetas e meio para pro-
videnciar os recursos que consumimos (e devas-
tamos) e receber os nossos resíduos.
O combate ao alastramento daqueles problemas
ambientais vai implicar a implementação de
acções que forçosamente envolvem de modo di-
recto ou indirecto a Construção. Perspectiva-se
a tomada de medidas sobretudo ao nível da re-
dução das emissões de gases com efeitos de es-
tufa (de acordo com as obrigações decorrentes
do cumprimento do Protocolo de Quioto), do
tratamento de áreas poluídas (água e ar e trata-
mento de resíduos sólidos), da preservação de
recursos naturais e energéticos e, em última
análise, ao nível da adaptação dos edifícios a um
clima mais instável e à necessidade de racionali-
zação dos recursos energéticos neles utilizados.

Eficiência energética

As acções tendentes a melhorar a eficiência
energética dos edifícios serão aquelas que terão
maior impacto, uma vez que estes são conside-
rados como uns dos maiores grupos energívoros:

• 60% do total de electricidade vendida em
Portugal é consumida nos edifícios;

• 30% dos combustíveis fósseis importados
destinam-se à produção de energia con-
sumida em edifícios;

• 30% da energia consumida pelas famílias
destina-se ao aquecimento de água sani-
tária;

• 20% da factura energética das famílias
pode ser reduzida através da instalação de
painéis solares.

Recentemente, foram aprovados os novos regu-
lamentos sobre eficiência energética (ver ANEXO
IV) de cuja a aplicação se esperam melhorias
significativas deste ponto de vista.
Estima-se que, com a presente situação climáti-
ca, a melhoria da envolvente térm ica dos edifí-
cios e uma melhoria da exposição solar pod eri-
am conduzir a uma redução de 40% nos con-
sumos para climatização. Num cenário de aque-
cimento global (na sequência das alterações
climáticas em curso) as mesmas medidas pode-

riam representar uma redução de pelo menos
56%.
O incremento da eficiência energética dos edifí-
cios terá efeitos não só ao nível da construção
nova, mas também, e de f orma significativa, no
que respeita à reabilitaçã o, dado  o  estado do
parque construído e o seu contributo para o
mau desempenho energético global. 
Apesar de a mesma poder vir a processar-se de
forma gradual será de esperar uma abrangente
reabilitação energética e térmica dos edifícios
existentes, em que, além da viabilização do uso
de energia solar para diversas utilizações,
muitas das acções a implementar incidirão na
melhoria, ou mesmo na introdução, de soluções
de isolamento térmico.
De acordo com as estimativas apresentadas no
Programa Nacional para as Alterações
Climáticas (PNAC) 33, da conjugação entre a in-
trodução de tecnologia qu e permita o aumento
da eficiência energética e um conjunto de va-
riáveis de natureza comportamental, demográfi-
ca e sócio-económica, podem resultar efeitos
amplamente positivos no que toca aos ganhos
de eficiência obtidos, quer em edifícios residen-
ciais, quer nos não residenciais.
Os dados da tabela 12 mostram-nos um au-
mento médio das necessidades energéticas, que
podem variar de 1,8% a 1,9% ao ano, entre
2005 e 2020, com especial destaque para o forte
crescimento dos consumos destinados ao ar-
refecimento do ambiente (9,7% a 10,9% ao  ano,
no mesmo período). No entanto são os con-
sumos de electricidade específica que, apesar de
um crescimento  não muito acentuado, mantêm
a sua preponderância, representando cerca de
um terço dos consumos totais em 2020.
Se se passar a uma análise dos consumos esti-
mados de energia final, tendo agora em conside-
ração o referido conjunto de variáveis sócio-
-económicas, técnicas e ambientais, a previsão é
de um aumento médio a nual que pode ir de
1,1% a 1,2%, entre 2005 e 2020, o que traduz
um forte impacto da adopção de medidas de efi-
ciência energética. Estas medidas dever-se-ão
reflectir sobretudo ao nível da introdução de
novos equipamentos e  da substituição de
padrões de consumo tradicionais por consumos
baseados em combustíveis decorrentes de te-
cnologias mais eficientes.

32 Ha por pessoa; Segundo dados do BCSD Portugal - Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, actualmente, cada pessoa em Portugal consome o equivalente ao que é
produzido por 4,5 Ha, enquanto que a área produtiva da biosfera se traduz  numa média de 1,8 Ha por pessoa

33 No que concerne à evolução do consumo de energia útil, os cenários baixo e alto correspondem, respectivamente, a evoluções mais pessimistas ou mais optimistas em termos demográficos e
sócio-económicos (por exemplo, população total, número de agregados familiares, condições de conforto das famílias).
No que concerne à evolução do consumo de energia final, os cenários baixo e alto correspondem, respectivamente, a evoluções mais pessimistas ou mais optimistas em termos sócio-
económicos, tecnológicos, energéticos e ambientais (por exemplo, poder de compra das famílias, preços dos diferentes produtos energéticos, normas técnicas para os edifícios e
equipamentos, progresso tecnológico, introdução de novos produtos energéticos)



No que respeita ao sector terciário 34, a grande
heterogeneidade das actividades que o compõe
induz uma grande disparidade de comporta-
mentos energéticos, logo as estimativas apre-
sentadas para este sector baseiam-se num
tratamento mais abrangente e susceptível de
maior grau de incerteza.
As variáveis aqui t idas em consideração en-

volvem  indicadores sócio-económicos como o
VAB e o número de empregados (em vez de va-
riáveis demográficas).
A tabela 14 mostra um aumento médio das ne-
cessidades energéticas que vão desde 2,7% a
3,1%  ao ano entre 2005 e 2020, com particular
relevância do u so do calor que mantém, segun-
do estas estimativas, uma contribuição de cerca
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2000 (ktep) 2005 2010 2015 2020

Evolução (%) num Cenário Alto

Aquecimento de ambiente 774,0 7,9 6,4 5,2 4,2

Arrefecimento de ambiente 39,1 86,4 87,8 22,7 6,7

Água quente 525,5 14,4 14,3 4,3 5,0

Cozinha 960,1 -3,2 -2,6 -2,5 -2,2

Electricidade específica 636,3 12,5 12,5 7,9 6,9

Total - energia final 2.935,0 7,5 8,5 4,3 3,6

Evolução (%) num Cenário Baixo

Aquecimento de ambiente 7,5 6,6 5,4 4,9

Arrefecimento de ambiente 48,3 74,3 32,1 14,1

Água quente 13,2 12,1 5,1 3,0

Cozinha -1,8 -1,3 -1,3 -1,3

Electricidade específica 10,0 9,4 8,3 6,9

Total - energia final 6,6 7,1 5,0 3,7

Tabela 13 - Evolução dos consumos nacionais de energia final no sector doméstico, a partir de um cenário 
de base (dados reais para 2000) e segundo a categoria de utilização

Fonte: Instituto do Ambiente, Programa Nacional para as Alterações Climáticas

2000 (ktep) 2005 2010 2015 2020

Evolução (%) num Cenário Alto

Aquecimento de ambiente 264,4 17,1 13,8 11,5 10,2

Arrefecimento de ambiente 39,1 86,4 87,8 22,7 6,7

Água quente 430,1 18,6 17,6 6,3 5,9

Cozinha 501,1 0,8 0,5 0,2 -0,2

Electricidade específica 636,3 12,5 12,5 7,9 6,9

Total - energia útil 1.871,1 13,0 13,7 7,3 5,8

Evolução (%) num Cenário Baixo

Aquecimento de ambiente 16,6 13,2 10,9 9,5

Arrefecimento de ambiente 48,3 74,3 32,1 14,1

Água quente 16,4 14,4 6,3 3,9

Cozinha 1,8 1,6 1,2 0,9

Electricidade específica 10,0 9,4 8,3 6,9

Total - energia útil 11,0 11,1 7,7 5,7

Tabela 12 - Evolução dos consumos nacionais de energia útil no sector doméstico, a partir de um cenário 
de base (dados reais para 2000) e segundo a categoria de utilização

Fonte: Instituto do Ambiente, Programa Nacional para as Alterações Climáticas

34 Inclui, para efeitos destas estimativas, as seguintes actividades: comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos, hotelaria e restauração, actividades financeiras e de seguros,
actividades imobiliárias e outros serviços prestados às empresas, administração pública, defesa e segurança social, educação, saúde e outros serviços.
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de 71% para as necessidades totais de energia
em 2020. As necessidades de e lectricidade es-
pecífica manterão também um peso relativa-
mente alto, correspondendo a cerca de 26 % em
2020.
Acrescentando agora a esta análise um conjun-
to de variáveis, além das sócio-económicas, téc-
nicas, energéticas e  ambientais, apresentam-se
na tabela 15 estimativas constantes do PNAC
quanto à evolução  dos consumos nacionais de

energia expressos em energia final.
No caso dos consumos associados aos serviços,
as melhorias em termos de eficiência energética
prevêem-se menos significativas do que o pre-
visto para o sector doméstico. O au mento médio
do consumo de energia final variará de 2,5% a
2,9% ao ano, entre 2005 e 2020, percentagens
não muito distantes do que se prevê em termos
de consumo de energia útil.
Todavia, a preocupação manifestada em todos

2000 (ktep) 2005 2010 2015 2020

Evolução (%) num Cenário Alto

Calor 1.077,0 36,1 24,2 13,4 5,3

Refrigeração 9,9 123,2 83,7 7,1 0,0

Arrefecimento de ambiente 15,7 77,1 71,9 23,0 0,9

Electricidade específica 463,4 26,7 18,2 10,6 3,4

Total - energia útil 1.566,0 34,3 23,7 12,8 4,6

Evolução (%) num Cenário Baixo

Calor 30,4 19,3 12,4 7,0

Refrigeração 72,7 95,3 7,5 2,2

Arrefecimento de ambiente 39,5 59,8 26,9 8,1

Electricidade específica 20,7 12,6 8,6 4,6

Total - energia útil 27,9 18,6 11,6 6,3

Tabela 14 - Evolução dos consumos nacionais de energia útil no sector terciário, a partir de um cenário 
de base (dados reais para 2000) e segundo a categoria de utilização

Fonte: Instituto do Ambiente, Programa Nacional para as Alterações Climáticas

2000 (ktep) 2005 2010 2015 2020

Evolução (%) num Cenário Alto

Calor 1.332,6 34,0 22,3 12,5 4,5

Refrigeração 11,0 123,6 83,7 6,9 0,2

Arrefecimento de ambiente 17,4 78,2 71,6 22,7 0,9

Electricidade específica 463,4 26,7 18,2 10,6 3,4

Total - energia final 1.824,4 33,1 22,5 12,2 4,1

Evolução (%) num Cenário Baixo

Calor 28,4 17,5 11,5 6,1

Refrigeração 73,6 94,2 7,5 2,3

Arrefecimento de ambiente 40,2 59,8 26,4 8,3

Electricidade específica 20,7 12,6 8,6 4,6

Total - energia final 26,8 17,4 11,0 5,7

Tabela 15 - Evolução dos consumos nacionais de energia final no sector terciário, a partir de um cenário 
de base (dados reais para 2000) e segundo a categoria de utilização

Fonte: Instituto do Ambiente, Programa Nacional para as Alterações Climáticas



os instrumentos de previsão e de monitoriza-
ção dos indicadores nacionais em termos am-
bientais, é  u m s inal c laro d e q ue n os p róxi-
mos anos, os trabalhos associados à melhoria
da eficiência energética serão certamente os
maiores responsáveis por um crescimento
positivo do segmento da construção de edifí-
cios em Portugal.

Materiais, Reciclagem e Tratamento 
de Resíduos

Tendo presente que aproximadamente metade
das matérias-primas extraídas da Terra é uti-
lizada na Construção, um dos principais im-
perativos que se colocam ao Sector e aos que
se encontram a montante (fornecedores e pro-
jectistas) prende-se com a necessidade de se-
leccionar ecologicamente os materiais a
aplicar no processo construtivo. 
Esta selecção deve privilegiar o uso de materi-
ais com baixo impacte ambiental ao longo do
seu ciclo de vida (fabrico, transporte, apli-
cação, manutenção e eliminação) e que, ao
mesmo tempo, contribuam para um bom de-
sempenho ambiental na sua fase de uso.
Neste contexto deve ser maximizada e opti-
mizada a utilização de materiais naturais (que
em alguns casos podem ainda não estar
abrangidos pelo nosso sistema de homolo-
gação técnica), sendo o conforto ambiental
uma d as p rincipais á reas d e a plicação a e x-
plorar. 
Como exemplos de práticas a adoptar a este
nível salienta-se a substituição das fibras
isolantes clássicas em poliuretano por mate-
riais como a cortiça, coco, celulose, madeira
ou palha que, apesar do acréscimo de custos
em fase de aplicação (20 a 30% relativamente
às soluções tradicionais, em grande parte de-
vido à inexistência de economias de escala e
comercialização mais restrita), apresentam
ganhos em durabilidade. 
Outro exemplo poderá ocorrer ao nível das
paredes e painéis de inércia térmica, onde po-
dem ser utilizados a terra crua (em blocos ou
monolítica), cal e rebocos sem cimento (evi-
tando a enorme incorporação de energia
decorrente do processo de fabrico do cimen-

to), madeira como alvenaria, betões pré-fabri-
cados reutilizados e alvenarias auto-portantes
com inércia térmica e isolamento.
A gestão dos materiais passa também pela
adopção de sistemas construtivos in-
teligentes. Entre estes salientam-se as
soluções construtivas em que a mediação en-
tre interior e exterior de edifícios proporcione
uma resposta adequada às condições ambien-
tais e necessidades energéticas, de que são
exemplos a maximização da ilumina ção,
climatização e ventilação natural.
Soluções baseadas na modulação e pré-fabri-
cação são t ambém potenciadoras de um me-
lhor desempenho ambiental, na medida em
que proporcionem a optimização de recursos,
o prolongamento do ciclo de vida dos compo-
nentes e o controlo de impactes ambientais ao
evitar contaminações e resíduos em obra.
A escolha dos materiais está, pois, estreita-
mente ligada à gestão dos resíduos gerados
pela construção (e demolição). Isto significa
que esta gestão pode e deve ser acautelada
desde a fase de projecto, quer no que se refe-
re à eliminação de resíduos, quer no que se
refere à sua reciclagem, reutilização e valo-
rização.
A actividade da Construção tem vindo a gerar
uma quantidade de resíduos que se aproxima
já das quantidades  produzidas de resíduos
sólidos urbanos (RSU) e de resíduos industri-
ais não perigosos. Esta situação torna pre-
mente a existência de normas específicas
para o fluxo de resíduos da construção e de-
molição (RC&D), que prev ejam a avaliação e
organização de métodos de deposição final,
incrementando a reciclagem de inertes (que
constituem a principal percentagem dos
RC&D) e diminuindo os custos da deposição
final em aterro.
De acordo com o Instituto dos Resíduos a
gestão dos RC&D deverá ter como princípio
fundamental a prevenção, minimizando a in-
corporação de substâncias perigosas na fase
de construção. Em simultâneo deve proceder-
-se à triagem (preferencialmente na origem)
de cuja a eficiência depende grandemente a
valorização dos diversos fluxos dela resul-
tantes: madeira, vidro, plástico, metais não
ferrosos e inertes.
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Em resumo, a conduta dos produtores e/ou
detentores de RC&D deverá ter por base as
seguintes premissas:

• Necessidade de redução da produção de
resíduos em todas as fases do processo,
competindo a responsabilidade da gestão
dos resíduos a quem os origina;

• Antes do início da obra deverão ser in-
ventariados os RC&D que irão ser pro-
duzidos, tendo como objectivo a identifi-
cação de componentes perigosos, os
quais deverão ser removidos de forma se-
lectiva e encaminhados para operadores
devidamente legalizados (deverá ser dada
especial atenção à remoção de resíduos
que contenham amianto);

• A recolha de RC&D deverá ser efectuada
através d e c ontentores a propriados, d e-
vendo o transporte ser efectuado de for-
ma a salv aguardar a sa úde pública e o
ambiente;

• A triagem deverá, sempre que possível,
ser e fectuada n o l ocal d e o rigem d os

RC&D, devendo, quando isso não for pos-
sível, o produtor/detentor proceder ao
seu encaminhamento para uma unidade
de triagem devidamente legalizada;

• Promover a reutilização sempre que esta
for técnica e economicamente viável;

• Conceber e organizar o estaleiro de forma
a optimizar a gestão dos RC&D.

Avaliação de Impacte Ambiental

Mais de 95% dos projectos que estão sujeitos
a AIA35 implicam potencialmente uma fase de
construção, sendo esta fase alvo de uma
avaliação p rópria q ue, p or s i s ó, p ode d eter-
minar a viabilidade ou inviabilidade do pro-
jecto consoante os efeitos, a magnitude e o
significado dos impactes provocados pelo pro-
cesso construtivo em causa. 
Significa isto que se as empresas de construção
garantirem técnicas de redução de impacte am-
biental em cada uma das actividades envolvi-

das na execução do
projecto, em particu-
lar, na montagem e
funcionamento do es-
taleiro, na circulação
das máquinas, na
preparação e movi-
mentação de terras e
na construção propria-
mente dita dos edifí-
cios e infra-estruturas
complementares, não
só contribuem para
uma avaliação positiva
para efeitos de licenci-
amento do pr ojecto,
como melhoram o seu
relacionamento com o
dono-de-obra, o que
pode ser sinónimo de
um aumento da
carteira de clientes.
Em concreto, podem
ser a doptadas a s m e-
lhores técnicas dis-
poníveis, como sugere
a figura 10.

Figura 10 - Adopção de medidas de preservação ambiental 
no processo construtivo

35 Conforme n.º 3 do Art.ª 1º  do Decreto Lei n.º 197/2005 de 8 de Novembro e Anexos I e II do mesmo diploma



1.4. Reabilitação, Urbanização 
e Ordenamento do território

A Terra, no seu todo, é um bem escasso. Mais, é
único!
Ao construir estamos a e sgotar, quase irrever-
sivelmente, uma parcela desse bem - o espaço -
porque os ciclos da Construção e de decisão são
longos e  o  outro bem -  o  capital -  é  também,
quase sempre, escasso. Por isso o fazer bem à
primeira tem aqui um significado redobrada-
mente importante.
Articular a promoção da construção com o
planeamento e o ordenamento do território
reveste-se, assim, de uma importância central
para o equilíbrio harmonioso do património cons-
truído com o meio ambiental, espacial, económi-
co e social. Hoje já é quase impossível abordar
esta temática sem relacionar o  p laneamento do
território, nomeadamente ao nível do desenho ur-
bano local, com a reabilitação.
Reabilitar o solo através dos edifícios que o ocu-
pam é uma prioridade que decorre do fenómeno
da crescente urbanização verificada em Portugal,
tal como tem vindo a acontecer, já há mais tempo
e de forma mais acentuada, nos restantes países
da Europa. Transformar o  modelo de v ida em
cidade, cada vez mais enraizado, num meio de
promover o desenvolvimento sustentável é um
desafio que exige um diálogo concertado entre
urbanistas, projectistas, promotores, constru-
tores e, obviamente, responsáveis pela adminis-
tração do território, nacionais, regionais e locais.
No caso das empresas de construção assume
particular importância o conteúdo do que é de-
senhado e planificado, na medida em que é esse
conteúdo que vai ser concretizado através da sua
intervenção, isto, a construção das edificações.
O que deve estar hoje em causa não deve de ser a
forma de expandir a cidade, mas sim a de a revi-
talizar. A regeneração urbana é, assim, a questão
de fundo a ter presente e que deve ultrapassar a,
já antiga, discussão em torno de questões como
as reservas agrícolas e ecológicas nacionais e
restantes imposições, encaradas como obstácu-
los, decorrentes das opções tomadas em sede dos
vários instrumentos de gestão territorial. Apesar
de, muitas vezes serem questionáveis os critérios
e o rigor que estiveram na base dessas opções,
muitas das discordâncias relativas aos planos

territoriais têm tido motivações económicas rela-
cionadas com o imobiliário ou a propriedade,
mais do que preocupações genuínas de defesa do
uso racional dos solos e preservação da natureza.
Mas isto não é novidade!
O certo é que planos com falta de visão estraté-
gica ou pouco eficazes na sua aplicação têm con-
duzido a expansões urbanas que contribuem
tanto para a degradação do território como da
qualidade de vida. 
Esta não é, contudo, a única razão para o alarga-
mento das cidades para fora dos seus perímetros
urbanos naturais. A falta de políticas integradas
de incentivo à reabilitação, constitui, a par da an-
terior, uma das principais razões para o declínio
dos centros urbanos e históricos. As maiores la-
cunas têm-se manifestado em esferas como:

• Os regimes de arrendamento urbano e co-
mercial;

• Inadequados e escassos mecanismos de fi-
nanciamento para operações desta na-
tureza;

• Demora excessiva nos processos de licencia-
mento e, por vezes, de resolução de confli-
tos;

• Inúmeros interlocutores/intervenientes com
interesses divergentes;

• Excessiva divisão de propriedade e genera-
lização da propriedade horizontal;

• Inexperiência na montagem de operações;
e o ciclo vicioso a que levam

• O despovoamento e a elevada composição
etária nos centros das cidades tornando-as
cada vez menos atractivas.

A conjugação destes factores teve consequências
nefastas para a população, obrigando-a a criar
novos pólos urbanos, na maior parte dos casos,
incaracterísticos e desmobilizadores da vida de
bairro propícia à criação de laços e relações de in-
terdependência e de apoio mútuo, ou seja, de vi-
zinhança.
Por outro lado, a dispersão dos usos do solo,
criando zonamentos, afastados entre si, de uso
exclusivo para determinada função (habitação,
serviços, comércio, etc.) ou estrato social gera:

• Maior tráfego e menor viabilidade para o uso
de transportes públicos, aumentando os
consumos energéticos e a poluição;

• A tendência para as baixas densidades que
requerem a construção e manutenção de in-
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fra-estruturas de apoio a aglomerados dis-
persos, como equipamentos sociais e redes
de transporte, de água, de saneamento, etc.,
exigindo um maior investimento público e
menor rentabilização do conjunto de infra-
estruturas já criadas;

• A eliminação de cinturas verdes envolventes
das cidades e, portanto, um maior desequi-
líbrio entre património edificado e zonas
verdes;

• O declínio de actividades económicas insta-
ladas nos centros urbanos;

• Exclusão e ambiente propício à existência de
conflitos sociais.

Acresce que o clima de competitividade entre
cidades é crescente e, por isso, estas vão ter de
implementar medidas que as dotem de econo-
mias e ambientes saudáveis, capazes de atrair
cidadãos e empresas. Para isso, vão necessitar de
se reabilitar e requalificar. Por isso, vão ser
agentes de procura de trabalhos de reabilitação e
requalificação tornando-se cada vez mais um dos
principais, ou mesmo os mais importantes, mo-
tores de desenvolvimento do Sector da
Construção, designadamente no que respeita ao
segmento dos edifícios.
Casas vazias e edifícios subtilizados, além de
causarem uma sensação de inestética e descon-
forto urbano e de transmitirem uma má imagem
local, constituem um desperdício de recursos,
contribuindo negativamente para a referida com-
petitividade das cidades.
Os números relativos aos edifícios em Portugal
que estão vagos e que necessitam de obras de
conservação, apresentados no primeiro capítulo
deste trabalho e os dados estatísticos referentes
ao licenciamento deste tipo de obras (em edifícios
residenciais e não residenciais) ao longo dos últi-
mos anos, são reveladores do potencial de merca-
do que existe por explorar na área da reabili-
tação.
Em termos de licenciamento, a proporção entre
construção não nova e  construção nova, entre
1998 e 2004, manteve-se relativamente baixa e
constante o que significa que não tem havido um
redireccionamento efectivo d o mercado imobi-
liário para o investimento em reabilitação.
Recentemente foram anunciadas algumas medi-
das políticas, que se enquadram no tipo de medi-
das com impacto no incremento dos trabalhos de

reabilitação:
• Nova lei de Arrendamento Urbano;
• Criação das Sociedades de Reabilitação

Urbana (SRU);
• Agravamento do IMI nos casos de alojamen-

tos desocupados;
• Aplicação da taxa reduzida do IVA aos tra-

balhos de reabilitação.
Estas iniciativas, embora em certa medida te-
nham sido resultado da pressão exercida por al-
guns grupos, revelam a preocupação do Governo
quanto à necessidade de inverter a situação de
declínio do património que afecta a imagem das
cidades e do País. Veremos em que medida as
mesmas terão efeitos práticos sobre o desempe-
nho neste segmento.

1.5. Novas tecnologias, novos processos,
futuras exigências da Procura

A indústria da Construção deverá, cada vez mais,
procurar ser identificada como um Sector cuja
acção se fundamenta no conhecimento e nas ex-
pectativas da procura. Para isso é necessário ter
constantemente presente quais as necessidades
dos utilizadores finais do serviço que é prestado e
qual o referencial em que estes se baseiam para
valorizar a oferta da Construção36.
O Sector vê-se, assim, confrontado com um de-

Gráfico 44 - Percentagem de licenças 
para trabalhos de reabilitação no total de licenças 
de construção atribuídas a edifícios, 1998-2004

Fonte: INE, Estatísticas da Construção e Habitação, 1998 a 2004

36 No desenvolvimento desta temática é incontornável a alusão a estilos de vida. Algumas referências a princípios éticos, não contêm qualquer juízo de valor por parte de quem realizou o
presente estudo, tratando-se apenas do resultado de constatações e análises para efeitos de qualificação da procura de edifícios no período prospectivo em causa.



safio redobrado, que consiste em ter a capaci-
dade de saber internalizar a tecnologia que mel-
hor promova o alcance de sucesso na satisfação
da procura. Pode ser uma viragem dramática ou
uma enorme oportunidade, desde que se en-
verede pelo caminho da sustentabilidade37.
A promoção de um ambiente  edificado sustentá-
vel é essencial para proporcionar sociedades
baseadas em valores como a igualdade de direi-
tos e oportunidades. Muitos de nós são cada vez
mais dependentes de boas acessibilidades para
que possam ter uma vida autónoma e social e
economicamente activa e esta será uma necessi-
dade crescente com a evolução demográfica que
está a ter lugar no País. 
Ambientes construídos com "eco-design de in-
clusão" passam a ser particularmente relevantes.
O desafio aqui ilustrado para o Sector da
Construção constitui, paralelamente, um apelo
ao desempenho de fabricantes e fornecedores de
materiais e às estratégias de promoção imobi-
liária.
Os avanços tecnológicos colocam ao serviço da
Construção inúmeras inovações que podem ser
integradas e/ou adaptadas aos processos cons-
trutivos, transformando-a numa indústria de
conhecimento-intensivo, para que o Sector possa
dar o seu contributo activo no sentido de uma
melhor qualidade de vida com maior respeito
pelo ambiente:

• Introdução de um maior número de ciências
humanas por forma a desenvolver novos
modelos de negócio focalizados no cliente e a
desenvolver processos de construção ino-
vadores do tipo "human-oriented";

• Introdução de tecnologias de informação e
comunicação em todos os níveis do processo
construtivo extensíveis a todo o ciclo de vida
dos edifícios. Isto significa: um fluxo contí-
nuo de informação que dissemina o conheci-
mento entre todos os intervenientes e locais
de obra; introdução de soluções de arquitec-
tura baseadas na modelização e simulação;
automatização baseada na introdução de
equipamentos electrónicos, wireless, comu-
nicações móveis e outros; 

• Introdução de sensor, nano e biotecnologias
de forma a desenvolver novos materiais mul-
tifuncionais e efectuar uma reengenharia de
componentes e de processos de construção;

• Integração de serviços oferecidos por sis-
temas satélite para, por exemplo, localizar
equipamentos e monitorizar trabalhos rea-
lizados à distância;

• Adaptação a novos conceitos desenvolvidos
por outras indústrias como a automóvel, a
aeroespacial, incluindo a produção numa
lógica de just in time, design de compo-
nentes, valorização da reciclagem em todo o
ciclo de vida, entre outros.

A introdução da tecnologia deverá, contudo, ser
sempre orientada pela consideração que é pre-
ciso ter pelos comportamentos e necessidades
humanas, nomeadamente, ao nível do conforto,
segurança, eficiência e, porque não, de estética.
Não será uma alucinação antever que numa casa
do futuro passem a ser realidade "escadas
amigáveis; gás que não exploda; paredes que
mudem de cor com o estado de espírito dos habi-
tantes;... ;  a  possibilidade de montagem rápida
da cozinha ou da casa de banho em qualquer sí-
tio; portas, armários, gavetas que não magoem;
sanita, lavatório ajustáveis à altura do utilizador,
soalhos com múltiplas personalidades; e ao mes-
mo tempo uma casa que  possa mudar com a
paisagem, com música que possa aumentar a
sensação de conforto, com jardim em auto-
manutenção"38.
Em cada época, um edifício deverá responder a
um conjunto de características civilizacionais,
culturais, religiosas, políticas, ambientais, artísti-
cas e sociais.
Em breve estará instaurada a economia das
emoções, como um derivado da economia de
mercado que nesta época prevalece.
As vivências de hoje, e ao longo de um futuro
próximo, polarizam-se essencialmente entre uma
vida que quase dispensa a comunidade (secun-
darização da solidariedade, entre-ajuda, causas
comuns, etc. em prol de um maior individualis-
mo) e uma necessidade absoluta de comuni-
cação. A internet fará com que o que cada um
precisa do Mundo aconteça em sua casa (de
preferência no seu espaço privado) ou no seu lo-
cal de trabalho (de preferência no seu próprio
posto). Por isso, aquela terá de estar tão presente
quanto qualquer outro bem básico já irreversivel-
mente imbuído na Construção, como a electrici-
dade e a água.
Por outro lado, numa lógica de família que vai
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gradualmente abandonado o conceito de nuclear,
cada membro procurará ter o seu espaço próprio
orientado para as suas necessidades específicas,
consoante a fase do ciclo de vida em que se en-
contra: diferentes agendas, diferentes gostos,
diferentes dependências tecnológicas, enfim,
diferentes formas de encarar a casa e a sua utili-
dade, que implicam multifuncionalidade e flexi-
bilidade.
Esta passa a ter de servir indivíduos que
coabitam mais do que convivem, como se
vivessem em rede. É provável que o espaço que
se vá manter como comum seja a cozinha.
Obviamente, são estilos de vida com consequên-
cias de instabilidade familiar: mais divórcios,
mais segundos casamentos (ou segundas
uniões), mais pessoas a viverem sós, mais filhos
de d iferentes uniões, mais idosos sem apoio fa-
miliar. E com consequências emocionais:
maiores carências afectivas, auto-estima afecta-
da, mais solidão, maiores necessidades de evasão
e de novas experiências, dedicação a novas
causas. Tudo isto são acontecimentos que po-
dem acelerar a  procura de edifícios. Mas na
habitação, é de esperar que em condições de
laços afectivos mais d ébeis, haja menos tolerân-
cia e menor propensão quanto à partilha de es-
paços. 
No entanto, são ao mesmo tempo acontecimen-
tos que podem originar novos mercados, como
resposta aos sentimentos humanos e sociais que
entretanto surjam e que não serão superados pe-
los ambientes que se irão viver no local de trabal-
ho ou na escola. 
No trabalho, porque também esse irá ser mais
exigente e mais flexível, levando a uma maior cir-
culação entre empresas e, mesmo, entre profis-
sões. A adopção de princípios de responsabili-
dade social por parte das empresas passa, assim,
a ter um papel absolutamente fulcral na capaci-
dade de realização humana. 
Na escola, porque também esta passa cada vez
mais a responsabilidade sobre as opções de for-
mação para o indivíduo e este tende a optar cada
vez mais tardiamente, fazendo um percurso esco-
lar muitas vezes irregular, multifacetado e que
poderá vir a ser reformulado em fases posteriores
da sua vida.
Então, que mercados? Por exemplo:

• O Mercado "Quem sou Eu" (aquele que vá ao

encontro da personalidade de um indivíduo
resultante das inúmeras opções de formas
de estar a que ele tem acesso);

• O Mercado da Aventura;
• O Mercado do "Carinho e Atenção";
• O Mercado do "Tomar Conta" (crianças,

idosos, vítimas, por exemplo, de maus
tratos);

• O Mercado da "Paz de Espírito";
• O Mercado das Convicções (para aqueles que

efectivamente sentem que têm um papel a
desempenhar para tornar o Mundo melhor).

Em qualquer um destes, a Construção estará
presente a proporcionar m ais ginásios e centros
de desportos radicais, mais centros de estética e
cuidados corporais, mais residências de con-
vivência, mais edifícios para cuidados de saúde
(muitas vezes mental), mais edifícios destinados
a ensinos específicos, mais edifícios para en-
tretenimento. Ou seja, mais edifícios onde sejam
prestados serviços que acompanhem as tendên-
cias da sociedade que já aí está.
Por sua vez, conjugando os factores de mutação
social e demográfica atrás de scritos, a preferên-
cia por edifícios de menores tipologias, dada a
menor dimensão dos agregados familiares,
poderá, em certa med ida, ser compensada pela
crescente procura de maiores áreas (mais m 2 por
pessoa).  Quer em casa, quer no trabalho, se
sente cada vez mais a necessidade de instalar
novos equipamentos e satisfazer novos requisitos
que têm de ser acomodados. Se a isto se juntar
algum incremento nos rendimentos, então as
exigências vão para além do espaço, procurando-
-se maior qualidade ou mesmo maior "luxo".
A tendência para o crescimento das áreas apenas
não será verdade nos casos em que haja abertu-
ra para a partilha de espaços multifuncionais em
vez de se optar por divisões individuais.
Em suma, estaremos confrontados com uma
visão bipartida em que, por um lado, é premente
a modernização dos processos de construção
com base na eficiência e flexibilidade, apoiadas
numa elevada modelização e numa quase auto-
regulação dos edifícios e, por outro lado, é
necessário ir ao encontro de identidades e per-
sonalidades individuais.
Na convicção de que qualquer uma destas duas
vertentes terá a sua procura, a capacidade de
promoção, de marketing e de especialização farão



a diferença na consolidação das empresas no
mercado pelo qual optarem.

2. CENARIOS DE EVOLUÇÃO DA
CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS 2005-2020

2.1. Para quem? Onde? Quando? O quê?

No Início deste trabalho foi colocada a

questão: Vamos construir para quem? onde?
quando? e o quê?
Após termos desenvolvido o que se con-
siderou d e m aior r elevância q uanto a o a n-
damento futuro da Construção de Edifícios,
tendo como horizonte o ano 2020, cabe aqui
a apresentação de uma síntese daquelas
que serão as principais tendências anterior-
mente fundamentadas e independentes de
uma evolução em cenário alto, médio ou
baixo. 
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2.2. Cenários

A Construção de Edifícios é influenciada, como
se tentou demonstrar ao l ongo deste t rabalho,
por factores exógenos (conjuntura internacional
e nacional e as suas consequências em termos
de adopção de políticas em domínios que interfi-
ram com a actividade da Construção; evolução
demográfica; alteração de comportamentos soci-
ais) e endógenos (capacidade de reacção e inte-
gração das políticas exógenas adoptadas; eficá-
cia das estratégias empresariais; dinâmica e
opções da promoção imobiliária). 
Uma boa, moderada ou fraca conjugação e/ou
concretização destes factores leva à formulação
de três cenários para o desenvolvimento futuro
da actividade da Construção de Edifícios: "A
caminho do tecto do Mundo", "Portugal ultra-
periférico" e "África mais um". 
Os pressupostos para a ocorrência de cada um
destes cenários encontram-se exaustivamente
desenvolvidos na Parte I, pelo que, aqui apenas
será apresentado o seu efeito directo sobre o rit-
mo da actividade nos diferentes segmentos da
Construção de Edifícios.
Embora muitos dos aspectos considerados ten-
ham um impacto predominantemente qualitati-
vo, o que seguidamente se apresenta é a
tradução quantitativa de todas as considerações
previamente desenvolvidas, numa tentativa de

objectivação do que serão as tendências de
construção até 2020.

A caminho  do tecto do Mundo

Num cenário em que se efectiva a adopção de
políticas eficazes em termos de desenvolvimento
económico, o que compreende um crescimento
saudável da economia (apesar de condicionalis-
mos estruturais), um clima político e social es-
tável e uma maior sustentabilidade do ponto de
vista ambiental e de ordenamento do território,
estão criadas as bases para o crescimento posi-
tivo da procura de edifícios. O próprio dinamis-
mo do Sector da Construção terá um papel deci-
sivo no desenvolvimento sustentável da
Economia.
Neste contexto são c riadas as condições para
que a opção entre construir novo ou reabilitar
recaia progressivamente na segunda, não
sendo, por i sso de estranhar que, nomeada-
mente no que respeita à habitação, o output re-
lativo entre construção nova e reabilitação se in-
verta a partir de determinado momento. Para
este fenómeno contri bui também um aumento
do valor unitário das intervenções de reabili-
tação, deixando de se tratar, na sua maioria, de
pequenas reparações e passando a tratar-se de
renovações profundas.
Para que esta evolução seja uma realidade será

Gráfico 45 - "A caminho do tecto do Mundo" - Importância da Reabilitação na Produção total 
da Construção de Edifícios, por segmento, 2005-2020 (preços constantes)

Fonte: ITIC



também necessária uma alargada intervenção
no património construído, tendo em vista  o au-
mento da eficiência energética, engrossando o
número de trabalhos classificad os como sendo
de reabilitação. Aliás, neste cenário, a
Construção, como um todo, começará a  dar
sinais evidentes de se estar a empenhar na re-
dução dos seus impactos negativos no am-
biente, não apenas por aumento da eficiência
energética mas também por incrementar a reci-
clagem e a valorização de resíduos.
A procura de habitação terá condições para
crescer apreciavelmente, suportada por níveis
favoráveis de rendimento d isponível e de tax as
de juro, baixo desemprego e níveis de fiscalidade
e inflação que deixam uma margem confortável
para o investimento das famílias. 
Satisfeitas as necessidades básicas de
habitação, o crescimento será sobretudo fomen-
tado:

• pela procura de residências para ocupação
sazonal; 

• pela vinda e reagrupamento familiar de imi-
grantes ( em número mais próximo do
necessário para que seja compensado o
baixo crescimento natural português e de
acordo com uma política selectiva e concer-
tada de imigração entre os Estados-
-Membros da UE); 

• por novas famílias (admitindo acontecimen-
tos demográficos que originem a formação
de novas famílias, uma vez que políticas ac-

tivas de natalidade, ainda que implemen-
tadas, não terão efeitos práticos no hori-
zonte temporal considerado);

• pela possibilidade de upgrade habitacional
(mudança de habitação motivada pela
preferência por melhores áreas, melhor
qualidade do prédio, melhor design e arqui-
tectura, melhor localização);

• pela deslocalização das famílias dentro do
território nacional, em grande medida como
resultado de uma maior flexibilização dos
mercados de trabalho, imobiliário e arren-
damento.

Na procura total de fogos estão incluídas todas
as transacções (venda ou arrendamento), pers-
pectivando-se um cada vez menor número de
transacções sem que haja lugar a trabalhos de
reabilitação e tomando como um dado o efi-
ciente funcionamento do mercado de arrenda-
mento.
Neste cenário a procura deverá manter-se a
níveis bastante altos, com uma importância
crescente da procura d irigida aos a lojamentos
alvo de trabalhos de reabilitação, quer se trate
de venda, quer se trate de contratos de arrenda-
mento.
No que respeita à construção de edifícios não
residenciais, esta terá igualmente condições
para c rescer positivamente, dado o  ambiente
mais favorável ao investimento privado (bom cli-
ma e estabilidade económica) e público (à medi-
da que o País se aproximar do cumprimento de
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Gráfico 46 - "A caminho do tecto do Mundo" - Procura média anual de fogos, 2006-2020 (milhares)
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um défice orçamental aceitável do ponto de vista
da UEM).
Num cenário optimista os níveis de procura
manter-se-ão altos, na medida em que sejam
criadas as condições para que:

• a estratégia nacional para o turismo venha
a ser concretizada com sucesso (taxa de
crescimento médio anual até 2020 de cerca
de 12,8%), reflectindo-se através de um au-
mento das quotas de participação de
Portugal na actividade turística realizada a
nível europeu, o que implica um acréscimo
acentuado dos trabalhos da Construção
para aumento, melhoria e diversificação da
oferta turística nacional;

• as empresas possam investir em inovação e
em actividades industriais, de comércio e
serviços, procurando novas infra-estru-
turas ou adaptação das existentes aos
novos processos de produção e de oferta de
serviços;

• se instale um número alargado de
unidades empresariais ligadas a produção
de energia a partir de fontes renováveis,
que não apenas a eólica;

• ocorra a captação de investimento es-
trangeiro em novas unidades empresariais
em Portugal;

• possam ser construídas as grandes
unidades hospitalares actualmente previs-
tas e dar lugar a novos projectos na área da

saúde;
• as escolas actualmente existentes sejam

alvo de profundas remodelações que as
adaptem a métodos inovadores de ensino
suportados por novas tecnologias, embora,
mesmo num cenário alto, estas inter-
venções não compensem o desinvestimento
provocado pela redução do número de indi-
víduos em idade escolar.

Estas diferentes dinâmicas de crescimento en-
tre os diferentes segmentos que compõem a
construção não residencial levam a que se al-
terem os pesos relativos de cada um daqueles
no total da actividade. As maiores alterações
ocorrerão ao nível dos edifícios destinados ao
turismo, que terão uma importância g radual-
mente maior e dos estabelecimentos de ensi-
no, que terão uma progressão inversa. 
Globalmente, o comportamento da Construção
de Edifícios será positivo entre 2005 e 2020,
embora a média anual de crescimento no
período 2006-2010 não deixe de ser negativa
face à conjuntura que actualmente atraves-
samos.
Entre 2011 e 2015 o crescimento médio anual
rondará os 2,7% na habitação, graças ao
enorme contributo esperado por parte da
procura de trabalhos de reabilitação. 
Neste mesmo período, no segmento não resi-
dencial o crescimento será ainda maior
(+4,4%) devido à concretização de uma série

de investimentos
anunciados para este
período, nomeada-
mente, os relativos à
implementação do
PENT (em que se
admite, além da cons-
trução de novas
unidades, a requalifi-
cação de um elevado
número de estabeleci-
mentos já existentes),
os relativos à insta-
lação de indústrias e
serviços ligados ao
cluster eólico e à explo-
ração de outras fontes
de energia renová-
veis e, ainda, os inves-

Gráfico 47 - "A caminho do tecto do Mundo" - Evolução da distribuição 
dos edifícios não residenciais por segmento, 2006-2020 (preços constantes)

Fonte: ITIC



timentos r elativos à  c onstrução d e g randes
unidades hospitalares e requalificação de edi-
fícios escolares.
Entre 2016 e 2020 o crescimento médio anual
do segmento residencial será superior ao não
residencial, devido à maior prosperidade
económico-financeira das famílias num perío-
do que se segue a um maior investimento em
termos empresariais, que como tal gerou mais
emprego e maiores níveis de rendimento
disponível. Em termos globais a Constru ção
de Edifícios deverá crescer a uma média de
3,0% ao ano, entre 2016 e 2020.
Num cenário de desenvolvimento optimista há
ainda que considerar que a Construção, e a
generalidade da cadeia de valor onde se in-
sere, se articulam para, a passos largos, dar
lugar a um Sector caracterizado por ter o seu
foco no utilizador final, em qu e a construção
de edifícios, através da incorporação de novas
tecnologias e adopção de novos designs, se ba-
seia progressivamente nas novas necessidades
e comportamentos humanos. 
Com isto, a Construção converge para uma
nova imagem de inovação, contribuindo positi-
vamente para um melhor ambiente urbano,
para a criação de novas oportunidades de
negócio e promovendo, ela própria, melhores
condições de trabalho.

Portugal ultra-periférico

Este será o cenário em que apesar da adopção
de algumas políticas pelo Estado e da definição
de estratégias por parte das empresas, a sua im-
plementação ou conjug ação, ou mesmo, a re-
lutância com que foram aceites pela sociedade
não permitiu que produzissem resultados tão
favoráveis como seria desejável.
A Economia cresce mediocremente e abaixo do
que seriam os níveis que permitiriam ao País
convergir para os níveis de desenvolvimento
Europeu, com reflexos restritivos no que toca à
capacidade de investimento das famílias, das
empresas e do Estado.
Neste contexto, a reabilitação, ainda que ganhe
maior importância, não cresce a um ritmo tão
acelerado devido à  baixa eficácia das políticas
relativas ao arrendamento, à imposição fiscal
sobre o património imobiliário e ao ordenamento
do território. Contribui, contudo, para o seu
crescimento, e à semelhança do descrito no
cenário anterior, o facto dos valores dos traba-
lhos realizados em intervenções de reabilitação
terem tendência a aumentar. 
A procura de habitação será afectada por um
clima económico menos favorável, tendo menos
expressão a procura de habitações para ocu-
pação sazonal e sendo bastante menos expressi-

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

136

Output (milhões €) Taxas de Crescimento real - média anual (%)

2005 2006-2010 2011-2015 2016-2020

Habitação

Novo 8.168,2 -1,1 -4,9 0,6

Reabilitação 3.955,9 1,8 12,8 4,9

Total 12.141,1 -0,1 2,7 3,1

Não Residencial

Novo 4.792,0 -1,6 3,3 1,9

Reabilitação 1.033,0 0,8 8,6 5,1

Total 5.825,0 -1,1 4,4 2,7

Total de Edifícios

Novo 12.960,2 -1,3 -1,6 1,2

Reabilitação 4.988,8 1,6 11,9 4,9

Total 17.949,1 -0,5 3,3 3,0

Tabela 16 - "A caminho do tecto do Mundo" - Evolução do output da Construção de Edifícios, por segmento,
2005-2020

Fonte: ITIC



va a procura de habitação devida a motivações
de upgrade habitacional. 
Numa economia menos dinâmica a vinda de
imigrantes é mais reduzida, a procura de fogos
por novas famílias é, também, mais reduzida e
ocorrerá com mais vigor num mercado de reven-
da de habitações que podem não implicar tra-
balhos de reabilitação. Por sua vez  a desloca-
lização dentro do território é mais limitada, visto
não ser forte o atractivo laboral.
Assim, a procura de fogos manter-se-á a níveis
não muito distantes dos verificados nos últimos
anos, mas com tendência para diminuir nos úl-
timos anos do período de previsão em análise.
Na construção de edifícios não residenciais, o

crescimento será igualmente mais reduzido,
como reflexo de um clima económico que con-
tinuará a ser de grande incerteza até ao final da
presente década, não dando lugar aos investi-
mentos privados e públicos que permitiriam um
desenvolvimento económico mais consentâneo
com as necessidades do País. 
O crescimento do turismo será sobretudo basea-
do no crescimento do potencial europeu e
mundial e não por ganhos efectivos de quota de
mercado alcançados por Portugal. As empresas
industriais, de comércio e de serviços não terão
condições para realizar investimentos avultados,
quer em novos negócios, quer em reformulação
da oferta actual. O Estado continuará a ver as
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Gráfico 48 - "Portugal ultra-periférico" - Importância da Reabilitação na Produção total da Construção 
de Edifícios, por segmento, 2005-2020 (preços constantes)

Fonte: ITIC

Gráfico 49 - "Portugal ultra-periférico" - Procura média anual de fogos, 2006-2020 (milhares)

Fonte: ITIC



suas possibilidade de investimento em capital
fixo limitadas pelas restrições orçamentais, ain-
da longe de alcançar um equilíbrio nas contas
públicas.
A importância relativa de cada um dos segmen-
tos não residênciais alterar-se-á no mesmo sen-
tido do que foi apresentado no cenário anterior
mas a um ritmo não tão acentuado.
Nestas condições, a Construção de Edifícios em
geral t erá uma evolução muito moderada,
partindo de c rescimento médios anuais nega-

tivos entre 2006 e  2010 para
crescimentos que não ultra-
passarão os 1,5% de média
anual até 2020.
A melhor performance ficará a
cargo do segmento não resi-
dencial, fruto dos investimen-
tos já anunciados e que se
concretizarão mesmo num
cenário em que economia este-
ja mais deprimida. Todavia,
após a concretização dos pro-
jectos que estão na iminência
de serem lançados, a situação
económica não permitirá o
lançamento de novos e signi-
ficativos investimentos, pelo
que as maiores taxas de

crescimento verificar-se-ão entre 2011 e 2015
(+3,1%), vindo a reduzir-se no período que se
segue até 2020 (0,9%).
Os efeitos multiplicadores do investimento rea-
lizado pelas empresas e por estas em parceria
com o Estado serão quase inexistentes e do lado
das famílias manter-se-á uma situação pouco
propícia ao investimento. 
Relativamente à habitação, não será possível ir
muito além do que será a satisfação de necessi-
dades básicas e, como tal, o seu crescimento
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Gráfico 50 - "Portugal ultra-periférico" - Evolução da distribuição dos
edifícios não residenciais por segmento, 2006-2020 (preços constantes)

Fonte: ITIC

Output (milhões €) Taxas de Crescimento real - média anual (%)

2005 2006-2010 2011-2015 2016-2020

Habitação

Novo 8.168,2 -1,3 -2,8 0,1

Reabilitação 3.955,9 1,5 5,7 3,6

Total 12.141,1 -0,4 0,6 1,7

Não Residencial

Novo 4.792,0 -2,1 2,3 0,6

Reabilitação 1.033,0 0,0 6,4 2,0

Total 5.825,0 -1,7 3,1 0,9

Total de Edifícios

Novo 12.960,2 -1,6 -0,8 0,3

Reabilitação 4.988,8 1,2 5,8 3,3

Total 17.949,1 -0,8 1,4 1,5

Tabela 17 - "Portugal ultra-periférico" - Evolução do output da Construção de Edifícios, 
por segmento, 2005-2020

Fonte: ITIC



será praticamente nulo no período 2011-2015,
registando apenas um aumento médio anual de
1,7% no quinquénio seguinte.

África mais um 

Neste cenário está subjacente a ausência de me-
didas ou a falência das políticas adoptadas ao
longo do período em consideração, havendo lu-
gar a consequências drásticas como uma pos-
sível saída da UEM.
As famílias e as empresas vêem-se a braços com
uma forte sobrecarga fiscal, por ser esta a via
que o Governo encontra para equilibrar as con-
tas públicas, não havendo libertação de meios
que permitam o  investimento, quer público,

quer particular.
Neste contexto, o peso relativo da reabilitação
apenas regista um crescimento, porque a cons-
trução nova não tem incrementos significa-
tivos. 
O cenário é de estagnação, ou mesmo, recessão
à medida que nos aproximamos do limite tem-
poral em análise - 2020.  A procura de fogos
manter-se-á relativamente constante nos
primeiros anos, mas acabará por registar
quedas no último quinquénio em perspectiva.
Este facto deve-se à quase total impossibilidade
das famílias quanto à compra e manutenção de
segundas habitações, ao mesmo tempo que alo-
jamentos de ocupação sazonal também serão
alvo de menor procura por parte de es-
trangeiros, dada a fraca atractividade turística
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Gráfico 51 - "África mais um" - Importância da Reabilitação na Produção total da Construção de Edifícios,
por segmento, 2005-2020 (preços constantes)

Fonte: ITIC

Gráfico 52 - "África mais um" - Procura média anual de fogos, 2006-2020 (milhares)

Fonte: ITIC



portuguesa, quando com-
parada com outros países. 
A diminuição da procura de
fogos encontra, ainda, outras
razões como a reduzida en-
trada de imigrantes, muito
abaixo do necessário para re-
generação da n ossa popu-
lação activa, e diminuta
procura de casas motivadas
por ambições de upgrade
habitacional. Não haverá
margem para aquilo, qu e
neste cenário, serão consi-
derados "luxos".
No entanto, é de considerar
neste cenário o prolonga-
mento de situações que implicarão a inter-
venção das Autoridades Locais no sentido de
providenciar alojamentos para famílias mais
carenciadas. Ou seja, ao contrário do que acon-
tece nos pressupostos dos cenários anteriores,
existe aqui um tipo de procura com maior pre-
ponderância do que a que lhe foi dada num
cenário alto e médio (onde a pobreza terá menor
expressão).
A estagnação e a recessão alargar-se-ão ao seg-
mento não residencial, onde para além do fraco
investimento não haverá alteração minima-
mente significativa no perfil de cada sector, pe-
rante a persistência de uma estrutura produtiva

estagnada e inalterada do ponto de vista dos
padrões de competitividade.
Reflectindo aquilo que será o baixo dinamis-
mo n a p rocura d e f ogos e  o , i gualmente,
baixo i nvestimento e m c onstrução n ão r esi-
dencial, as taxas de crescimento da produção
global de edifícios serão necessariamente
adversas.

Comparação entre os três Cenários

A difícil situação de partida em que o País se en-
contra, constitui, ela própria, um constrangi-
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Gráfico 53 - "África mais um" - Evolução da distribuição dos edifícios 
não residenciais por segmento, 2006-2020 (preços constantes)

Fonte: ITIC

Output (milhões €) Taxas de Crescimento real - média anual (%)

2005 2006-2010 2011-2015 2016-2020

Habitação

Novo 8.168,2 -1,1 0,0 -2,1

Reabilitação 3.955,9 0,8 1,1 0,3

Total 12.141,1 -0,5 0,4 -1,3

Não Residencial

Novo 4.792,0 -2,7 0,6 -0,2

Reabilitação 1.033,0 -0,6 -0,4 -0,9

Total 5.825,0 -2,3 0,4 -0,4

Total de Edifícios

Novo 12.960,2 -1,7 0,2 -1,4

Reabilitação 4.988,8 0,5 0,8 0,0

Total 17.949,1 -1,1 0,4 -1,0

Tabela 18 - "África mais um" - Evolução do output da Construção de Edifícios, por segmento, 2005-2020

Fonte: ITIC



mento à adopção de um a visão mais optimista,
mesmo quando traçamos um cenário de
evolução alto.
Em qualquer dos cenários o País e o Sector da
Construção em particular, atravessarão um
período crítico, pelo menos, até ao final da pre-
sente década. As evoluções futuras, como já foi
pormenorizadamente referido, dependerão do
sucesso das políticas e estratégias nacionais e
dos próprios portugueses, pela forma como
estes manifestarem o seu empenhamento em
colaborar com o País na saída de uma situação

de crise.
O sentido da evolução que o Sector atravessará
dependerá, em parte, dele próprio.
"A caminho do tecto do Mundo" evoluiremos
positivamente com taxas de crescimento médio
anual, entre 2005 e 2020, de cerca de 2%. Num
"Portugal ultra-periférico" a evolução média
anual rondará os 0,7%. Se o cenário for o de
"África mais um", o crescimento, muito con-
dizente com a designação que atribuímos ao
cenário, não passará de uma média anual de
-0,6%.
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Gráfico 54 - Comparação da evolução do output da Construção de Edifícios nos cenários alto, 
médio e baixo, 2005-2020, (milhares de €, preços constantes)

Fonte: ITIC
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ABL - Área Bruta Locável: a área que produz
rendimento no conjunto comercial (arrendada
ou vendida), afecta aos estabelecimentos de
comércio. Inclui a área de venda, bem como os
espaços de armazenagem e escritórios afectos
aos estabelecimentos
ACIME - Alto Comissariado para a Emigração e
Minorias Étnicas
ADENE - Agência para a Energia
AIA - Avaliação de Impacto Ambiental
Alojamento familiar clássico - divisão ou conjun-
to de divisões e seus anexos que, fazendo parte
de um edifício com carácter permanente ou
sendo estruturalmente separados daquele, pela
forma como foi construído, reconstruído ou re-
convertido se destina à habitação permanente
de uma família.
Ambiente - Conjunto dos sistemas físicos,
químicos, biológicos e suas relações, e dos fac-
tores económicos, sociais e culturais com efeito
directo ou indirecto, mediato ou imediato, sobre
os seres-vivos e a qualidade de vida do homem.
Desenvolvimento Sustentável  -
Desenvolvimento que satisfaz as necessidades
do presente sem comprometer a capacidade de
as gerações futuras satisfazerem as suas
próprias necessidades
DGA - Direcção Geral do Ambiente
EOP - Empreiteiro de Obras Públicas
FIEC - Fédération de l’Industrie Europeénne de
la Construction
FII - Fundos de Investimento Imobiliário
ICC - Industrial da Construção Civil
INC - Instituto de Conservação da Natureza
IDE - Investimento Directo Estrangeiro
IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis
IMOPPI - Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário
IMT - Imposto Municipal sobre Transacções
INE - Instituto Nacional de Estatística
Ktep - 103 tonelada equivalente de petróleo
Ordenamento do Território - Processo integrado
da organização do espaço biofísico, tendo como
objectivo o uso e a transformação do território,
de acordo com as suas capacidades e vocações,
e a permanência dos valores de equilíbrio bi-
ológico e de estabilidade geológica, numa per-
spectiva de aumento da sua capacidade de su-

porte de vida
Pegada Ecológica - A pegada de cada país é a
área total necessária para produzir os alimentos
e as fibras que consome, absorver os resíduos
que produz com o consumo de energia e
fornecer espaço para as suas infra-estruturas
PENT - Plano Estratégico Nacional do Turismo
RC&D - Resíduos da construção e demolição
RDPI - Relação de Dependência da População
Idosa: Número de pessoas em idade activa por
pessoa em idade idosa 
RECRIA - Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados
RECRIPH - Regime Especial de Comparticipação
e F inanciamento na Recuperação de Prédios
Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal
REHABITA - Regime de Apoio à Recuperação
Habitacional em Áreas Urbanas Antigas
RSU - Resíduos sólidos urbanos
SEF - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
UE - União Europeia
UEM - União Económic a e Monetária da União
Europeia
VAB - Valor Acrescentado Bruto
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PARTE III
"ENGENHARIA CIVIL ATÉ 2020: 

PRINCIPAIS DETERMINANTES E DESAFIOS"





I - INTRODUÇÃO

O que espera o segmento da Engenharia Civil
nos próximos 15 anos? Que dinâmicas,
económicas, sociais e políticas definirão o fu-
turo deste segmento e como?
No volume I deste trabalho identificou-se o
que se pode designar como as macro variáveis
que muito provavelmente mudarão a forma
como h oje c onhecemos o  m undo. D iz-se
muito provavelmente porque o risco associado
a um exercício de pros pectiva é tu do menos
menosprezável. Aliás, não será exagero afir-
mar q ue a  p rospectiva s e b aseia m uito m ais
na incerteza e no risco do que na identificação
das "quase" certezas, campo de trabalho da
previsão.
As reflexões que aqui são feitas não se ba-
seiam, no entanto, em meros exercícios de fu-

turismo sem fundamento. Antes, resultam da
capacidade de identificar vários futuros, todos
eles lógicos e credíveis que se traduzem em
cenários aos quais se associa uma maior ou
menor probabilidade de ocorrência.
"Nunca faço previsões. Apenas olho através
da janela e vejo o que é visível, mas que não
foi visto" Peter Drucker1

A natureza do segmento tratado neste vo lume
dificulta o trabalho de prospectiva. De facto,
sendo a procura dirigida a este segmento emi-
nentemente pública, a lógica de funcionamen-
to do mercado é substancialmente diferente
daquela que rege o mercado de edifícios (resi-
denciais e não residenciais). De que forma as
políticas de investimento do Estado irão de
encontro às grandes alterações demográficas,
ambientais ou geo-políticas que nos esperam?
Que sensibilidade terão os decisores políticos
para antever tais mudanças? Estarão
preparados para as enfrentar?
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II - DEFINIÇÃO DO OBJECTO

1. Definição do Objecto: o que é a
Engenharia Civil?

Antes mesmo de avançar para u ma definição
operacional de Engenharia Civil, isto é, que per-
mita identificar claramente o objecto deste tra-
balho, é interessante perceber antes de mais o
que é a Engenharia e o papel que esta tem no
desenvolvimento das sociedades modernas.
"A engenharia...num sentido lato...consiste na
utilização economicamente racional da ciência
em prol da humanidade". Vannevar Bush
(1939)2

Os mecanismos de pesquisa tornados
acessíveis pela internet fazem com que seja
possível encontrar referências interessantes re-
lativamente ao que é  a  Engenharia. Seria im-
possível inumerar aqui todas elas e mesmo que
tal fosse possível, tornar-se-ia certamente re-
dundante. De facto, qualquer que seja o prisma
pelo qual se olhe o conceito de Engenharia, en-
contramos sempre um denominador comum.
Tal denominador engloba os conceitos de efi-
ciência, segurança e satisfação das necessi-
dades humanas.
Não é difícil incluir a Engenharia Civil neste
conceito mais global de Engenharia. A so-
ciedade como hoje a conhecemos teve nesta
disciplina um dos pilares mais importantes do
seu desenvolvimento.
A Engenharia Civil enquanto disciplina corres-
ponde ao "ramo da Engenharia que projecta e
executa obras como edifícios, pontes, viadutos,
estradas, barragens e trabalhos de hidráulica
fluvial e marítima".3

É difícil, senão mesmo impossível, identificar
na nossa vida quotidiana dimensões a que a
Engenharia Civil seja totalmente alheia. Desde
o espaço que habitamos até às infra-estuturas
de transporte que possibilitam a nossa mobili-
dade, desde a satisfação das nossas necessi-
dades mais elementares no domínio da energia
e da água, até à utilização dos meios de comu-
nicação, a Engenharia Civil tem tido um papel
activo na identificação das necessidades hu-

manas e no desenvolvimento de soluções para
as satisfazer.
À medida que as sociedades evoluem as neces-
sidades humanas vão-se tornando mais com-
plexas, sendo portanto de esperar que a
Engenharia Civil continue a enfrentar grandes
desafios no futuro.
Feita esta introdução importa identificar clara-
mente o objecto do presente volume.
O conceito de En genharia Civil a que aqui  se
recorre não é o que a conside ra um ramo da
Engenharia. O que importa aqui distinguir é
um determinado tipo de trabalhos que pela sua
especificidade se considera como um segmento
específico dentro da Construção.
"Actividades especializadas de engenharia civil
(pontes, túneis e viadutos) e outra construção
especializada (construção de redes de trans-
porte de água, de distribuição de energia, redes
de telecomunicações, cruzamento de túneis
rodoviários e consolidação de terrenos), bem
como actividades de construção de edifícios
mistas com as actividades anteriores".4

"A Engenharia Civil inclui todos os trabalhos de
construção não classificados como construção
de edifícios, isto é, construção de estradas,
auto-estradas, caminhos-de-ferro, pontes, aero-
portos, água e esgotos, barragens e irrigação,
etc."5

Importa ainda agregar os diversos tipos de tra-
balhos incluídos no segmento Engenharia Civil
em sub-segmentos de forma a conhecer com
maior detalhe as especificidades inerentes a
cada tipo de trabalho. Como é fácil perceber, a
diversidade da informação recolhida, a que cor-
responde igual diversidade das fontes uti-
lizadas, torna difícil uma total aderência de to-
dos esses elementos a uma estrutura pré-deter-

minada.
A estrutura a que se recorreu é a utilizada pelo
ITIC no Euroconstruct 6 e resulta do facto de se
querer aproveitar o grande esforço desenvolvido
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2 Vanenevar Bush (1890 – 1974) – engenheiro Norte americano, conhecido pelo desenvolvimento do memex, considerada a ideia percursora da world wide web
3 Definição de Engenharia Civil em www.wikipedia.org
4 INE, Índice de Produção na Construção e Obras Públicas (nota metodológica)
5 OCDE, Glossário de Termos Estatísticos (sob o tema Estatísticas Industriais e dos Serviços)
6 O Euroconstruct é uma rede europeia de institutos que se dedicam à análise da Indústria da Construção. Portugal é o representante de Portugal nessa rede.
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nos últimos anos no sentido de traduzir infor-
mação relativa a infra-estruturas muitas vezes
difíceis de categorizar dentro de gran des
famílias dentro da Engenharia Civil.
Importa também esclarecer neste ponto que são
considerados nos trabalhos de Engenharia
Civil, quer as obras públicas, quer as obras
particulares. Apesar de tradicionalmente lhe
serem associados apenas os projectos de infra-
estruturas públicas, que efectivamente cons-
tituem a grande parcela do segmento, uma fatia
não neglicenciável cabe também ao sector pri-
vado (estradas e caminhos particulares, algu-
mas obras de urbanização, pequenos diques e
represas, etc...).

III - CARACTERIZAÇÃO DA OFERTA

1. Inquérito às Empresas Harmonizado, INE

1.1. Caracterização geral das empresas com
CAE 45

1.1.1. Número de empresas, pessoal ao serviço
e volume de negócios, por dimensão da empre-
sa

De acordo com os dados fornecidos pelo
Instituto Nacional de Estatística (INE) existiam
em Portugal, em 2003, 108.909 empresas com
a CAE 45 Construção7.
Destas, 100.787 eram empresas cujo número
de pessoas ao serviço era inferior a 10, ou seja,
eram micro-empresas. As restantes repartiam-
se em empresas com um número de pessoas ao
serviço entre 10  a  19 (5.268) e  empresas com
um número de pessoas ao serviço igual ou su-
perior a 20 (2.854).
As empresas de menor dimensão (até 9 pessoas
ao serviço) empregavam, em 2003, 216.481
pessoas, ou seja, quase metade do número de
pessoas ao serviço. Cerca de 36% das pessoas
prestavam serviço nas empresas de maior di-
mensão (20 e mais pessoas ao serviço), enquan-
to que as restantes estavam afectas àquelas

com um número de pessoas ao serviço entre 10
e 19.
O número médio de pessoas ao serviço nas em-

presas com menos de 9 trabalhadores era de
apenas 2, subindo para 12 e 55 naquelas cujo
pessoal ao serviço se situava entre 10 e 19 e
mais de 20, respectivamente.

Engenharia Civil 

149

7 Classificação das Actividades Económicas (CAE) – Rev. 2.1

Gráfico 1 – Número de Empresas com CAE 45, 
por dimensão

Fonte: INE

Gráfico 2 – Pessoal ao serviço, por dimensão 
das empresas

Fonte: INE

Gráfico 3 – Volume de Negócios, por dimensão 
das empresas

Fonte: INE



Apesar de representarem apenas 3% do
número total de empresas que têm como ac-
tividade principal a CAE 45, as de maior di-
mensão (20 ou mais pessoas ao serviço) foram
responsáveis, em 2003, por cerca de 52% do
volume de negócios total (29.734,6 milhões de
euros). As micro empresas (até 9 pessoas ao
serviço) originaram 37% do volume de negó-
cios.

1.1.2. Número de empresas, pessoal ao serviço
e volume de negócios, por região

Das já mencionadas 108.909 empresas exis-
tentes em Portugal, em 2003, com CAE 45, a
grande maioria estava sediada nas regiões
Norte, Centro e Lisboa e Vale do Tejo (30%,
29% e  25%, r espectivamente). As r egiões do
Alentejo e  A lgarve t inham uma representativi-
dade semelhante, em torno dos 6% do total de
empresas, enquanto que as Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira contribuíam cada uma
com 2% das empresas.
No período de referência, o número médio de
pessoas ao serviço por empresa em Portugal era
de 4, não se verificando desvios significativos a
nível regional relativamente a este valor. A úni-
ca excepção foi a Madeira, região onde o
número médio de pessoas ao serviço por em-
presa atingiu, em 2003, as 7 pessoas.
Em termos de volume d e negócios, a região de
Lisboa e Vale do Tejo distingue-se claramente
das restantes já que as empresas aí sediadas

geram 41% do valor total. Seguem-se as regiões
Norte e Centro com 28% e 19%, respectiva-
mente. A Região Autónoma da Madeira, que
partilhava com os Açores a mesma representa-
tividade em termos de número de empresas, ul-
trapassa aquela região em termos de volume de
negócios (4% contra 2%).

1.2. Caracterização das empresas 
por classe de CAE

1.2.1. Número de empresas, pessoal ao serviço
e volume de negócios

De acordo com os dados do INE, das 108.909
empresas com CAE 45 existentes em Portugal

em 2003, mais de metade estavam
classificadas na CAE 452 -
Construção Geral de Edifícios e
Engenharia Civil (57%). Os grupos
de empresas com CAE 453 -
Instalações especiais e 454 –
Actividades de acabamento repre-
sentavam, cada um, sensivelmente
20% do total de empresas exis-
tentes. A representatividade das em-
presas com CAE 451 – Preparação
dos locais de construção e 455 –
Aluguer de equipamento de cons-
trução e de demolição com operador
era residual.
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Gráfico 4 – Empresas, Pessoal e Volume de Negócios,
por região

Fonte: INE

Gráfico 5 - Número de empresas com CAE 45,
por grupo

Fonte: INE
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Tendo em consideração que as empresas que
pretendemos caracterizar neste ponto são
aquelas que se dedicam sobretudo a traba-
lhos de Engenharia Civil, é imperativa uma
análise a um nível mais desagregado da CAE.
A desagregação da CAE a 4 dígitos apresenta-
se mais esclarecedora, mas ainda assim insu-
ficiente. De facto, a análise ao nível da classe
4521 (CAE a 4 dígitos), não permite fazer a
distinção e ntre e mpresas q ue s e d edicam à
construção de edifícios e a trabalhos de
Engenharia Civil. Tendo em consideração que
as empresas com esta CAE representam
55,5% das empresas consideradas, importa
conhecer como estas se dividem.
A análise dos dados ao nível da subclasse
(CAE a 5 dígitos) permite algumas ilações re-
lativamente à construção de edifícios mas
continua a colocar-nos algumas dificuldades
no domínio da Engenharia Civil. Isto porque
não existe nenhuma subclasse onde esteja
considerada e m e xclusivo a  a ctividade e nge-
nharia civil, contrariamente ao que acontece
com os edifícios.
Das 62.566 empresas existentes em Portugal
em 2003 com a CAE 452, cerca de 96,7% ti-

nham como actividade principal a construção
geral de edifícios e engenharia civil, num total
de 60.491. No mesmo período existiam 666
empresas cuja actividade principal era a
construção de auto-estradas, vias férreas,
aeroportos e instalações desportivas e 26 que
se dedicavam sobretudo à engenharia
hidráulica.
De acordo com os dados do Inquérito às
Empresas Harmonizado (IEH), as empresas
com CAE 4521 representavam, em 2003,
55,5% das empresas de construção existentes
em Portugal, empregavam 65,0% do pessoal
ao serviço e tinham uma fatia de 75,3% do
volume de negócios.
As empresas com CAE 4523 representavam
apenas 0 ,6% d as e mpresas c ontabilizadas
pelo INE mas aumentavam consideravelmente
o seu peso no mercado quando avaliadas em
termos do seu contributo para o número de
pessoas ao serviço (3,4%) e volume de negó-
cios gerado (6,1%). O mesmo acontece com as
empresas da classe 4524 mas em muito
menor escala.
Este ganho de representatividade das empre-
sas da CAE 452 é conseguido à custa das li-

% Total Valor médio/empresa

Classe N. empresas Pessoal ao serviço Volume Pessoal Volume Valor da produção
de negócios ao serviço (n.) de negócios (euros) (euros)

4521 55,5 65,0 75,3 5 370.196 385.465

4523 0,6 3,4 6,1 22 2.704.820 2.822.561

4524 0,0 (0,02) 0,1 0,2 20 2.674.672 2.738.165

CAE 45 100,0 100,0 100,0 4 273.022 282.021

Tabela 1 – Indicadores económicos, por classe da empresa

Fonte: INE, ITIC



gadas às instalações especiais e actividades
de acabamento. De facto, apesar destas re-
presentarem em conjunto cerca de 40% do
número total de empresas, têm menos de 30%
do pessoal ao serviço e dão origem a 15% do
volume de negócios.
Em t ermos m édios, a s e mpresas c om C AE
4521 têm 5 pessoas ao serviço, número que
sobe consideravelmente nas empresas com
CAE 4523 e 4524, nas quais o número médio
de pessoas ao serviço é de 22 e 20 pessoas,
respectivamente.
A diferença entre as empresas com CAE 4521
e CAE 4523 ou 4524 é também evidente ao
analisar o volume de negócios e valor da pro-
dução médios por empresa. Na primeira
classe as empresas têm um volume de negó-
cios médio de 370 mil euros, enquanto que
em qualquer uma das outras duas classes as
empresas ultrapassam claramente os 2 mi-
lhões e quinhentos mil euros.

1.2.2. Custos e Proveitos

Dos custos considerados, os Fornecimentos e
Serviços Externos (FSE) são os que têm maior
peso na estrutura de custos das empresas, in-
dependentemente da c lasse a que pertençam.
Nas empresas com CAE 4523 e 4524 os FSE
têm um peso relativamente mais expressivo, ul-
trapassando claramente o rácio observado para
a totalidade das empresas com CAE 45.
Importa ter em atenção que é na rubrica FSE
que estão incluídos os subcontratos, o que pode
indiciar um maior grau de subcontratação por
parte destas empresas comparativamente à ac-
tividade de construção globalmente considera-
da. Esta é, contudo, uma conclusão feita sob
reserva já que não dispomos de toda a infor-
mação que seria necessária para corroborar
esta observação.
O valor médio dos FSE é significativo nas em-
presas com CAE 4523 e CAE 4524, comparati-
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Grupo Classe

Código Designação Código Designação

451 Preparação dos locais de construção 4511 Demolições e terraplanagens

4512 Perfurações e sondagens

452 Construção de edifícios; engenharia civil 4521 Construção geral de edifícios e engenharia civil

45211* Construção de edifícios

45212* Construção e engenharia civil

4522 Construção de coberturas

4523 Construção de auto-estradas, vias férreas, aeroportos 
e instalações desportivas

4524 Engenharia hidráulica

4525 Outras obras especializadas de construção

453 Instalações especiais 4531 Instalação eléctrica

4532 Obras de isolamento

4533 Instalação de canalizações e de climatização

4534 Instalações n.e.

454 Actividades de acabamento 4541 Estucagem

4542 Montagem de trabalhos de carpintaria e caixilharia

4543 Revestimento de pavimentos e de paredes

4544 Pintura e colocação de vidros

4545 Actividades de acabamento

455 Aluguer de equipamento de construção 4550 Aluguer de equipamento de construção 
e demolição com operador e de demolição com operador

C
A

E
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iv
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 4
5

Fonte: Classificação Portuguesa das Actividades Económicas Rev. 2.1.  * subclasse



vamente à media verificada para a totalidade
das empresas com CAE 45.
O volume de negócios das empresas classifi-
cadas com a CAE 4521, CAE 4523 e CAE 4524
é composto sobretudo pela prestação de
serviços, seguindo aliás o padrão das que têm
CAE 45. Nas empresas com a CAE 4521 as
vendas têm ainda assim um peso de quase 40%
na formação do volume de negócios, enquanto
que naquelas que têm CAE 4524 as vendas
representam apenas 10% daquela rubrica.
O valor médio do volume de negócios nas em-
presas com CAE 4523 e  4524 ul trapassa os 2
milhões e quinhentos mil euros, ficando muito
acima do verificado naquelas com CAE 4521.

1.2.3. Número de empresas, por dimensão

Em 2003, mais de 90% das empresas classifi-
cadas com CAE 4521 tinham até 9 pessoas ao
serviço. Esta percentagem era ligeiramente infe-
rior, quer nas empresas com CAE 4523, quer
nas empresas com CAE 4524, ou seja, nas em-
presas mais vocacionadas para os trabalhos li-
gados à engenharia civil.
Deverá isto significar que às empresas que
actuam neste mercado é exigida maior capaci-
dade aos níveis técnico, financeiro e de recursos
humanos a que só poderá responder uma es-
trutura organizacional de dimensão maior do
que é habitual no sector da construção.
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% Custos* Valor médio/empresa

Classe CMVMC FSE Custos com pessoal Custos* CMVMC (euros) FSE (euros) Custos com 
pessoal (euros)

4521 30.3 55.6 14.1 100,0 110.444 202.337 51.428

4523 19.4 66.2 14.4 100,0 499.075 1.706.745 371.201

4524 22.9 59.3 17.9 100,0 513.488 1.332.150 401.309

CAE 45 31.0 53.0 16.0 100,0 81.471 140.142 42.493

Tabela 2 – Custos, por classe da empresa

Fonte: INE, ITIC                            * CMVMC+FSE+Custos com pessoal

% Volume de Negócios Valor médio/empresa

Classe Vendas Prestação de Serviços Vendas (euros) Prestação de Serviços (euros)

4521 38,7 61,3 143.088 227.108

4523 28,9 71,1 780.550 1.924.270

4524 10,0 90,0 266.399 2.408.273

CAE 45 36,1 68,6 94.220 178.802

Tabela 3 – Volume de Negócios, por classe da empresa

Fonte: INE, ITIC * Vendas + Prestação serviços

Pessoal ao serviço

Classe Até 9 10 a 19 Mais de 19 Total

4521 90,3 6,4 3,3 100,0

4523 69,7 10,1 20,3 100,0

4524 80,8 nd nd 100,0

CAE 45 92,5 4,8 2,6 100,0

Tabela 4 – Pessoal ao serviço, por classe da empresa

Fonte: INE, ITIC * Vendas + Prestação serviços



Esta observação parece-nos ser validada pelo
facto de nas empresas com CAE 453 e CAE 454
(instalações especiais e actividades de acaba-
mento, respectivamente) a proporção de empre-
sas com um número de pessoas aos serviço até
9 ser substancialmente superior ao verificado
para a CAE 45, no geral, e para o grupo 452,
em particular.
Na CAE 454, a proporção de empresas com um
número limite de 9 pessoas ao serviço era, em
2003, de 97%. Este número é perfeitamente
compatível com o tipo de actividade desenvolvi-
da, que diz respeito sobretudo a trabalhos de
carpintaria, caixilharia, pintura e outras activi-
dades de acabamento que obviamente não
exigem uma forte estrutura empresarial e que
são inclusive desenvolvidas por empresários em
nome individual. Tal já não será o caso das em-
presas que se dedicam à construção de
estradas, vias férreas, aeroportos e infra-estru-
turas hidráulicas que, pela natureza mais com-
plexa do trabalho que executam, necessitam de
uma estrutura maior.

1.2.4. Relações com os mercados externos

De acordo com o INE, cerca de 3,3% do volume
de negócios das empresas com CAE 45 é gerado
nos mercados externos. Nas empresas da
classe 4521 este rácio é ligeiramente superior
(3,6%) mas em contrapartida nas empresas da
classe 4523 o volume de negócios com origem
no exterior é irrisório (0,4%) face ao volume de
negócios total destas empresas.
Surpreendentemente, nas empresas da classe
4524 cerca de 22% do volume de negócios é
gerado nos mercados externos, situação que só
tem comparação com o observado nas empre-
sas da classe 4512 (perfurações e sondagens)

para as quais o peso do exterior no volume de
negócios atinge os 25%.
A percentagem de compras e de fornecimentos
e serviços externos r ealizados no exterior f ace
ao total varia consideravelmente em face da
classe das empresas. Nas empresas da classe
4524, que em termos de volume de negócios
apresenta uma forte relação com exterior, o
peso das compras e dos FSE realizados no mer-
cado externo é também relevante (13,0% e
6,0%, respectivamente).
Por outro lado, as empresas da classe 4523,
cuja quase totalidade do volume de negócios é
gerado no mercado nacional, registam ainda
assim algum contacto com o exterior por via
das suas compras (3,5%).
Por último, as empresas da classe 4521 man-
têm relações com o mercado externo por via dos
FSE (3,2%).

1.2.5. Evolução no período 2000/2003

Número de empresas

Entre 2000 e 2003 o número de empresas com
CAE 45 cresceu 39%, passando de 78.383 para
108.909 empresas. O número de empresas com
as classes 4521 e 4523 cresceu 26% e 37% no
período, respectivamente, enquanto que o
número de empresas com a classe 4524 caiu
26%.
O crescimento do número de empresas com a
classe 4521 foi particularmente significativo no
escalão de empresas com 10 a 19 pessoas ao
serviços (45%). Nos escalões até 9 pessoas ao
serviço e 20 ou mais pessoas ao serviço o
número de empresas cresceu 25% e 31%, res-
pectivamente.
A evolução do número de empresas com a classe
4523 foi bastante significativo nas empresas cujo
número de pessoas ao serviço era igual ou inferi-
or a 9 (52%), sendo muito menos dinâmica nos
restantes escalões (16% e 11% nas empresas
com 10 a 19 pessoas ao serviços e 20 ou mais
pessoas ao serviço, respectivamente).
A única informação disponível relativamente às
empresas com a classe 4524 8 é a  r elativa às
empresas de menor dimensão (até 9 pessoas ao
serviço), que em 2003 tinha menos 13% de em-
presas face ao verificado em 2000.

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

154

Relação com mercados externos (% total)

Classe Volume de negócios Compras FSE

4521 3,6 1,6 3,2

4523 0,4 3,5 0,8

4524 22,0 13,0 6,0

CAE 45 3,3 2,4 3,0

Tabela 5 – Relação com os mercados externos, 
por classe da empresa

Fonte: INE, ITIC       

8 Informação confidencial para os escalões 10 a 19 pessoas ao serviço e 20 e mais pessoas ao serviço.



Volume de negócios

Entre 2000 e 2003 o volume de negócios das
empresas com CAE 45 cresceu 41%. As vendas
e prestações de serviços das empresas com a
classe 4521 e 4523 cresceram cerca de 48% e
29%, respectivamente, no mesmo período. Em
2003 o volume de negócios das empresas com a
classe 4524 tinha caído quase 77% face ao
declarado em 2000.

Pessoas ao serviço

O número de pessoas ao serviço nas empresas
com CAE 45 cresceu 26% entre 2000 e 2003.
Nas empresas com a classe 4521 o número de
pessoas ao serviço cresceu sensivelmente 23%,
enquanto que nas emp resas das classes 4523 e
4524 o número de pessoas ao serviço caiu 13%
e 59%, sensivelmente.

Valor Acrescentado Bruto

O Valor Acrescentado Bruto
(VAB) gerado pelas empresas
com CAE 45 cresceu a um
ritmo ligeiramente inferior ao
verificado para o emprego,
crescendo 24% entre 2000 e
2003. As empresas com a
classe 4521 também aumen-
taram a riqueza gerada em
quase 20% no mesmo perío-
do, enquanto que as empre-
sas da classe 4523 regis-
taram uma evolução quase
nula neste período (ligeira-
mente acima de 1%). O pior
resultado foi atingido pelas
empresas da classe 4524 que
em 2003 geraram menos de
metade da riqueza gerada em
2000.
O cruzamento dos dados do
VAB e do emprego (número
de pessoas ao serviço) per-
mite concluir que a produtivi-
dade das empresas com CAE
45 caiu quase 2% entre 2000
e 2003 enquanto que nas em-

presas da classe 4521 a quebra da produtivi-
dade u ltrapassou l igeiramente esse valor. As
empresas das classes 4523 e 4524 obtiveram re-
sultados muito positivos, com a produtividade a
crescer 17% e 12%, respectivamente.

1.3. Valor dos Trabalhos Realizados, 
por classe de dimensão das empresas

No período entre 2000 e 20039 aproximadamente
92% do Valor dos Trabalhos Realizados (VTR) no
domínio da Engenharia Civil teve origem em em-
presas com 20 ou mais pessoas ao serviço, 5%
em empresas com menos de 10 pessoas ao
serviço e 3% em empresas com 10 a 19 pessoas
ao serviço.
A distribuição do VTR em Engenharia Civil por
classe de dimensão das empresas é substancial-
mente diferente do verificado nos Edifícios, con-
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Gráfico 6 – VTR por dimensão da empresa (média 2000/2003)

Fonte: INE/ITIC

9 Média do período

Gráfico 7 – Distribuição VTR por tipo de obra – empresas com 20 
ou mais pessoas

Fonte: INE/ITIC



firmando a ideia de que, em média, a dimensão
das empresas que actuam no segmento de
Engenharia Civil é superior ao verifica-
do no segmento construção de edifícios
e total da construção.
A distribuição do V TR pelas emp resas
com 20 ou mais pessoas ao serviço10 foi
registando algumas alterações entre
2000 e 2003. É de destacar o acrésci-
mo da importância dos trabalhos em
Vias de Comunicação (de 49% para
59%) e a redução do peso das Obras de
Urbanização (de 29% para 19%).

2. Alvarás emitidos pelo IMOPPI

2.1. Evolução do número de empresas com
alvará

O cruzamento da informação constante do IEH
e da base d e dados do Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do
Imobiliário (IMOPPI) evidencia desde logo a
grande diferença entre o número de empresas
constante da base de dados das duas enti-
dades. Esta diferença é explicada por um lado
por razões de ordem metodológica e por outro
pelo elevado grau de informalidade do Sector.
De facto, muitas empresas ligadas ao Sector
continuam a operar no mercado sem que para
isso estejam habilitadas, o que traz desde logo
graves problemas de concorrência. Por outro
lado, o comportamento muitas vezes pouco res-
ponsável de quem nada tem a provar ajuda a
manter junto da sociedade uma imagem negati-
va do Sector, quando na verdade ele é um dos
pilares de desenvolvimento duma sociedade
moderna.
Para um análise da evolução do número de em-
presas registadas no IMOPPI sugere-se a con-
sulta do volume II deste trabalho.

2.2. Empresas com alvará em Janeiro 
de 200611

Em Janeiro de 2006 existiam em Portugal

24.171 empresas com alvará de construção
emitido pelo IMOPPI.

Interessam-nos particularmente as empresas
pertencentes às 2ª e 3ª categorias por se
tratarem de unidades que se dedicam (pelo
menos) à realização de trabalhos de Engenharia
Civil.
À data de recolha da informação, a distribuição
das empresas por subcategoria era a constante
da tabela seguinte:

2.2.1. Empresas por Subcategoria e respectiva
classe de habilitação

2ª Categoria - Vias de Comunicação, Obras de
Urbanização e Outras Infra-estruturas

Das empresas com alvará na Subcategoria
Obras Rodoviárias, cerca de 32% estavam ha-
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N. Empresas

2ª Categoria – Vias de comunicação, 

obras de urbanização e outras

infra-estruturas

Obras Rodoviárias 413

Obras Ferroviárias 96

Obras de Urbanização 2792

3ª Categoria – Obras Hidráulicas

Obras Fluviais 645

Obras Portuárias 386

Obras de Protecção Costeira 380

Barragens e Diques 526

Dragagens 130

Emissários 315

Tabela 6 – Número de empresas, 
por subcategoria (IMOPPI)

Fonte: IMOPPI

10 Não existem dados desagregados por tipo de trabalho para as empresas das restantes classes de dimensão.
11 Recolha da informação realizada a 6 de Janeiro no site do IMOPPI



bilitadas na classe 1, 17% na classe 2 e 16% na
classe 3, perfazendo estas três classes 65% das
empresas registadas.
A distribuição por classe de habilitação das em-
presas com a lvará na Subcategoria Obras de
Urbanização segue um padrão semelhante já
que aproximadamente 55% das empresas es-
tavam habilitadas na classe 1, 6% na classe 2 e
18 na classe 3, perfazendo estas 3 classes
quase 80% das empresas.
As empresas com alvará na Subcategoria Obras
Ferroviárias apresentam um padrão muito
diferente no que se refere à distribuição por

classes de habilitação: ape-
nas 10% das empresas es-
tão habilitadas na classe 1,
sendo necessário avançar
até à  c lasse 6  para se en-
contrar uma frequência acu-
mulada próxima dos 50%.

3ª Categoria - Obras
Hidráulicas

Praticamente em todas as
Subcategorias aqui consi-
deradas as empresas habili-
tadas na classe 1 represen-
tam cerca de 50% da totali-
dade das empresas com al-
vará.
A única excepção é a

Subcategoria Dragagens, na qual apenas 32%
das empresas tem habilitação na classe 1,
sendo nesta categoria que as empresas com
classe 9 têm maior expressão (quase 14% da to-
talidade de empresas nessa Subcategoria).

3. Situação actual da Oferta na Construção

O output da Construção decresceu, em termos
acumulados, cerca de 17% entre 2001 e 2005,
situando-se nesse ano nos 25.223 milhões de

euros. A evolução verificada
no segmento de Engenharia
Civil, no mesmo período, foi
igualmente desfavorável, ten-
do-se verificado uma quebra
acumulada de 4% no output
gerado por este segmento
(7.274 milhões de euros em
2005).
Apesar de seguir a tendência
de quebra observada para a
totalidade da construção, a
Engenharia Civil teve um
comportamento menos desfa-
vorável neste período. De fac-
to, a quebra do output da
construção ficou a dever-se
em larga medida à  evolução
do segmento residencial que,
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Gráfico 8 – Empresas por subcategoria e classe de habilitação (2º cat.)

Fonte: IMOPPI

Gráfico 9 – Empresas por subcategoria e classe de habilitação (3º cat)

Fonte: IMOPPI



para além de ter registado uma quebra muito
significativa neste per íodo (37%), é também o
segmento com maior peso no output total da
Construção.
A quebra observada no segmento de
Engenharia civil no período 2001 – 2005 es-
conde alguns anos de crescimento positivo,
mesmo num contexto que em princípio seria
desfavorável à actividade deste segmento, o que
confirma a ideia de que o investimento público
regista oscilações que estão em muito rela-
cionadas com os ciclos político eleitorais e com
factores que fogem à lógica do funcionamento
"normal" do mercado.
Apesar do interesse que poderia t er para
muitos ter aqui um desenvolvimento da
questão dos ciclos político eleitorais, foi nossa
opção não o fazer. A justificação para isso
prende-se com o facto de, num contexto de re-
lativa estabilidade política, os ciclos político
eleitorais funcionarem como um factor exógeno
comum aos três cenários traçados.
Se é verdade que um dos principais constrang-
imentos à evolução deste segmento é a questão
do financiamento, e será certamente interes-
sante analisar de que forma o saneamento das
contas públicas libertará recursos para a com-
ponente despesa de capital, também é verdade
que a     administração pública tem consegu ido
ultrapassar esses condicionalismos com maior
ou menor agilidade quando isso se torna im-
perativo.
A esse propósito veja-se o desenvolvimento re-

cente das Parcerias Público-Privadas (PPP) que
embora concentradas até aqui no sector
rodoviário certamente encontrarão mercado
noutros domínios (tome-se por exemplo o que
já sucede no sector da saúde).
O apelo ao financiamento privado de infra-estru-
turas públicas é, aliás, frontalmente vinculado pelo
Governo, veja-se o caso do Programa de
Investimentos em Infra-estruturas Prioritárias
(PIIP).

IV. CARACTERIZAÇÃO DA PROCURA

1. Quem determina a Procura?

A p rocura d irigida a o s egmento d e
Engenharia Civil tem grosso modo duas na-
turezas, uma privada e outra pública, sendo
por vezes difícil definir com exactidão as fron-
teiras que as separam.
Esquematicamente, podemos definir a procura
da seguinte forma:
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Gráfico 10 – Evolução do output da Construção, 2001-2005

Fonte: ITIC



1.1. A Procura Pública: Modelo Tradicional
(contratos de empreitada)

1.1.1. Concursos Públicos Adjudicados –
Número e Valor

De acordo com os dados relativos aos concur-
sos públicos disponibilizados pela Associação
de Empresas de Construção e Obras Públicas
(AECOPS), a Administração Central era, em
2002, a entidade que mais obras adjudicava
em Portugal (aproximadamente 60%)12.
O peso da Administração Cent ral no mercado
de obras públicas não era, no entanto, idêntico
em todos os tipos de obra.
Os dois exemplos opostos são o  das Obras
Hidráulicas e Obras de Urbanização, nos quais
a Administração Central representava 98% e
18% do valor das adjudicações, respe-ctiva-
mente.
O peso da Administração Cent ral no mercado
de obras públicas decresce consideravelmente
se a variável considerada for o número de con-
cursos adjudicados. Com e feito, em 2002 o

número de concursos públicos adjudicados
pela Administração Central c orrespondeu a
aproximadamente 27% da totalidade das adju-
dicações (cerca de metade do peso desta enti-
dade quando a variável em análise é o valor
dos concursos).
Quer isto dizer que embora a Administração
Central adjudique "menos" concursos, o valor
médio dos mesmos é elevado, compensando
parcialmente essa diferença.
O valor médio das adjudicação era, em 2002,
de 1,7 milhões de euros. No caso de serem as
Regiões A utónomas o u a  A dministração
Central as entidades adjudicantes, o valor mé-
dio das adjudicações subia para 4,1 milhões de
euros e 3,9 milhões de euros, respectivamente.
No caso das Obras Hidráulicas o valor médio
das adjudicações atingiu em 2002 os 32,6 mi-
lhões de euros. No caso das adjudicações por
parte da Administração Central esse valor atin-
gia os 64,1 milhões de euros.
Nas Vias de Comunicação e Obras de
Urbanização o  valor médio das adjudicações
era mais elevado quando as entidades adjudi-
cantes eram as Regiões Autónomas.
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Gráfico 11 – Concursos adjudicados por tipo de obra e entidade (valor) - 2002

Fonte: AECOPS

12 Análise dos dados dos concursos públicos adjudicados, em valor.



Em síntese, no mercado de obras públicas, em
2002:

Entre 2002 e 2005 o peso da Administração
Central no mercado de obras públicas diminuiu
consideravelmente. Ao invés dos 60% observa-
dos em 2002, a Administração Central foi res-
ponsável em 2005 por apenas 37,5% do valor
das adjudicações.
Esta alteração ficou a dever-se à quebra do "in-
vestimento" da Administração Central entre

2002 e 2005. Apesar do mercado de obras
públicas ter registado em termos globais um

comportamento desfavorável neste período, a
Administração Central foi a entidade que mais
reduziu o investimento (-59.5%).
Apesar da Administração Central ter visto o seu
peso no valor dos concursos adjudicados re-
duzir-se substancialmente, quer nas Obras
Hidráulicas, quer nas Vias  de Comunicação,
conseguiu, ainda assim, ganhar alguma pre-
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Gráfico 12 – Concursos adjudicados por tipo de obra e entidade (valor) - 2005

Fonte: AECOPS

Fonte: AECOPS * Ordem dada pelo valor das adjudicações (% total)



ponderância na adjudicação de  concursos no
domínio das Obras de Urbanização.
O valor médio das adjudicações em 2005 fi-
cou-se e m 1  M ilhão d e e uros. A s R egiões
Autónomas foram as entidades cujo valor mé-
dio dos concursos adjudicados foi mais eleva-
do (2,6 Milhões euros).
Em síntese, apresentou-se a seguinte dis-
tribuição:

1.2. A Procura Pública: as Parcerias Público-
Privadas

As Parcerias Público-Privadas (PPP) são relati-
vamente recentes em Portugal (introduzidas
em meados da d écada de 90) tendo sido, n o
entanto, rapidamente adoptadas pelo sector
público como solução para a construção de in-
fra-estruturas essenciais sem sobrecarregar,
no curto prazo, as finanças públicas.
Em Portugal as PPP têm sido adoptadas sobre-
tudo na construção de infra-estruturas de
transporte apesar de ser cada vez mais co-
mum a adopção deste modelo na construção
de outras infra-estruturas. A área da saúde
parece ser aquela onde se perspectiva maior
evolução no futuro.

Quem são os parceiros públicos numa PPP?
O n. 2 do artigo 2º do Decreto-Lei n. 86/2003
refere:
"São parceiros públicos:
a) O Estado e entidades públicas estaduais;
b) Os fundos e serviços autónomos;
c) As empresas públicas e as entidades por
elas constituídas com vista à satisfação de in-
teresses comuns"

O ponto 2.3 do capítulo V deste volume trata
com a lgum d etalhe o s mo delos P PP, d esde a
sua definição, pressupostos, vantagens e ele-
mentos chave ao seu desenvolvimento.

1.3. A Procura Privada

A procura privada tem um peso relativamente
reduzido face à procura total dirigida a este
segmento. De facto, a natureza dos trabalhos
de engenharia civil, sobretudo infra-estruturas
públicas, reserva ao sector público o papel
preponderante na evolução da procura.
Existem, no entanto, muitos casos em que é
difícil determinar a natureza da procura. Esta
dificuldade n ão re sulta t anto d e a ferir q ual a
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participação do Estado nas decisões de inves-
timento das empresas em que detém posição
relevante mas antes de aferir a natureza da
decisão de investimento de uma empresa pri-
vada mas que detém a concessão de um
serviço público.
Nesta última situação as decisões de investi-
mento podem resultar, por um lado, de uma
decisão autónoma da empresa tendo em vista,
por exemplo, o aumento da sua eficiência, e
por outro, de uma obrigação da empresa tendo
em vista o cumprimento dos níveis de serviço
público a que está obrigada. Na primeira situ-
ação a natureza da procura é privada mas no
segundo caso podemos considerar que a na-
tureza da procura é pública.
Tome-se como exemplo o investimento realiza-
do p ela R ede E léctrica N acional ( REN).
Actualmente a REN é detida a 100% pelo
Estado e só por isso consideraríamos que o in-
vestimento r ealizado p ela m esma é  p úblico e
que visa responder a uma procura pública de
infra-estruturas de transporte de energia. Mas
o que dizer se a REN fosse entretanto privati-
zada? 
O i nvestimento s eria c onsiderado p rivado, n o
entanto a procura que lhe deu origem conti-
nuaria a ser pública porque para além do
transporte de energia eléctrica ser uma activi-
dade exercida em  reg ime de concessão de
serviço público, existe obrigatoriedade de
cumprir determinados níveis de serviço.
Esta leitura é obviamente passível de contes-
tação e muitas outras situações poderiam ser
consideradas. Não é, no entanto, objectivo
deste t rabalho d ebater à  e xaustão e sta
questão, pel o que nos vamos cingir a  id enti-
ficar as situações mais evidentes de procura
privada dirigida ao segmento de engenharia
civil.
A procura privada dirigida a este segmento
concentra-se sobretudo nos seguintes
domínios:

- (algumas) obras de urbanização;
- caminhos e estradas particulares;
- furos de água, diques e represas;
- sistemas de irrigação;
- portos de embarcações de recreio;
- aeródromos e heliportos;
- outros.

V. O QUE DETERMINA A PROCURA?

1. Orientações de Política

1.1. As Políticas Europeias

1.1.1. A Política Europeia dos Transportes

1.1.1.1. O Livro Branco dos Transportes

O Livro Branco "A Política Europeia de
Transportes no Horizonte 2010: a Hora das
Opções" resultou do reconhecimento por
parte da Comissão Europeia de que o sector
dos transportes era vital à competitividade da
economia europeia, sendo essencial
prosseguir uma política comum forte neste
domínio.
De facto, a Comissão Europeia estimou que,
caso nada fosse feito, em 2010 o custo de
congestionamento equivaleria a 1% do PIB da
União Europeia (UE), o que de facto traduz
bem a importância que a  mobilidade assume
no desenvolvimento das sociedades moder-
nas.
O Livro Branco foi adoptado pela Comissão
em 2001, contendo cerca de 60 medidas a
serem prosseguidas até 2010 tendo em vista a
promoção da intermodalidade, a resolução
dos problemas do congestionamento e a sal-
vaguarda d as q uestões r elacionadas c om a
segurança e qualidade dos serviços de trans-
porte.
Um dos pontos considerados essenciais neste
domínio foi a adequação dos tarifários prati-
cados n os v ários m odos d e t ransporte, p ro-
movendo a utilização de modos de transporte
menos poluentes ou os corredores menos
congestionados.
Uma síntese das medidas propostas no Livro
Branco encontra-se resumida no quadro  da
página seguinte.                   
Apesar da adopção de várias medidas impor-
tantes, a própria Comissão reconheceu que "
(…) o Livro Branco representa apenas uma
primeira etapa – em si mesma, a política de
transportes constitui apenas um dos elemen-
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tos da resposta. O sucesso desta iniciativa de-
verá necessariamente passar por acções com-
plementares noutros domínios, como a políti-
ca orçamental, industrial, de ordenamento do
território ou de organização do tempo de tra-
balho."13

Embora se tenha avançado em alguns pontos,
a verdade é que os objectivos definidos no
Livro Branco estão longe de ser concretizados.
Tal não se deve unicamente à dificuldade com
que muitas medidas foram implementadas.
Uma parte substancial do prob lema reside na
alteração profunda do contexto em que a
política de transportes foi definida.
Desde a  a dopção d o L ivro B ranco e m 2 001
assistiu-se, por exemplo:

- ao forte aumento do preço dos com-
bustíveis;

- ao fraco crescimento económico na
Europa, que obrigou a Comissão a cen-
trar a sua atenção nas questões do
crescimento e do emprego;

- à entrada em vigor do Protocolo de
Quioto com todas as suas implicações;

- a ataques terroristas em meios de trans-
porte públicos.

Estas alterações, que estão longe de poderem
ser menosprezadas, obrigam a uma revisão do
Livro Branco. Apesa r d e ainda estar em fase
de preparação, os três grandes objectivos
são14:

- o Desenvolvimento da mobilidade (exp.

criação do céu único europeu, promoção
da competitividade no sector ferroviário,
reforço da intermodalidade, desenvolvi-
mento das Redes Transeuropeias de
Transporte);

- a Protecção (reforço da segurança do
transporte aéreo, refo rço das m edidas
tendentes a promover a segurança
rodoviária, protecção dos direitos dos uti-
lizadores d e transportes, incluind o o s
profissionais l igados a  e ste s ector e  p es-
soas de mobilidade reduzida);

- a Inovação (continuar a promover a ino-
vação tecnológica no sector dos trans-
portes, de que são exemplos o projecto
Galileu, o ERMTS e o SESAR15).

O enfoque da Comissão na Inovação não é
despropositado. A inovação tecnológica tem
aplicações m últiplas n o s ector do s t rans-
portes, desde a disponibilização de infor-
mação relativa a horários/atrasos em tempo
real, ao desenvolvimento de equipamento en-
ergeticamente mais eficiente ou mesmo à
disponibilização de fontes de energia alterna-
tiva (exp. bio-combustível).
A Comissão Europeia deverá ado ptar as alte-
rações sugeridas por este Relatório ainda du-
rante o primeiro trimestre de 2006.

1.1.1.2. A Rede Transeuropeia de Transportes

Apesar do enfoque da Comissão Europeia no
que diz respeito à Política de Transportes co-
mum ir muito além da mera construção de
uma rede de infra-estrutura s de transporte,
colocando antes questões muito mais exigentes
no que se refere à defesa da mobilidade en-
quanto factor essencial à comp etitividade
económica, o  avultado investimen to que se
perspectiva a té 2020 neste domínio não pode
ser  ignorado.
A Rede Transeuropeia de Transportes é um pro-
jecto antigo no espaço europeu, tendo sido
referido no Tratado que institui a UE como
essencial à criação  do Mercado Interno e ao re-
forço da Coesão Económica e Social. O desen-
volvimento da Rede Transeuropeia de
Transporte tinha desde logo como pressuposto
a interconexão e interoperacionalidade das re-
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Livro Branco -  Programa de Acção

1. Reequilibrar os modos de transporte

- Reforçar a qualidade do sector rodoviário

- Revitalizar o caminho-de-ferro

- Controlar o crescimento do transporte aéreo

- Adaptar o sistema marítimo e fluvial

- Ligar o destino dos modos de transporte

2. Suprimir os estrangulamentos

3. Colocar os utentes no centro da política de transportes

- Segurança Rodoviária

- A verdade dos custos para o utente

- Os direitos e deveres do utente

4. Controlar os efeitos da globalização dos transportes

Fonte: Livro Branco

13 Loyola de Palacio (no prefácio do Livro Branco)
14 Comissão Europeia, Mid-term review of the White Paper on European transport policy, 2005
15 Para todos ver Caixa



des de transporte nacionais.
Apesar da importância atribuída ao desenvolvi-
mento da Rede, a verdade é que os avanços
conseguidos neste domínio ao longo dos últi-
mos 10 anos ficaram aquém do inicia lmente
previsto.16

O atraso verificado na concretização dos objec-
tivos t raçados fi cou sobretudo a  dever-se a
questões l igadas ao financiamento dos projec-
tos.
A identificação deste problema levou a
Comissão a alterar as regras de financiamento
dos projectos incluídos na Rede Transeuropeia
de Transportes. Assim, o apoio disponibilizado
pela Comunidade passou de 10% para 20% em
projectos especiais.
A discussão em torno da delicada questão do fi-

nanciamento continua na ordem do dia e re-
centemente a Comissão anunciou a intenção de
aumentar os fundos comunitários destinados à
concretização da Rede entre 2007 e 2013 e
alargar o apoio dado pela Comunidade às
cross-border sections dos actuais 20% para
50%.
Apesar da dimensão do esforço que a con-
cretização da Rede Transeuropeia de
Transporte pressupõe, os benefícios deverão
compensar. De facto, as estimativas apontam
para que o crescimento económico adicional
promovido pela execução destes projectos atin-
ja 0.26% do PIB da UE.17

Dos vários projectos que compõem a Rede
Transeuropeia de Transporte, 30 foram consi-
derados projectos prioritários 18 dada a sua es-
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cala, o seu contributo para o reforço da coesão,
a sua importância para o incremento do comér-
cio transnacional ou ainda por canalizarem os
fluxos de transporte de longa distância para
modos de transporte amigos do ambiente.
A sua selecção permitirá concentrar, atrair e co-
ordenar melhor os recursos financeiros exis-
tentes.
Portugal tem vários projectos incluídos na lista
de projectos prioritários (exp: eixos prioritários
n. 3 , n. 8 e n. 19), sendo a sua concretização
uma das medidas consideradas essenciais pelo
Governo Português na promoção da mobilidade
como política essencial ao desenvolvimento
sustentável.

1.1.2. A Política Europeia da Energia

A Política Europeia no domínio da Energia visa

essencialmente assegurar dois objectivos. Em
primeiro lugar, garantir a segurança do
abastecimento de energia na UE e, em segundo
lugar, limitar o crescimento da procura.
A questão da segurança do abastecimento de
energia coloca-se antes de mais porque a UE é
extremamente dependente em termos energéti-
cos face ao exterior. As estatísticas apontam
para que a dependência energética da UE se
situe actualmente nos 50%, podendo facilmente
atingir os 70% em 2030.
Em 2000 o Livro Verde "Para uma estratégia
europeia de segurança do aprovisionamento en-
ergético" procurou lançar um debate exaustivo
sobre as p rincipais ameaças à  segurança do

abastecimento energético no espaço europeu e
quais as medidas que poderiam ser seguidas no
sentido de limitar a exposição a essas ameaças.
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Entretanto, o cenário sobre o qual as estraté-
gias da UE neste domínio foram definidas alte-
rou-se substancialmente:

- de uma União a 15 passou-se a uma
União a 25;

- as alterações climáticas passaram a ter um
papel de destaque na agenda política;

- o 11 de Setembro e a guerra no Iraque al-
teraram p rofundamente o  e quilíbrio
geopolítico existente;

- a China r egista n íveis de c rescimento
económico muito elevados, com tudo o que
isso implica em termos de consumo
energético; 

- o preço do barril de petróleo nos mercados
internacionais cresceu  significativamente,
muito por via da instabilidade política em
vários países exportadores;

- a UE enfrenta um crescimento económico
débil, ficando longe dos objectivos traçados
na Agenda de Lisboa.

Estas alterações colocam as questões levan-
tadas no Livro Verde ainda mais actuais,
lançando simultaneamente novos desafios aos
Estados Membros.

Os grandes desafios que a UE enfrenta nos
próximos anos no domínio da energia prendem-
se com a gestão da procura, a diversificação das
fontes internas de energia, a criação de um mer-
cado interno forte e o controlo da oferta externa.

1.1.2.1. A redução do consumo

A questão da eficiência energética tem merecido
especial atenção por parte das autoridades co-
munitárias, sendo várias as iniciativas tomadas
no sentido de limitar o crescimento da procura
de energia.
Uma dessas iniciativas é a Directiva
2002/91/CE, relativa ao desempenho energéti-
co dos edifícios.
No que diz respeito aos transportes, a políti-
ca definida para o sector já t em em consi-
deração na sua formulação a preocupação
com as questões energéticas. De facto, a
promoção do transporte ferroviário, o apoio
à intermodalidade e a promoção de energias
alternativas, presentes na definição da
política de transportes, suportam isto mes-
mo.
Só por via destes dois sectores (transportes e
residencial), e do seu contributo para a reso-
lução dos problemas energéticos do espaço co-
mum Europeu, este tema seria de muito inte-
resse para o Sector da Construção.
De facto, a inclusão da sustentabilidade na

agenda política da União Europeia obriga a
uma alteração significativa de muitos compor-
tamentos, tanto por parte da sociedade civil
como do poder político aos mais diversos
níveis.
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1.1.2.2. A diversificação das fontes de energia

Uma das formas de promover a independência
energética é incentivar a utilização de fontes de
energia r enováveis. A  União Europeia t em por
objectivo aumentar o peso da energia "verde" na
procura total de energia primária dos actuais
6% para 12% em 2010.
Para além de representarem uma alternativa
às fontes de energia importadas, as energia
renováveis têm também a vantagem de serem
"amigas do ambiente", o que é particular-
mente relevante se tivermos em consideração
que a União Europeia está obrigada a reduzir
substancialmente as emissões de CO 2

(Protocolo de Quioto).
O aproveitamento de fontes de energia re-
nováveis é pois um dos grandes objectivos da
Comissão Europeia, sobretudo no que se re-
fere à energia eólica, hídrica, solar e biomas-
sa.
Para além da existência de um enquadramento
legal favorável, o desenvolvimento da explo-
ração das energias renováveis também está de-
pendente da existência de apoios financeiros
públicos. A Comissão reconhece esta necessi-
dade e mostra-se disponível para aumentar o
nível de apoio existente para projectos no
domínio das energias renováveis através,
nomeadamente, dos Fundos Estruturais e de
Coesão.

1.1.2.3. Um mercado interno forte

Para além de um quadro legislativo que garanta
a abertura dos mercados e a livre concorrência,
a criação de um mercado único forte pressupõe
a existência de redes de electricidade e gás in-
tegradas por forma a garantir a existência de
oportunidades de troca entre países (entre
Estados Membros e  entre estes e  países t er-
ceiros), garantindo assim a segurança do
abastecimento.
Neste quadro, o alargamento da União a Leste
constitui um desafio à capacidade de realização
de um mercado único de energia, tendo já sido
o mote para rever os eixos prioritários da Rede
Trans-europeia de Energia.

Redes Trans-europeias de Energia – Eixos
Prioritários

Redes de Electricidade

Acordadas 19

EL1 – França-Bélgica-Países Baixos-Alemanha
EL2 – Fronteiras de Itália com a França, Áustria,
Eslovénia e Suíça
EL3 – França-Espanha-Portugal
EL4 – Grécia-Estados dos Balcãs-Sistema UCTE
(Union for the Coordination o f Transmission o f
Electricity)
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EL5 – Reino Unid o-Europa Continental-Europa
do Norte
EL6 – Irlanda-Reino Unido
EL7 – Dinamarca-Alemanha-Anel do Báltico
Propostas Adicionais
EL8 –  A lemanha-Polónia-República Checa-
Eslováquia-Áustria-Hungria-Eslovénia
EL9 – Estados Membros do Mediterrâneo-Anel
Mediterrânico

Redes de Gás Natural

Acordadas
NG1 – Reino Unido-Norte da Europa continental,
incluindo os Países Baixos, Dinamarca e
Alemanha (com conexões aos países da região do
Mar Báltico)-Rússia
NG2 – Argélia-Epanha-Itália-França-Norte da
Europa continental
NG3 – Países do Mar Cáspio-Médio Oriente-
-União Europeia
NG4 – Terminais GNL 20 na Bélgica, França,
Espanha, Portugal e Itália
NG5 – Armazenamento subterrâneo em
Espanha, Portugal, I tália, Grécia e na região do
Mar Báltico
Propostas Adicionais
NG6 – Estados Membros do Mediterrâneo-Anel
do Mediterrâneo

1.1.2.4. Controlar a oferta externa

Tendo em conta que grande parte da energia
consumida na União Europeia é importada,

facto que não deverá ser invertido num futuro
próximo, torna-se imperativo reforçar a coo-
peração com os países fornecedores com o in-
tuito de garantir a estabilidade dos forneci-
mentos.
Um dos maiores parceiros "energéticos" da UE
é a  R ússia, o  q ue n ão s urpreende u ma v ez
que este país é um dos maiores, senão o
maior, fornecedor mundial de gás natural.
O diálogo com países fornecedores abrange
obviamente o utros p aíses, c omo é  o  c aso d a
Algéria e outros países do denominado
Mediterranean ring (Marrocos, Tunísia, Líbia,
Egipto e Turquia).

1.2. As Políticas Nacionais

1.2.1. As Grandes Definições Estratégicas
Nacionais

1.2.1.1. O Quadro de Referência Estratégica
Nacional (QREN) 2007-2013

O Quadro de Referência Estratégica Nacional
(QREN) é o documento que apresenta as pro-
postas de prioridades estratégicas para
Portugal no âmbito do próximo período de pro-
gramação de Fundos Comunitários, assumindo
por isso grande relevância.
A prossecução da estratégia de desenvolvimen-
to presente no QREN deverá, no entanto, ter em
consideração outras iniciativas entretanto de-
senvolvidas pelo Governo, nomeadamente o
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Plano Tecnológico e o Pla no de Acção para  o
Crescimento e Emprego.
O estabelecimento das prioridades estratégicas
do QREN teve como matriz de ref erência os ob-
jectivos traçados pela Estratégia de Lisboa, isto
é, crescimento económico sustentado e criação
de emprego. A perspectiva temporal deste docu-
mento é, no entanto, mais alargada do que a
presente no Programa Nacional de Acção para o
Crescimento e o Emprego (PNACE), visto servir
de referência ao novo período de programação
dos fundos comunitários.
O gráfico seguinte sintetiza a Proposta de
Prioridades e Sub-Prioridades Estratégicas
constante do QREN 2007-2013.
No documento é salientada a necessidade de
estabelecer indicadores de resultado e de im-
pacto por forma a avaliar o sucesso obtido, com
referência a 2013, na prossecução dos objec-
tivos traçados no QREN.
Tais indicadores deverão resultar da interacção
entre o Grupo de Trabalho do QREN e os res-

ponsáveis pela concretização das políticas
públicas co-financiadas pelos Fundos
Comunitários e integrados no QREN. Não são
ainda conhecidos, tanto quanto sabemos, quais
os indicadores seleccionados.

1.2.1.2. O Programa Nacional de Acção para o
Crescimento e o Emprego (PNACE) 2005-2008

O Programa Nacional de Acção para o
Crescimento e o Emprego (PNACE) é o Programa
Nacional de Reformas para Portugal 21, elaborado
no seguimento da decisão do Conselho Europeu
de Março de 2005 de relançar a Estratégia de
Lisboa. Para tal, cada Estado Membro deveria
desenvolver o seu próprio Programa de
Reformas, tendo em consideração as particulari-
dades nacionais, sem no entanto perder de vista
as prioridades definidas na Estratégia de Lisboa.
O PNACE engloba os diversos programas e
planos de acção definidos pelo Governo,
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Fonte: Prioridades Estratégicas do Quadro de Referência Estratégica Nacional – QREN 2007-2013, Setembro de 2005

21 O PNACE foi apresentado por Portugal à Comissão Europeia em Outubro de 2005.



nomeadamente as Grandes Opções do Plano, o
Programa de Estabilidade e Crescimento, o Plano
Tecnológico, os Planos Nacionais para a
Igualdade e o Plano Nacional de Emprego. Foram
também tidas em consideração as linhas de ori-
entação definidas no QREN 2007-201322.
Quais são os objectivos (quantificáveis) do
PNACE 2005-2008

- fixar o défice público abaixo do limite máxi-
mo permitido pelo Programa de Estabilidade
e Crescimento (PEC) até 2008;

- duplicar o  investimento público e  criar as
condições para triplicar o investimento pri-
vado em investigação e desenvolvimento;

- atingir uma taxa de crescimento anual do
PIB de 2,6% e uma taxa de emprego global
de 70%.

Quais são as Políticas previstas no PNACE?
As políticas previstas no PNACE foram agru-
padas em três grandes domínios: macro-
económico, microeconómico e qualificação, em-
prego e coesão social. O enquadramento de cada

uma das políticas nestes domínios é  o  indicado
no quadro seguinte.
As políticas e medidas apresentadas no
Programa são, sem dúvida, ambiciosas mas
dificilmente podem ser consideradas novas.
As questões ligadas à Qualificação, ao
Emprego e à Coesão Social, Coesão Territorial
e Competitividade foram sucessivamente
abordadas ao longo dos últimos anos sempre
que se definiram p lanos estratégicos na-
cionais ou sectoriais.
Há, no entanto, que reconhecer que o enfoque
dado a algumas questões é novo e revela-se
oportuno como é o caso da Sustentabilidade das
Contas Públicas e a Governação e Administração
Pública.
De facto, esta é uma questão fundamental.

Longe de considerar que todos os problemas da
economia Portuguesa se devem à burocracia dos
serviços públicos ou ao peso excessivo do Estado
na economia, estes factores são com toda a
certeza inibidores de uma economia mais forte e
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competitiva.
As políticas apresentadas são transversais à
economia e se bem sucedidas podem cumprir o
objectivo "duma economia mais competitiva, de
um quadro social mais justo, de uma sociedade
inclusiva e promotora da igualdade de oportu-
nidades para todos e de um ambiente com mais
qualidade e sustentabilidade.
(...) é destacada a importância das políticas de
ambiente, ordenamento do território e coesão
territorial, afirmando-se que são parte inte-
grante da estratégia de desenvolvimento, aten-
dendo à sua transversalidade, que se traduz na
obrigatoriedade de a mesma estar presente de

forma integrada na concepção e execução das
diferentes políticas sectoriais e outras que con-
substanciem a estratégia de desenvolvimento
sustentável." 23

Importa reter, no entanto, quais das medidas pre-
vistas terão mais impacto no Sector e sobretudo
no segmento da Engenharia Civil (ver quadro)

1.2.1.3. O  Programa de Investimentos em
Infra-estruturas Prioritárias (PIIP) 2005-2009

No Verão de 2005 o Governo Português apre-
sentou o Programa de Investimentos em Infra-
-estruturas Prioritárias (PIIP). O Programa foi
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Fonte: Estratégia de Lisboa – Portugal de Novo: Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE 2005-2008)



Guidelines
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24

POLÍTICAS 

1. Crescimento Económico e 
Sustentabilidade das Contas 
Públicas X X X X X X

2. Governação e Administra-
ção Pública X X X X

3. Competitividade e Empre-
endedorismo X X

4. Investigação, Desenvolvi-
mento e Inovação X X X

5. Coesão Territorial e Susten-
tabilidade Ambiental X X

6 Eficiência dos Mercados X X X

7. Qualificação, Emprego e 
Coesão Social X X X X X X X X

o resultado dum estudo efectuado por uma
Instituição de Ensino  Superior 24 cujo intuito
era fundamentar a escolha do Governo em
matéria de investimentos infra-estruturais
prioritários no âmbito da actual legislatura.
Para além de definir uma lista de investimen-
tos prioritários a nível nacional, o Programa

deixa bem clara a intenção do governo em
promover a participação do investimento pri-
vado no desenvolvimento das infra-estruturas
nacionais. Esta participação deverá revestir
não só a forma de Parcerias Público Privadas,
mas também o apoio do Estado a outras for-
mas de participação dos privados, nomeada-
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Fonte: "Estratégia de Lisboa – Portugal de Novo: Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE 2005/2008)

1. Garantir a estabilidade económica tendo em vista o crescimento sustentável; 
2. Preservar a sustentabilidade económica e orçamental, como base para o crescimento do emprego; 
3. Promover uma afectação eficaz dos recursos virada para o crescimento e o emprego; 
4. Garantir que a evolução salarial contribua para a estabilidade macro-económica e para o crescimento; 
5. Promover políticas macro-económicas, estruturais e de emprego mais coerentes; 
6. Contribuir para o dinamismo e o bom funcionamento da UEM; 
7. Reforçar e melhorar o investimento em I&D, especialmente por parte das empresas privadas; 
8. Facilitar todas as formas de inovação; 
9. Facilitar a divulgação e a utilização eficaz das TIC e criar uma sociedade da informação plenamente inclusiva; 
10. Reforçar as vantagens competitivas da base industrial europeia; 
11. Encorajar a utilização sustentável dos recursos e reforçar as sinergias entre a protecção do ambiente e o crescimento; 
12. Alargar e aprofundar o mercado interno; 
13. Assegurar a abertura e a competitividade dos mercados dentro e fora da Europa, e tirar partido da globalização; 
14. Tornar o ambiente das empresas mais competitivo e incentivar a iniciativa privada através de uma melhor regulamentação 
15. Promover uma maior cultura mais empresarial e criar um ambiente favorável às PME;  
16. Alargar, melhorar e ligar as infra-estruturas europeias e concluir os projectos transfronteiriços prioritários. 
17. Implementar políticas de emprego para atingir o pleno emprego, melhorar a qualidade e a produtividade no trabalho e reforçar a coesão social e territorial; 
18. Promover uma abordagem do trabalho baseada no ciclo de vida; 
19. Assegurar mercados de trabalho inclusivos, melhorar a atractividade do trabalho, e torná-lo mais remunerador para os que procuram emprego, incluindo as pessoas desfavorecidas e os inactivos; 
20. Melhorar a resposta às necessidades do mercado de trabalho; 
21. Promover a flexibilidade em conjugação com a segurança do emprego e reduzir a segmentação do mercado de trabalho, tendo devidamente em conta o papel dos parceiros sociais; 
22. Garantir a evolução dos custos do factor trabalho e mecanismos de fixação dos salários favoráveis ao emprego; 
23. Alargar e aumentar o investimento em capital humano; 
24. Adaptar os sistemas de educação e formação em resposta às novas exigências em matéria de competências.

Matriz Políticas Nacionais/Guidelines no âmbito do PNACE

24 Instituto Superior Técnico e Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa



mente através da concessão de licenças.
Os sectores dos Transportes, Energia, Saúde
e Ambiente são aque les onde a participação
dos privados é mais expectável.
Tendo em conta o grande esforço de consoli-
dação orçamental exigido ao Estado
Português por via dos compromissos assumi-
dos no âmbito da UEM, o investimento públi-
co teria de ser obrigatoriamente selectivo e
qualificado. Significa isto que os projectos se-
leccionados deveriam ser apenas os que re-
forçam o potencial competitivo da economia.
Os critérios estabelecidos para selecção dos
projectos considerados prioritários foram os
que se encontram sintetizados no quadro
“Valia Global do Projecto”.
As áreas de intervenção consideradas prio-
ritárias foram: Infra-estruturas, Território e
Conhecimento, Informação e Formação.
O valor do investimento previsto no Programa
de Investimentos em Infra-estruturas
Prioritárias até 2009 é de 25.000 milhões de
euros. O fina nciamento público  d everá con-
tribuir com pouco mais de 11.650 milhões de
euros (46%), dos quais 7.630 milhões de eu-
ros sairão do Orçamento de Estado.
À iniciativa privada caberá mais de metade do
esforço de financiamento, entre Parcerias
Público Privadas e outras formas de coope-
ração.

A maior parte do investimento será realizado
no domínio das infra-estruturas, com os sec-
tores da energia e dos transportes a absor-
verem cerca de 22% e 33%, respectivamente,
dos 25.000 milhõ es de euros previstos no
Programa.
O domínio do Conhecimento, Informação e
Formação aparece em segundo lugar nas "prio-
ridades" do Governo, com aproximadamente
18% do investimento previsto no PIIP. Os pro-
jectos ligados ao Território abs orvem a menor
fatia do investimento (15%).
Alguns dos projectos considerados emblemáti-
cos pelo Governo, e incluídos no P IIP, são men-
cionados no quadro respectivo.
Saliente-se no entanto, que os "projectos-exem-
plo" concretizados pelo Governo representam
apenas 36% do investimento previsto no PIIP.
Como se vão materializar os restantes projectos
de investimento?
Partindo do pressuposto, anunciado aliás pelo
Governo, de que o ponto de partida para a se-
lecção dos Projectos Prioritários foi fazer o "le-
vantamento dos principais projectos de investi-
mento em execução ou preparados nos dife-
rentes sectores (...)"25,seria de esperar que já es-
tivesse disponível informação mais detalhada
sobre os projectos que se perfilam nos vários
domínios. Seria particularmente interessante
dispor do cronograma financeiro dos mesmos.
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25 PIIP – Documento de Orientação Estratégica (Rel. Final), Junho de 2005



Esta informação, a existir, não se encontra sis-
tematizada ou facilmente acessível, sendo a sua
análise difícil.
Por outro lado, o apelo ao financiamento priva-
do não pode ser de forma alguma encarado
como a tábua de salvação do Estado. A opção
pelo financiamento privado, que em alguns ca-
sos pode até ser mais "caro" do que o financia-
mento público, deverá garantir antes de mais

um maior value for money , o que exige do
Estado o domínio de competências que até
agora não precisava de ter e que ao longo dos
últimos anos não parece ter desenvolvido sufi-
cientemente.
Um dos pontos para o qual a equipa mandata-
da pelo Governo para fundamentar o PIIP
chama a atenção é precisamente para a neces-
sidade do Estado desenvolver uma "nova cul-

Sub-áreas de intervenção Estimativa de Investimento (M €)

PÚBLICO PRIVADO TOTAL

INFRA-ESTRUTURAS Ambiente 2.126 5 2.131

Energia 2.326 3.237 5.563

Transportes 2.755 5.556 8.311

Sociais 170 625 795

Sub-Total 7.377 9.422 16.799

TERRITÓRIO Cidades 1.164 404 1.568

Património Natural 381 338 720

Turismo 432 1.054 1.486

Sub-Total 1.977 1.796 3.773

CONHECIMENTO, INFORMAÇÃO Tecnologias de Inf. e Com. 1.631 1.654 3.285

E FORMAÇÃO Formação Avançada em C&T 394 230 624

I&D 274 245 519

Sub-Total 2.298 2.129 4.427

TOTAL 11.652 13.348 25.000
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Tabela 7 – PIIP – Investimento total previsto

Gráfico 13 – PIIP – Investimento previsto por área de intervenção

Fonte: PIIP – Documento de Orientação Estratégica (Rel. Final), Junho de 2005



tura de investimento público, a qual deverá
ser assinalada por uma lógica de concepção
mais preocupada com a sua sustentabilidade

futura, uma estratégia de viabilização alicerça-
da em novos modelos de financiame nto, em
formas m ais a propriadas d e c olaboração
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Projecto Estimativa de Investimento (M � )

PÚBLICO PRIVADO TOTAL

Reabilitação Urbana 234,00 286,00 520,00

Redes Urbanas para a Competitividade e Inovação 12,75 2,25 15,00

Resíduos Industriais 150,00 0,00 150,00

Abastecimento e Tratamento de Água 1.918,00 0,00 1.918,00

Infra-estruturas para gestão dos riscos públicos 250,00 100,00 350,00

Desmaterialização, eliminação e simplificação de actos e processos 

na Justiça 13,69 0,00 13,69

Infra-estruturas Rodoviárias – Concessão Grande Lisboa 0,00 167,00 167,00

Ligação Amarante-Bragança 0,00 150,00 150,00

Alta Velocidade 1.400,00 100,00 1.500,00

Novo Aeroporto de Lisboa 220,00 430,00 650,00

TI e Bilhética Transportes 53,20 0,00 53,20

Rede de Banda Larga 0,00 1.008,00 1.008,00

Redes de Saúde – Contact Center 0,00 4,00 4,00

Produção de Energia Eólica 303,60 2.226,40 2.530,00

Fonte: PIIP – Documento de Orientação Estratégica (Rel. Final), Junho de 2005

Tabela 8 – Projectos"exemplo" incluídos no PIIP, investimento previsto



público-privada, uma metodologia de desen-
volvimento e gestão mais orientada para o ri-
goroso c umprimento d as m etas c ontratua-
lizadas." 26

Entre os investimentos mais avultados que se
perspectivam em Portugal na próxima década
estão o Novo Aer oporto de Lisboa e a cons-
trução da linha ferroviária de Alta Velocidade.
Faz-se uma breve apresentação destes dois
projectos nas respectivas fichas técnicas.

2. Financiamento do investimento

2.1. Financiamento Privado

O i nvestimento p rivado d epende e ssencial-
mente da evolução da actividade económica e
das expectativas que os investidores têm rela-
tivamente à sua evolução no médio prazo.
Depende também, como explica a teoria
económica, do nível da taxa de juro que se ve-
rifica na economia.
Entre 1995 e 2000 o investimento, medido
pela Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF),

registou uma taxa de crescimento média anu-
al na ordem dos 8,2%, o que traduz a expan-
são da actividade económica nesse período. Os
cinco anos seguintes foram muito menos aus-
piciosos. Em 2001 o crescimento anual da
FBCF ficou-se pelos 1%, tendo mesmo caído
nos d ois a nos s eguintes. E m t ermos m édios
anuais a taxa de crescimento da FBCF no
período entre 1995 e 2005 foi de apenas 2,4%.
O comportamento do investimento (leia-se
FBCF) em construção acompanhou a tendên-
cia de evolução do investimento total da
economia. No período entre 1995 e 2000, a
FBCF em construção cresceu 6,7% em termos
médios anuais, tendo também se ressentido
da desaceleração da actividade económica que
se seguiu. A taxa de crescimento média anual
da FBCF em construção entre 1995 e 2005 fi-
cou-se pelos 1,3%, tendo-se registado taxas de
crescimento anuais negativas desde 2002
(-3,3%, -11,9%, -1,6% e -4,7% em 2002, 2003,
2004 e 2005, respectivamente).
A "colagem" entre as séries do investimento to-
tal e em construção fica a dever-se, por um
lado à  c orrelação e ntre o s n íveis d e i nvesti-
mento, independentemente do produto 27, e as
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determinantes económicas que lhes são co-
muns (nomeadamente a taxa de juro e o nível
da procura da economia) e por outro ao facto
da FBCF em construção representar aproxi-
madamente 50% da FBCF total.
O peso da FBCF em construção na FBCF total
não se manteve constante ao longo de todo o
período. Em 1995 a construção representava
quase 55% da FBCF total, tendo essa percen-
tagem passado para pouco mais de 51% em
2000 e 49% em 2005. Este decréscimo na im-
portância da construção revela que para além
de uma natural adaptação da Construção à
evolução da conjuntura houve lugar no final
deste período a um ajustamento que pode ter
um carácter mais estrutural e que pode even-
tualmente pautar o futuro deste Sector.
Ou seja, mesmo com a economia a crescer ra-
zoavelmente bem o investimento em cons-
trução pode não voltar aos níveis a que nos
habituámos d urante a lgum t empo, s obretudo
em termos relativos.
Não quer isto dizer que se vai deixar de cons-
truir, antes o ritmo da construção dependerá
da evolução de variáveis como a demografia, o
ordenamento do território, o ambiente, as
políticas públicas de desenvolvimento de infra-
estruturas e outras que foram abordadas no
volume I deste trabalho.
Em síntese, numa perspectiva de evolução de
longo prazo o enquadramento económico con-
tinua a ser fundamental ao desenvolvimento
do sector d a Co nstrução mas outras macro
variáveis assumem particular importância até

porque elas próprias determinam o crescimen-
to potencial da economia.
No que diz respeito ao segmento da enge-
nharia civil, o financiamento privado tem par-
ticular relevância no contexto específico das
Parcerias Público Privadas (ver ponto 2.3 do
presente capítulo). Mas neste caso particular
de intervenção privada na esfera económica, o
sector privado responde a uma solicitação do
sector público, pelo que as grandes determi-
nantes d e e volução s erão i nevitavelmente a s
políticas de desenvolvimento adoptadas pelo
Estado e  a s m aiores o u m enores r estrições
orçamentais existentes em cada período.

2.2. Financiamento Público

Um dos aspectos mais amplamente sublinhado
neste trabalho diz respeito à influência das
políticas de desenvolvimento prosseguidas pelo
Estado na procura de obras públicas,
nomeadamente sobre os trabalhos de enge-
nharia civil. No entanto, apesar de ser consen-
sual a necessidade de dotar a econo mia das in-
fra-estruturas físicas que estimulem e fa-
voreçam o desenvolvimento da economia
Portuguesa, a verdade é que se mpre que se ve-
rificou ser necessário limitar a despesa pública
o padrão seguido foi o de cortar no capítulo das
despesas de investimento.
De acordo com o PEC 2005 - 2009 divulgado
em Dezembro último, a FBCF das
Administrações Públicas deverá passar dos ac-
tuais 3.2% do PIB para 2.8% do PIB em 2008 e
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Gráfico 14 – Evolução do PIB, FBCF total e FBCF Construção (1996 a 2005)

Fonte: Contas Nacionais Trimestrais (Base 2000)



2.9% em 2009, integradas numa política de re-
dução da despesa pública. Mesmo aceitando o
cenário traçado nesse documento para a
evolução do PIB (taxas de crescimento reais em
torno de 1,1%, 1,8%, 2,4% e 3,0% nos anos de
2006, 2007, 2008 e 2009, respectivamente), a
redução do peso da FBCF em percentagem do
PIB deverá traduzir-se num crescimento muito
moderado, em termos reais, desta componente.
Tal implicará necessariamente o adiamento ou
inclusive o cancelamento de algumas das des-
pesas de investimento previstas para os próxi-
mos anos, designadamente investimentos em
construção.
Por outro lado, é necessário também ter em
conta que a política fiscal desempenha um im-
portante papel na procura de obras públicas:

- de forma indirecta, se se considerar que o
(desejável) aumento da eficiência fiscal pro-
porciona um aumento de receitas fiscais
capaz de suportar o esforço de investimen-
to em infra-estruturas;

- de forma directa, em fases ascendentes do
ciclo económico, quando as receitas fiscais
dos municípios crescem (nomeadamente
através das receitas do IMI).

2.3. As Parcerias Público – Privadas

2.3.1. As Parcerias Público Privadas na Europa

O recurso ao financiamento privado de infra-es-
truturas públicas na Europa seguiu em grande

medida o exemplo do Reino Unido, um dos
países pioneiros na utilização deste modelo de
financiamento.
As Parcerias Público-Privadas na Europa foram
desenvolvidas sobretudo no domínio das infra-
-estruturas de transporte (previsivelmente 60%
das PPP 28) mas também na exploração da rede
de telecomunicações, electricidade, água, gás,
sistemas de saneamento e gestão de resíduos.
Mais recentemente em Itália e França
começaram a desenvolver-se alguns projectos
piloto no domínio da saúde e da justiça, mas ao
contrário do que acontece no RU, na maior
parte dos países Europeus subsiste ainda algu-
ma resistência à solução PPP em domínios sen-
síveis como a saúde, onde está muito enraizada
a noção de serviço público.
No entanto, a tendência mais forte é claramente
para avançar. Organismos como a Comissão
Europeia, o Banco Europeu de Investimento e o
Banco Europeu para a Reconstrução e
Desenvolvimento olham cada vez mais para as
PPP como uma solução aceitável de financia-
mento de grandes projectos de investimento.
Para esta posição não deverá ser alheia a ne-
cessidade premente de encontrar financiamen-
to para os grandes projectos no âmbito da Rede
Trans-Europeia de Transportes, cujo investi-
mento deverá atingir os 600 biliões de euros até
2020.
Os 30 projectos considerados prioritários de-
verão r epresentar um investimento de 225 b i-
liões de euros até 2020, grande parte do qual
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28 PricewaterhouseCoopers

R. U. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Portugal 5 5 5 4 4 3 5 5 3 1 5 2 1

Suécia 5 5 5 3 5

Hungria 5 5 3 4 4 4 5 3 3 4

Eslovénia 3
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Fonte: PriceWaterHouseCoopers, 2005

Legenda: 5 – Em discussão  4 – Existe procura em PPP  3 – Muita Procura em PPP, alguns projectos fechados  2 – Número substancial de projectos fechados  1 – Número substancial de projectos fechados, a maior parte
deles em operação



deverá ocorrer no p eríodo entre 2007  e 2013
(cerca de 140 biliões de euros) 29. De acordo com
a União Europeia o contributo do sector privado
deverá rondar os 20%, sendo a restante parte
do investimento financiado pelos orçamentos
nacionais e pelo orçamento da Comunidade.
O recurso às PPP’s não é, no entanto, isento de
riscos. Existe alguma apreensão quanto à pos-
sibilidade de alguns Governos recorrerem às
PPP de forma pouco responsável, sem terem em
atenção os reflexos que tais compromissos
terão nas finanças públicas a médio prazo.
Particularmente expostos a este risco estarão os
países mais pequenos e economicamente desfa-
vorecidos que são também aqueles onde a ne-
cessidade de investir em g randes projectos de
infra-estruturas públicas é  mais v isível. Este
será especialmente o caso dos países da Europa
Central e de Leste.
Ainda assim, em países como a Alemanha e a
França onde as infra-estruturas são relativamente
modernas, as PPP’s também podem desempenhar
um papel importante sobretudo no financiamento
de importantes obras de reabilitação.

Esta seria uma forma de ultrapassar os fortes
constrangimentos das contas públicas visto
estes dois países terem já ultrapassado os li-
mites impostos pela Comissão Europeia para o
défice público.
A este propósito a própria Comissão parece re-
conhecer que as PPP’s são uma solução aceitá-
vel, senão desejável, para o financiamento de in-
fra-estruturas públicas em Estados deficitários.

2.3.2. As PPP em Portugal

2.3.2.1. Nota Introdutória

O financiamento privado de infra-estruturas
públicas tornou-se uma realidade em Portugal
durante a década de 90 numa altura em que se
lançaram vários projectos importantes no
domínio das infra-estruturas de transporte.
De facto, este foi o domínio por excelência das
parcerias público-privadas realizadas em
Portugal. Só muito recentemente se iniciou a
discussão em torno da construção de outro tipo
de infra-estruturas com recurso a este modelo
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de financiamento.
Este foi o caso da construção de 10 novos hospi-
tais em regime de PPP anunciado pelo Governo
PSD e  que foram colocados em stand-by pelo
governo saído das eleições legislativas de 2005.
Os quadros seguintes sintetizam os principais
projectos desenvolvidos/ a desenvolver em
Portugal segundo a fórmula PPP.

2.3.2.2. Definição e Caracterização das Parcerias
Público Privadas

" (...) entende-se por parceria público-privada o
contrato ou a união de contratos, por via dos
quais entidades privadas, designadas por par-
ceiros privados, se obrigam, de forma duradoura,
perante um parceiro público, a assegurar o de-
senvolvimento de uma actividade tendente à sat-
isfação de uma necessidade colectiva, e em que o
financiamento e a responsabilidade pelo investi-
mento e pela exploração incumbem, no todo ou
em parte, ao parceiro privado." (Decreto-Lei n.
86/2003, de 26 de Abril)
A definição de Parceria Público-Privada cons-

tante do Decreto-Lei n. 86/2003, de 26 de Abril,
deixa claras as principais características que
esta relação deve observar (ver quadro).
A opção por Parcerias Público-Privadas surgiu
por vários motivos. O factor chave foi a necessi-
dade de recorrer ao financiamento privado em
virtude das fortes restrições orçamentais decor-
rentes das obrigações assumidas no âmbito da
UEM.
Para além disso, as PPP possibilitavam ao sector
público beneficiar da experiência do sector priva-
do no domínio do planeamento e gestão de pro-
jectos de grande complexidade.
Por último não deverá ser alheia a esta nova for-
ma de relacionamento entre o sector público e o
sector privado a evolução do próprio papel do
Estado na economia, passando de interveniente
directo a organizador, regulador e fiscalizador.

2.3.2.3. Avaliação das PPP

A constituição de uma PPP só se justifica
"quando se revelar vantajosa em confr onto
com o comparador do sector p úblico"30. Quer
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30 Decreto-Lei n. 86/2003, de 26 de Abril
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Investimento (Milhões euros) Projecto Data da Consórcio Extensão 
Concessão (Km) 2 Custo Empreitada Custos Operação e Manutenção

Ponte Vasco da Gama 1) 1994 Lusoponte 900

Concessão Oeste 1998 AEA 170 349,2 677,2

Concessão Norte 1999 AENOR Norte 170 808,6 681,8

Concessão Beira Interior 1999 SCUTVIAS 198 576,0 552,3

Concessão Algarve 2000 EUROSCUT 127 218,1 158,6

Concessão Costa de Prata 2000 LUSOSCUT 110 299,4 302,5

Concessão Interior Norte 2000 NORSCUT 155 488,4 337,6

Concessão Beiras Litoral e Alta 2001 LUSOSCUT BLA 167 701,5 518,2

Concessão Norte Litoral 2001 EUROSCUT 113 305,9 208,7

Concessão  Metro Sul do Tejo 3) 2002 MTS - - 260 nd

Travessia Ferroviária Norte/Sul 1999 FERTAGUS nd nd nd

Concessão Grande Porto 2002 LUSOSCUT nd 545,3 328,6

Concessão Litoral Centro 4) 2004 BRISAL nd nd nd

Tabela 9 - PPP Contratadas no domínio dos Transportes

Fonte: Tribunal de Contas, Novembro 2005
1) Fonte: Lusoponte
2) Construção de novos lanços e conjuntos viários associados, duplicação de vias e conservação de lanços já em funcionamento
3) Fonte: MTS
4) Mencionado no site da ParPública mas não tratado no Relatório de Auditoria do TC.

Tabela 10 – PPP em análise no domínio dos Transportes

Projecto Aprovação do Programa de Concurso Público Valor Investimento
e Caderno de Encargos 1) (Milhões euros)

Concessão de Auto-estradas da Grande Lisboa 2003 (Novembro) 167

Concessão do Troço Antas/Gondomar (Metro do Porto) 2004 (Janeiro) -

Concessão de Auto-estradas do Douro Litoral 2004 (Fevereiro) - 

Fonte: Parpública 1) Metro Porto: constituição da Comissão de Acompanhamento da linha Antas-Gondomar

Tabela 11 - PPP em análise no domínio da Saúde

Projecto Aprovação do Programa de Concurso Público Valor Investimento e)
e Caderno de Encargos

Concessão do Hospital de Loures 2004 (Março) -

Concessão do Hospital de Braga 2005 (Janeiro) -

Concessão do Hospital de Cascais 2004 (Agosto) -

Concessão do Hospital de Vila Franca de Xira 2005 (Dezembro) -

Concessão do Centro de Medicina Física 
e de Reabilitação do Sul 2005 (Dezembro) -

Centro de Atendimento do Serviço Nacional de Saúde 2005 (Outubro) -

Fonte: Parpública

PPP contratadas e em Análise



isto dizer que a opção por uma PPP só se jus-
tifica quando a mesma se revela ser a solução
economicamente mais racional. Esta demons-
tração deverá ser rigorosamente quantificada,
não deixando margem para dúvidas relativa-
mente à criação de valor acrescentado que o
recurso à parceria permite.
Esta análise deve ser feita ainda antes de se
avançar para a PPP, o que obriga o Estado a
desempenhar um papel mais exigente deixan-
do d e s e li mitar a penas a  a valiar " o m érito
relativo das propostas apresentadas".
Em Portugal cabe ao Ministério das Finanças
e à tutela sectorial proceder ao acompa-
nhamento das parc erias e garantir a correcta
avaliação dos custos e benefícios dessa opção
de financiamento.
Curiosamente, não se encontrou nenhuma
evidência do cumprimento da lei, a não ser
porventura na área da saúde.
Os encargos do Estado com as PPP são

cons-tituídos por várias rubricas. A mais
representativa é a relativa ao pagamento de
serviços que se encon tram contratualizados
com o parceiro privado e que incluem, por
exemplo, as rendas relativas às portagens
virtuais (SCUT) ou os pagamentos pela
prestação de serviço público (Fertagus). Em
termos globais esta rubrica é a que tem
maior peso no valor dos encargos do Estado
com as PPP (concessões rodoviárias com
portagens reais e virtuais e concessões fer-
roviárias).
Os subsídios e comparticipações do Estado
estão relacionados com o apoio ao investi-
mento da Brisa, Lusoponte e Metropolitano
Sul do Tejo e com comparticipações às taxas
de portagem da Brisa.
Somam ainda aos custos do Estado com as
PPP as expropriações e os pagamentos por via
do mecanismo de Reposição de Equilíbrio

Financeiro (REF). Esta última rubrica é a que
tem mais p eso, a seguir ao pagamento de
serviços, nos encargos globais do Estado com
estes projectos.
Os eventos que dão origem ao accionamento do
mecanismo REF são, em síntese, os seguintes31:

- Alteração da extensão dos lanços a cons-
truir;

- Atraso na entrega de terrenos para obra;
- Atrasos na aprovação dos estudos de im-

pacto ambiental;
- Alterações ao projecto inicial e trabalhos

adicionais;
- Outras a lterações impostas unilateral-

mente pelo parceiro público após
aprovação do projecto.

Os eventos que podem ser considerados para
efeitos de pedidos de REF por parte das conces-
sionárias estão devidamente previstos no con-
trato estabelecido entre as partes. É no entanto
recorrente os pedidos de REF incluírem custos

que vão para além dos custos adicionais supor-
tados pelas concessionárias e directamente
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relacionadas com factos elegíveis.
Face ao que foi possível analisar, parece ine-
vitável a introdução de algumas correcções à
forma como são desenvolvidas as PPP em
Portugal por forma a que este tipo de colabo-
ração entre o sector público e privado saia fa-
vorecido, apresentando-se como uma mais
valia p ara a mbas a s p artes e  c onsequente-
mente para o desenvolvimento do país.

3. Análise por sector – quais as principais
linhas de evolução?

Seria certamente mais útil ao leitor que a
análise que se segue fosse integrada nas políti-
cas de desenvolvimento a que se fez referência
no ponto 1. deste capítulo.
Dessa forma, às grandes determinações de na-
tureza política nos domínios da energia, dos
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Gráfico 15 – Encargos com as Concessões (SCUT e portagem real)

Fonte: Tribunal de Contas, Novembro de 2005



transportes e da água poderia ser associada
imediatamente a sua operacionalização a nível
nacional. Ou seja, poderia ser demonstrado o
que está a ser feito em Portugal tendo em vista a
prossecução dos objectivos traçados.
Não foi possível, no entanto, estabelecer essa li-
gação devido a dois níveis de dificuldade. Em
primeiro lugar, na incapacidade de identificar,
sem reservas, a estratégia que o País pretende
seguir nos domínios a que já fizemos referência
anteriormente. Por exemplo, qual é a Política
Nacional de Transporte? Não se pode esperar
que esta corresponda apenas à construção da
Ota e do TGV.
Ainda que assim fosse, desde logo se colocaria a
questão de saber que tipo de ligações estão pre-
vistas entre o novo aeroporto, a rede ferroviária
de alta velocidade e a rede convencional. Tanto
quanto foi possível apurar, ainda está em curso
a preparação do Plano Ferroviário Nacional, in-
tegrando as ferrovias convencional e de alta ve-
locidade, estando prevista a sua conclusão para
final de 2006. Relembrando que a apresentação
pública do projecto de alta velocidade decorreu
em Dezembro de 2005, resta perguntar c omo é
que pode ser apresentado o corpo de um projec-
to de tal magnitude quando a sua espinha dor-
sal ainda está a ser formada?
O segundo nível de dificuldade prendeu-se com
a inexistência de informação consistente sobre o
planeamento do investimento em infra-estru-
turas públicas numa perspectiva de longo pra-
zo. A informação recolhida para os diversos sec-
tores não é pois uniforme, quer do ponto de
vista do horizonte tem poral, quer do ponto de
vista da riqueza da informação disponibilizada.
Em síntese, se já é difícil perceber o que se quer
construir, aonde, quanto é que isso custa e
quem o faz, quanto mais integrar tudo isso
numa lógica de desenvolvimento do território a
uma escala nacional e comunitária?

3.1. Redes de energia

3.1.1. Electricidade

Uma parte substancial do consumo de energia
eléctrica em Portugal é satisfeita pela produção

interna através das centrais electroprodutoras -
hídricas, térmicas ou a partir de fontes re-
nováveis. No entanto, as fontes combustíveis
utilizadas (a energia primária) têm uma forte
parcela de importação, o que na prática significa
que o País está muito dependente do exterior.
A energia produzida nas centrais electroprodu-
toras é encaminhada para a rede de transporte,
em alta ou muito alta tensão 32, sendo entregue,
depois de transformada, às redes de dis-
tribuição em níveis de tensão mais baixos.
Em síntese, o fornecimento de energia eléctrica
implica a existência das seguintes actividades:
produção, transporte, distribuição, comercia-
lização e finalmente o consumo.
O sector eléctrico tem sido alvo de vários desen-
volvimentos nos últimos anos no seguimento da
liberalização do mercado. O objectivo último é
promover a existência de um mercado aberto
que, em princípio, deverá garantir a redução dos
preços praticados por via do aumento da con-
corrência. Todos o s consumidores deverão sair
beneficiados, o que desde logo implica uma
maior competitividade da economia, nomeada-
mente da indústria.
O sistema garante, no entanto, que a natureza
de serviço público não é posta em causa, o que
significa que a nenhum consumidor pode ser
negado o acesso à energia eléctrica.
Das várias actividades que compõem a cadeia
de fornecimento de energia eléctrica, só foi pos-
sível sistematizar os investimentos previstos na
rede nacional de transporte e nas centrais elec-
troprodutoras a partir de fontes renováveis.

3.1.1.1. Redes de Transporte de Electricidade
(REN)

Perspectivam-se importantes i nvestimentos na
rede de transporte, distribuição e transfor-
mação de energia eléctrica em virtude dos
seguintes imperativos:

- necessidade de garantir o abastecimento
dos consumos que se prevêem crescentes
nos próximos anos;

- ligação à Rede de novos centros produtores,
tanto de grande dimensão como de PRE
(Produção em Regime Especial);

- criação de condições para a concretização
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dos objectivos nacionais no âmbito da
Directiva Europeia de promoção das ener-
gias renováveis (Directiva 2001/77/CE),
no que respeita à recolha e transporte da
energia produzida;

- criação de condições técnicas de funciona-
mento da Rede Nacional de Transporte
(RNT) e outros requisitos a nível da Rede
Eléctrica Nacional (REN), incluindo a pre-
tensão de atingir melhores níveis de ca-
pacidade de troca através do conjunto de
interligações internacionais, nomeada-
mente as  decorrentes do Mercado Ibérico
da Electricidade (MIBEL);

- necessidades de grande conservação, re-
modelação ou substituição de equipamen-
tos em fim de vida útil.

A construção de um novo aeroporto e a cons-
trução de linhas adaptadas ao comboio de alta

velocidade, determinarão igualmente a realiza-
ção de trabalhos ao nível da RNT.
O Plano de Investimentos para o período 2006-
-2011 que a REN se propõe levar a cabo na
RNT, da qual é c oncessionária, tem por base
um cenário de evolução positiva dos con-
sumos33, embora com tendência para algum
abrandamento ao longo do período considera-
do.
A par desta previsão de aumento dos con-
sumos, o investimento na RNT foi dimensiona-
do tendo também em conta, entre outros fac-
tores, o crescimento previsível das necessidades
de ligação de centros de Produção em Regime
Especial (PRE), onde se incluem os novos cen-
tros de produção com base em recursos ren-
ováveis, que irão obrigar à reestruturação,
alargamento ou antecipação de alguns projec-
tos de reforço da RNT com vista ao escoamento
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Tabela 12 - Previsão de consumos globais do SEN*, 2006-2016
Consumo Final

Total do Continente Auto-consumo SEN Taxa de Crescimento

2006 48.390 2.560 45.830

2008 52.615 2.300 50.315 4,8%

2011 59.430 2.560 56.870 4,2%

2016 74.960 3.050 71.910 4,8%

Fonte: REN, Plano de Investimentos da Rede Nacional de Transporte 2006-2011 * SEN - Sistema Eléctrico Nacional

33 Cenário de evolução apresentado no documento "Perspectivas de Evolução do Sistema Electroprodutor - Período 2006-2011" (PESEP 2006-25) - cenário alto



da potência, no respeito pelos "Padrões de
Segurança de Planeamento da RNT".
Globalmente, c om o s p rojectos c ontem-
plados neste Plano de Investimentos a
REN tem por objectivo viabilizar uma
maior fiabilidade da RNT, promover a
sua extensão a novas regiões do País
criando melhores condições de alimen-
tação dos consumos e facilitando o
transporte da potência proveniente de
instalações de PRE.
No total, o conjunto de investimentos
regulados previstos para o período 2006-
2011 traduz-se num montante de cerca
de 1.080 milhões de euros, a Custos
Directos Externos (CDE) o que corres-
ponde a um investimento médio anual
na ordem dos 180 milhões de euros.
De acordo com a REN, o actual Plano
contempla um acréscimo de investimento rela-
tivamente ao anterior (2004-2009), motivado
pelo previsível aumento dos consumos, pelo
alargamento das metas de PRE eólica de
3.750 para 4.500 MW, pela necessidade de
garantir uma adequada capacidade de interli-
gação n o â mbito d o M IBEL, p ela a dopção d e
soluções mais caras na ligação de grandes
centrais térmicas e novas centrais hídricas e
ainda pelo alargamento do abastecimento das
redes de distribuição.
A grande fatia do investimento previsto (94%)
destina-se a ser aplicada na componente
"Transporte de Energia Eléctrica" (TEE),
tendo as restantes rubricas apenas um
peso marginal.
Por sua vez, os montantes a investir no
Transporte de Energia Eléctrica
repartem-se da forma evidenciada pelo
Gráfico 17.
A desagregação do investimento em TEE
ao longo dos anos ao período em análise
encontra-se descrito na tabela 13.
Os totais podem não corresponder à
soma das parcelas devido a arredonda-
mentos.
Constata-se assim, que a maior parcela
de investimento se concentra no período
2006-2009, havendo l ugar a um poste-
rior abrandamento dos montantes a in-
vestir em 2010 e 2011.

3.1.1.2. Energias Renováveis

Não existe prova mais evidente do crescimento
da produção de energia utilizando fontes re-
nováveis em Portugal, do que a alteração da
paisagem que se tem verificado num curto es-
paço tempo, com o aparecimento de inúmeros
parques eólicos em vários pontos do País.
Do ponto de vista económico, são essencial-
mente dois os factores que conduzem a este im-
perativo de reestruturação urgente do Sector
Energético Por tuguês: uma dependência
energética do exterior bastante elevada em que
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Gráfico 16 - Distribuição do total do investimento regulado

Fonte: REN, Plano de Investimentos da Rede Nacional de Transporte 2006-2011

Gráfico 17 - Distribuição do investimento no Transporte de
Energia Eléctrica (TEE)

Fonte: REN, Plano de Investimentos da Rede Nacional de Transporte 2009-2011



pelo menos 64,2% da energia primária consu-
mida é importad a (muito acima da média eu-
ropeia de 40,5%) 34 e uma recente evolução dos
preços da energia primária tradicional (à base
de combustíveis fósseis).
Outras pressões sobre o sector da energia são
as de natureza ambiental e que decorrem das
regras estabelecidas no Protocolo de Quioto
(referentes à diminuição de gases para a atmos-
fera a atingir até 2012) e das metas pre-
conizadas pela União Europeia, nomeadamente
a de, até 2010, Portugal p roduzir 39% da elec-
tricidade consumida a partir de Fontes de
Energia Renováveis (FER) 35. E tudo isto, a
suceder num cenário de consumos crescentes.
Os responsáveis políticos têm demonstrado es-
tar conscientes desta realidade assegurando o
actual Chefe de Governo que, até 2010, na se-
quência dos investimentos em energias ren-
ováveis - a serem realizados através de parce-
rias entre os sectores público e privado -
Portugal irá assumir-se como "um dos países
de vanguarda em matéria de modernização en-
ergética e respeito ambiental".
O total de investimento em energias renováveis
anunciado pelo Governo e a executar até 2009,

ronda os 3,5 mil milhões de euros, sendo o total
de investimento previsto para o Sector
Energético de 5,5 mil milhões de euros.
Através deste pacote de investimento, o Governo
pretende i gualmente assegurar que a  rede do
Sistema Eléctrico Público actualmente existente
não constitua um obstáculo ao desenvolvimento
das energias renováveis em Portugal, estando
previsto o alargamento da mesma em função
das necessidades de ligação de novos centros
produtores.
Como pilares fundamentais para a implemen-
tação da "Estratégia Nacional para a Energia" na
vertente das energias renováveis, o actual
Governo aponta os seguintes:

- Objectivos mais ambiciosos para as ener-
gias renováveis 

- Agilização dos procedimentos administra-
tivos

- Transposição da Directiva e introdução dos
biocombustíveis

- Valorização da biomassa florestal
- Programa "Água Quente Solar"

Incontestavelmente, é a energia eólica que surge
à frente no que toca aos investimentos a realizar
no campo das energias renováveis, absorvendo
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Investimentos Regulados 2006 2007 2008 2009 2010 2011 Totais

Transporte de Energia Eléctrica (TEE) 200.101 192.872 186.500 188.333 153.220 91.234 1.012.258

1. Ligação a grandes centros produtores

Grande Hídrica 3.515 524 3.673 4.004 4.075 12.795 28.586

Grande Térmica 2.135 1.931 1.195 8.639 19.870 16.098 49.868

2. Ligação a PRE 41.612 38.275 47.601 26.509 3.164 1.953 159.114

3. Reforço da capacidade de interligação 13.123 20.357 30.375 34.866 16.912 3.841 119.473

4. Ligação à distribuição vinculada 54.945 80.712 37.255 42.268 41.387 22.115 278.681

5. Clientes e modificações para 3ºs

Novas Alimentações - REFER 359 0 0 0 0 0 359

RAVE 0 42 100 1.477 14.875 8.155 24.649

6. Reforço interno da RNT

Desenvolvimento da rede 67.722 24.310 38.164 50.869 28.043 5.464 214.570

Remodelação de instalações 13.929 24.859 27.625 19.191 24.055 20.506 130.164

Sistemas e equipamentos secundários 2.383 1.024 512 307 307 307 4.841

7. Meios de gestão reactiva*

8. Promoção ambiental 378 838 0 203 532 0 1.953

Tabela 13-  Investimentos em Transporte de Energia Eléctrica, 2009-2011

Fonte: REN, Plano de Investimentos da Rede Nacional de Transporte 2009-2011
*A verba desta rubrica não é adicionada aos totais pois ela já se encontra repartida pelas outras rubricas de TEE
Os totais podem não corresponder à soma das parcelas devido a arredondamentos

34 De acordo com o Ministério da Economia e Inovação - "Concorrência e Eficiência Energética - Uma Estratégia Nacional para a Energia"
35 Conforme estabelece a Directiva 2001/77/CE da UE
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uma parcela de mais de 70% do total a investir
nesta área, até 2009.
A esta opção não é obviamente indiferente o po-
tencial que Portugal apresenta no que se refere
a condições climatéricas favoráveis ao aproveita-
mento do vento.
Um estudo efectuado já em 2005, que envolveu
20 países e qu e pretendeu medir o potencial  de
cada país no desenvolvimento dos mercados das
energias renováveis, coloca Portugal em quinto
lugar no ranking dos países com maior atractivi-
dade para os investimentos nesta área.
Portugal apresenta-se com um excelente posi-
cionamento neste ranking, t endo havido uma
clara melhoria nos últimos do is anos (8º lugar
em 2003, 7º lugar em 2004) que, em grande me-
dida, se pode atribuir à garantia dada pelo
actual Governo de dotar o País de uma potência
eólica muito superior à apresentada pelo ante-
rior Executivo. Está também aqui implícito o po-
tencial português na exploração da energia solar

e outras fontes, nomeadamente, a das ondas
que recentemente deu lugar a um investimento
pioneiro de aproveitamento comercial deste tipo
de recurso da nossa costa, levado a cabo por
uma empresa britânica.
Portugal é encarado como um País "take off" do
ponto de vista do estado de desenvolvimento do
mercado das energias renováveis, uma vez que,
efectuada a mesma análise numa perspectiva de
curto-prazo (dois anos), a sua posição cai para
8º lugar, ilustrando uma certa assimetria entre
o que é prometido para o futuro e a realidade
actual.
Um aspecto importante a ter em consideração é
a liderança da Espanha neste domínio, tanto no
curto como no longo prazo. Face à criação do
MIBEL é forçosa a efectivação d e um enquadra-
mento favorável ao desenvolvimento do mercado
das energias renováveis em Portugal sob pena
do País continuar dependente do exterior, neste
caso, do país parceiro.
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Índice Global Índice Vento Índice Solar Índice Biomassa Índice Envolvente**
e Outras* ER

Espanha 68 68 67 64 73
EUA 67 67 72 64 63
Reino Unido 66 68 47 60 71
Alemanha 65 65 70 57 54
Portugal 58 58 55 53 64
França 57 58 57 56 52
Itália 56 56 57 51 59
Irlanda 56 58 37 47 63
Índia 55 57 51 41 51
Holanda 53 54 48 44 57
Canadá 52 55 40 37 56
China 52 56 40 29 43
Grécia 51 52 51 42 56
Suécia 51 51 43 58 54
Dinamarca 50 50 43 48 63
Austrália 49 48 55 46 50
Noruega 48 49 33 47 56
Bélgica 44 45 36 38 51
Finlândia 35 35 27 46 56
Áustria 31 28 54 45 46

Tabela 14 - Índices de Atractividade de Investimento em Energias Renováveis

* Outras inclui pequenas hídricas, biogás, ondas e marés, geotérmicas.
** Este índice engloba factores extra condições naturais, como sejam: regulamentação existente, infra-estruturas,  tecnologia disponível, acesso a financiamento e incentivos, etc.
Fonte: Ernst & Young, Renewable Energy Country Attractiveness Indices, Summer 2005



A Espanha apresenta-se mundialmente como
um dos países mais determinados na transição
para a exploração e utilização de energias de na-
tureza renovável, apoiando-se num quadro re-
gulamentar transparente e ambicioso e num
planeamento consistente e  sustentável de ex-
pansão a este nível (a título de exemplo, aumen-
to de 13GW para 20 GW de potência eólica até
2011), tornando-a capaz de fornecer electrici-
dade eólica aos mais baixos preços da Europa.
Com efeito, esta pode ser uma das determi-
nantes que tem vindo a ser levada em conta na
tomada de medidas que estão manifestamente a
fomentar o investimento no sector eléctrico por-
tuguês.
Entre os efeitos destas medidas destaca-se36:

- Em meados de 2005, Portugal tinha mais
de 5.815 MW de capacidade instalada para
produção de energia e léctrica a  partir de
FER, o que representava um crescimento
de 10% ao ano;

- A incorporação de FER no consumo bruto
de energia eléctrica, para efeitos do cumpri-
mento da Directiva 2001/77/CE, foi de
35% em 2004;

- Portugal era, no final de 2005, o terceiro
país da União Europeia com maior incorpo-
ração de energias renováveis;

- Entre 2003 e 2004 registou-se um aumen-
to muito significativo do licenciamento de
parques eólicos (+ 800 MW/ano), o que,
acrescendo ao que foi licenciado ao longo
de 2005, deverá corresponder a
mais de 2.000 MW de potência eóli-
ca no sistema eléctrico nacional em
2007 (considerando o tempo previs-
to de 2 anos desde a licença de esta-
belecimento à conclusão da con-
strução).

A aposta na energia eólica, além de
decorrer das características naturais do
País, torna-se especialmente importante
ao permitir colmatar a sazonalidade da
produção hidroeléctrica (correspondente
a 80% da potência instalada em 2004).
No primeiro trimestre de 2005, devido às
extremas condições de seca, a produção
de energia eléctrica a partir desta compo-
nente registou um decréscimo acentuado
face ao período homólogo do ano anterior

(2,2 TWh vs. 4,6 TWh em 2004).
Em 2005 foram abertos vários concursos para
licenciamento de novas unidades de PRE, cuja
potência a instalar ultrapassa já o que está pre-
visto no Plano de Investimentos da RNT 2006-
2011, o que significa que o número de ligações à
RNT pode ser superior àquela que está prevista
pela REN.
Tendo este elemento em consideração, mas ape-
nas para fornecer uma ind icação de como se
prevê a  evolução comparativa da produção em
regime especial, apresentamos o gráfico 18 no
qual  se destaca claramente o crescimento e o
peso relativo da potência eólica instalada face às
restantes FER.
De facto, estima-se que em 2016 quase 60% da
produção de energia eléctrica em regime espe-
cial em Portugal seja de origem eólica enquanto
que a cogeração deverá rondar os 23%. De notar
ainda que todas as formas de PRE registam
crescimentos positivos ao l ongo do  período
2006-2016.
A produção eólica é, sem margem para dúvidas,
aquela que irá provocar maior impacto na RNT,
não só atendendo ao seu elevado mon tante ab-
soluto, mas também porque a maior parte do
seu valor potencial se situa em regiões monta-
nhosas do interior, com consumos pouco signi-
ficativos e caracterizadas por redes pouco de-
senvolvidas.
Como consequência, existirá um excesso de pro-
dução que vai ser necessário transportar para
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36 Renováveis - Estatísticas Rápidas, DGGE, Abril de 2005

Gráfico 18 - Produção em Regime Especial, por tipo, 
entre 2006 e 2016

Fonte: REN, Plano de Investimentos da Rede Nacional de Transporte 2006-2011



os centros de consumo. Este facto, conjugado
com a subida da meta global de potência eólica,
vem alargar a necessidade de reforços suple-
mentares na RNT, de forma a que o seu trans-
porte para a faixa litoral se exerça de acordo
com os "Padrões de Segurança de Planeamento"
da RNT.
O incremento da produção mini-hídrica, embora
de muito menor expressão, t em também na
maior parte dos casos lugar em zonas mais re-
motas do território, coincidentes com algumas
das zonas de potencial eólico. Deste mo do, a
maioria dos projectos de reforço para receber a
produção eólica podem ser optimizados ao per-
mitirem também o escoamento da energia mini-
hídrica.
No que respeita à cogeração verificam-se valores
elevados de potência instalada. Contudo, é de
assinalar que, por um lado, o seu incremento ao
longo do período considerado é de apenas 45%
e, por outro lado, grande parte desta produção é
destinada ao auto-consumo em processos in-
dustriais, o que faz com que, actualmente, ape-
nas cerca de 20 a 25% desta energia seja injec-
tada nas redes públicas. Embora se preveja que
esta percentagem venha a subir nos próximos
anos, o seu impacto na RNT é diminuto quando
comparado com o resultante da evolução da
energia eólica. Acresce que, na maioria dos ca-
sos, a cogeração tem lugar em zonas urbanas
e/ou industrializadas onde a RNT tem já, nor-
malmente, uma estrutura bastante desenvolvi-
da, com menores dificuldades de recepção.
No que concerne aos resíduos sólidos urbanos
(RSU) e atendendo não só ao seu reduzido au-
mento, como também à sua localização próxima
das zonas urbanas, a questão da capacidade de
recepção pela RNT não implica, em princípio,
uma grande intervenção estrutural.
Quanto aos projectos de energia solar (foto-
voltaica), estes, embora podendo individual-
mente ser de grande extensão, são de um re-
duzido número e darão sobretudo lugar a neces-
sidades de reforço da Rede no A lentejo, sendo
esta a Região onde se prevê situarem-se os pro-
jectos de maior dimensão.
Relativamente à e nergia solar t érmica (activa),
embora exista um grande potencial a explorar
nesta área em Portugal, muito pouco se tem
feito nesta área, fundamentalmente dependente,

não de investimento público, mas sim das
opções energéticas dos consumidores finais. O
papel que o Estado poderá ter neste campo é o
de aplicação de medidas de incentivo directo ou
fiscal à implementação de sistemas que permi-
tam este tipo de aproveitamento. Segundo o
Relatório Síntese do Forum Energias Renováveis
em Portugal, o mercado potencial anual nesta
área corresponde à instalação de 250.000 m 2 de
colectores solares.
A biomassa e o biogás consistem em instalações
de pequenas potências e de localização muito
dispersa, tendo um impacto meramente
marginal nas intervenções a realizar sobre a
RNT.
Pese embora a diversificação das fontes de
energia seja essencial ao desenvolvimento do
País, continua a  ser imprescindível o investi-
mento na produção hidroeléctrica.
De facto, para além de constituir uma energia
"limpa", a  c onstrução d as i nfra-estruturas
que lhe servem de suporte respondem a uma
outra função essencial: o abastecimento de
água. Esta última questão é tanto mais im-
portante quanto se antevêem importantes
mudanças climáticas cujos efeitos passam
por uma redução da precipitação, particular-
mente significativa no Sul do País, e com uma
maior concentração da mesma a ocorrer em
determinados períodos do ano.
Perante tal cenário será imprescindível au-
mentar a capacidade de armazenagem de
água, caso contrário poder-se-ão verificar
situações muito graves não só no que diz res-
peito à disponibilidade de água para consumo
humano mas também para a prossecução de
diversas a ctividades e conómicas, d e q ue a
agricultura é o exemplo mais flagrante mas
não certamente o único.
O planeamento de novas unidades deste tipo
encontra-se relativamente disperso por várias
entidades, dependendo do destino que é dado
ao empreendimento.
Só para c itar alguns exemplos, as entidades
res-ponsáveis por este tipo de infra-estru-
turas podem ser37:

- Instituto da Água (através do
PEAASAR38): o s e mpreendimentos s ão
destinados exclusivamente ao abasteci-
mento de água (exp: Águas de Trás os
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37 Esclarecimentos disponibilizados pelo INAG relativamente à dispersão das fontes de informação.
38 PEAASAR – Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais.



Montes - barragem de Veiguinhas; Águas
do Centro - barragem do Barbaído);

- Plano de Regadios (Ministério da
Agricultura): s e o s e mpreendimentos s e
destinam ao regadio (exp: barragem da
Pardiela, barragem do Rio Grande da
Pipa, barragem do Crato ou Pisão) e ain-
da nas Direcções Regionais de
Agricultura (barragem de Alvorninha,
Santa Justa, etc);

- Plano da Empresa de Desenvolvimento e
Infra-estruturas do Alqueva (EDIA): rela-
cionado c om o  e mpreendimento d e f ins
múltiplos do Alqueva, como as barragens
de Pisão, Brenhas, Amoreira, Caliços,
Pias, Brinches, Serpa, Enxoé (existente
mas pode vir a ser "alterada") e Lage;

- Instituto da Água (inscritas no PIDDAC39):
se são de fins múltiplos como as de
Odelouca (abastecimento e rega)e
Ribeiradio (controlo de cheias e energia);

- EDP: se se destinam prioritariamente à
produção de energia hidroeléctrica (em
geral grande hídrica: > 30 MW) como por
exemplo Baixo Sabor/Quinta das
Laranjeiras;

- Direcção Geral de Geologia e Energia
(res-ponsável pelo licenciamento): se são
aproveitamentos mini-hídricos (<10 MW).

3.1.2. Gás

O gás natural foi introduzido em Portugal em
meados da década de 90 e resultou da neces-
sidade de dotar o país de mais uma fonte de

energia, aumentando a diversificação da ofer-
ta neste domínio e reduzindo dessa forma o
risco de falhas de abastecimento de energia.
De acordo com a Direcção Geral de Geologia e
Energia (DGEE), os maiores fornecedores de
gás natural do país são a Argélia e a Nigéria.
O maiores consumidores de gás natural em
Portugal são o sector eléctrico (60%) e a in-
dústria (30%). O consumo doméstico e os
serviços são equitativamente responsáveis
pela restante fatia de consumo (10%).
A introdução em Portugal dos gás natural
obrigou a um elevado investimento em infra-
estruturas de recepção, armazenamento,
transporte e distribuição daquela energia.
Nos primeiros anos de implantação do gás
natural, a grande fatia do investimento foi
canalizada para a rede de transporte (mais de
70%). Os últimos dados disponibilizados pela
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
(ERSE) correspondem ao ano de 2003 e já
apontam para que mais de 50% do investi-
mento diga respeito à actividade de dis-
tribuição. O investimento médio anual deste
sector ultrapassou os 200 milhões de euros
no período entre 1993 e 2003.
Não foi possível obter em tempo útil os dados
relativos ao investimento em 2004 e 2005 e
muito menos a previsão de investimento no
médio e longo prazo.
Sabe-se, no entanto, que a Galp, através da
Gás Portugal, anunciou recentemente a in-
tenção de investir 100 milhões de euros na
rede de distribuição de gás natural. Este valor
ronda o  i nvestimento m édio a nual r ealizado
na rede de distribuição nos últimos anos.
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39 PIDAAC – Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central.

1993/1997 2003 Total (1993 a 2003)

Transporte 597,1 25,2 736,7

do qual: gasodutos 481,7 24,7 612,7

Armazenagem subterrânea 4,5 10,0 89,0

Instalações GNL - 72,6 240,0

Distribuição 235,4 111,4 1.435,5

do qual: redes 171,6 nd nd

Total 836,9 219,2 2.501,2

Tabela 15 - Investimentos totais da rede de gás natural Milhões de euros

Fonte: ERSE



3.2. Redes de Água

3.2.1. O Plano Nacional da Água (PNA)

O Plano Nacional da Água (PNA) é o documento
que define as orientações nacionais no que d iz
respeito à gestão integrada dos recursos hídri-
cos, tendo sido aprovado pelo Decreto-Lei
nº 112/2002 de 17 de Abril.
O PNA tem por base os Planos de Bacia
Hidrográfica (ver caixa), mas não se limita a ser
o resultado do somatório destes. O PNA assume
antes uma perspectiva integradora daqueles,
compreendendo para a lém d isso todo um con-
junto de medidas autónomas, que por terem
uma perspectiva de conjunto são naturalmente
mais eficientes. 
Os principais problemas a que o PNA pretende
dar resposta são:

- "superação de carências básicas de infra-
estruturas;

- cumprimento do quadro legal e normativo
nacional e comunitário

- articulação com Espanha na gestão das ba-
cias hidrográficas luso-espanholas;

- aquisição de conhecimento, dados de base
e competências de monitorização;

- qualidade das águas dos meios hídricos;

- licenciamento das utilizações e fiscalização;
- ordenamento do domínio hídrico;
- protecção dos recursos hídricos subterrâ-

neos;
- regime económico-financeiro;
- conservação dos ecossistemas aquáticos e

ribeirinhos;
- riscos e protecção de pessoas e bens;
- disponibilização de informação e partici-

pação das populações e organizações repre-
sentativas;

- formação e aquisição de competências."
A programação financeira do PNA é a con stante
da tabela 16. O montante total de investim ento
previsto no Plano Nacional da Água para o
período 2001-2020 atinge os 8.874,2 milhões de
euros. A maior fatia do investimento deverá ser
afecta aos Eixos "Gestão sustentada da procura"
(64% do investimento total) e "Sustentabilidade
ambiental" (28% do investimento total).
O grande peso do eixo "Gestão sustentada da
procura" deve-se essencialmente a três factores:

- à necessidade de garantir que 95% da po-
pulação é abastecida por sistemas públicos
de fornecimento;

- à inclusão da componente de rega prevista
no Empreendimento de Fins Múltiplos de
Alqueva;
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- à necessidade de incrementar a eficiência
da utilização da água de rega e reduzir as
perdas dos sistemas de abastecimento.

Articulação Eixos – Programas previstos no PNA
Para além de ser o que mais investimento retém
ao longo do período considerado, o Eixo "Gestão
sustentável da procura" é também aquele onde
estão previstos os maiores investimentos em in-
fra-estruturas.

Eixo 3 – Gestão sustentável da procura

P6. Garantia do abastecimento de água às popu-
lações e actividades económicas

Medida P6M1 – Abastecimento doméstico e in-
dustrial

- promoção e criação de sistemas plurimuni-
cipais de abastecimento de água;
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Total 2001-2006 2007-2012 2013-2020

Eixo 1. Sustentabilidade ambiental 2.432,2 2.004,2 215,9 212,1

Eixo 2. Gestão integrada do domínio público 504,8 294,6 100,9 109,3

Eixo 3. Gestão sustentada da procura 5.645,8 4.208,8 1.061,4 375,6

Eixo 4. Sustentabilidade económica e financeira 12,1 11,4 0,4 0,4

Eixo 5. Racionalização, optimização e eficácia 
do quadro legal e institucional 104,9 45,1 26,6 33,2

Eixo 6. Informação e participação dos cidadãos 18,8 8,9 5,2 4,7

Eixo 7. Conhecimento, estudo e investigação aplicada 
ao recursos hídricos 155,6 103,7 28,5 23,5

Total 8.874,2 6.676,7 1.438,9 758,8

Tabela 16 - Investimento previsto no PNA por Eixo Milhões de euros

Fonte: Plano Nacional da Água



- criação de reservas estratégicas para evitar
as irregularidades sazonais;

- construção e reabilitação de infra-estru-
turas de abastecimento de água.

Medida P6M2 – Regadios
- equipamento, reforço e reabilitação de sis-

temas de regas;
- construção de novas infra-estruturas;

- criação de reservas estratégicas para evitar

as irregularidades sazonais;

P7. Conservação dos recursos hídricos

Medida P7M1 – Uso eficiente da água (abasteci-
mento público e industrial)

- promoção do uso eficiente da água e da
qualidade dos serviços de abastecimento;

- promoção do uso racional da água na in-
dústria;

- identificação e redução de fugas e elimi-
nação de perdas;

- aplicação do plano nacional para a utiliza-
ção eficiente da água.

Medida P7M2 – Eficiência da rega e controlo das
perdas

- identificação e redução da perdas e pro-
moção do uso racional da água;

- aumento do índice de adesão às áreas
equipadas.

O Programa "garantia de abastecimento de
água às populações e actividades económicas"
absorve 53% do investimento total previsto no
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Ano Abastecimento de água Águas residuais 
com tratamento

1990 79,6 21,0

1994 84,0 40,0

1999 90,0 55,0

2006 (estimativa) 95,0 85,0

Tabela 17 – Índice de Atendimento
(sector das águas)

em %

Fonte: Plano Nacional da Água

Eixos Programas

Eixo 1. Sustentabilidade ambiental P1. Protecção, recuperação e promoção da qualidade dos recursos
hídricos

P2. Redução e controlo da poluição tópica

P3. Conservação ambiental e da integridade biológica

Eixo 2. Gestão integrada do domínio público P4. Valorização do domínio hídrico

P5. Ordenamento e gestão do domínio hídrico

Eixo 3. Gestão sustentada da procura P6. Garantia do abastecimento de água às populações e actividades
económicas

P7. Conservação dos recursos hídricos

Eixo 4. Sustentabilidade económica e financeira P8. Promoção e consolidação do mercado da água

P9. Aplicação do regime económico e financeiro do domínio hídrico

Eixo 5. Racionalização, optimização e eficácia P10. Implementação da Convenção de albufeira

do quadro legal e institucional P11. Adequações do quadro legal e do quadro institucional

Eixo 6. Informação e participação dos cidadãos P12. Divulgação e sensibilização

P13. Promoção da participação dos utilizadores

Eixo 7. Conhecimento, estudo e investigação P14. Sistemas de monitorização e de informação

aplicada ao recursos hídricos P15. Estudos e investigação

P16. Avaliação do PNA e dos PBH

Fonte: Plano Nacional da Água



Plano Nacional da Água, o que  atesta o atraso
do nosso país no que diz respeito ao abasteci-
mento de água, não só às populações como
também às diferentes actividades económicas.
A grande fatia do investimento afecto ao P6 de-
verá ser executado no período 2001-2006 (cerca
de 75%). Nos anos subsequentes, o investimento
afecto a este programa reduz-se substancial-
mente. No entanto, tal só se traduz numa re-
dução acentuada do peso desta componente no
investimento total no período 2013 - 2020. Ainda
assim nos últimos anos do PNA a P6 deverá
absorver 40% do investimento total previsto.
As entidades responsáveis pela aplicação do
PNA no domínio do abastecimento de água são,
a título meramente indicativo, as Câmaras
Municipais e as entidades gestoras de sistemas
de abastecimento de água para fins de abaste-
cimento urbano e de rega.
As fontes de financiamento são diversas, mas a

grande fatia deverá vir dos fundos comunitários
e do Orçamento de Estado.
Não foi possível, em tempo útil, obter junto do
INAG uma estimativa do nível de execução do
Plano Nacional da Água.
No entanto, o PEAASAR II 40 aponta para que
apesar de terem sido feitos progressos no sector
da água no período 2001 – 2006, continuam
por resolver questões fundamentais no sector,
facto que justifica o lançamento do PEAASAR II
que vigorará no período 2007 – 2013, aprovei-
tando o próximo quadro de financiamento co-
munitário.

3.3. Rede Rodoviária

3.3.1. O Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000)

O Plano Rodoviário Nacional 2000 (PRN2000)
encontra-se definido no Decreto Lei nº 222/98,
de 17 de Julho (com as alterações constantes
da Lei n. 98/99 de 26 de Julho, Declaração de
Rectificação n. 19 D/98 e pelo Decreto-Lei
nº 182/2003, de 16 de Agosto). O PRN 2000
surgiu após 10 anos de implementação do PRN
85, tendo resultado simultaneamente da neces-
sidade de acomodar num novo plano a expe-
riência adquirida na aplicação do PRN 8 5 e da
necessidade de dar resposta às transformações
ocorridas no país ao longo de uma década.
Do PRN 2000 fazem parte aproximadamente
16.500 kms de rede rodoviária, dos quais cerca
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Programa Medida Investimento Total 
(2001 a 2020)

P6 P6M1 2.829,7

P6M2 1.893,4

P7 P7M1 599,4

P7M2 323,3

Total Eixo 3 P6+P7 5.645,8

Tabela 18 - Investimento total previsto no PNA
(Eixo 3, por Programas e Medidas)

Milhões de euros

Fonte: Plano Nacional da Água

Sectores utilizadores Entidades Gestoras no abastecimento de água

População (rede urbana) Câmaras municipais, serviços municipalizados, empresas privadas de capital 
maioritariamente público, empresas privadas com concessão municipal 
ou intermunicipal, outras

Indústria Rede urbana: várias

Rede própria: individual

Agricultura Regadios públicos colectivos: Associações de beneficiários

Regadios públicos tradicionais: Juntas de agricultores

Regadios privados: individual

Energia eléctrica Grandes e médios aproveitamentos hidroeléctricos: Grupo EDP

Médios e pequenos aproveitamentos hidroeléctricos: Grupos independentes

Aproveitamentos termoeléctricos: Grupo EDP

Entidades gestoras no abastecimento de água, por sector utilizador

Fonte: Plano Nacional da Água

40 O PEAASAR II foi divulgado em Fevereiro de 2006, já em fase de finalização do presente documento.



de 2.600 kms correspondem a itinerários prin-
cipais (IP’s), 3.500 kms a itinerários comple-
mentares (IC’s), 5.300 kms a estradas na-
cionais (EN’s) e, por último, 5.100 kms a
estradas regionais (ER’s). A rede rodoviária
constante do PRN 2000 corresponde a u m
acréscimo de aproximadamente 65% face ao
constante do plano rodoviário anterior, a que
deverá corresponder um aumento da cobertura
rodoviária do país. Esse aumento é feito através
da inclusão e reclassificação de novos percur-
sos, tendo alem disso sido criada a categoria de
estrada regional.
Os objectivos do PRN 2000 pa ssam pela pro-
moção do correcto funcionamento do sistema
de transportes rodoviários, pelo desenvolvimen-
to das potencialidades regionais, pela redução
do custo dos transportes que lhe estão associa-
dos, o aumento da segurança da circulação, a
satisfação do tráfego rodoviário internacional e
a adequação da gestão da rede.
Segundo os dados disponibilizados pela
Estradas de Portugal (EP), em Dezembro de
2005 cerca de 55% da rede viária constante do
PRN 2000 estava ao serviço, numa extensão de
3.252 kms. Para a conclusão da rede faltavam
construir 2 .638 kms, o  equivalente a  45% da
rede.
Cerca de 2.244,5 kms da rede viária ao serviço
encontra-se concessionada, a maior parte da
qual em regime de portagem real (68.7%). No
que diz respeito à rede concessionada em fase
de construção, o regime predominante é o de
portagens virtuais (SCUT). Tendo em conside-
ração a rede concessionada em serviço, em
construção e em projecto, o regime de porta-
gens reais é o mais usual.

Os dados disponibilizados pela Estradas de
Portugal relativamente ao investimento, apon-
tam para que o investimento médio anual das
concessionárias de auto-estradas no período
1998/2005 tenha sido de 863,4 milhões de eu-
ros. A partir de 2001 é notório o aumento do
nível de investimento destas empresas, que
decorre naturalmente da política seguida pelo
Governo no que diz respeito ao financiamento
privado de infra-estruturas públicas.
O investimento das concessionárias em auto-
estradas previsto para 2006 ascende a 1.000
milhões de euros, o que representa uma quebra
de 31% face ao verificado em 2005.
Por outro lado, o Plano  de Investimentos da EP
para este ano aponta para um investimento em
torno dos 784 milhões de euros, que também

representa uma quebra face ao verificado no
ano anterior (14%).
Não foi possível obter dados relativos ao planea-
mento físico e financeiro do PRN 2000. Sem
esses dados torna-se difícil quantificar o im-
pacto que esses projectos terão no sector da
Construção no médio/longo prazo, mesmo ten-
do consciência que existe inevitavelmente uma
substancial diferença entre investimento
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Em serviço A construirDesignação Total
Kms % Kms %

IP+IC 3252 55 2638 45 5890

EN 4910

Tabela 19 - Execução do PRN 2000, 
em Dezembro de 2005 (EP + concessionárias)

Fonte: Estradas de Portugal



planeado e investimento realizado.
O maior ou menor ritmo com que a rede
rodoviária nacional será concluída depende cer-
tamente de vários factores. A disponibilidade de
financiamento é certamente um dos mais rele-
vantes e desse ponto de vista as perspectivas
imediatas não são as mais favoráveis. O investi-
mento público está fortemente condicionado
pela necessidade de controlar a despesa pública
o que torna imprescindível o recurso ao finan-
ciamento privado deste tipo de infra-estruturas.
A este respeito parece-nos de element ar bom
senso ter em consideração os pontos a que
fazemos referência no capítulo dedicado às
PPP’s e no qual expomos as debilidades in-
trínsecas a esse tipo de soluções.

3.4. Infra-estruturas de transporte ferroviário

3.4.1. A rede ferroviária nacional

Em Portugal, a gestão da Rede Ferroviária
Nacional está a cargo da REFER. Essa gestão
compreende as vertentes de construção, con-
servação, manutenção, pres ervação d o
património e gestão de capaci-
dades.
De acordo com a REFER, o investi-
mento41 realizado na rede ferroviária
entre 2002 e 2004 rondou, em ter-
mos médios anuais, os 579 milhões
de euros. A taxa de realização do
investimento rondou os 87% neste
período. A quase totalidade dos in-
vestimentos realizados estavam ins-
critos em sede de PIDDAC.
Em 2004 (o último ano para o qual
existem dados disponíveis), a dis-
tribuição do investimento realizado

por programas é a descrita no gráfico 20.
A grande fatia do investimento foi canalizado para
a Rede Ferroviária Nacional – Rede Geral (53%),
seguindo-se os I tinerários Suburbanos –  Porto
(24%) e Itinerários Suburbanos – Lisboa (18%).
No final de 2004 a Rede Ferroviária Nacional
apresentava as seguintes características des-
critas na tabela 22.
Dos 3.624 kms de rede ferroviária existente em
Portugal no final de 2004, cerca de 3.000 kms
estavam abertos ao tráfego ferroviário. A dis-
tribuição entre rede electrificada e não electrifi-
cada era quase equitativa.
Apesar de algumas referências encontradas re-
lativamente ao desenvolvimento de trabalhos
preliminares tendo em vista o relançamento dos
estudos necessários ao desenvolvimento de um
Plano Ferroviário Nacional, não foi possível jun-
to das entidades governamentais obter elemen-
tos sobre a existência de um tal Plano.
As Grandes Opções do Plano (GOP) para 2005-
-2009 referem-se à Mobilidade e Comunicação
como uma das áreas decisivas para a prosse-
cução de uma política de desenvolvimento sus-
tentável, aí incluindo os sectores ferroviário,
rodoviário, aeroportuário e marítimo-portuário.
No entanto, a verdade é que aquilo que é apre-
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Em serviço Em construção Em projecto Total

Portagem Real 1542,0 76,0 180,8 1798.8

Portagem Virtual 705,5 167,5 19,4 889.4

Total 2244,5 243,5 200,2 2688.2

Tabela 20 - PRN 2000 – Rede Concessionada (kms)

Fonte: Estradas de Portugal

41 Refere-se ao investimento total e não apenas investimento em construção.

Gráfico 19 – Investimento realizado pela Refer, 2002/2004

Fonte: REFER

Milhões €



sentado nesse documento é um conjunto de
políticas de carácter geral, que se tornam ino-
peracionais quando o objectivo é quantificar os
níveis de investimento necessários ao fecho da

rede. Sem uma definição quantifi-
cada da Rede Ferroviária Nacional
para o século XXI, como é que se
avalia a dimensão do que falta ain-
da fazer?
Esta questão parece-nos tanto
mais importante quando se pre-
tende avançar com o projecto de
Alta Velocidade, que obrigará cer-
tamente à integração das duas re-
des.
Embora sem ser possível apresen-
tar o correspondente planeamento

financeiro plurianual, as prioridades do
Governo em matéria de transporte ferroviário
numa perspectiva de médio prazo passam por:

- Desenvolvimento do projecto de alta veloci-
dade (ver caixa com as notas técnicas
deste projecto);

- Promoção da interoperacionalidade da rede
convencional com a rede europeia;

- Requalificação do serviços nas linhas da
Azambuja e de Cascais;

- Melhoramento das linhas suburbanas,
nomeadamente das linhas do Oeste e do
Sado, e melhoria do serviço ferroviário en-
tre espinho e Oliveira de Azeméis;

- Salvaguardar a capacidade nacional de
montagem e construção de material circu-
lante;

- Concretização do plano de supressão e re-
conversão de passagens de nível da REFER
em 2005 e elaborar um plano  tendo em
vista a redução da sinistralidade na ordem
dos 50% até 2009.

A concretização destes objectivos implica o in-
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Gráfico 20 – Investimento realizado pela Refer, 
por programa (2004)

Fonte: REFER

Programa/Projectos M. €

Rede Ferroviária Nacional – Rede Geral 256,9

Projecto integrado da Linha do Norte 159,0

Projecto integrado da Linha do Algarve 67,3

Itinerários Suburbanos – Porto 121,1

Linha do Minho 57,5

Ramal de Braga 48,5

Itinerários Suburbanos – Lisboa 90,0

Eixo Ferroviário Norte-Sul 
(Coina-Pinhal Novo) 38,1

Eixo Ferroviário Norte-Sul (Pinhal 
Novo-Setúbal) 21,3

Linha de Sintra 17,1

Tabela 21 – Investimentos realizados 
pela REFER (Projectos mais relevantes)

Fonte: REFER

Com Tráfego FerroviárioTipo de Via Sem Tráfego Ferroviário Rede Ferroviária Nacional
Electrificada Não Electrificada

Via Larga 1372,88 1288,3 326 2987,3

Via Única 782,3 1272,9 - 2055,2

Via Dupla 557,8 15,4 - 573,0

Via Múltipla 32,8 - - 33,0

Via Estreita 0 187,6 448,7 636,7

Via Única - 187,6 448,7 636,7

Total 1372,9 1476,0 774,8 3624,0

Tabela 22 – Caracterização da Rede Ferroviária Nacional

Fonte: REFER



vestimento em áreas que vão muito para além
das atribuições da REFER (e muito para além
do investimento em construção), pelo que serão
certamente várias as entidades responsáveis
pela sua execução.
Parece-nos ainda fulcral proceder ao balanço do
Programa Operacional de Acessibilidades e
Transportes 2000 – 2006 (POAT), no qual se es-
tabeleceram as metas e indicadores de realiza-
ção para o sector dos transportes em 2006,
como forma de sustentar as intervenções que
vierem a ser defendidas para o período 2007 –
2013.
Tanto quanto foi possível sa ber está a ser
preparado o Plano Ferroviário Nacional, que in-
tegra naturalmente as redes ferroviárias con-
vencional e de alta velocidade, o qual deverá es-
tar concluído até ao final do ano. Só nessa al-
tura serão definidos, para um horizonte tempo-
ral alargado, os investimentos associados à
concretização das linhas orientadoras do Plano.
A única informação que nos foi possível reco-
lher relativa ao investimento previsto pela
REFER na rede convencional, aponta para va-

lores de investimento a realizar no período entre
2006 a 2012 na ordem dos 2.500 milhões de
euros (limite superior do intervalo). Não foi
dada qualquer indicação relativamente ao perfil
temporal do investimento.

3.4.2. Metropolitanos e instalações por cabo

O sector do transporte ferroviário abrange mais
do que a rede de caminhos-de-ferro (conven-
cional ou de alta velocidade). Outros meios de
transporte têm como infra-estrutura de suporte
a ferrovia, como aliás esquematizamos a seguir42.

Metropolitanos:
- Convencional: Metro de Lisboa
- Metro de Superfície: Metro do Porto, Metro

Sul do Tejo, Metro de Mirandela e Metro do
Mondego

Instalações por cabo:
- Ascensores (exp. Bica e Nazaré)
- Elevadores
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- Funiculares
- Satu Oeiras

A desagregação dos vários transportes fer-
roviários implica também a multiplicação do
número de agentes envolvidos no sector e logo
uma maior dificuldade em encontrar infor-
mação sobre investimentos realizados e planea-
dos.
Não nos foi possível recolher, em tempo útil, da-
dos consistentes relativamente ao investimento
realizado nos metropolitanos e instalações por
cabo (ascensores, funiculares, teleféricos e
afins) nem tão pouco sobre a programação
plurianual dos investimentos previstos no mé-
dio e longo prazo neste domínio.
Não obstante, as perspectivas quanto ao desen-
volvimento dos sistemas ferroviários são fa-
voráveis. A titulo de exemplo veja-se os planos
de expansão do Metropolitano de Lisboa, quer
no sistema convencional, quer na Linha das
Colinas (sistema com pneumáticos).

Sistema Convencional:

Linha Vermelha
Alameda – Saldanha – S. Sebastião (em projec-

to/construção)
S. Sebastião – Campo de Ourique ou Estrela
(em estudo)
Oriente – Aeroporto – Lumiar (em estudo)
Oriente – Sacavém (em estudo)

Linha Verde
Telheiras - Pontinha (em estudo)

Linha Amarela
Rato - Estrela (em projecto)
Estrela - Alcântara (em estudo)

Linha das Colinas (sistema pneumáticos)
Santa Apolónia – Cerca Moura – Graça –
Sapadores – Penha de França – Paiva Couceiro
– Arroios – Estefânia – Gomes Freire – Camp o
Mártires da Pátria – Avenida – Príncipe Real –
São Bento – Academia das Ciências – São Bento
– Estrela – Campo de Ourique

Apesar das dificuldades que os respectivos pro-
jectos têm atravessado, o Metro Sul do Tejo e
Metro do Porto devem avançar nos próximos
anos. De facto, a acreditar que o Governo
Português subscreve a política europeia no
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domínio dos transportes, a mobilidade deverá
ser vista como um factor decisivo na competi-
tividade das cidades, das regiões e dos países e
logo uma das prioridades da política de desen-
volvimento nacional.

3.5. As Infra-estruturas Aeroportuárias

A construção do novo aeroporto de Lisboa tem
sido um dos projectos com maior destaque em
Portugal nos últimos tempos. Esse destaque
justifica-se não só pela dimensão do projecto
que está em causa, mas também pelo facto de
este ter sido um dos projectos mais discutidos
no nosso país nos últimos anos.
Os argumentos contra e a favor da construção
de um novo aeroporto em detrimento da
opção por alargar o já existente e posterior-
mente sobre a localização do novo aeroporto
foram debatidos à exaustão.
Certo é o impacto que a execução deste pro-
jecto terá no sector da Construção e nas pers-
pectivas que aqui traçarmos relativamente à
sua evolução no longo prazo.
Não obstante, o investimento no sector do
transporte aéreo não se limita à construção
do novo aeroporto. Desde logo, o aeroporto da
Portela terá inevitavelmente de ser alvo de in-
tervenções tendo em vista a sua operacionali-
dade até 2017, ano em que previsivelmente o
novo aeroporto estará pronto.
De acordo com algumas estimativas, os inves-
timentos na Portela rondarão os 250 a 300
milhões de euros e as obras deverão iniciar-se
em Setembro de 2006.
O plano de investimentos da
ANA – Aeroportos de Portugal
para os próximos 5 anos é o
apresentado no gráfico 21.
Os aeroportos sob a gestão d a
ANA são o Aeroporto de
Lisboa, Aeroporto Francisco
Sá Carneiro, Aeroporto de
Faro, Aeroporto João Paulo II,
Aeroporto de Santa Maria,
Aeroporto da Horta e
Aeroporto das Flores. 
Em termos médios anuais o
investimento da ANA nos

Aeroportos sob a sua gestão deverá rondar os
99 milhões de euros entre 2006 e 2010, sendo
notória a  t endência d ecrescente d o i nvesti-
mento ao longo do período considerado.
Em 2006 o Aeroporto Francisco Sá Carneiro
deverá ser, a par com o Aeroporto de Lisboa, o
maior beneficiário do investimento realizado
pela ANA. A avaliar pelo plano de investimen-
tos da empresa, esta situação deverá alt erar-
-se drasticamente nos anos seguintes, com
aproximadamente 74% do investimento em
Aeroportos a ser dirigido para o Aeroporto de
Lisboa.
O investimento incluído na rubrica Outros in-
clui as áreas de projectos especiais, retalho e
imobiliário e ainda a estrutura central.
Os dados f ornecidos pela ANA apontam para
que, no período entre 2002 e 2004, o investi-
mento tenha sido financiado em cerca de 41%
pelo recurso a empréstimos bancários, sendo
o restante financiado através do cash-flow
gerado pela própria empresa.
A par do elevado investimento que necessaria-
mente terá de continuar a ser realiz ado nos
aeroportos já existentes, a competitividade do
transporte aéreo passa por outros factores.
As GOP’s 2005-2009 definem como principais
linhas d e o rientação p ara o  s ector d o t rans-
porte aéreo:

- o desenvolvimento do Aeroporto Sá
Carneiro, o  e stabelecimento d e u m p ro-
grama de contingência para o Aeroporto
de Lisboa e a definição das intervenções a
realizar nos aeroportos regionais;

- a articulação dos planos directores dos
aeroportos nacionais com as políticas de
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Gráfico 21 – Investimentos realizados pela ANA, 2002/2010

Fonte: ANA – Aeroportos de Portugal, SA



ordenamento do território;
- a promoção da intermodalidade dos

transportes aéreos com os transportes
terrestres;

- a preparação para o Céu Único Europeu;
- o reforço da rapidez das conexões entre os

voos, apoiando o tráfego de transferência;
- o reforço da segurança opera cional das

actividades aeronáuticas;
- implementação do sistema de radar na

área terminal dos Açores;

- reforço do sistema de radar no Norte
(Marão);

- instalação de sistemas de verificação de
bagagens;

- actualização do quadro legal no que se
refere à segurança aérea e aviação civil;

- implementação de um sistema da
Qualidade para prestação de serviços nos
aeroportos;

- prossecução da reestruturação e viabi-
lização empresarial da TAP.
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3.6. Portos

O sector marítimo – portuário é um dos elos
mais importantes da cadeia de transporte de
mercadorias numa economia competitiva. Em
Portugal, este sector tem vindo a perder im-
portância em detrimento do transporte
rodoviário. O incremento das relações comer-
ciais com Espanha é apontado como um dos
factores mais relevantes do declínio do sector
marítimo – portuário já que a proximidade
geográfica entre os dois países, a que se adi-
ciona o forte desenvolvimento de infra-estru-
turas rodoviárias, favoreceu aquele modo de
transporte.
Por outro lado, os portos Portugueses não se
desenvolveram por forma a tornarem-se mais
competitivos, quer face aos restantes meios
de transporte, quer face aos portos de outros
países Europeus (no que se refere ao trans-
porte de longa distância).
Os pontos considerados pelas autoridades
competentes como de desenvolvimento prior-
itário n o s ector m arítimo-portuário s ão a  i n-
teroperabilidade, a  i ntermodalidade, a  q uali-
dade, a segurança e a formação.
Fica portanto claro que nos próximos anos a
prioridade do investimento não será o reforço
da capacidade dos portos mas antes a
rentabilização da capacidade já existente.
Aproveitando para citar as palavras do
Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações43: "No actual contexto de so-
bre-capacidade generalizada que se observa
no nosso sistema portuário, há que fazer uma
pausa antes de se decidirem quaisquer novos
investimentos e m i nfra-estruturas m arítimas
e terminais. Nestes termos, os esforços finan-

ceiros possíveis serão concentrados, numa
primeira fase, em acessos rodo-ferroviários
que reforcem a intermodalidade no transporte
de mercadorias, de acordo com rigorosos
critérios d e r entabilidade. A s A dministrações
Portuárias terão de deixar de encarar o
Orçamento de Estado e os Fundos
Comunitários como fonte barata de financia-
mento e , ao invés, terão de remunerar os
capitais que o Estado nelas investiu (...)".
O investimento previsto no sector marítímo-
portuário constante do Programa de
Investimentos em Infra-estruturas Prioritárias
(PIIP) traduz isto mesmo:

Melhoria das acessibilidades e modernização
do sistema maritimo-portuário

Valor do investimento: 395 milhões de euros
até 2009

Projectos:

- Recuperação ambiental e funcional do
Terminal Eurominas em Setúbal;

- Construção de acessos ferroviários e li -
gações intra-portuárias ao porto de Aveiro;

- Instalação da Agência Europeia de
Segurança Marítima em Lisboa;

- Alargamento do terminal de contentores
em Alcântara;

- Construção da nova gare marítima para
passageiros no Jardim do Tabaco;

- Navegabilidade do Rio Guadiana;
- Melhoria das acessibilidades e segurança

nos Rios Douro e Arade;
- VTS (controlo de tráfego marítimo).
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de Armadores da Marinha de Comércio e Comunidade Portuária de Lisboa, Maio de 2005



VI. AS PERSPECTIVAS DE EVOLUÇÃO 
DE MÉDIO PRAZO

O segmento de Engenharia Civil cresceu 2,0%
em 2005, mantendo o fraco ritmo de cresci-
mento verificado no ano anterior. Este seg-
mento deverá ter sido, no entanto, o único a
registar uma evolução positiva nesse ano, ao
que não deverá ter sido alheia a realização de
eleições autárquicas no final do ano.
As perspectivas para os próximos dois a três
anos não são, contudo, favoráveis. De facto,
de acordo com as projecções do Programa de
Estabilidade e Crescimento (PEC) para o perío-
do de 2005-2009, o peso do investimento
público no PIB deverá diminuir no período, o
que n a p rática s e t raduzirá n uma q uebra d o
investimento.
Em termos nominais a quebra na Formação
Bruta de Capital Fixo (FBCF total) deverá
fixar-se nos 4,7% em 2006 e 1,6% em 2007. O
crescimento previsto para 2008 é bastante
moderado e deverá ser quase nulo em termos
reais.
As indicações dadas p elo Orçamento de
Estado para 2006 confirmam esta tendência.

A dotação orçamental prevista no
Programa de Investi mento e
Despesas da Administração
Central ( PIDDAC) é  d e 4 .853,5
milhões de euros, o que represen-
ta um decréscimo de 25,4% em
termos nominais face ao previsto
no Orçamento Rectificativo para
2005. Praticamente todos os mi-
nistérios vêem as respectivas
dotações orçamentais inscritas no

PIDDAC diminuírem. As excepções são os
Ministério da Administração Interna,
Ministério da Educação, Ministério da Ciência
Tecnologia e Ensino Superior e Ministério do
Trabalho e Solidariedade Social.
Particularmente relevante para o sector da
Construção é a evolução das verbas previstas
no PIDDAC para o Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, com
impacto sobretudo ao nível do investimento
público em infra-estruturas de transporte. A
dotação prevista no PIDDAC para este
Ministério é de 2.045,0 milhões de euros, uma
quebra de aproximadamente 32,2% face ao
previsto para 2005.
O investimento em infra-estruturas de trans-
porte deverá sair altamente penalizado em
2006, com uma quebra de cerca de 7,1% face
ao verificado no ano anterior (P0024 –
Programa Transportes). Esta comparação não
tem a mesma natureza da apresentada nos
dois parágrafos anteriores por se tratar de
uma comparação entre o investimento previsto
para 2006 e o executado em 2005 (estimativa).
Este mesmo raciocínio aplicado à dotação to-
tal do Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações (MOPTC) resul-
taria numa quebra de investimento na ordem
dos 5,0%.
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Gráfico 22 – Evolução do Output da Engenharia Civil, 
2002/2008

Fonte: ITIC

2004 2005 2006 2007 2008

Valor* % PIB % PIB Var. % % PIB Var. % % PIB Var. % % PIB Var. %

FBCF 4.656,8 3,3 3,3 3,7 3,0 -4,7 2,8 -1,6 2,7 2,0

Tabela 23 - Evolução da Formação Bruta de Capital Fixo, subjacente no PEC

Fonte: PEC 2005/2009, ITIC (*Valor: milhões €, preços correntes; a ariação é nominal)



O investimento em infra-estruturas ligadas à
energia e à água também deverá decrescer em
2006 e 2007. No entanto, esp era-se que a in-
tensidade da quebra seja inferior à prevista
para as infra-estruturas de transporte.
A este respeito diga-se que as questões ligadas
ao ambiente (na qual se insere a gestão da água
e as questões energéticas) têm vindo a merecer
particular atenção por part e das autoridade s
públicas, sendo de prever algum dinamismo
neste sector nos próximos anos. Existe, como é
óbvio, uma motivação económica para que tal
aconteça.
O significativo aumento do preço do petróleo
nos mercados internacionais tem evidenciado a
fragilidade do País em termos de autonomia
energética. Sendo Po rtugal dos países com
maior potencial de utilização de energias ren-
ováveis (exp. água, vento, sol), é de esperar que
o investimento nestas áreas aumente significa-
tivamente nos próximos anos, reduzindo a de-
pendência energética do País e simultanea-
mente reduzindo o impacto ambiental da uti-
lização intensiva de matéria fóssil na produção
de energia.
Por outro lado, o período de seca extrema que o
País atravessou tornou bem evidente a necessi-
dade de se aumentar a capacidade de ar-
mazenagem de água em períodos de maior plu-
viosidade, evitando situações de ruptura de
abastecimento em períodos de seca.
Em síntese, espera-se que o output da
Engenharia Civil retome um ritmo de cresci-
mento positivo em 200 8 (1,2%), ultrapa ssados
os principais constrangimentos em termos de
finanças públicas e com a economia a dar
sinais de maior crescimento.

VII. A VISÃO. ANÁLISE PROSPECTIVA

Cenário 1. A caminho do tecto do Mundo

As perspectivas de crescimento da economia
Portuguesa são muito favoráveis, com o PIB a
crescer cerca de 3% em termos médios anuais
no período 2005-2020.
Os principais constrangimentos estruturais que

em períodos anteriores ameaçavam regular-
mente a sustentabilidade do crescimento
económico foram ultrapassados.
O Estado conseguiu reduzir o seu peso na
economia, libertando recursos que podem ser
melhor aproveitados pelo sector privado. O
crescimento da despesa corrente foi controlado
o que a juntar ao aumento das receitas fiscais
(crescimento da economia e maior eficiência fis-
cal) possibilitou o aumento do peso da FBCF
das Administrações Públicas em percentagem
do PIB.
Foi garantida a existência de meios para supor-
tar os grandes projectos de investimento nas re-
des de transporte, energia e água. Para além do
recurso ao financiamento público, foi possível
tornar muitos destes projectos atraentes ao sec-
tor privado o que permitiu financiar parte deles
com recurso a financiamento privado.
Os avanços conseguidos ao n ível do o rdena-
mento do território permitiram um desenvolvi-
mento harmonioso do território nacional e das
infra-estruturas que constituem a sua espinha
dorsal.
O desenvolvimento do cluster do Turismo como
motor de crescimento da economia revela-se
uma aposta ganha. Portugal atrai não só os
cidadãos séniores de outros países do espaço
europeu que se deslocam sazonalmente à
procura de temperaturas mais amenas, mas
também os intelectuais, os homens de negócios
e os jovens.
Desenvolvem-se infra-estruturas essenciais a o
desenvolvimento do turismo, como portos de
recreio, aeródromos e heliportos.
O acréscimo do  número de turistas obr iga ao
reforço da capacidade de abastecimento de
água do país, tanto para satisfazer as necessi-
dades de consumo como para proceder à rega
de campos de golfe ou ainda responder a outras
solicitações (piscinas, parques aquáticos,..).
A necessidade de construir novas barragens de-
verá advir ainda das mudanças climáticas que
se espera ocorram nos próximos anos e que de-
verão traduzir-se na redução da pluviosidade,
sobretudo no sul do país. 
As mudanças climáticas deverão também
traduzir-se no aumento do nível do mar, o que
obrigará as autoridades a reforçar a protecção
das zonas costeiras.
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A maior pressão populacional nas áreas ur-
banas (sobretudo em L isboa e  no Porto, mas
também noutras cidades médias), em virtude
do movimento da população do interior para o
litoral, obrigará porventura ao reforço das aces-

sibilidades (associada ao reforço da intermoda-
lidade e ao incremento da utilização de trans-
portes públicos).
Em termos esquemáticos:
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44 Recomendamos a propósito deste tema a consulta das apresentações feitas no Seminário "Campos de Golfe – Ambiente, Paisagem e Sustentabilidade", Março de 2006 (Ministério 
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional)

Variável/Tipo Infra-estruturas Impacto na Construção Observações

Cluster Turismo

A construção de novas unidades hoteleiras
obrigará à construção de infra-estruturas
básicas (redes de água e esgotos, por
exemplo).

Campos de golfe (rega): têm sido
desenvolvidos esforços no sentido de
promover a sustentabilidade desta
actividade visando, entre outras coisas, o
respeito pelos habitats naturais e a redução
da pressão sobre os recursos naturais,
nomeadamente os recursos hídricos. O
maior ou menor suc esso destas iniciativas e
a estratégia de crescimento adoptada para
esta actividade (qualidade vs quantidade)
reflectir-se-á num maior ou menor aumento
das necessidades de água para rega.44

Unidades Hoteleiras (consumo): o impacto
que o aumento do número de turistas terá
sobre a s n ecessidades d e á gua n ão f oi
quantificado neste trabalho m as não se rá
certamente de menosprezar.

Um dos pontos fortes de Portugal em termos
turísticos é a sua extensa orla costeira. O
desenvolvimento de infra-estruturas
marítimas de recreio, tanto por parte do
sector público, como do sector privado, é
essencial ao pleno aproveitamento do
potencial que o mar nos reserva.

Embora n ão s eja d e e sperar u m au mento
exponencial deste tipo de infra-estruturas, a
verdade é que podem ser explorados serviços
nestes domínios, tanto na componente sight
seeing e outras actividades recreativas como
de transporte rápido e personalizado dum
tipo de turismo mais selectivo.

A mobilidade (no país, nas regiões, nas
cidades) é essencial ao desenvolvimento do
turismo. Como tal a importância do  sector
dos transportes deverá sair reforçada num
contexto em que o turismo se assume como
domínio de especialização da economia
portuguesa.

Obras de urbanização

Reservas de água (consumo e rega)

Marinas e portos de recreio

Heliportos e aeródromos

Acessibilidades 
(rodoviárias, ferroviárias 
e aeroportuárias)



Variável/Infra-estruturas Impacto na Construção Observações

Ambiente
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Os compromissos assumidos interna-
cionalmente por Portugal, para além da
necessidade de reduzir a pesada factura
energética, obrigam a uma estratégia
virada p ara as energias renováveis e
eventualmente para a energia nuclear.

A instalação de novos centros electro-
produtores acarretará importantes
investimentos nas redes de transporte e
distribuição de energia.

O gás natural reforçará a sua posição no
mercado energético como mais uma fonte
de energia alternativa.

A subida do nível da água do mar implicará
a construção de defesas da orla costeira.

A esperada (SIAM 2) redução dos níveis de
pluviosidade e da concentração da mesma
em determinados meses do ano tornará
imprescindível a construção de barragens
para armazenamento de água (consumo e
regadio). Os maiores índices de
pluviosidade v erificar-se-ão n o N orte d o
país, devendo ser aí que as novas infra-
estruturas serão construídas.

Centrais electro-produtoras de
energia eléctrica com base em
energias renováveis

Rede de transporte e distribuição
de energia eléctrica

Expansão da rede de gás natural

Protecção da orla costeira

Barragens

Ordenamento do Território

O ordenamento do território é  essencial ao
desenvolvimento futuro das infra-
estruturas que se constituem como a
espinha dorsal do país (a impossibilidade
de ampliar o Aeroporto da Portela devido à
urbanização da zona envolvente é um
exemplo do que se deve evitar no futuro)

Todas as infra-estruturas

Demografia

A maior pressão populacional nas áreas
urbanas (sobretudo em Lisboa e no Porto
mas também noutras cidades médias) em
virtude do movimento da população do
interior p ara o  l itoral o brigará p orventura
ao reforço das acessibilidades (associada ao
reforço da intermodalidade e ao incremento
da utilização de transportes públicos).
Relembre-se que a CE aponta a mobilidade
como um dos factores determinantes da
competitividade dos territórios.

Acessibilidades



Evolução da Engenharia Civil:

As transformações ocorridas no País colocaram
à Engenharia Civil importantes desafios a que
esta soube responder.
Apesar das limitações ao crescimento no perío-
do entre 2005 e 2010, ainda numa fase de ar-
ranque da economia Portuguesa após a estag-
nação vivida no período 2002 a 2007, a
Engenharia Civil cresce a um bom ritmo nos
dez anos seguintes.
O maior dinamismo deste segmento entre 2011
e 2015, durante o qual se verifica uma taxa de
crescimento média anual na o rdem dos 5 ,6%,
ficou a dever-se à concentração nesses cinco
anos de uma parcela significativa dos trabalhos
associados à construção de importantes infra-
estruturas que servem de espinha dorsal ao de-
senvolvimento do País.

Cenário 2. Portugal ultra-periférico

As perspectivas de crescimento da economia
Portuguesa não são muito favoráveis, com o
PIB a crescer em torno de 1% em termos mé-
dios anuais (entre 2005 e 2020).
Os principais constrangimentos estruturais que
em períodos anteriores ameaçavam regular-
mente a sustentabilidade do crescimento
económico não foram ultrapassados, tornando
a economia Portuguesa muito débil face a
choques conjunturais.
Após um ligeiro recuo no peso da despesa
pública em percentagem do PIB entre 2005 e
2010, os dez anos seguintes voltam a traduzir-
se num aumento deste rácio, em muito devido
ao aumento das despesas relacionadas com a
idade.
Nesse contexto, a margem de progressão do in-
vestimento público foi significativamente limita-

da. O peso da Formação Bruta de Cap ital Fixo
das Administrações Públicas no PIB não vai
além dos 3%.
O crescimento relativamente modesto da econo-
mia e a falta de uma posição firme do Estado
relativamente à forma como pretende desen-
volver as parcerias público privadas, afasta al-
gum investimento privado que de outra forma
poderia colmatar a insuficiência de recursos
públicos.
Ainda assim, os grandes projectos de investi-
mento nas redes de transporte, energia e água
concretizam-se, sobretudo porque se encon-
tram integrados em políticas de desenvolvimen-
to comunitárias, mas não são de excluir alguns
atrasos na sua execução. Os projectos não con-
siderados como prioritários são adiados.
Para além de alguns condicionalismos ao nível
de financiamento, o impasse em alguns projec-

tos fica também a dever-se à inexistência de
uma verdadeira política de ordenamento do ter-
ritório. Ao invés de promover o desenvolvimento
harmonioso do território, os instrumentos de
ordenamento originam o seu estrangulamento.
O desenvolvimento do cluster do Turismo como
motor de crescimento da economia não se con-
cretiza, apesar de este continu ar a ser um sec-
tor importante na economia.
Variáveis como o ambiente e a demografia, que
no cenário anterior estimulam o crescimento do
segmento da engenharia civil, têm neste um
impacto menos significativo.

Evolução da Engenharia Civil:

Apesar de para o desenvolvimento do P aís
serem ainda necessários avultados investi-
mentos na construção de importantes infra-
estruturas, não apenas no sector dos trans-
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2005/2010 2010/2015 2015/2020. 

Tabela 24 – Cenário 1: Evolução do Output da Engenharia Civil

Fonte: ITIC

Taxa de crescimento média anual 

(em volume) -0,5 5,6 2,8



portes, mas também no sector da energia e da
água, a concretização destes projectos revela-
se morosa.
Ainda assim, e após as limitações ao cresci-
mento verificadas no período entre 2005 e
2010, a Engenharia Civil regista u ma
evolução positiva nos dez anos seguintes so-
bretudo d evido à  c oncretização d e g randes
projectos de investimento, de que o novo aero-
porto de Lisboa e a rede ferroviária de alta ve-
locidade são exemplos mais evidentes.
Tal como no cenário anterior, o maior di-
namismo deste segmento entre 2011 e 2015
(3,6%), ficou a dever-se à concentração nesses
cinco anos de uma parcela significativa dos
trabalhos associados à construção de impor-
tantes infra-estruturas que servem de espin-
ha dorsal ao desenvolvimento do País.
Admite-se, no entanto, a existência de alguns
atrasos nesses projectos o que justifica parte
da diferença entre as taxas de crescimento
médias obtidas nos dois cenários.
Entre 20 15 e  2 020 o  o utput g erado p ela
Engenharia Civil desacelera, após concluídos
os principais projectos estruturantes do País.

Cenário 3. África mais um

As perspectivas de crescimento da economia
Portuguesa são medíocres, com o PIB a regis-
tar taxas de crescimento médias anuais infe-
riores a 1% entre 2005 e 2020.
Os principais constrangimentos estruturais
que em períodos anteriores ameaçavam regu-
larmente a sustentabilidade do crescimento
económico não foram ultrapassados.
O peso da despesa pública em percentagem
do PIB agrava-se entre 2010 e 2020, não só
devido ao aumento das despesas ligadas à

idade mas também devido à  incapacidade de
reduzir a d imensão do aparelho do Estado. A
isto junta-se o débil crescimento económico
(menos receitas e mais despesas). O peso da
Formação B ruta d e C apital F ixo d a
Administração Pública no PIB situa-se nos
2,8%.
Apenas os projectos considerados prioritários
se concretizam, mas mesmo nesses registam-
se enormes atrasos. O financiamento privado
de infra-estruturas é cada vez mais posto em
causa sobretudo porque o Estado não con-
seguiu desenvolver as competências técnicas
que lhe permitiriam gerir os mesmos de forma
a conseguir, por um lado, acautelar os inter-
esses públicos e, por outro, garantir que os
projectos s ão a tractivos a os o lhos d o s ector
privado.
O desenvolvimento do  c luster do Turismo
como motor de crescimento da economia não
se concretiza, chegando a perder-se algum
vigor neste sector devido à falta de investi-
mento em novas formas de turismo. Portugal
perde quota de mercado.
A sociedade portuguesa parece cada vez mais

longe de se tornar a sociedade do conhecimen-
to, da inovação e da cultura. Não se mudam
comportamentos e mentalidades.

Evolução da Engenharia Civil:

Após um período particularmente difícil, no
qual a taxa média de crescimento anual do  out-
put da Engenharia Civil rondou os -1,3%, assis-
tiu-se a uma ligeira recuperação deste segmen-
to nos cinco anos seguintes.
A retoma que parecia anunciada entre 2010 e
2015 não se concretiza nos anos seguintes,
sendo de prever uma nova quebra do output en-
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2005/2010 2010/2015 2015/2020 

Tabela 25 – Cenário 2: Evolução do Output da Engenharia Civil

Fonte: ITIC

Taxa de crescimento média anual 

(em volume) -0,6 3,6 1,3



tre 2015 e 2020.
De facto, na ausência de projectos que pela sua
dimensão têm um impacto significativo no seg-

mento, não existem fundamentos que façam
crer que este segmento registe uma evolução
positiva no período posterior a 2015.

CONSTRUÇÃO: UMA VISÃO DO FUTURO

210

2005/2010 2010/2015 2015/2020 

Tabela 26 – Cenário 3: Evolução do Output da Engenharia Civil

Fonte: ITIC

Taxa de crescimento média anual 

(em volume) -1,3 1,1 -0,1
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CONCEITOS

FBCF – Formação Bruta de Capital Fixo: a
formação bruta de capital fixo engloba as
aquisições líquidas de cessões, efectuadas por
produtores residentes, de activos fixos du-
rante um determinado período e determi-
nadas mais valias dos activos não produzidos
obtidas através da actividade produtiva de
unidades produtivas ou institucionais. Os ac-
tivos fixos são activos corpóreos ou incorpóre-
os resultantes de processos de produção, que
são por sua vez utilizados, de forma repetida
ou continuada, em processos de produção por
um período superior a um ano.
Podem distinguir-se os seguintes tipos de for-
mação bru ta de capital fixo:  a ) aquisições
líquidas de activos fixos corpóreos: habitações
e outros edifícios e estruturas, máquinas e
equipamento, activos de cultura ou de criação
(árvores e efectivos pecuários); b) aquisições
líquidas d e activos fixos incorpó reos: explo-
ração mineira, programas informáticos,
guiões de espectáculos e obras literárias ou
artísticas e outros activos fixos incorpóreos; c)
melhorias importantes em activos não pro-
duzidos corpóreos, nomeadamente nos liga-
dos a terrenos (embora sem incluir a
aquisição de activos não produzidos); d) os

custos associados à transferência de pro-
priedade de activos não produzidos, como ter-
renos e activos patenteados (embora sem in-
cluir a própria aquisição destes activos).

PIB – Produto Interno Bruto

Óptica da Despesa:

PIB = Despesas de Consumo Final (privados e
administração pública) + Formação Bruta de
Capital + Exportações – Importações

Óptica da Oferta:

PIB = ∑ VAB

VTR – Valor dos Trabalhos Realizados: valor
dos trabalhos executados pela empresa em
obra sua ou a seu cargo, incluindo o valor dos
subcontratos, quer em obras iniciadas, em
curso, o u c oncluídas d urante o  p eríodo d e
referência, normalmente o ano.
VAB – Valor Acrescentado Bruto: valor bruto
da produção deduzido do custo das matérias-
primas e de outros consumos no processo
produtivo.

Fonte: INE (Metainformação)
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ANEXO I - LEGISLAÇÃO

Legislação consultada/enunciada neste Estudo

• Lei n.º 11/87, de 7 de Abril - Lei de Bases
do Ambiente

• Lei n.º 12/2004, de 30 de Março -
Estabelece o regime de autorização a que
estão sujeitas a instalação e a modifi-
cação de estabelecimentos de comércio a
retalho e de comércio por grosso em livre
serviço e  a  instalação de conjuntos com-
erciais

• Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro
- Estabelece o regime jurídico de ingresso
e permanência na actividade da con-
strução

• Portaria n.º 14/2004, de 10 de Janeiro -
Requisitos para a concessão e revali-
dação dos títulos de registo

• Portaria n.º 15/2004, de 10 de Janeiro -
Taxas devidas pelos procedimentos ad-
ministrativos

• Portaria n.º 16/2004, de 10 de Janeiro -
Quadro mínimo de pessoal

• Portaria n.º 18/2004, de 10 de Janeiro -
Documentos comprovativos do preenchi-
mento dos requisitos

• Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro -
Categorias e subcategorias relativas à ac-
tividade da construção

• Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25 de Março
- Ficha técnica da habitação

• Decreto-Lei n .º 1 97/2005, d e 8  d e
Novembro - altera o Decret o-Lei n.º
69/2000, de 3 de Maio que aprova o
regime j urídico d a a valiação d e i mpacte
ambiental dos projectos públicos e priva-
dos susceptíveis de produzirem efeitos
significativos no ambiente

• Portaria n.º 1300/2005, de 20 de
Dezembro - Classes e correspondentes
valores das habilitações

• Lei n.º 6/2006 de 27, de 27 de Fevereiro -
Regime de Arrendamento Urbano

ANEXO II - FASES DO PROCESSO DA
CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS DE HABITAÇÃO

A produção de habitação é realizada num lote
urbano ou é precedida de um processo de
loteamento. Seguidamente apresentam-se se-
quencialmente as diferentes fases do processo:

• Definição das características de pretensão:
➘ Segmentação;
➘ Localização;
➘ Área do terreno;
➘ Área de construção;
➘ Tipologias;
➘ Recursos mobilizáveis;

• Procura de terrenos alternativos:
➘ Busca local;
➘ Anúncio;
➘ Bancos e outras entidades vendedoras;
➘ Empresas de mediação;

• Visita ao local de cada terreno:
➘ Localização;
➘ Enquadramento; acessibilidade e infra-

estruturas;
➘ Potencialidades da zona;
➘ Potencialidades do terreno;
➘ Orientações, declives e coberto vegetal;
➘ Qualidade do solo;
➘ Construção existente;
➘ Vistas e desafogo;

• Contactos locais:
➘ Câmara Municipal;
➘ Conservatória do Registo Predial;
➘ Repartição de Finanças;
➘ Junta de Freguesia;
➘ Vizinhança do terreno;
➘ Mercado;

• Contactos com os vendedores
• Selecção do terreno a adquirir

• Negociações

• Assinatura do contrato promessa de com-
pra e venda
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• Escolha de projectistas:
➘ Perfil dos projectistas;
➘ Lista de projectistas a convidar;
➘ Programa de concurso e caderno de en-

cargos;
➘ Concurso;
➘ Avaliação das propostas;
➘ Decisão;
➘ Contrato com os projectistas;

• Fiscalização e/ou coordenação do projecto:
➘ Acompanhamento do cumprimento de

prazos;
➘ Acompanhamento da composição do

projecto;
➘ Intervenção do marketing e das vendas;
➘ Revisão dos estudos económicos e fi-

nanceiros;
➘ Acompanhamento do projecto pelas en-

tidades licenciadoras ou que emitem os
pareceres;

➘ Conclusão do projecto;
➘ Pedido de aprovação do p rojecto à enti-

dade licenciadora;
➘ Acompanhamento da tramitação do

projecto junto da entidade l icenciadora
e dos que emitem pareceres;

➘ Assinatura da escritura de compra e
venda;

➘ Período de discussão pública:
➘ Igual ou superior a 60 dias;
➘ Anunciado com, pelo menos, 15 dias de

antecedência;
➘ Aviso no Diário da República e publi-

cação na comunicação social;
➘ Dispensa de discussão pública baseada

em regulamento municipal, quando in-
ferior a 4 ha ou a 100 fogos, ou a 10%
do aglomerado em que se insere a pre-
tensão;

➘ No final, a Câmara Municipal pondera e
divulga os resultados da discussão
pública;

➘ Aprovação do projecto de loteamento
pelo município (1ª fase);

➘ Notificação da aprovação do projecto de
loteamento;

➘ Escolha dos projectistas das obras de
urbanização (arruamentos; ág ua
(abaste-cimento domiciliário, rega e in-

cêndios)); drenagem de efluentes
(domésticos e pluviais); energia eléctrica
e iluminação pública; telefones; gás;
cabo tv; espaços verdes):

➘ Perfil dos Projectistas;
➘ Lista de projectistas a convidar;
➘ Programa de Concurso e Caderno de

Encargos;
➘ Concurso;
➘ Avaliação das propostas;
➘ Decisão;
➘ Contrato com os projectistas;
➘ Fiscalização e/ou coordenação do pro-

jecto:
➘ Acompanhamento do cumprimento dos

prazos;
➘ Acompanhamento da composição do

projecto;
➘ Intervenção do marketing e vendas;
➘ Acompanhamento dos projectos das

obras de urbanização junto da entidade
licenciadora e/ou que emite pareceres;

➘ Conclusão dos projectos (memória des-
critiva; cálculos; medições; orçamentos
e plantas);

➘ Pedido de aprovação dos projectos das
obras de urbanização à entidade licenci-
adora (no prazo de seis meses após a
notificação da aprovação do projecto de
loteamento); eventual pedido de fasea-
mento;

➘ Acompanhamento dos projectos das
obras de urbanização junto da entidade
licenciadora e/ou que emite pareceres;

➘ Aprovação dos projecto s das obras de
urbanização;

➘ Pagamento da taxa pela realização,
manutenção e r eforço das infra-estru-
turas urbanísticas:

➘ Na emissão do alvará de licença ou au-
torização de loteam ento ou de obras de
urbanização;

➘ O cálculo deve estar de acordo com o
regulamento municipal da taxa, que se
deve fundamentar no programa plurian-
ual de investimentos municipais;

➘ As taxas podem ser aplicadas em
função dos usos e tipologias de edifi-
cação, eventualmente da respectiva lo-
calização e correspondentes infra-estru-
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turas locais;
➘ Pode ser fraccionado, até ao prazo fixa-

do no alvará, com caução;
➘ Cedência gratuita ao município,

domínio público ou privado, das áreas
destinadas a espaços verdes e de utiliza-
ção colectiva, infra-estruturas e equipa-
mentos;

➘ Prestação da caução destinada a garan-
tir a  boa e  regular execução das obras
de urbanização:

➘ A favor da Câmara Municipal;
➘ Mediante garantia bancária autónoma à

primeira solicitação, sobre bens imóveis
propriedade do requerente, depósito em
dinheiro ou seguro-caução;

➘ Sujeita a actualização;
➘ No valor constante dos orçamentos das

obras de urbanização a executar, a qual
pode ser acrescida até 5% do seu valor,
para encargos de administração;

➘ Pode ser deduzida conforme o anda-
mento dos trabalhos;

➘ Emissão do alvará de licença ou auto-
rização de operações de loteamento ou
de obras de urbanização;

➘ Realização do contrato de urbanização
(eventual);

➘ Escolha da empresa de fiscalização de
obras e da empresa construtora:

➘ Definição do perfil respectivo;
➘ Lista de empresas a convidar;
➘ Concurso;
➘ Avaliação das propostas;
➘ Decisão;
➘ Contrato com os projectistas
➘ Contrato com a empresa de fiscalização;
➘ Contrato com a empresa construtora;
➘ Projecto de segura nça e livro de obr a,

presentes na obra;
➘ Livro de obra:
➘ Início da obra;
➘ Início e final das componentes da obra;
➘ Factos relevantes;
➘ Final da obra;
➘ Preenchimento pelo director técnico da

obra;

• Acompanhamento da fiscalização da obra:
➘ Fiscalização da qualidade;

➘ Fiscalização do cumprimento dos pro-
jectos;

➘ Fiscalização do cumprimento dos pra-
zos;

➘ Fiscalização da execução orçamental;
➘ Pagamentos aos empreiteiros;
➘ Fiscalização da segurança;
➘ Acompanhamento das entidades licen-

ciadoras e outras;

• Escolha das empresas de promoção e ven-
das:
➘ Perfil das empresas;
➘ Lista das empresas a contactar;
➘ Programa de Concurso e Caderno de

Encargos;
➘ Concurso;
➘ Avaliação das propostas;
➘ Decisão;

• Contrato com as empresas de promoção e
vendas;

• Início da promoção;

• Início das vendas;

• Vistorias à obra;

• Conclusão das obras;

• Recepção provisória da obra:

• Por deliberação da Câmara Municipal; pre-
cedida de vistoria técnica realizada por
comissão com três técnicos (dois por parte
da Câmara Municipal e um por parte do in-
teressado);

• Libertação de parte substancial da caução;

• Ligação às redes públicas (água; sanea-
mento; gás; electricidade e telecomuni-
cações);

• Recepção definitiva da obra:

• Por deliberação da Câmara Municipal;

• Período de pós-venda
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ANEXO III - TOMADAS DE POSIÇÃO 
DA AECOPS SOBRE O NOVO REGIME 
DE ARRENDAMENTO URBANO (RAU)

"A AECOPS - Associação de Empresas de
Construção e Obras Públicas considera positi-
va a promulgação pelo Presidente da
República da nova Lei das Rendas.
Embora discorde de alguns aspectos de fundo
daquele diploma, a AECOPS defende que a
sua promulgação tem o mérito de dar início
ao fim "de um dos mais aberrantes regimes
que condicionava o mercado da habitação em
Portugal", facto que não pode deixar de ser
valorizado. 
Aquela A ssociação r econhece q ue, p ouco o u
nada temperada pelas opiniões dos interessa-
dos, "esta é uma lei que não satisfaz as neces-
sidades que este mercado cada vez mais evi-
dencia", mas, acrescenta, "trata- se de um
passo que era necessário dar e cujo adiamen-
to só serviria para eternizar uma situação que
se poderia classificar de ridícula se não fosse
tão grave e preocupante". 
A AECOPS recorda que o regime instituído em
1974, com o alegado "objectivo de resolver o
problema da habitação do País", salda-se hoje
num "imenso parque degradado", "numa das
maiores taxas de proprietários endividados da
Europa" e na eliminação da "classe dos sen-
horios, substituída pela Banca, que assume
agora o papel do verdadeiro proprietário sem
as responsabilidades e contingências dos an-
teriores". Por tudo isto, sublinha, "a
aprovação de um novo regime de arrenda-
mento tem de saudar-se", acrescentando que
ele r epresenta " o fi m d e u m v erdadeiro t abu
que só por razões de ordem política, no seu
pior sentido, se prolongou por mais de três
décadas".

Entrada em vigor no Verão

Jorge Sampaio promulgou no início da se-
mana o  n ovo R egime do  A rrendamento
Urbano, depois de ter o btido do G overno "os

esclarecimentos adequados sobre a orien-
tação que pretende imprimir à regulamen-
tação da lei".
Finda esta primeira fase, o Executivo pre-
tende agora iniciar uma nova ronda de au-
dições junto das associações do  sector relati-
vamente à legislação regulamentar e que
abrange aspectos como o subsídio de renda, o
apuramento do rend imento dos inquilinos e o
regime das obras coercivas, entre outros.
Segundo a vançou j á o  s ecretário d e E stado-
-Adjunto e da Administração Local, Eduardo
Cabrita, todos estes diplomas já se encontram
elaborados, aguardando apenas a sua dis-
cussão com as entidades representativas do
sector para serem concluídos.
Admitindo que a legislação em falta será pu-
blicada dentro dos 120 dias, que marcam o
prazo para a entrada em vigor da nova Lei das
Rendas, senhorios e inquilinos poderão
começar a aplicar as novas regras no início do
Verão.

O "descongelamento" na habitação

Recorde-se que o novo Regime do
Arrendamento Urbano determina a actualiza-
ção das rendas habitacionais anteriores a
1990 num período padrão de cinco anos, que
poderá ser alargado para dez anos, se se
provar que o rendimento anual bruto do agre-
gado familiar do arrendatário é inferior a cin-
co salários mínimos nacionais anuais
(1.929,5 euros), que o arrendatário possui
idade superior ou igual a 65 anos ou, ainda,
deficiência com grau de incapacidade superior
a 60 por cento. 
Contrariamente, a actualização para valores
de mercado decorre em dois anos se for feita
prova de que aquele rendimento é superior a
15 retribuições mínimas nacionais anuais
(5.788,5 euros), entre outras situações excep-
cionais.
A actualização da renda terá como base a
avaliação do imóvel, efectuada segundo a
mesma fórmula utilizada para efeitos de
Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), poste-
riormente ponderada por um coeficiente que
reflecte o estado de conservação. Apenas
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poderão actualizar rendas os senhorios cujos
imóveis tenham um nível de conservação final
superior a três (numa escala de um a cinco).
Em qualquer caso, a renda actualizada não
pode ser superior a quatro por cento do valor
do imóvel, nem ultrapassar os 50 euros men-
sais no primeiro ano da actualização e os 75
euros mensais nos seguintes até ao penúlti-
mo. No último ano será feita a restante actu-
alização, sem limite.

...E no comércio

Relativamente ao arrendamento não habita-
cional, o novo diploma abrange os contratos
celebrados até 30 de Setembro de 1995, pre-
vendo d e i gual m odo a  a ctualização d o v alor
da renda em cinco ou dez anos. O período
mais longo é aplicável ao estabelecimento
comercial aberto ao público cujo arrendatário
seja uma micro emp resa ou pessoa singular,
ao espaço adquirido por trespasse há menos
de cinco anos, ao estabelecimento comercial
aberto ao público situado numa área crítica
de recuperação e reconversão urbanística e ao
locado onde a actividade exercida tenha sido

classificada de interesse nacional ou munici-
pal.
A actualização será, por outro lado, imediata
quando o lugar arrendado estiver fechado ou
sem actividade regular há mais de um ano
(salvo raras excepções), quando se verifique
um trespasse ou locação do estabelecimento
depois da lei entrar em vigor, bem como nos
casos e m q ue o  a rrendatário s eja u ma s o-
ciedade e haja uma transmissão "inter vivos"
de posições sociais que faça com que se altere
a titularidade em mais de 50 por cento face à
situação existente à data da entrada em vigor
da lei.
O valor da actualização da renda vai também
resultar da avaliação do imóvel de acordo com
o que consta do Código do Imposto Municipal
sobre Imóveis, sendo o cálculo do valor do
imóvel ponderado pelo coeficiente de conser-
vação. Também aqui, o montante da futura
renda não poderá ser superior a quatro por
cento do valor da avaliação do imóvel.
O aumento da renda fica sujeito a um tecto
anual igual ao limite que se encontra esta-
belecido para as rendas habitacionais, sendo
de sublinhar que a renda pode ser actualiza-
da independentemente do nível de conser-
vação."
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ANEXO IV - PRINCIPAIS ELEMENTOS 
DOS NOVOS REGULAMENTOS: RCCTE E
RSECE E DO SISTEMA NACIONAL 
DE CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA 
E DA QUALIDADE DO AR INTERIOR DOS
EDIFICIOS, QUE TRANSPÕEM 
PARA A ORDEM JURIDICA INTERNA A
DIRECTIVA N.º 2002/91/CE RELATIVA AO
DESEMPENHO ENERGÉTICO DOS EDIFICIOS

RCCTE - Regulamento das Características de
Comportamento Térmico dos Edifícios

Objectivos:
- Promover o acréscimo de qualidade térmica

dos edifícios, de acordo com as exigências
associadas à evolução dos contextos social,
económico e energético

- Reduzir os consumos energéticos
necessários ao alcance do conforto térmico
dos edifícios, através do estabelecimento de
regras a observar em fase de projecto

Estabelece:
- Meios que, sem dispêndio excessivo de ener-

gia, permitam a satisfação de exigências de
conforto térmico, de ventilação que garanta
a qualidade do ar interior dos edifícios e de
água quente sanitária 

- Mecanismos de minimização de situações
que provoquem uma maior degradação dos
elementos de construção e  a  deterioração
da qualidade do ar interior

Aplicação:
- Novos edifícios de habitação e  serviços sem

sistemas centralizados de climatização
- Grande intervenções de remodelação em

edifícios existentes sem sistemas central-
izados de climatização

RSECE - Regulamento dos Sistemas
Energéticos de Climatização dos Edifícios

Objectivos:
- Definir condições de conforto térmico e de

higiene para os diferentes espaços dos edifí-
cios

- Melhorar a eficiência energética global,
racionalizando todos os consumos de ener-
gia, não apenas os associados à climatiza-
ção, que tenham lugar em edifícios exis-
tentes e em novas construções

- Melhorar o desempenho energético efectivo
dos s istemas de c limatização e  assegurar
uma boa manutenção da qualidade do ar
interior, em todas as fases do ciclo de vida
do edifício

- Implementar práticas de manutenção regu-
lar dos sistemas de climatização que asse-
gurem a sua eficiência energética e a quali-
dade do ar interior dos edifícios

Estabelece:
- Condições a observar no projecto de sis-

temas de climatização
- Limites máximos de consumo
- Condições de manutenção dos sistemas de

climatização, bem como de monitorização e
auditoria dos consumos de energia e da
qualidade do ar interior dos edifícios

Aplicação:
- No licenciamento de novos edifícios
- No arrendamento ou venda de edifícios

existentes
- Em reabilitações importantes de edifícios

existentes
- Edifícios de serviços com área superior a

1000 m2

Sistema Nacional de Certificação Energética
e da Qualidade do Ar Interior dos Edifícios 

Objectivo:
- Verificar e certificar o cumprimento do RC-

-CTE e o RSECE
Aplicação:

- Todos os edifícios habitacionais e de
serviços

- Aplicação prática com início em 2007
- No licenciamento de construções novas e

no momento do arrendamento ou venda de
edifícios existentes

Finalidade:
Edifícios de habitação
- Informar os proprietários compradores e ar-
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rendatários sobre a eficiência energética e
consumos de energia esperados numa uti-
lização normal do edifício

- Informar acerca das medidas de melhoria
de desempenho, com viabilidade
económica, que o proprietário pode im-
plementar com à redução da despesa
com energia

Edifícios de serviços
- Informar acerca dos níveis de desempenho

energético
- Assegurar aos utilizadores que o edifício

oferece garantias de uma adequada quali-
dade do ar interior

Entidade Gestora:
ADENE - Agência para a Energia
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Variação por Grupo Etário, 2005-2020

Região Total 0-14 15-64 65+

Número % Número % Número % Número %

Portugal -72.683 -0,7 -195.599 -11,8 -230.916 -3,2 353.832 19,9

Minho Lima -12.707 -5,1 -3.877 -10,7 -10.061 -6,3 1.231 2,4

Cávado 12.030 3,0 -12.087 -16,5 5.637 2,0 18.480 37,4

Ave 12.027 2,3 -16.011 -17,4 -1.047 -0,3 29.085 45,3

Grande Porto -8.634 -0,7 -36.083 -17,5 -51.086 -5,7 78.535 43,4

Tâmega 17.813 3,2 -21.242 -19,7 18.520 4,8 20.535 29,5

Entre Douro e Vouga 1.760 0,6 -8.457 -17,8 -4.379 -2,2 14.596 38,6

Douro -11.657 -5,3 -3.155 -9,8 -8.524 -6,0 22 0,0

Alto Trás os Montes -18.786 -8,6 -1.022 -3,7 -16.006 -11,6 -1.758 -3,4

Baixo Vouga -4.430 -1,1 -12.380 -19,8 -8.893 -3,4 16.843 26,2

Baixo Mondego -14.836 -4,3 -6.916 -14,5 -19.335 -8,5 11.415 17,1

Pinhal Litoral -4.527 -1,8 -7.882 -19,8 -6.930 -4,1 10.285 23,8

Pinhal Interior Norte -11.013 -8,1 -3.576 -18,7 -5.089 -6,0 -2.348 -7,2

Dão-Lafões -11.698 -4,1 -6.024 -14,2 -10.607 -5,7 4.933 8,6

Pinhal Interior Sul -6.210 -14,5 -558 -11,2 -2.458 -10,0 -3.194 -24.3

Serra da Estrela -4.016 -8,2 -574 -9,2 -3.387 -11,0 -55 -0,5

Beira Interior Norte -10.281 -9,1 -1.548 -10,7 -5.693 -8,2 -3.040 -10,7

Beira Interior Sul -8.743 -11,5 -1.178 -12,8 -5.010 -10,9 -2.555 -12,4

Cova da Beira -6.037 -6,5 -1.662 -13,4 -5.610 -9,3 1.235 6,1

Oeste 996 0,2 -4.229 -6,6 -2.589 -1,0 7.814 10,7

Grande Lisboa 18.797 0,9 -15.998 -5,3 -54.460 -4,0 89.255 27,4

Península de Setúbal 15.797 2,1 -6.239 -5,3 -18.936 -3,6 40.972 35,4

Médio Tejo -5.461 -2,4 -1.169 -3,5 -2.988 -2,0 -1.304 -2,7

Lezíria do Tejo -5.816 -2,3 -1.489 -4,2 -6.491 -4,0 2.164 4,3

Alentejo Litoral -1.426 -10,8 -2.059 -17,1 -8.751 -14,1 384 1,7

Alto Alentejo -16.125 -13,4 -3.300 -21,2 -8.343 -11,3 -4.482 -14,4

Alentejo Central -17.622 -10,5 -5.059 -22,1 -10.329 -9,7 -2.234 -5,8

Baixo Alentejo -15.312 -11,9 -3.391 -20,1 -8.831 -10,9 -3.090 -9,8

Algarve 36.203 8,6 2.019 3,3 17.734 6,2 16.450 22,0

R. A. Açores 11.697 4,8 -5.171 -10,8 9.810 5,9 7.058 23,4

R. Madeira 4.534 1,8 -5.282 -12,0 3.216 1,9 6.600 19,5

ANEXO V 
VARIAÇÃO DE POPULAÇÃO RESIDENTE EM PORTUGAL, POR NUTS III, 

SEGUNDO O GRUPO ETÁRIO, 2005-2020 (CENARIO BASE DAS PROJECÇÕES 
DE POPULAÇÃO RESIDENTE 2000-2050 DO INE)

Fonte: INE, Projecções da População Residente 2000-2050; Cálculos: ITIC
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% do % por Grupo Etário % por Grau de Instrução
total de 0 - 4 5 - 14 15 - 24 25 - 34 35 - 44 45 - 54 55 - 64 65 ou Básico Técnico Superior Não
pedidos mais (1) (2) sabe

ler

Total 15 9 16 31 15 6 5 3 47 12 22 19

UE 25 25 5 7 18 21 17 12 14 6 29 17 48 6

Outros Europa 16 23 4 12 40 13 5 2 0 28 24 24 25

África 34 20 15 16 28 14 4 2 2 65 5 4 27

América do Norte 1 8 13 13 20 19 7 14 6 38 8 45 9

América Central 

e do Sul 19 10 7 17 41 17 5 1 1 56 11 21 11

Brasil 841 11 6 17 42 17 5 1 0 57 12 20 11

Ásia 5 28 8 11 31 14 3 2 2 49 5 11 34

China 571 38 9 8 27 11 3 3 2 47 3 5 45

ANEXO VI 
POPULAÇÃO ESTRANGEIRA QUE SOLICITOU ESTATUTO DE RESIDENTE 

EM 2004, POR NACIONALIDADE, SEGUNDO O GRUPO ETÁRIO E O GRAU DE INSTRUÇÃO

1 Em percentagem do total do Continente a que pertencem
Fonte: SEF, Relatório Estatístico 2004
(1) ou secundário
(2) profissional
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População (milhões) Pegada Ecológica Zonas Urbanizadas Alteração da Pegada
(Ha globais por pessoa) (Ha globais por pessoa) Ecológica per capita

(% 1991-2002)

Mundo 6.225,0 2,2 0,1 -2

Países com rendimento alto 925,6 6,4 0,2 8

Países com rendimento médio 2.989,4 1,9 0,1 -5

Países com rendimento baixo 2.279,8 0,8 0,0 -11

Europa 25 + Suíça 460,9 4,7 0,2 n.d.

Alemanha 82,4 4,4 0,2 -10

Áustria 8,1 4,7 0,1 7

Bélgica e Luxemburgo 10,7 5,2 0,4 15

Chipre 0,8 5,7 0,0 n.d.

Dinamarca 5,4 5,3 0,2 7

Eslováquia 5,4 3,4 0,1 -32

Eslovénia 2,0 3,5 0,1 30

Espanha 41,0 4,9 0,1 23

Estónia 1,3 5,9 0,1 7

Finlândia 5,2 6,8 0,1 13

França 59,9 5,6 0,2 0

Grécia 11,0 4,7 0,0 4

Holanda 16,1 4,4 0,1 0

Hungria 9,9 3,7 0,1 -5

Irlanda 3,9 4,2 0,1 -16

Itália 57,5 4,0 0,1 11

Letónia 2,3 3,4 0,1 -39

Lituânia 3,5 4,2 0,1 -24

Malta 0,4 3,8 0,1 n.d.

Polónia 38,6 3,3 0,1 18

Portugal 10,0 4,2 0,0 8

Reino Unido 59,3 5,6 0,4 2

República Checa 10,2 4,9 0,1 2

Suécia 8,9 5,5 0,2 -17

Suíça 7,2 4,7 0,2 -16

Restante Europa 265,7 3,6 0,1 n.d.

África 828,4 1,1 0,1 -15

Ásia-Pacífico 3.448,4 1,3 0,1 8

América Latina e Caraíbas 527,7 1,9 0,1 -39

Médio Oriente e Ásia Central 340,4 2,1 0,1 -28

América do Norte 322,3 9,4 0,4 9

ANEXO VII 
PEGADA ECOLOGICA MUNDIAL - DADOS COMPARATIVOS

n.d. não disponível
Fonte: EEA - European Environment Agency, Ecological Footprint and Biocapacity

Dados de 2002



ANEXO VIII - CONSULTA DE LEGISLAÇÃO

PPP

Decreto-Lei n. 86/2003, de 26 de Abril.
Define normas especiais aplicáveis às parce-
rias público-privadas
Lei n. 91/2001, de 20 de Agosto. Lei de
Enquadramento Orçamental
Directiva 2004/18/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho. Relativa à coorde-
nação dos processos de adjudicação dos con-
tratos de empreitadas de obras públicas, dos
contratos públicos de fornecimento e dos con-
tratos públicos de serviços.

PRN2000

Decreto-Lei n. 182/2003, de 16 de Agosto.
Altera o plano rodoviário nacional, definido
pelo Decreto-Lei n. 222/98, de 17 de Julho
Decreto-Lei n. 222/98, de 17 de Julho.
Redefine o plano rodoviário nacional (PRN) e
cria estradas regionais.
Lei n. 98/99, de 26 de Julho. Primeira alte-

ração, por apreciação parlamentar, do
Decreto-Lei n . 2 22/98, d e 1 7 d e J ulho, q ue
redefine o plano rodoviário nacional (PRN) e
cria estradas regionais.

ANEXO IX - DIVERSOS

Anexo 2a. Classes das Habilitações cons-
tantes d os Alvarás das empresas de cons-
trução e  c orrespondentes v alores d as o bras
(Portaria 1300/2005, de 20 de Dezembro)
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Classes das Habilitações Valores das Obras
(em euros)

1 Até 150.000

2 Até 300.000

3 Até 600.000

4 Até 1.200.000

5 Até 2.400.000

6 Até 4.800.000

7 Até 9.000.000

8 Até 15.000.000

9 Acima de 15.000.000
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2005 Taxas de Crescimento Anuais Médias (%) (preços constantes)
(Volume, milhões €)

2006-2010 2011-2015 2016-2020

A Caminho do Tecto do Mundo
Edifícios Residenciais

Construção Nova 8.168 -1,1 -4,9 0,6
Reabilitação 3.956 1,8 12,8 4,9

Total 12.124 -0,1 2,7 3,1
Edifícios não Residenciais

Construção Nova 4.792 -1,6 3,3 1,9
Reabilitação 1.033 0,8 8,6 5,1

Total 5.825 -1,1 4,4 2,7
Total de Edifícios

Construção Nova 12.960 -1,3 -1,6 1,2
Reabilitação 4.989 1,6 11,9 4,9

Total 17.949 -0,5 3,3 3,0
Engenharia Civil

Construção Nova 6.191 -0,8 5,9 2,7
Reabilitação 1.084 1,7 4,2 3,1

Total 7.274 -0,4 5,6 2,8
Total do Sector 25.223 -0,5 4,0 2,9

Portugal Ultra-Periférico
Edifícios Residenciais

Construção Nova 8.168 -1,3 -2,8 0,1
Reabilitação 3.956 1,5 5,7 3,6

Total 12.124 -0,4 0,6 1,7
Edifícios não Residenciais

Construção Nova 4.792 -2,1 2,3 0,6
Reabilitação 1.033 0,0 6,4 2,0

Total 5.825 -1,7 3,1 0,9
Total de Edifícios

Construção Nova 12.960 -1,6 -0,8 0,3
Reabilitação 4.989 1,2 5,8 3,3

Total 17.949 -0,8 1,4 1,5
Engenharia Civil

Construção Nova 6.191 -0,9 3,7 1,2
Reabilitação 1.084 1,5 3,1 1,9

Total 7.274 -0,6 3,6 1,3
Total do Sector 25.223 -0,7 2,0 1,4

África mais Um
Edifícios Residenciais

Construção Nova 8.168 -1,1 0,0 -2,1
Reabilitação 3.956 0,8 1,1 0,3

Total 12.124 -0,5 0,4 -1,3
Edifícios não Residenciais

Construção Nova 4.792 -2,7 0,6 -0,2
Reabilitação 1.033 -0,6 -0,4 -0,9

Total 5.825 -2,3 0,4 -0,4
Total de Edifícios

Construção Nova 12.960 -1,7 0,2 -1,4
Reabilitação 4.989 0,5 0,8 0,0

Total 17.949 -1,1 0,4 -1,0
Engenharia Civil

Construção Nova 6.191 -1,5 1,2 -0,3
Reabilitação 1.084 0,9 1,1 0,8

Total 7.274 -1,2 1,1 -0,1
Total do Sector 25.223 -1,1 0,6 -0,7

ANEXO X - TAXAS DE CRESCIMENTO NOS TRÊS CENÁRIOS TRAÇADOS 
PARA O SECTOR DA CONSTRUÇÃO
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A CONSTRUÇÃO DO FUTURO 

 

1. Enquadramento 

1.1 Estado exíguo? 
Portugal atravessa uma fase difícil da sua história. As pessoas sentem-se muito 

inseguras relativamente ao seu presente e ao seu futuro; estão descrentes no 

funcionamento das instituições, da política e dos seus protagonistas, da sociedade que 

os rodeia e de que fazem parte; a economia estagnou e pressente-se que se contrairá. O 

que nos reserva o futuro é a pergunta que todos murmuram. “O que devo fazer?” é a 

interrogação de muitos, que desesperam por encontrar uma resposta, à espera que 

alguém responda à questão “Que vai Portugal fazer?”. 

Aparentemente não existe uma ideia clara sobre o que poderá e deverá ser feito para 

vencer no contexto da crescente concorrência entre países, empresas e pessoas. 

É importante, contudo, relembrar que Portugal viveu, num pequeno lapso da sua longa 

história, 30 anos de mudanças profundas: de regime, de sistema, a perda das colónias, 

as nacionalizações,  a entrada na CEE, o Acto Único Europeu, o acordo de comércio livre 

no quadro da OMC, a participação na UEM, o alargamento da UE a Leste! 

É realmente preciso recuar no tempo para, com a necessária frieza e distanciamento, 

perceber que urge olhar para além da espuma das pequenas coisas sem importância 

para encontrar, com maior densidade, as principais causas explicativas da situação 

actual. 

Em primeiro lugar, bem ou mal, o quadro de referência dos valores fundamentais que 

enformaram a educação de sucessivas gerações foi abruptamente posto em causa e 

num momento seguinte afastado e substituído por coisa nenhuma. Com consequências 

muito graves. Sem pretender discutir a importância da proclamação dos direitos 

fundamentais, a verdade é que pouco se insistiu nas obrigações correspondentes. O 
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direito à educação transformou-se no direito de frequentar o ensino provido pelo Estado 

sem a obrigação de estudar, aprender e provar; o direito ao trabalho foi entendido como o 

direito ao emprego, sem a correspondente obrigação de trabalhar com diligência; o direito 

de expressão transformou-se crescentemente no direito ao insulto e à calúnia; o direito à 

saúde foi distorcido ao limite de se aceitar quase pacificamente que os velhos incómodos 

possam ser depositados nos hospitais no período de férias dos familiares... 

Em segundo lugar, os fundos comunitários, primeiro, e a taxa de conversão fixada para o 

escudo, depois, amorteceram, na superfície, as consequências da abertura da economia, 

sem que se entendesse a exigência que se colocava a todos os agentes económicos 

nacionais. A ilusão de mais um direito, o direito de agir como os que estudaram e 

provaram mas sem estudar e provar... 

Por outras palavras, depois de um período de forte crescimento económico, assente no 

desenvolvimento de uma forte base industrial, entre o início da década de 60 e os 

primeiros anos da década de 70, a que se chamou “ a emergência do capitalismo 

industrial”, e baseada, largamente, na iniciativa própria privada e pública, Portugal só 

conhece uma fase de crescimento significativo durante a vigência dos dois primeiros 

Quadros Comunitários de Apoio, isto é, em que o financiamento da actividade foi 

largamente feito a fundo perdido. 

Mas “está Portugal condenado, enquanto Estado independente e autónomo?”; “Que 

fazer?”; são estas as questões a que temos a obrigação de responder. 

1.2. Equívocos, mentiras e “verdades” adquiridas 
O que falhou no processo de desenvolvimento económico nacional? 

- “Não houve coragem para fazer as reformas estruturais de que o País precisa.” 

- “Ao contrário de outros países, não se investiu na Educação e na Formação das 

pessoas!” 

- “Portugal prosseguiu uma política de betão!” 
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- “O poder político, quer ao nível nacional, quer ao nível regional ou local, curvou-se aos 

interesses dos empreiteiros e das empresas de construção.” 

Eis algumas respostas, tão repetidas pelos mais diversos actores da vida nacional, entre 

políticos, jornalistas, empresários e demais cidadãos esclarecidos, que constituem 

verdadeiras pérolas de ignorância, má-fé ou mentiras tornadas verdades insofismáveis de 

tão repetidas. 

Por economia de tempo, vamos examiná-las brevemente. 

• “Não houve coragem para fazer as reformas estruturais de que o País precisa.” 

Desde há uns anos repete-se, para todas as áreas da vida nacional, a necessidade de 

empreender “reformas estruturais”. 

Um dos problemas que mais tem sido abordado nestes anos diz respeito, com 

pertinência, à dimensão e eficiência da Administração Pública e, consequentemente, ao 

peso excessivo das despesas correntes nos gastos do Estado e na economia nacional. 

Já na década de 80, o saudoso Professor Alfredo de Sousa ilustrava, com a simplicidade 

própria da aritmética, quanto pouparia o Estado se colocasse em casa os funcionários 

públicos excedentários, pagando-lhes o ordenado por inteiro. Muito, era a resposta: em 

electricidade, consumíveis de escritório, combustíveis, telefones, espaço, etc.,etc.1 

Mas não! Era preciso uma “reforma estrutural”, merecedora de Ministérios ou Secretarias 

de Estado específicas (que as houve), atrás da qual pouco ou nada se fez. Ou então, 

quando se fez, agigantou-se o “monstro”: restruturaram-se as carreiras, introduziram-se 

mecanismos de progressão automática e aumentaram-se as remunerações (a que 

estaria subjacente uma alteração das regras e consequências da avaliação dos 

funcionários, que só passados mais de 13 anos começa agora a ser executada). Não 

admira, pois, que em pouco mais de uma década as despesas com o pessoal das 

                                                 
1 Recentemente, em determinada Instituição Pública, cronicamente deficitária, a respectiva Administração, 
em consequência de uma cuidadosa análise dos custos, detectou uma estranha sazonalidade nas despesas 
de alguns consumíveis de escritório: em Setembro de cada ano elas mais do que duplicavam. Depois de 
alguma investigação foi estabelecida a causa provável: início do ano escolar! Introduziram-se simples 
mecanismos de controlo e pouparam-se umas largas dezenas de milhares de euros por ano. 
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Administrações Públicas tenham crescido exponencialmente, de menos de 9% do PIB, 

em 1990, para mais de 15% em 20042. 

Ora, é absolutamente evidente que os gastos do Estado atingiram um nível insustentável, 

absorvendo quase 50% da riqueza nacional produzida, com a agravante de não se ter 

sentido uma melhoria proporcional dos serviços públicos prestados aos cidadãos e às 

empresas, pelo que urge prosseguir as medidas que conduzam ao saneamento das 

finanças públicas. 

O sistemático recurso à expressão “reforma estrutural” foi muito conveniente não só 

quando os principais actores não estavam dispostos a correr os riscos de decisões 

difíceis, mas também para os que se refugiavam em generalidades, por ignorância. De 

entre as consequências mais perversas destaca-se a do cepticismo, se não oposição, 

dos cidadãos quanto à bondade das reformas do sistema, a fazer lembrar a célebre 

fábula do “Pedro e o lobo”. 

E o que dizer das afirmações repetidas sobre os funcionários públicos, como se todos 

fossem ineficientes ou incapazes, que minam sistematicamente a motivação e o direito 

ao reconhecimento de muitos deles que são efectivamente competentes e exercem a sua 

profissão com brio e com a noção de serviço público? Não escondem tais afirmações a 

incapacidade para definir, de forma duradoura e estável, os objectivos a atingir pelos 

diferentes serviços públicos, as estratégias para os alcançar e as metodologias que 

avaliem continuamente o seu cumprimento? 

Cabe perguntar quem conhece um só País desenvolvido que não disponha de um “corpo” 

de funcionários públicos altamente qualificados e eficientes. 

A título exemplificativo, devemos aceitar, como “fado” lusitano, que não é possível criar 

as condições para que em Portugal, ao invés da actualidade, a Justiça funcione de forma 

rápida e eficiente, como pilar fundamental de um verdadeiro Estado democrático e de 

uma economia competitiva? 

 

                                                 
2 As despesas do Estado com pessoal ascendiam em 1990 a 3.487 milhões de euros. Em 2004 já tinham 
mais do que triplicado para 13.113 milhões de euros! 
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• “Ao contrário de outros países, não se investiu na Educação e na Formação das 
pessoas!” 

Outra das afirmações mais populares é a de que não se investiu na Educação e na 

Formação. Não é verdade. As despesas do Estado nesta área cresceram muito 

significativamente, de tal modo que, em percentagem do PIB, Portugal está entre os 

países da OCDE que mais recursos públicos afecta a esta área. 

A construção da “sociedade do conhecimento” é um dos lugares comuns da moda, do 

politicamente correcto, lido apressadamente num título de um qualquer jornal, e 

obrigatório na boca de responsável que se preze. É como dizer que um automóvel sem 

motor não anda! Já se detiveram a pensar que o mesmíssimo automóvel com motor não 

arranca se a bateria não funcionar? 

Não se encontram soluções para os problemas enquanto, como se aprende com a 

matemática, não se dividir um problema complexo em vários problemas simples. Como é 

que se pode falar em “sociedade do conhecimento” ou de “choque tecnológico”, quando 

se finge ignorar que os professores do ensino básico, por exemplo, já nem dispõem de 

simples mecanismos para impor disciplina nas salas de aula, sem a qual ninguém ensina 

nada, nem ninguém aprende nada? Quem tem filhos na escola, ou familiares 

professores, bem sabe a que situação lamentável chegou o nosso ensino... 

É preciso falar em reforma estrutural da Educação? Não! Fazê-lo convém a quem se 

habituou a contemplar os problemas durante o gozo das sinecuras do exercício do poder. 
Mas é possível tratar do problema da disciplina nas escolas. Dá trabalho? Dá! É possível 

resolver o problema? Claro que é! 

Está a gastar-se muito dinheiro com a educação e a formação. Mas muito mal. São 

tantos e tão conhecidos os exemplos de desperdício que era necessário elaborar um 

documento específico para os ilustrar. Algumas perguntas que exigem resposta: quantos 

são os funcionários do Ministério da Educação? Qual é a percentagem de professores, 

funcionários públicos, que efectivamente exerce a profissão? Quantos são os professores 

que exercem a tempo inteiro a sua condição de dirigente sindical? Quanto se gastou em 

Formação Profissional entre 1986 e a actualidade? A quanto ascendeu o financiamento 

público nacional e europeu no mesmo período? Quantos foram os formandos que 
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terminaram com sucesso os respectivos cursos e estão integrados no mercado de 

trabalho? Quanto custa, por formando, a formação levada a cabo pelo IEFP e pelos 

centros protocolados? Alguém disporá destes dados? 

• “Portugal prosseguiu uma política de betão!” 

Quanto ao terceiro lugar comum, normalmente ele é proferido pelos mesmos que 

afirmam com ligeireza que não se tem gasto o suficiente em Educação e Formação. Os 

mesmos que quando se referem depreciativamente à “política do betão” se sentiam no 

terceiro mundo por demorarem 6 ou mais horas a fazer o trajecto Lisboa-Porto ou Lisboa-

Faro. Provavelmente os mesmos que a pretexto de uns “importantes” achados 

arqueológicos impediram a construção da barragem de Foz-Côa, ou os que, invocando 

pretensos danos ambientais, conduziram ao adiamento da construção da barragem de 

Odelouca, e que agora, escudados na memória curta da maioria, se insurgem contra a 

falta de capacidade de previsão do Estado no que concerne à necessidade de fontes 

alternativas de produção de energia, ou denunciam a responsabilidade do Estado, por 

negligência, pela falta de água potável no Algarve! 

E o que dizer da situação a que se chegou em 1981, com um défice habitacional 

estimado em mais de 700.000 fogos, obrigando as famílias a viverem em barracas e 

outros alojamentos precários, ou em cima umas das outras, em fogos sobrelotados? 

Lembrar-se-ão de quantas e quantas famílias não tinham acesso à redes públicas de 

abastecimento de água, de electricidade, de gás ou de comunicações? Ou proferem este 

lugar comum no sossego do conforto dos gabinetes de que nunca quiseram sair? 
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Quadro 1 – Taxas de crescimento real anual do PIB e do output da construção 

2001 2002 2003 2004e 2005p 2006p
PIB
  Portugal 1) 2,0 0,5 -1,2 1,2 0,5 1,2
  Espanha 2,8 2,2 2,5 2,7 2,7 2,6
  Média EC19 3,7 1,0 0,9 2,3 1,9 2,2

Output Construção
  Portugal 3,3 -2,0 -9,0 -2,7 -2,1 -3,0
  Espanha 5,9 4,7 4,2 4,5 4,4 3
  Média EC19 1,1 -0,2 0,5 2,1 2,2 1,5
Fonte: ITIC, Euroconstruct, Junho 2005
1) Contas Nacionais Anuais Preliminares (Base 2000), INE e Banco de Portugal

EC19 - rede do Euroconstruct: Austria, Bélgica, Rep. Checa, Dinamarca, Finlândia, 
França, Alemanha, Hungria, Irlanda, Itália, Holanda, Noruega, Polónia, Portugal, 
Rep. Eslovaca, Espanha, Suécia, Suiça e Reino Unido.  
 
 
Gráfico 1 – Taxas de crescimento anual do PIB e do output da construção, Portugal e Espanha 
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Quadro 2 – O peso da construção na economia 

2000 2001 2002 2003 2004e
VAB Construção/VAB Total*
  Portugal 7,6 7,8 7,6 6,7 6,5
  Espanha 8,3 8,9 9,4 10,0 10,8

Emprego Construção/Emprego Total
  Portugal 10,8
  Espanha 11,7

FBCF construção/FBCF Total
  Portugal 53,4 54,8 53,5 51,8
  Espanha 54,2 56,0 56,5 56,5

  Média EC13** 54,0 55,1 55,5 55,4
Fonte: Eurostat e ITIC, Euroconstruct, Junho de 2005
* a preços base
** Dos 19 países que compôes o Euroconstruct, 6 não dão indicações sobre o valor da 
FBCF em construção.  

Como se pode observar nos quadros acima, o investimento em construção em Portugal é 

significativamente mais baixo do que na generalidade dos países europeus, não obstante 

ser indesmentível que o nível de dotação global de infra-estruturas é francamente inferior 

no nosso país. Se se estabelecer a comparação com a nossa vizinha Espanha, fica claro 

que não sabem do que falam os que se referem depreciativamente à “política de betão”! 

E tendo insuficiências óbvias neste domínio, a verdade é que a produção de construção 

caiu mais de 13% nos últimos três anos em Portugal, enquanto a Espanha, com quem 

nos costumamos comparar, cresceu cerca de 14% no mesmo período e o conjunto da 

União Europeia viu o output da construção crescer 2,3% nos últimos três anos. 

Ainda de outra perspectiva, o peso do valor acrescentado bruto (VAB) da construção no 

PIB tem sido sistematicamente inferior ao de Espanha e o gap tem-se acentuado muito 

significativamente ( de -0,7 p.p. em 2000 para -4,3 p.p. em 2004). 

Se se analisar a Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) em construção relativamente ao 

investimento total a comparação é igualmente desfavorável para Portugal, já não só em 

relação à Espanha, mas também em relação à média europeia. Adicionalmente e de 
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acordo com as previsões insertas no quadro 1, é de esperar um maior afastamento em 

relação à Europa em termos de esforço de investimento em construção no período 

2005/2007: assim, se nada se fizer, o investimento em construção em Portugal deverá 

cair quase 10% em termos reais, em flagrante contraste com um crescimento real 

superior a 10% em Espanha e a 6% no conjunto da UE. 

•  “O poder político, quer ao nível nacional, quer ao nível regional ou local, curvou-se 
aos interesses dos empreiteiros e das empresas de construção.” 

Finalmente, quem, e o quê, querem esconder os que se entretêm a dizer que os 

empreiteiros e as empresas de construção  influenciam obscuramente o poder político? 

Infelizmente, a maioria dos cidadãos, incluindo aqueles que têm obrigações especiais, 

não sabe o que é a RAN (Reserva Agrícola Nacional), a REN (Reserva Ecológica 

Nacional) ou a Rede Natura 2000. Em que ano foram criadas, com que fundamentos, e 

quando, como, porquê e por quem foram alteradas. Os cidadãos não sabem que mais de 

60% do território nacional está abrangido por uma ou mais daquelas reservas...Não 

sabem que os instrumentos fundamentais do Ordenamento do Território permitiram, tal 

como foram concebidos e utilizados, a maior e mais vergonhosa desorganização 

territorial da União Europeia. Não sabem que quem decide o que construir, onde e em 

que condições, são outros agentes, que não os empreiteiros e as empresas de 

construção, que se limitam a executar o que os donos das obras querem. Não sabem que 

a especulação, a corrupção e outros desmandos têm outras caras. Não sabem que 

muitos dos organismos da Administração Pública Central, Regional e Local se 

habituaram a considerar normais os sistemáticos atrasos nos pagamentos aos 

empreiteiros e outros fornecedores, ao contrário do que determina a Lei, nacional e 

comunitária, destruindo por completo a viabilidade económica de muitas dessas 

empresas. Não sabem, finalmente, que esses donos-de-obra esperam que as empresas 

se “comportem com razoabilidade” e não exijam o pagamento dos legítimos juros de 

mora a que têm direito! 

Uma das respostas à pergunta inicial (“o que falhou no processo de desenvolvimento 

económico nacional”) é concerteza a ausência de “saber” e de trabalho! 
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Quem assistiu a mais um período de fogos devastadores em Portugal pôde perceber que 

a falta de conhecimento e de trabalho explica boa parte desta tragédia que ocorre há 

mais de uma década. A começar nas intervenções de diversos responsáveis políticos, 

propondo soluções que já estão consagradas na lei, mas que não são aplicadas, e 

desconhecendo que muita da floresta ardida é propriedade do Estado. Continuando com 

o espectáculo proporcionado por milhares de bombeiros voluntários, com muito boa 

vontade e generosidade, mas sem meios nem conhecimentos para combater eficazmente 

os incêndios. Com uma coordenação(?) amadora, acorrendo os voluntários dos 

concelhos do Sul aos concelhos do Norte, sem conhecer o terreno, nem tendo ninguém 

que o conhecesse. Bombeiros sem meios, num país sem meios e que insiste em manter 

pulverizadas as corporações (pelo menos tantas quantos os concelhos, cada uma com a 

sua “viatura de comando”, com o seu “camião-tanque”...) e os fregueses que insistem em 

manter os fogos de artifício para as festas das respectivas freguesias.  

Um País de cada vez mais rectificações à rectificação do Decreto-Lei X, que repristina o 

Decreto-Lei Y, cujo número cresce na exacta e directa proporção da ignorância dos 

sucessivos legisladores. 

Há muito a fazer neste domínio para garantir uma envolvente favorável à competitividade 

das empresas e da economia nacional. 

Com efeito, a reabilitação do parque edificado, a construção de novos equipamentos, a 

expansão das redes rodoviária e ferroviária, a dotação de infra-estruturas que contribuam 

para o aumento da capacidade nacional de produção de energia, entre outras áreas, 

constituem a única forma séria de garantir o desenvolvimento económico sustentável de 

Portugal. 

É claro que esta aposta tem também consequências nas finanças públicas. Mas essas 

consequências traduzem-se na obrigação de enfrentar, com determinação, a 

necessidade de alterar a estrutura da despesa pública em favor do investimento e em 

detrimento dos gastos correntes, comprometendo nesse esforço o conjunto da sociedade 

portuguesa. 
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1.3. Quais são os objectivos nacionais e qual é a estratégia para 
os atingir? 
Aparentemente ninguém sabe. O que dizem os partidos políticos com representação 

parlamentar? O que diz o Governo? O que diz a sociedade civil? Muito pouco! 

Como podem os cidadãos e as empresas mobilizar-se de forma eficiente se não lhes for 

apresentado um pensamento claro sobre os objectivos e a estratégia nacionais? 

É necessário definir os objectivos, quantificá-los sempre que possível, delinear a(s) 

estratégia(s) para os atingir e estabelecer as acções e metodologias necessárias para 

avaliar e divulgar periodicamente o seu grau de cumprimento.3 

É em torno destes objectivos e estratégias que se devem organizar as políticas públicas 

que serão tomadas em linha de conta pelos cidadãos e pelas empresas quando os 

definirem para si próprios. 

A título exemplificativo, vamos admitir que na identificação das vantagens competitivas de 

Portugal relativamente aos seus congéneres europeus ressalta como consensual a que 

se refere às condições climáticas e de biodiversidade vigentes no nosso país. 

Em consequência, o Turismo (de lazer e de negócios) e os Serviços às empresas 

europeias são identificados como clusters que servirão de motor ao desenvolvimento 

económico4. 

Decorrente da formulação desta estratégia de desenvolvimento, desenhar-se-iam as 

políticas públicas que fomentariam estes Sectores: 

- do Ordenamento do Território; 

- do Ambiente; 

- da Educação e Formação Profissional; 

- das infra-estruturas; 

                                                 
3 A este propósito cumpre sublinhar a importância de dispor de informação estatística oportuna e fiável 
relativa aos diferentes sectores de actividade. Não é admissível que Portugal “descubra” periodicamente que 
o défice das Administrações Públicas é bem superior aos divulgados pelos diferentes Governos. 
4 No fundo, tratar-se-ia de reintroduzir a ideia de “Portugal como a Califórnia da Europa”. 
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- da fiscalidade; 

- (...) 

A montante, na fileira industrial e dos serviços, as empresas e os cidadãos organizar-se-

iam para aproveitar as oportunidades que o mercado lhes ofereceria, decorrente do 

aumento da procura dos bens e serviços que o incremento daquelas actividades 

implicaria. 

A este propósito deve sublinhar-se a importância de retomar, a todos os níveis, a noção 

de responsabilidade individual e o seu contributo para o sucesso de cada um e de todos 

(combatendo empenhadamente a ideia de que os erros de cada um são responsabilidade 

dos outros e do meio envolvente). A aposta no Turismo (ou noutros sectores de 

actividade) pressupõe um grande investimento na Educação e na Formação das 

pessoas, favorecendo a mudança para o paradigma em que o cliente é o foco de 

atenção. Sem uma nova atitude, mais positiva e afirmativa, não será possível inverter o 

actual ciclo depressivo. 

2. A situação da economia portuguesa 

2.1 Evolução recente 
Pequena e aberta ao exterior, a economia portuguesa é muito sensível à evolução da 

economia mundial e em especial da europeia. Como resultado não só do abrandamento 

da economia europeia, mas também e fundamentalmente das fragilidades estruturais 

nunca corrigidas (a que se aludiu no capítulo 1.), a economia portuguesa estagnou desde 

2001, com o Produto Interno Bruto (PIB) a atingir em 2004 um nível real semelhante ao 

registado naquele ano. Esta estagnação esconde duas tendências de sinal contrário: 

crescimento do consumo, privado e público, e das importações; decréscimo e 

abrandamento do investimento e das exportações. 
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Quadro 3. Componentes do PIB – Taxa de crescimento real anual 

2000 2001 2002 2003 2004
Consumo Privado 3,6 1,1 1,2 -0,4 2,5
Consumo Público 3,5 3,4 2,3 0,3 2,4
FBCF Total 3,5 1,3 -5,0 -10,1 0,6
  FBCF Construção 4,1 3,1 -3,0 -12,0 -1,6
Exportações 8,3 2,1 1,5 4,5 4,6
Importações 5,3 1,3 -0,5 -0,7 6,7
PIB 3,8 2,0 0,5 -1,2 1,2
Fonte: Contas Nacionais Anuais Preliminares (Base 2000), INE  
Assim, o endividamento das famílias5 e das empresas tem crescido sustentadamente, o 

défice e a dívida pública6 ultrapassaram significativamente os limites estabelecidos no 

Pacto de Estabilidade e Crescimento e a Balança de Transacções Correntes tem 

registado défices elevadíssimos, que em percentagem do PIB situam Portugal no topo 

dos países da OCDE. 

Quadro 4 – Endividamento das famílias 

%
2000 2001 2002 2003 2004e

Em % Rendimento Disponível
  Crédito Bancário a particulares - total 86,6 89,3 94,1 92,8 95,0
  Aquisição de Habitação 63,7 67,5 73,3 72,8 74,4

Em % do PIB
  Crédito Bancário a particulares - total 59,7 61,9 64,8 64,8 67
  Aquisição de Habitação 43,9 46,8 50,5 50,9 52,5

Fonte: INE, Banco de Portugal e Min. Finanças e Adm. Pública

e - estimativa

Valores em fim de período, não ajustados de operações de titularização nem corrigidos de 
reclassificações e abatimentos ao activo

 

                                                 
5 Estima-se que o nível de endividamento das famílias represente, no final de 2005, cerca de 120% do 
rendimento disponível. 
6 O défice das Administrações públicas deverá situar-se em 6,5% do PIB e a dívida pública em 70% do PIB, 
no final de 2005. 
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Quadro 5 – Défice das Adm. Públicas e Dívida Pública, em % do PIB 

%
2000 2001 2002 2003e 2004e 2005p

Cap. (+)/Necessidade (-) de Financiamento -2,8 -4,4 -2,7 -2,9 -2,9 -2,8
Dívida Bruta das Adm. Públicas 53,3 55,9 58,5 60,1 61,9 63,7
Fonte: INE e M. Finanças, "Notificação ao abrigo do Procedimento dos Défices Excessivos, Contas 
Nacionais - Março 2005"

 

Quadro 6 – Balança Corrente, em % do PIB 

2000 2001 2002 2003p 2004p
Balança Corrente Total 
(Mercadorias, Serviços e Rendimentos)
Fonte: Banco de Portugal, INE e Min. Finanças e Adm. Pública
p - provisório

-7,5-10,4 -10,1 -7,6 -5,4

O problema é responder à pergunta de “quem vai continuar a financiar e a que preço” os 

défices das famílias, das empresas e do Estado. É razoável supor que os bancos 

comerciais vão encontrar dificuldades acrescidas em obterem meios no mercado 

monetário europeu. Acresce que o risco associado ao financiamento pelo exterior é 

percebido como cada vez mais elevado. A consequência é a de que o Estado e os 

particulares vão ter que pagar juros mais elevados pelos maiores capitais em dívida7. 

Consequentemente, os respectivos orçamentos vão ser onerados crescentemente pelo 

serviço da dívida, pelo que as outras despesas vão ter que ser restringidas. O futuro 

imediato vai ser marcado por grandes dificuldades. Não é uma previsão, é antes uma 

certeza. 

Adicionalmente, no quadro geral de dificuldade na União Europeia, o alargamento aos 

países de Leste e a indisponibilidade política dos principais contribuintes líquidos8 em 

aumentarem, ou mesmo manterem, as suas contribuições para o orçamento comunitário 

                                                 
7 A Standard & Poor’s anunciou a 27 de Junho de 2005 a descida do rating da República Portuguesa, 
passando a notação de AA para AA-, devido à “deterioração orçamental” e à “fraqueza da economia”. 
8 É o caso da Alemanha que, a verificar-se uma vitória da CDU nas eleições de Setembro, poderá alterar 
significativamente a sua posição e reduzir a sua contribuição. Recorde-se que as perspectivas financeiras 
para o período 2007-2013 ainda não foram aprovadas. 
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terá como consequência inevitável uma diminuição muito acentuada dos apoios a 

Portugal.  

2.2 Perspectivas de curto e médio prazo 
Tendo em consideração o quadro atrás traçado e a evolução prevista para a economia 

mundial, as perspectivas de evolução da economia portuguesa são muito sombrias. De 

acordo com as previsões do Banco de Portugal, o PIB deverá crescer 0,5% este ano e 

1,2% em 2006. 

Quadro 7 – Perspectivas de evolução do PIB no período 2005/2006 

 2005 2006 
PIB   
  Banco de Portugal (1) 0.5 1.2 
  Comissão Europeia (2) 1.1 1.7 
  OCDE (3) 0.7 2.1 
  FMI (4) 1.8 2.3 

Fontes: (1) Boletim Económico de Verão, 2005, Banco de Portugal; (2) Previsões da Primavera, 2005; (3) 

Perspectivas da OCDE, Maio 2005; (4) World Economic Outlook, Abril 2005; 

Este cenário pode ainda ser agravado se o preço do petróleo nos mercados 

internacionais ultrapassar as previsões mais consensuais. Nessas circunstâncias 

estaríamos perante um cenário que configuraria um novo choque petrolífero de dimensão 

semelhante ao de 1973. No que concerne a Portugal, que produz apenas cerca de 20% 

da energia consumida, os impactos serão verdadeiramente dramáticos, criando um 

cenário de estagflação (quebra da produção e aumento da inflação) dificilmente 

reversível. 

Voltando ao cenário base, é de admitir um agravamento do número das famílias 

insolventes, facto que não só acelerará com o crescimento das taxas de juro internas 

como também constituirá mais um factor de retracção do consumo privado. É de admitir, 

neste cenário, que implicará uma quebra de receitas fiscais e um aumento da despesa 

com subsídios de desemprego, a necessidade de um mais amplo e radical corte da 

despesa pública. É previsível um agravamento da instabilidade social, com uma 

amplitude que ainda não se adivinha. 
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3. A importância do sector da construção 
Ninguém ignora que o Sector da Construção desempenha um papel fundamental na 

economia, sendo muito sensível a variações do ciclo económico. 

As necessidades de construção resultam do processo de desenvolvimento económico e 

social. Todas as actividades económicas requerem investimento em construção, de 

edifícios ou de infra-estruturas, como primeiro e principal input. A competitividade e o 

crescimento da economia dependem, assim, criticamente, da eficiência da construção. 

Para além de ser um input de outros sectores, a construção produz importantes efeitos 

multiplicadores nas demais áreas de actividade económica, quer a montante, quer a 

jusante. 

Assim, os impactos do Sector da Construção na actividade económica fazem-se sentir, a 

montante, nas indústrias produtoras de materiais (cimento, aço, vidro, tintas, plásticos, 

etc.), de produtos (janelas, portas, cabos, aparelhos de aquecimento e ventilação, etc.) e 

de serviços (de consultoria, arquitectura, engenharia, de transportes, etc.) e, a jusante, 

nas indústrias do mobiliário, de equipamento doméstico, abastecimento de energia, 

manutenção e decoração e na prestação de serviços (seguros, apoio jurídico, etc.). 

Esta cadeia de interdependências da Construção é, provavelmente, a mais complexa e 

extensa de todos os sectores da economia, gerando um impacto significativo sobre o 

emprego total (estima-se que cada emprego criado no Sector da Construção gere mais 

de três postos de trabalho no conjunto da economia). 

3.1. Evolução recente e perspectivas de curto e médio prazo 
Depois de Portugal ter percorrido um caminho de recuperação do atraso enorme que 

tinha em dotação de infra-estruturas físicas (nas áreas da habitação, edifícios não 

residenciais, dos transportes, entre outras), muito impulsionado pelos apoios 

comunitários, que se traduziram em crescimentos reais anuais significativos entre 1986 e 

1998, o Sector da Construção começou a abrandar e entrou em quebra, e de forma 

acentuada, a partir de 2001 (-2,0% em 2002 e -9,0% em 2003). 
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Recorde-se que até 1985 a construção de fogos novos se situava em redor das 40.000 

unidades por ano, num quadro de crescentes necessidades habitacionais. Em 2002 o 

número de fogos concluídos ultrapassou os 110.000. 

O período de crescimento ficou marcado, principalmente, pela construção nova, não só 

em resultado da inexistência das infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento 

económico, mas também, no que concerne em particular aos edifícios, como 

consequência da destruição do mercado do arrendamento. 

Apesar das quebras sucessivas da construção residencial, esta continua a representar 

49.4% do output total da construção em Portugal. Segue-se a engenharia civil e a 

construção não residencial, com 27.6% e 23.0%, respectivamente.  
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Quadro 8 – Estrutura da produção em construção em 2004 

%
Portugal EC19

Output por segmento:
 Residencial 49,4 46,9
 Não residencial 23,0 31,4
 Eng. civil 27,6 21,7
 Total construção 100,0 100,0
Output por tipo trabalhos:
  Residencial
    Nova 34,4 23,0
    R&M 15,0 23,9
 Não residencial
    Nova 19,0 17,9
    R&M 3,9 13,5
 Eng. civil
    Nova 23,5 14,3
    R&M 4,1 7,4
 Total construção 100,0 100,0
Fonte: ITIC, Euroconstruct  

No respeitante ao tipo de trabalhos, a construção nova representa em Portugal quase 

77% do output da construção, muito acima dos 55% verificados para a média dos países 

do Euroconstruct9, sendo que os trabalhos de Reabilitação e Manutenção (R&M) apenas 

representam 23% da produção total do Sector (contra 45% na UE). Esta diferença fica a 

dever-se não só à diferença abissal, de partida, de dotação global de infra-estruturas, 

mas também e principalmente à muito maior importância com que o esforço de 

investimento em R&M é encarado na maior parte dos países europeus. 

O output da construção voltou a cair cerca de 2.7% em 2004, pressionado pela evolução 

muito negativa da construção de edifícios novos. O segmento da engenharia civil deverá 

ter crescido 2.9%, após uma quebra bastante significativa no ano anterior (-6.2%). 

Os níveis de produção deverão voltar a cair em 2005. A principal justificação para esta 

quebra reside na evolução desfavorável da economia portuguesa e na grave situação das 

finanças públicas, com evidentes repercussões sobre o investimento em construção. 

                                                 
9 Rede europeia de institutos que se dedicam à análise e previsão económica do Sector da Construção e em 
que Portugal é representado pelo ITIC. 
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O output da construção deverá registar uma redução de 2.1% em 2005, sendo de esperar 

um agravamento desta situação nos dois anos seguintes (-3.7% e -3.1% em 2006 e 

2007, respectivamente). 

Todos os segmentos deverão contribuir para a quebra do valor do output da construção 

no período 2006/2007. Em 2005 a engenharia civil ainda deverá registar um 

comportamento positivo, impulsionada pelo actual ciclo eleitoral, não se perspectivando, 

contudo, uma evolução favorável nos anos seguintes. 

Quadro 9 – Evolução recente e perspectivas de curto/médio prazo para o output da construção 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
Residencial -0,9 -5,4 -15,8 -3,8 -4,6 -3,0 0,3

Nova -2,5 -7,5 -20,0 -7,5 -7,5 -5,0 0,0
R&M 5,0 2,0 -2,5 6,0 2,0 1,0 1,0

Não residencial 7,2 8,9 5,2 -6,7 -1,8 -4,6 -9,1
Nova 7,5 9,5 5,0 -8,5 -2,5 -5,0 -10,0
R&M 5,5 6,0 6,5 3,0 1,5 -2,5 -5,0

Edifícios 1,0 -1,8 -10,0 -4,7 -3,7 -3,5 -2,7
Nova 0,0 -3,0 -12,5 -7,9 -5,7 -5,0 -3,7
R&M 5,1 2,8 -0,7 5,4 1,9 0,3 -0,2

Eng. Civil 10,7 -2,4 -6,2 2,9 2,0 -4,3 -4,2
Nova 10,0 -3,5 -7,5 2,5 2,0 -5,0 -5,0
R&M 16,0 5,0 2,5 5,0 2,0 0,0 0,0

Total 3,3 -2,0 -9,0 -2,7 -2,1 -3,7 -3,1
Fonte: ITIC
 

3.2. O segmento habitacional 
3.2.1. A construção nova 

O produção do segmento residencial deverá ter atingido os 8793 milhões de euros em 

2004. A forte quebra na construção nova registada em anos anteriores deverá ter tido 

continuidade em 2004, com uma quebra estimada em -7.5%. 

Num contexto de taxas de juro a níveis historicamente baixos e com uma evolução 

marginalmente positiva do rendimento disponível seria de esperar uma recuperação mais 

rápida deste segmento. 
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Contudo, a contracção do output da construção residencial nova tem ficado a dever-se, 

no essencial, não a problemas de índole conjuntural mas ao natural ajustamento do 

mercado aos novos níveis de procura, após cerca de dez anos de elevado crescimento. 

Não quer isto dizer que a existir uma recuperação da economia, o que está excluído nos 

próximos dois anos, o impacto sobre este mercado seja de menosprezar. No entanto, não 

se deverão voltar a verificar os elevados ritmos de crescimento que o país registou ao 

longo da década anterior. 

Tendo por cenário a manutenção de um baixo nível de crescimento em 2005 e 2006, o 

aumento da taxa de desemprego e expectativas mais desfavoráveis relativamente à 

evolução da sua situação financeira, deverão levar as famílias portuguesas a adiar a 

decisão de adquirir habitação. Assim, a construção residencial nova deverá registar um 

crescimento negativo em 2005 (-7.5%), não sendo de esperar uma retoma significativa 

nos dois anos seguintes (-5.0% em 2006 e 0.0% em 2007). 

3.2.2. Reabilitação e Manutenção 

Em 2004 a produção do segmento de R&M deverá ter atingido os 3841 milhões de euros, 

o que representa um acréscimo de 6.0% face ao verificado em 2003. 

As previsões para 2005 apontam para uma taxa de crescimento de 2.0%. A significativa 

revisão em baixa das previsões de crescimento para a economia portuguesa deverá ter 

um impacto significativo nas despesas das famílias em trabalhos de R&M, a par de um 

menor dinamismo do mercado habitacional considerado no seu todo. 

Por outro lado, a dissolução do Parlamento em Dezembro e a consequente convocação 

de eleições antecipadas deu origem à suspensão da reforma da lei do arrendamento. 

Apesar de algumas críticas à proposta apresentada pelo anterior governo, parecia existir 

algum consenso relativamente ao facto de ser imperioso proceder a uma alteração 

urgente da lei em vigor. 

Comprovando a urgência de que se reveste esta matéria, o governo saído das eleições 

de 20 de Fevereiro colocou a reforma do arrendamento urbano entre as medidas a tomar 

nos primeiros 100 dias de governação. Na verdade, o Governo apresentou em Julho a 

respectiva Proposta de Lei. Daquilo que até agora foi dado conhecer não parece existir a 
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intenção de proceder a uma reforma tão profunda quanto seria de esperar. Considerando 

ainda que a legislação complementar do novo regime, nomeadamente no que se refere 

aos novos mecanismos de reabilitação urbana, só deverá ser aprovada três meses após 

a aprovação da nova lei das rendas, parece pouco provável que desta reforma advenha 

um impulso significativo à evolução deste segmento no curto prazo. 

Por outro lado, é ainda cedo para proceder a uma avaliação rigorosa do impacto das 

recentemente criadas SRU’s na evolução do segmento de R&M e, portanto, apurar em 

que medida serão eficazes na reabilitação do parque habitacional degradado. 

Os trabalhos de R&M deverão crescer 2.0% em 2005, sendo de esperar um 

abrandamento nos dois anos seguintes em face das fortes restrições dos orçamentos 

familiares nos próximos dois anos. 

3.3. O segmento da construção não residencial 
Em 2004 o output da construção de edifícios não residenciais novos deverá ter caído 

8.5% em consequência do forte abrandamento económico e da ausência de investimento 

público significativo em infra-estruturas nos domínios da saúde, educação, cultura, entre 

outros. A construção não residencial nova deverá decrescer 2.5% em 2005, sendo de 

esperar novas quebras nos dois anos seguintes (-5.0% e -10.0%, respectivamente). 

3.4. O segmento da engenharia civil 
Em 2004 o output da engenharia civil deverá ter crescido 2.9%, atingindo os 6011 

milhões de euros. Apesar dos esforços de consolidação orçamental levados a cabo pelo 

anterior executivo, este segmento deverá ter registado uma evolução favorável, em 

oposição ao verificado nos restantes segmentos. De facto, parte dos indicadores de 

conjuntura habitualmente utilizados para medir a evolução da actividade neste segmento 

aponta para uma evolução positiva da sua produção em 2004, com relevo para a 

evolução do mercado de obras públicas (o valor dos concursos adjudicados cresceu 

significativamente em 2004), para a opinião dos empresários do sector e para alguns 

dados sobre o investimento privado. 

A evolução negativa do mercado de obras públicas ao longo de 2005 deverá ter sido 

influenciada pela instabilidade política vivida no país pelo menos desde meados de 
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Dezembro do ano passado. De facto, tal instabilidade poderá ter adiado o lançamento de 

algumas obras, especialmente aquelas com origem na Administração Central. 

A evolução da engenharia civil deverá continuar nos próximos anos a estar muito 

dependente da evolução dos investimentos na rede de transportes, pese embora se 

espere que importantes iniciativas possam conferir maior protagonismo aos sectores da 

energia e da água. 

O segmento deverá ainda assim evoluir desfavoravelmente no período 2006/2007, com 

uma taxa de crescimento na construção nova na ordem dos -5.0% em ambos os anos. 
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4. O papel da Construção no desenvolvimento da 
economia europeia e nacional 
“ A Construção é uma Indústria através da qual a Europa pode superiorizar-se  ao resto 

do Mundo” 10 

A diversidade de soluções técnicas e arquitectónicas bem visíveis na Europa, resultado 

da sua longa história, coloca a indústria da construção europeia na vanguarda mundial e 

constitui uma vantagem competitiva no contexto da concorrência global, podendo arrastar 

com ela os restantes sectores de actividade económica. 

4.1. Como podemos ver o Sector da Construção 
 

“A nossa visão da Indústria (da Construção, N.T. )11 

1.1 Existem dois cenários para o futuro do Sector da Construção Europeu. Nós temos a 

visão de uma indústria muito considerada pela opinião pública, que utiliza a melhor 

tecnologia para incrementar a paisagem  e o meio ambiente europeu, construindo 

edifícios magníficos e criando cidades em que as pessoas gostem de trabalhar e viver, 

oferecendo habitação boa e acessível e infra-estruturas eficientes e descongestionadas. 

As pessoas estarão dispostas a incentivar a construção, sabendo que ela não será fonte 

de preocupações e conflitos e que as suas propriedades serão seguras, saudáveis e 

fáceis de manter. Finalistas e licenciados terão orgulho em entrar numa prestigiante, 

compensadora, criativa e segura carreira que contribuirá para melhorar o ambiente 

global. Arquitectos e gestores terão os meios informáticos para estimular a 

criatividade e para escolher produtos e métodos construtivos bem testados. Muitas das 

mais difíceis actividades em obra serão substituídas pela mecanização, por 

componentes pré-fabricadas e materiais de aplicação fácil, deixando os operários 

                                                 
10 In  “A Programme for Change”, pág. ix, Comissão Europeia, 1994 
11 Idem 1, pág. 1 do 1º Capítulo 
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livres para usarem as suas capacidades de forma mais produtiva. A Construção será 

encarada pelo Governo como um instrumento para edificar a sociedade do futuro, 

provendo infra-estruturas eficientes, quando e onde elas promovam o desenvolvimento 

útil, e aumentando a força da Europa assente na diversidade de culturas, tradições e 

sistemas. 

1.2 O cenário alternativo, que nós rejeitamos, é o de uma indústria que será 

crescentemente vista como fonte de mão-de-obra barata e não qualificada e como uma 

indústria não essencial, fragmentada, que pode ser estimulada ou refreada para 

controlar a despesa pública. Ela viria a ser percebida como uma mera necessidade 

que tem que prover abrigo básico e o mínimo essencial de infra-estruturas para 

resolver problemas de congestionamento, ao mais baixo preço, sem atentar aos 

problemas futuros de operação e manutenção e ao impacto negativo sobre as 

comunidades, empresas e ambiente. A Construção seria vista como actos de destruição 

que têm de ser controlados através da legislação e dos tribunais, não promovida para 

o bem estar público. A procura e a produção continuariam então a ser baixas ou como 

parcelas decrescentes do rendimento nacional, com sérias implicações para o 

emprego, condições sociais  e para a competitividade do resto da economia.” 

A AECOPS partilha inteiramente da visão do Sector da Construção consagrada no 

primeiro cenário acima descrito e considera que só ela permitirá o desenvolvimento 

sustentável da sociedade e da economia portuguesas. 
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4.2. Que medidas advoga o Sector da Construção? 
Tendo em consideração a metodologia enunciada no início (definição dos objectivos, 

estratégia para os atingir e acções que a executem), a AECOPS propõe as seguintes 

medidas que deverão envolver todos os agentes económicos relevantes no Sector da 

Construção, entre os quais se destacam o Estado e as empresas: 

4.2.1 Dinamização do mercado da construção 
1. Objectivos: 

Travar a tendência de longo prazo de decréscimo da parcela da Construção no Produto 

Interno Bruto (PIB) e atingir, no médio prazo, um peso de 8% do Valor Acrescentado 

Bruto (VAB) da Construção no PIB, por forma a suportar um maior crescimento 

económico, destacando-se os seguintes benefícios: 

- Crescimento da actividade económica; 

- Aumento do emprego, com importantes efeitos multiplicadores sobre os restantes 

sectores económicos; 

- Satisfação das grandes necessidades persistentes de habitação e de infra-estruturas; 

- Dotação das infra-estruturas indispensáveis ao crescimento da competitividade das 

indústrias nacionais; 

- Aumento da competitividade e da qualidade do Sector da Construção; 

- Aumento da produtividade, da formação e da investigação, criando um mercado estável 

e seguro. 

2. Acções 

- Definição, pelo Estado, de um plano de longo prazo de investimentos públicos em 

construção, que constitua um compromisso nacional firme, não sujeito a alterações 

conjunturais; 
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- Formulação de um enquadramento fiscal estável que favoreça o investimento produtivo 

das empresas; 

- Redução dos preços dos terrenos através da utilização de melhores e mais eficientes 

instrumentos de planeamento e ordenamento do território; 

- Definição de um quadro legal que favoreça a oferta pública de solo urbanizado; 

- Diminuição das taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis, dado que a actualização dos 

valores patrimoniais está a traduzir-se em valores de imposto a pagar verdadeiramente 

insustentáveis para os cidadãos; 

- Susbstituição do Imposto Municipal sobre as Transacções de Imóveis pelo IVA; 

- Liberalização do mercado de arrendamento; 

- Promoção de investigação tecnológica nas áreas da construção de edifícios e das obras 

de engenharia civil; 

- Campanha de informação sobre os benefícios da construção. 

4.2.2. Estabilidade e transparência do Mercado 
1. Objectivos: 

Criar as condições que permitam minorar os efeitos da incerteza sobre as decisões de 

investimento, formação e investigação das empresas de construção e que proporcionem 

um ambiente de confiança que favoreça a sua produtividade, eficiência e rendibilidade, 

condição fundamental para estimular a criação de emprego qualificado e sustentável. 

2. Acções: 

- Criar as condições para que seja, a todo o tempo, disponibilizada informação fidedigna 

sobre os mercados de construção, incluindo a respeitante a custos, preços e prazos de 

execução; 

- Encorajar a mobilidade do trabalho, reduzindo o impacto das variações dos diferentes 

mercados locais de construção; 
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- Melhoria das regras e práticas relativas aos concursos públicos por forma a garantir a 

transparência dos processos e a sã concorrência entre as empresas; 

- Cumprimento rigoroso e sistemático dos prazos de pagamento; 

- Reforço da cooperação entre empresas de construção; 

- Melhoria das regras de acesso e permanência na actividade; maior fiscalização quanto 

à habilitação para o exercício da actividade de construção e, consequentemente, efectiva 

sanção das infracções ao quadro legal em vigor. 

4.2.3 As pessoas 
1. Objectivos: 

Melhorar as condições de trabalho e a satisfação profissional; apostar na formação como 

instrumento para aumentar as competências e as capacidades; adoptar novas 

tecnologias que minimizem a dificuldade e perigosidade do trabalho em obra12.  

2. Acções 

- Melhorar a imagem do sector através dos media e das escolas, enfatizando o papel 

central da construção na preservação e melhoria do ambiente; 

- Prosseguir com determinação a implementação de medidas de segurança, higiene e 

saúde no trabalho; 

- Tornar mais eficiente a despesa com a formação profissional, envolvendo mais as 

empresas, alavancando o financiamento público nacional e comunitário; 

- Favorecer a fusão dos centros de formação protocolados, responsabilizando mais os 

privados na sua gestão, e estimular uma melhor coordenação de todo o sistema; 

- Sistematizar as experiências europeias de formação profissional, no sentido de 

aproveitar as melhores práticas; 

                                                 
12 O recrutamento e retenção de trabalhadores qualificados é considerado o maior desafio que a indústria da 
construção enfrenta no presente e no futuro próximo. Ver por todos “Global Construction Survey 2005: Risk 
Taker, Profit Maker?”, KPMG International, Agosto 2005. 
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- Estimular, em especial, a formação profissional em produção; 

- Desenvolver sistemas eficientes de certificação de competências dos trabalhadores e 

quadros da construção, preferencialmente geridos pela indústria; 

- Procurar aumentar os salários reais na construção, sem pôr em causa o equilíbrio entre 

a melhoria dos benefícios e a necessidade de flexibilidade e mobilidade da força de 

trabalho; 

- Estimular o recrutamento das mulheres para os diferentes níveis profissionais; 

- Criar e manter uma base de dados de necessidades de mão-de-obra e de formação. 

4.2.4 Segurança e Saúde no Trabalho da Construção 
1. Objectivos 

Reduzir a sinistralidade laboral em geral e em particular os acidentes mortais, integrando 

a Prevenção dos Riscos Profissionais nos domínios do planeamento, da organização e 

da concepção, contribuindo para que as empresas obtenham maior racionalidade e 

celeridade na execução de projectos, diminuindo custos e obtendo, até, ganhos 

acrescidos. 

2. Acções 

- Dinamizar acções, por partes de todos os actores (Empresas, Administração, 

Trabalhadores, Organizações Sindicais e Patronais), que conduzam a uma alteração de 

comportamentos, com vista à interiorização de uma cultura de prevenção, que permitirá 

aumentar a produtividade e competitividade das empresas; 

- Incentivar a implementação de sistemas integrados de actuação, desde a fase de 

projecto, sustentado no planeamento e na avaliação dos riscos, conjugado, na fase de 

execução, com o desenvolvimento de medidas preventivas e de correcção, bem como de 

acções de informação e formação; 

- Promover a saúde dos trabalhadores nos locais de trabalho, acção que favorece a 

aptidão e a capacidade física e mental, assim como o equilíbrio de grupo, obtendo a 
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empresa, por parte do trabalhador melhor adaptação a novas tecnologias, maior 

receptividade à mudança, menor resistência à restruturação e menor conflitualidade nas 

relações de trabalho; 

- Concretizar a execução do Plano Nacional de Acção para Prevenção, relevando as 

medidas previstas para o sector da construção, designadamente a elaboração de um 

novo Regulamento de Segurança (o actual é de 1958) e o estabelecimentos dos “perfis 

funcionais” e “condições de acesso e de exercício dos coordenadores de segurança e de 

reconhecimento dos respectivos cursos de formação”. 

 

4.2.5. Competitividade e rendibilidade 
1. Objectivos 

Melhorar a relação qualidade/custo da construção e melhorar os serviços prestados aos 

clientes em termos de preços, prazos e cumprimento das exigências. De acordo com 

estudos nacionais e internacionais, as economias potenciais situam-se entre os 10 e os 

20% dos custos de construção que, se realizadas, melhorarão não só a competitividade 

interna e externa das empresas de construção nacionais, mas também das empresas dos 

demais sectores de actividade económica. 

2. Acções 

- Encorajar o desenvolvimento e a aplicação de códigos de conduta e de boas práticas, 

melhorar e fazer aplicar os sistemas de qualificação e registo, de modo a proporcionar 

aos donos de obra elementos que lhes permitam melhor avaliar e escolher as empresas 

construtoras e que estas também melhor avaliem e seleccionem os sub-empreiteiros e 

demais fornecedores; 

- Melhorar os regimes de contratação pública e fiscalizar rigorosamente o seu 

cumprimento por forma a garantir uma competição saudável e eficiente; 
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- Eliminar as más práticas que aumentam os custos, designadamente as que promovem 

a burocracia desnecessária e a corrupção, quer nas obras particulares, quer nas obras 

públicas; 

- Estimular a exportação dos serviços prestados pelas empresas de construção, 

envolvendo toda a fileira (consultores, projectistas, fornecedores de materiais e 

equipamentos), de que resultará, para além dos benefícios imediatos, um enriquecimento 

do “saber-fazer” nacional com novas ideias, soluções e processos construtivos; 

4.2.6. Competitividade dos materiais e equipamentos de construção 
1. Objectivos 

Encorajar o desenvolvimento,  a produção e comercialização de materiais e 

equipamentos da construção, promovendo a estandardização e a harmonização 

daqueles produtos e a investigação e desenvolvimento, como factor de redução dos 

custos de projecto e de construção, de promoção de escolhas mais racionais, e de 

criação de economias de escala. 

2. Acções 

- Consagrar regras técnicas harmonizadas para a edificação e construção de infra-

estruturas; 

- Incentivar os produtores de materiais e produtos de construção a recorrer à investigação 

e desenvolvimento, à informação e formação dos utilizadores, como forma de se 

diferenciarem e garantirem a sua competitividade no mercado interno face aos seus 

concorrentes europeus e mundiais; 

- Incrementar a utilização das tecnologias da informação na concepção, desenvolvimento 

e aplicação de materiais e produtos de construção e que acelerem a integração das 

inovações e alterações de processos em toda a cadeia da construção; 

- Criar bases de dados que identifiquem os produtos que apresentem menores e maiores 

ocorrências de defeitos de fabrico. 
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4.2.7. Qualidade na Construção 
1. Objectivos 

Reduzir os custos da não-qualidade, neles incluindo os defeitos de construção, as 

soluções que exigem maiores custos de manutenção e operação e os que decorrem de 

ciclos de construção mais longos do que o necessário, e incrementar o mercado de 

reabilitação e manutenção. 

2. Acções 

- Responsabilizar os diferentes agentes económicos, públicos e privados, pela não 

observância dos normativos legais que regulam todo o processo construtivo, desde a 

elaboração do projecto, contratação e manutenção, passando pela edificação, 

- Sensibilizar os donos de obra para o custo global dos empreendimentos, 

compreendendo, para além do investimento com a edificação, os custos de manutenção 

e operação e para a rendibilidade decorrente da maior ou menor vida útil das soluções 

propostas, estimulando a consideração dos requisitos técnicos, para além do preço, 

como factor de enorme relevância para a decisão de adjudicação; 

- Apoiar as empresas na concepção, desenvolvimento e implementação de sistemas de 

qualidade que tenham em consideração a sua diversidade; 

- Incentivar o funcionamento adequado das entidades acreditadoras e certificadoras e 

fiscalizar a sua actuação por forma a garantir a credibilidade pública do sistema nacional 

de qualidade; 

- Promover a formação dos gestores, quadros técnicos e profissionais das empresas de 

construção na gestão da qualidade; 

- Ampliar o envolvimento das Seguradoras na indústria da construção através de uma 

maior oferta de seguros às empresas de construção, projectistas e demais fornecedores; 

- Desenvolver sistemas de avaliação técnica do comportamento das edificações. 
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4.2.8. A regulação da actividade 
1. Objectivos 

Conceber um quadro legal e institucional que permita aos clientes escolher um de entre 

vários processos de contratação e que satisfaça as suas necessidades específicas, nele 
incluindo sistemas de garantia, de transferência de risco (designadamente seguros) e de 

responsabilidade, que proporcione aos clientes um nível de protecção adequado. 

2. Acções 

- Clarificar os regimes de licenciamento, determinando a publicitação dos requisitos a 

cumprir, designadamente no que concerne aos instrumentos de planeamento urbano e 

de edificação, à segurança estrutural, ao ambiente e à segurança, higiene e saúde no 

trabalho, e empreender acções sistemáticas de fiscalização. Tornar obrigatória a 

publicitação dos projectos de construção em apreciação, definindo um conjunto de 

informação mínima de acesso público; 

- Fiscalizar sistematicamente o cumprimento da obrigatoriedade de contratação de uma 

empresa de construção com alvará desde o início da construção até à conclusão da obra. 

4.2.9. A Construção e o Ambiente 
1. Objectivos 

O Sector da Construção deve ser percebido como o “campeão” da protecção do 

ambiente e um dos garantes do desenvolvimento sustentável. A melhoria dos processos 

técnicos utilizados, ou o desenvolvimento de novos processos construtivos, e a utilização 

de novas tecnologias contribuirão para ganhar novos mercados. 

2. Acções 

- Tornar a eficiência energética um requisito prioritário na construção de edifícios; 

- Criar incentivos para acções de reabilitação e manutenção do parque edificado que 

permitam reduzir os actuais altos níveis de consumo de energia; 

- Favorecer a utilização de energias alternativas; 
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- Promover campanhas de informação sobre técnicas e produtos que concorram para a 

conservação de energia; 

- Promover a investigação e o desenvolvimento de requisitos técnicos que logo em fase 

de projecto minimizem os danos ambientais; 

- Incentivar a reciclagem de materiais e de resíduos de construção de modo a minimizar 

os custos e os danos ambientais; 

- Fixar e fiscalizar o cumprimento de standards a cumprir pelos materiais de construção a 

utilizar, tendo em conta, designadamente, as suas características microbiológicas, 

tóxicas, alérgicas, com influência na qualidade do ar; 

- Introduzir e fazer cumprir requisitos adequados nas áreas do ambiente e de eficiência 

energética nos processos de licenciamento de construção de edifícios e outras 

construções; 

- Estabelecer uma estratégia de comunicação para tornar evidente a contribuição 

essencial do Sector para a preservação da natureza e do parque edificado. 

 4.2.10. A internacionalização das empresas 
1. Objectivos 

Garantir a algumas empresas portuguesas a obtenção de escala significativa a nível 

europeu que lhes permita competir nos diferentes mercados externos e enfrentar com 

êxito a concorrência de que são alvo no mercado interno, mantendo níveis de 

rendibilidade sustentáveis, com vantagem para o desenvolvimento da economia nacional. 

2. Acções 

- À semelhança do que Espanha pôs em prática, deve ser estabelecida uma parceria 

estratégica de interesse nacional entre o Estado e as empresas portuguesas de 

construção; 

- Desenvolver sistemas de crédito e de seguros à exportação que fomentem uma 

aproximação coordenada aos projectos de construção de dimensão significativa; 
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- Apoiar as empresas de construção na obtenção de informação fiável sobre os mercados 

de exportação (incluindo informação política, económica, legislativa, regulamentar, etc.), 

no acesso a fontes de financiamento competitivo e à entrada em mercados externos, 

assente no princípio da reciprocidade; 

- Estimular alianças estratégicas entre empresas de construção, empresas de outros 

sectores e instituições financeiras que permitam a participação portuguesa em projectos 

de maior dimensão no estrangeiro; 

- Desenvolver acções concretas de cooperação entre as Universidades e as empresas 

em todas as áreas relevantes para a competitividade das empresas de construção. 

4.2.11. Tecnologia e Investigação 
1. Objectivos 

Estimular a adopção de tecnologias, produtos e de sistemas de controlo de gestão 

apropriados à construção e que contribuam para aumentar a produtividade e 

competitividade das empresas de construção. Estas contribuirão decisivamente para 

construir com rendibilidade e qualidade, ajudando a preservar o ambiente, e constituirão 

factor determinante para atrair mão-de-obra qualificada e motivada para o Sector, 

garantindo o seu desenvolvimento sustentável. 

2. Acções 

- Criação de um centro nacional de investigação e desenvolvimento para o Sector da 

Construção, gerido com o contributo do sector privado, que se dirija a toda a fileira da 

construção, que estude todo o processo construtivo e que coordene a investigação nas 

áreas dos projectos, materiais, produtos, processos e gestão de obras e 

empreendimentos. 

- Elencar e disseminar as melhores práticas, métodos e produtos construtivos; 

- Acelerar o desenvolvimento de standards técnicos; 
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- Desenvolver redes de saber que permitam transmitir informação sobre os novos 

produtos e tecnologias disponíveis em cada momento e incorporar novas ideias nos 

processos construtivos; 

- Contemplar as actividades de I&D no conjunto das prioridades do Estado que para elas 

deverá carrear fundos públicos nacionais e comunitários; 

- Utilizar a política fiscal para estimular as actividades de I&D desenvolvidas pelas 

empresas de construção. 

4.2.12. A Estrutura empresarial 
1. Objectivos 

Contribuir para uma estrutura empresarial equilibrada que combine a flexibilidade das 

pequenas e médias empresas, que constituem e constituirão a larga maioria do Sector da 

Construção, com um maior número (relativamente à actualidade) de empresas com 

dimensão para competir com sucesso nos mercados internacionais, garantindo o 

crescimento sustentado da actividade de construção nacional. 

2. Acções 

- Dado que as empresas com menos de 20 trabalhadores (cerca de 97% do total) 

representam mais de 50% do emprego total do Sector da Construção, dar prioridade à 

informação e à formação da mão-de-obra das pequenas empresas; 

- Criar condições para que as empresas de maior dimensão sejam estimuladas a 

seleccionar adequadamente e a preservar a sua cadeia de sub-empreiteiros, cooperando 

com estes na formação, na obtenção de informação técnica adequada e na gestão da 

qualidade, mas ao mesmo tempo garantindo o cumprimento das melhores práticas e da 

legislação em vigor em todos os domínios relevantes; 

- Estimular a associação de empresas, como forma de ultrapassar as desvantagens de 

uma menor dimensão; 

- Encorajar as relações comerciais de longo-prazo; 
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- Garantir um sistema de qualificação adequado às empresas de construção, excluindo 

as que não cumprem os requisitos legais ou que tenham registo de más práticas. 

4.2.13. Sistema de Informação 
1. Objectivos 

Garantir um fluxo adequado de informação oportuna e fiável, necessária para a tomada 

de decisões estratégicas e técnicas correctas. 

2. Acções 

- Estimular a adopção, pelas empresas de construção e demais agentes económicos com 

relevância para o Sector, de sistemas integrados de informação para a gestão; 

- Desenvolver um conjunto alargado de dados estatísticos relevantes sobre a produção 

do Sector da Construção, estruturando-a em função dos segmentos relevantes do 

mercado (residencial, não-residencial, engenharia civil e renovação e manutenção); 

- Estimular a cooperação entre empresas, associações do sector, donos de obra e 

organismos produtores de informação estatística, quer na disponibilização de dados, quer 

na definição de conceitos e metodologias; 

- Criar bases de dados de obras concluídas; 

- Criar bases de dados de projectos em fase de licenciamento, tornando obrigatória a 

disponibilização, pelas Câmaras Municipais, de informação essencial sobre o seu estado 

de apreciação; 

- Garantir a disponibilização de informação sobre os projectos e obras promovidas pelos 

organismos públicos; 

- Criar bases de dados sobre resultados de I&D e de documentos técnicos; 

- Fornecer informação sobre procedimentos, legislação e regulamentos, quer a nível 

nacional, quer a nível internacional. 
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